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A institucionalização do ensino de parteiras em Curitiba com a criação dos Cursos de 
Enfermagem Obstétrica no período compreendido entre 1922 e 1951, objeto de estudo deste 
trabalho, apresenta-se sob os discursos médicos da modernidade que afloraram com a 
urbanização da cidade e envolve relações de gênero. O parto tinha no domicílio o seu local 
historicamente construído e as curitibanas confiavam principalmente às “curiosas” e parteiras 
práticas licenciadas a administração desse evento. Acreditando ter na higiene, educação e 
eugenia, os instrumentos que permitiriam ocupar o território paranaense com uma prole 
“melhorada na raça, robustez e saúde”, os médicos apregoavam o deslocamento da tríade 
parteira-parto-parturiente a um ambiente passível de supervisão médica: a Maternidade.  Isto 
significa que não se tratou de excluir as parteiras, mas fazê-las auxiliares, num processo de 
perda de autonomia que, por sua vez, transferia a legitimidade do partejar aos médicos-
parteiros. O ano de 1914 foi marcado pela inauguração da primeira Maternidade do Paraná, 
mantida pela Faculdade de Medicina e batizada em 1930 de Maternidade Victor do Amaral, 
local privilegiado para as aulas teóricas e práticas da Escola de parteiras práticas ou 
enfermeiras especializadas (1922-1931) e do Curso de Enfermagem Obstétrica (1931-1951). 
A fim de averiguarmos o perfil das formadas pelos dois cursos localizamos nos livros de 
títulos profissionais o registro de seus certificados nos órgãos de saúde. Outra fonte 
importante foi a entrevista obtida com um dos professores do Curso de Enfermagem 
Obstétrica, atuante na década de 1940. A fim de adentrarmos os discursos médicos nossa 
fonte privilegiada foi a Revista Médica do Paraná e para dar embasamento teórico à questão 
da legitimação desses discursos nos reportamos aos conceitos de “fichas simbólicas” e 
“sistema de peritos” do sociólogo Anthony Guiddens. As questões de gênero são analisadas à 
luz dos escritos da historiadora María Soledad Zárate. Verificamos neste estudo que o termo 
“enfermeira”, ao invés de “parteira”, é incorporado tanto ao nome do curso quanto à titulação. 
Analisamos que esse distanciamento do “médico-parteiro” para uma aproximação com a 
“enfermeira”, detentora de menor autonomia do que a parteira e compreendida como auxiliar 
do serviço realizado pelo médico dentro do hospital produziu uma categoria mista, a que 
denominamos de enfermeira-parteira. 
 
 















The institutionalization of the midwives teaching in Curitiba with the establishment of the 
Obstetrical Nursing Courses within the period 1922 and 1951, which is the study object of 
this work, is presented under the doctors’ discourses of modernity that emerged from the 
urbanization of the city and involves gender relations. Giving birth at home was a historically 
built site and the women from Curitiba primarily relied on “curious” and licensed midwifes to 
carry on this event. Hygiene, teaching and eugenics were believed by the doctors to be the 
instruments that would allow an occupation in the paranaense territory with an improved 
offspring in terms of breed, robustness and health. For this reason, these doctors proclaimed 
the changing of the triad midwife- delivery- mother to an environment susceptible to medical 
supervision: the maternity hospital. It does not mean to dismiss the midwives, but make them 
assistants in a process of loss of autonomy that transferred to the doctors the legitimacy of the 
childbirth. The year 1914 saw the inauguration of the first Maternity Hospital of Paraná, 
maintained by the Medical School and named Maternity Hospital Victor do Amaral in 1930, a 
privileged place for theoretical and practical classes of the midwives or specialized nurses 
School (1922-1931) and the Obstetrical Nursing Course (1931-1951). In order to ascertain the 
profiles of both courses graduates, we found the register of their certificates on health 
agencies in books of professional qualifications. An interview with one of the professors of 
the Obstetrical and Nursing School, active in the 1940s, was also an important source. In 
order to access the doctors’ discourses, our privileged source was the Medical Journal of 
Paraná and to provide theoretical foundation to these discourses legitimacy we referred to the 
concepts of “symbolic files” and “experts system” of the sociologist Anthony Guiddens. 
Gender issues are considered in light of the historian María Soledade Zárate’s writings. We 
observed that the word “nurse”, instead of “midwife”, is incorporated both to the name of the 
course and the entitlement. We realized that this distance from “doctor” to an approach to the 
“nurse”, who holds less autonomy than the midwife and is seem as a doctor’s assistant inside 
the hospital, produced a mixed category, which we call nurse-midwife. 
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No desempenho do ofício de historiador é necessário que fujamos da “tendência de 
projetar sobre o pano de fundo do passado os nossos próprios sentimentos, idéias e 
preconceitos” 
1
. Não nos esquivemos, porém, das inquietações do presente, as quais motivam 
a essas idas e vindas ao mundo dos vivos e dos mortos, como dizia Bloch.
2
 Nesse trânsito do 
ir e vir nos tornamos mais críticos do contexto em que nos movemos: questionamos o que há 
no passado que já aponta para o presente, o que permanece do passado no presente e as 
rupturas entre ambos.  
Quanto ao ensino de parteiras, a reabertura em 2005 do curso de graduação em 
Obstetrícia pela Universidade de São Paulo (USP), campus Leste, após 33 anos de extinção – 
o único no país – é algo que nos faz pensar. Quanto ao partejar, os discursos em torno das 
Casas de Parto, regulamentadas pelo Ministério da Saúde desde 1999; as equipes de 
enfermeiras obstétricas que realizam o parto domiciliar planejado e a notícia da instalação de 
uma banheira na Maternidade Victor do Amaral para relaxamento e parto dentro da água, 
renderam-nos várias inquietações instigantes e persuadiram-nos a percorrer algumas dessas 
jornadas recomendadas por Bloch.  
Esses eventos remetem-nos às questões que desejamos discutir neste trabalho: como se 
deu a institucionalização do ensino de parteiras em Curitiba? Que vínculos podem ser 
apontados entre as iniciativas referentes ao ensino científico de parteiras e a medicalização e 
institucionalização do parto? 
Para este estudo, dispomos de alguns atores – representantes de sua época – 
merecedores de inquirição: as parteiras (enfermeiras obstétricas), além da instituição 
formadora, a Faculdade de Medicina do Paraná/Maternidade Victor do Amaral. 
O parto, um evento social, tinha no domicílio o seu local historicamente construído. 
As curitibanas, na dependência da inserção sócio-econômica da família, confiavam 
principalmente às “curiosas” e parteiras práticas licenciadas ou diplomadas o gerenciamento 
desse acontecimento. Entretanto, os discursos médicos da modernidade que emergiram com a 
urbanização da cidade e que julgavam ter na formação da consciência sanitária e eugênica os 
instrumentos para o aperfeiçoamento da sociedade curitibana, ocuparam-se do propósito de 
                                                          
1
 GURIEVITCH, Aaron. A síntese histórica e a Escola dos Anais. São Paulo: Perspectiva, 2003, p. 10. 
2
 BLOCH, Marc. Apologia da História ou o ofício do historiador. Tradução de André Telles. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Editor, 2001, p. 67.  
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evitar o nascimento de crianças “débeis”, “taradas” e “doentes”. Com esse intento 
apregoavam a utilização dos conhecimentos científicos relacionados à puericultura intra-
uterina.  
“Cercar” a mãe antes, durante e após o parto passou a ser a cruzada de proteção 
médico-social empreendida com a finalidade de ocupar o solo paranaense com uma “raça 
forte”. Entretanto, a parteira não examinada representava um empecilho às consecuções 
médicas. O perfil construído a seu respeito era totalmente disgênico: enquanto os médicos e 
autoridades públicas desejavam que o índice de natalidade crescesse na cidade, elas 
realizavam abortos; ignorantes, não conseguiam incorporar à sua prática nem o ato de lavar as 
mãos para lidarem com as parturientes.  
Esse discurso remete ao deslocamento da tríade parteira-parto-parturiente a um 
ambiente passível de supervisão médica: a Maternidade. Era necessário aproximar a mãe do 
médico e formar cientificamente a parteira, de modo a que esta incorporasse o discurso 
eugênico e colaborasse atraindo as mulheres para dentro da instituição. As grávidas quando 
adentrassem a Maternidade não se deparariam apenas com os médicos; aquelas com quem 
compartilhavam o gênero também ali estariam presentes, pois a instituição era o local 
privilegiado para as aulas teóricas e práticas.  
A Maternidade não estaria voltada somente ao acolhimento das mães pobres com o 
fim de extinguir a clientela das “curiosas”. Mesmo às mulheres mais abastadas que tinham 
condições financeiras de realizar o seu pré-natal em consultório particular de médico e arcar 
com os custos do parto doméstico assistido por esse profissional, era divulgado um motivo 
para que buscassem a instituição: nesse ambiente asséptico e provido de diversos recursos 
técnicos o seu parto seria o mais isento possível de riscos. 
A concepção do parto complexo, imprevisível e que pode demandar toda a espécie 
possível de intervenções, fez com que os obstetras tivessem por parto seguro aquele realizado 
na Maternidade sob a sua administração.  
Em 1912, com a fundação da Universidade do Paraná é organizado o Curso de 
Obstetrícia e logo a seguir o de Medicina e Cirurgia, o que demandava um campo de estágio 
para os alunos da cadeira de Clínica Obstétrica. O ano de 1914, assim, foi marcado pela 
inauguração da primeira Maternidade do Paraná, batizada em 1930 de Maternidade Victor do 
Amaral. Incipiente o seu movimento a princípio, à medida que as barreiras culturais foram 
caindo diante da divulgação pela imprensa e rádio das vantagens que as mães obteriam com a 
assistência obstétrica medicalizada e institucionalizada e da publicação de vários casos de 
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mortes por abortos criminosos em que as parteiras eram acusadas, foi-se avolumando a 
clientela.  
Com a finalidade de formar auxiliares de obstetrícia para os médicos-parteiros nos 
moldes que estes preconizavam foi criada a Escola de parteiras práticas ou enfermeiras 
especializadas (1922-1931) e o Curso de Enfermagem Obstétrica (1931-1951) na Faculdade 
de Medicina do Paraná/Maternidade Victor do Amaral. A mudança no nome do curso e na 
titulação, retirando o termo “parteira” e inovando na área obstétrica com o uso do termo 
“enfermeira” também merecerá análise neste trabalho, pois as transformações no ensino 
remetem a significativas alterações no exercício profissional. O distanciamento do “médico-
parteiro” para uma aproximação com a “enfermeira”, detentora de menor autonomia do que a 
parteira e compreendida como auxiliar do serviço realizado pelo médico dentro do hospital 
produziu uma categoria mista, a que denominamos de enfermeira-parteira. 
Alguns autores nos trouxeram subsídios teóricos a fim de compreendermos e 
discutirmos com propriedade as questões aqui propostas.  
A historiadora María Soledad Zárate em sua obra “Dar a luz en Chile, siglo XIX: De 
la "ciencia de hembra" a la ciencia obstétrica” aponta para a importância de considerarmos as 
relações de gênero em estudos como este, pois a sobreposição do conhecimento científico 
sobre o popular e a substituição gradual, mas efetiva da parteira pelo médico na assistência 
obstétrica, está imersa nas imagens sexuais historicamente construídas sobre os papéis sociais 
por eles exercidos.   
A fim de dar embasamento teórico à questão da legitimação do discurso médico 
referente à medicalização e institucionalização do parto e do ensino de parteiras em Curitiba, 
nos reportamos aos conceitos de “fichas simbólicas” e “sistemas peritos” do sociólogo 
Anthony Guiddens. 
A Revista Médica do Paraná foi a fonte privilegiada, por permitir-nos reconstruir o 
contexto e o pensamento médico da época. Uma varredura foi realizada na Biblioteca Pública 
do Paraná, sendo revisados todos os volumes correspondentes ao período de 1931 a 1953. Os 
trabalhos selecionados foram fotografados, organizados em pastas no computador e 
posteriormente fichados a fim de facilitar a consulta por assunto. O critério utilizado para a 
escolha dos artigos foi o de alusão a algum dos seguintes temas: papel do médico e atividades 
desempenhadas por esse profissional na sociedade, especialmente na área de obstetrícia; 
conceitos relacionados à saúde da mulher e da criança; corpo feminino (doenças e suas 
abordagens farmacológicas); pensamentos higiênicos e eugênicos referentes à puericultura e à 
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formação de consciência sanitária na população; funções atribuídas à parteira dentro da 
organização social; instituições de saúde instaladas; Maternidade Victor do Amaral. 
A fim de averiguarmos o perfil das enfermeiras obstétricas formadas pelos dois cursos 
localizamos nos livros de títulos profissionais, encontrados na Biblioteca de Saúde Pública da 
Secretaria de Estado e da Saúde do Paraná, abrangendo o período 1886-1960, o registro de 
seus certificados nos órgãos de saúde, os quais foram fotografados e as informações 
organizadas em quadros que facilitassem a análise posterior. 
A entrevista com um dos professores de Anatomia e Fisiologia do Curso de 
Enfermagem Obstétrica, atuante na década de 1940, foi a fonte oral obtida. Um questionário 
que servisse como ponto de referência para o diálogo foi construído, entretanto não nos 
prendemos a ele, em virtude do depoente contribuir com informações que acabaram por 
suscitar o levantamento de questões não contempladas nas perguntas elaboradas pela autora. 
A entrevista foi gravada e transcrita, sendo assinado pelo médico um termo de consentimento 
para a utilização do depoimento no trabalho, de acordo com os princípios éticos que regem as 
pesquisas com seres humanos e garantem o sigilo pessoal.  A fala do médico foi analisada 
tendo-se em vista o conceito de memória “como um fenômeno coletivo e social, ou seja, 
como um fenômeno construído coletivamente e submetido a flutuações, transformações, 
mudanças constantes”.
3
 O discurso do depoente corrobora os achados localizados na Revista 
Médica do Paraná e em outras fontes sobre o ideário médico da época com respeito ao ensino 
de parteiras e a institucionalização do parto. 
Investigamos sobre a possibilidade de outras fontes orais, especialmente de parteiras 
formadas pelos cursos contemplados neste trabalho. Priorizamos o exame das certificadas no 
curso de Enfermagem Obstétrica (1931-1951), devido ao fato da Escola de parteiras práticas e 
enfermeiras especializadas (1922-1931) encontrar-se muito recuada no tempo. Buscas com o 
nome completo das alunas (dispostos entre aspas) foram realizadas em ferramentas de 
pesquisa na internet, na maioria dos casos não tendo sido obtidos resultados, localizando-se 
apenas uma ou outra nota de falecimento. Retomamos a busca, desta vez apenas com os 
sobrenomes, o que possibilitou o mapeamento de indivíduos que se reconheciam parentes 
(alguns distantes), os quais nos inteiravam do óbito da parteira, mas desconheciam 
informações e contatos mais relevantes para os objetivos deste estudo. Também foram 
contatados alguns que, apesar de partilharem o mesmo nome referente à ascendência, 
desconheciam a parteira investigada e, portanto, detinham dúvidas quanto ao pertencimento à 
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mesma família. Nestas circunstâncias, infelizmente, não localizamos nenhuma enfermeira 
obstétrica para a realização da entrevista. 
Não foram encontrados trabalhos historiográficos que contemplassem a Escola de 
Parteiras (1922 -1931) e mesmo os que citam o Curso de Enfermagem Obstétrica (1931-1951) 
são poucos. O documentário de Alice Michaud, “Histórico da Enfermagem no Paraná”, 
dedica três parágrafos para a descrição do último curso, mas não referencia as fontes 
utilizadas. Dois outros trabalhos – a Dissertação de Mestrado em Educação da enfermeira 
Maria Angélica Pinto Nunes Pizani, intitulada “Os caminhos do ensino de graduação em 
enfermagem na cidade de Curitiba, de 1953 a 1994” (1999) e a apostila (1979) da também 
enfermeira Maria Turkiewicz sobre a enfermagem no Estado, escrita com fins didáticos para 
uso das alunas da ETECLA (Escola Técnica de Enfermagem Catarina Laborè) – citam 
Michaud. O artigo da enfermeira e advogada Teresinha Beatriz Gomes de Azeredo, 
denominado “a Enfermagem no Estado do Paraná” (1965), bem como o da enfermeira 
Gláucia Borges Seraphim, “Revisitando a Enfermagem na Universidade Federal do Paraná e a 
Revista Cogitare-Enfermagem” (1996), não acrescentam nenhuma informação (sobre o curso 
de Enfermagem Obstétrica) ao que já se encontrava descrito no documentário de Michaud.  
A tese de Dilce Rizzo Jorge para livre docência na Escola de Enfermagem Anna Nery 
(1974), faz um tratamento mais completo do tema. A autora, além de expor, como já de 
antemão nos indica o título, sobre a “Evolução da Legislação Federal do Ensino e do 
exercício Profissional da Obstetriz (parteira) no Brasil”, faz uma descrição, considerada por 
ela como “sumária”, dos Cursos de Enfermagem Obstétrica anexos às Clínicas Obstétricas das 
Faculdades de Medicina no Brasil, inclusive o do Paraná. O conteúdo relativo ao curso em 
questão ocupa três páginas da Tese, sendo indicadas as datas de início e término, o número de 
diplomadas, o título conferido, os programas de 1° e 2° anos e o motivo do encerramento em 
1951. Utiliza-se do Relatório de 1932, apresentado por Victor do Amaral à Congregação, dos 
Programas do Curso de Enfermagem Obstétrica e Livro de Atas do Conselho Técnico-
Administrativo da Faculdade de Medicina do Paraná. Pelo caráter dos dados trazidos por 
Michaud em seu documentário, é provável que ela também tenha se servido dessas mesmas 
fontes utilizadas por Dilce Rizzo Jorge.  
Daí a importância de um trabalho que focalize e aprofunde a discussão a respeito da 
formação de enfermeiras obstétricas pela Faculdade de Medicina do Paraná/Maternidade 
Victor do Amaral, buscando mais detalhamentos e esclarecimentos para as questões 
inicialmente levantadas.  
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Recorremos aos periódicos Gazeta do Povo, Diário da Tarde e Commercio do 
Paraná; regulamentos do Serviço Sanitário encontrados no Arquivo Público do Estado; 
relatórios, estatutos e regimentos da Faculdade de Medicina do Paraná, além dos 
regulamentos da Maternidade Victor do Amaral.  
Não desprezamos o que também se desenrolava em outras regiões. Para esse fim 
panorâmico utilizamos os trabalhos historiográficos que tratam dos cursos de partos 
desenvolvidos em outros estados brasileiros no século XX, como a Dissertação de Mestrado 
de Nadja dos Santos Brandão, sobre o Curso de Enfermagem Obstétrica em Porto Alegre/RS 
(1998) e a Tese de Doutorado de Jane Márcia Progianti, trazendo depoimentos de enfermeiras 
obstétricas do Rio de Janeiro (2001). 
O presente estudo insere-se na História da Educação para o trabalho de mulheres, sob 
uma perspectiva cultural. Não constitui nosso objetivo contar “a saga de heroínas ou de 
mártires”, antes “enfocar as mulheres através das tensões e das contradições” estabelecidas 
“entre elas e seu tempo”, entre elas e a sociedade na qual estavam inseridas.
4
  
O período principal contemplado inicia em 1922 com a criação da Escola de parteiras 
práticas ou enfermeiras especializadas e termina em 1951 com o encerramento do Curso de 
Enfermagem Obstétrica, quando este é suspenso com a federalização da Universidade.  
No primeiro capítulo optou-se por trabalhar o contexto em que os cursos se 
desenrolaram: a urbanização da cidade, os discursos médicos higiênicos e eugênicos que daí 
afloraram e as mudanças e permanências nas relações de gênero advindas desse cenário. O 
tema da formação e inserção profissional feminina na lógica dos movimentos de mulheres da 
primeira metade do século XX também foi abordado por ser percebido como veiculador de 
variadas – e muitas vezes divergentes – concepções a respeito do assunto. Procurou-se captar 
não apenas os discursos masculinos, mas especialmente os pensamentos das próprias 
mulheres a respeito do significado do envolver-se profissionalmente. Partindo do óbvio de 
que a enfermeira obstétrica ou parteira é uma mulher que trabalha, a compreensão dos 
prováveis discursos com que esta se defrontaria, colaboraria com o desvelamento das 
possíveis imagens construídas por ela a respeito de seu próprio ofício. 
O segundo capítulo adentra as questões referentes ao processo de medicalização e 
institucionalização do parto em Curitiba, culminando com o erguimento da primeira 
                                                          
4
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Maternidade do Paraná, local privilegiado para a aprendizagem teórica e prática das 
enfermeiras obstétricas. 
Aspectos especialmente ligados à educação formal de mulheres para os serviços de 
saúde, como a educação de farmacêuticas, odontólogas, médicas, professoras de educação 
física, enfermeiras e parteiras são discutidos no terceiro capítulo. Adentraremos também mais 
especificamente no tema central a que esse trabalho se propõe: a formação científica de 
parteiras práticas – também chamadas por Victor do Amaral de enfermeiras especializadas – 
no período de 1922 a 1931 e de enfermeiras obstétricas nos anos de 1931 a 1951 pela 




























1. DISCURSOS DA MODERNIDADE E RELAÇÕES DE GÊNERO NA 












 A grande reforma porque está passando Coritiba, a formosa terra do Sul, o berço dos 
meus dias, onde pela primeira vez eu contemplei o riso jaspeo da aurora a despontar 
n‟um céo fresco e azulineo, onde pela primeira vez eu vi surgir a lua com seus 
fluidos magneticos de tristeza de tál forma impressionou-me, que resolvi poetisal-a 
assim: 
  
 Ella era uma caboclinha rustica, de tez morena e olhos azues. Andava a errar pelas 
selvas sem fim, pelas mattas seculares, o corpo apenas abrigado em pelles brutas de 
animaes ferozes, os pés descalços, acostumados a pisar espinhos. 
 
 Um dia encontraram-na assim homens da civilisação, agarraram-na, cingiram-lhe o 
corpo d‟uma belleza selvagem, e a arisca menina sentio a primeira revolta do seu 
pudor offendido, que em ondas rubras lhe tingiram o rosto. 
 
 Então esses homens deram-lhe grosseiras vestes, pentearam os seus formosos 
cabellos que eram negros como a noite, e ensinaram-lhe as primeiras letras. 
 
 Depois vieram os homens públicos; viram-na, acharam-na bella e um profundo amor 
pela menina lhes queimou as entranhas. Até que em uma noite em que a lua se 
occultára, o mais ousado d‟elles, n‟um impeto feroz de voluptuosidade, tirou-lhe a 
virgindade!  
 
 Desde esse dia Coritiba tornou-se outra: já não era a mesma matutinha submissa; seu 
rosto agora fino e aformoseado pelo uso constante de pomadas odorantes, tinha uns 
ares altivos e proprios das damas da sociedade; seu corpo, agora delgado, vestia 
finissimos trajes de seda pura, e seus delicados pésinhos calçavam reluzentes 
botinhas de verniz. 
 
 Agora ella é a altiva cortezã, a seductora princeza do Sul, a mulher que fascina, que 
tem encantos mil, que tem mil adoradores. 
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Higino faz uso da crônica para expressar-se, “um gênero moderno, que fala do 
cotidiano, das novidades, dos choques”
7
 e que permite a captação do modo em que “um 
determinado presente é entendido e vivido”.
8
 




Figura 1 – Vista panorâmica de Curitiba, ano de 1905. Fonte: CURITIBA. Fundação Cultural. Coleção Júlia 
Wanderley [Galeria 1]. Disponível em: 
<http://bndigital.bn.br/projetos/redememoria/galerias/Juliaw_1/pages/SN1771.htm>. Acesso em: 07 
jun. 2010. 
 
O seu imaginário, entretanto, trabalha em linhas (evolutivas) de progresso material, 
civilidade e urbanidade, não dando lugar às permanências de uma vida provinciana e nem às 
descontinuidades próprias aos esforços modernizadores.  
Os arquétipos “cabocla” e “cortezã” produzidos por ele levam a cabo uma 
comparação: a “arisca menina” que andava errante por entre as matas, coberta com peles de 
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animais ferozes, pés descalços a pisarem em espinhos e de temperamento submisso, 
transforma-se diante dos olhos do cronista em uma altiva “cortesã”, vestida com “trajes de 
seda pura” e calçada com “reluzentes botinhas de verniz”.  
O fato de terminar sua crônica com a mesma frase utilizada para começá-la – “ella era 
a caboclinha rustica de tez morena e olhos azues” – reforça esses contrastes entre os 
arquétipos. 
Sem ambigüidades, ironias, paradoxos ou contradições próprios da experiência da 
modernidade,
9
 Higino descreve uma “Coritiba que tornou-se outra”, pois “já não era a 
mesma”. Os “delicados pésinhos” calçados nas “reluzentes botinhas de verniz” não convivem 
em seu imaginário com a lama e o lixo nas ruas da cidade. Ele ufana-se da “seductora 
princeza do Sul, a mulher que fascina, que tem encantos mil, que tem mil adoradores”.  
Nesse processo de Coritiba-cabocla à Coritiba-cortesã, Higino vem descrevendo as 
ações civilizadoras dos homens e emprega os verbos “agarraram-na” e “cingiram-lhe o 
corpo”, revelando uma atitude modernizadora efetuada de cima para baixo, não reprovada 
pelo cronista, antes talvez julgada necessária, tendo em vista as características que ele próprio 
confere à moça: “rústica”, “selvagem” e “arisca”. Submetida e submissa, a “matutinha” é 
vestida, seus cabelos são penteados e após essas primeiras ações civilizatórias passa a ser 
alfabetizada, até que o mais ousado dos “homens públicos” tira-lhe a virgindade. O pudor 
antes ofendido e a castidade tomada em um “impeto feroz de voluptuosidade” traduzem 
atitudes nas quais “tudo o que é sagrado é profanado”
10
, comuns ao ambiente em 
modernização. Domesticar, civilizar e modernizar: eis os objetivos em relação à cabocla, os 
quais justificariam o processo empregado para tal. 
Em sua crônica, Higino expressa através de figuras como “rosto agora fino e 
aformoseado pelo uso constante de pomadas odorantes”, “ares altivos e proprios das damas da 
sociedade”, “corpo, agora delgado” vestido com “finissimos trajes de seda pura”, “delicados 
pésinhos” calçados em “reluzentes botinhas de verniz”, as vantagens que para ele a Coritiba-
cabocla obteve à custa de sua virgindade: o crescimento e a modernização de sua urbe. A 
cortesã acaba por visualizar as conveniências de ser outra, de alcançar novas alturas e é 
apresentada como sendo o oposto da “matutinha” de outrora, a menina ingênua, que não 
usava artifícios e era arredia às mudanças. 
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Gretchen, a primeira amante do personagem Fausto, de Goethe
11
, uma jovem pobre, 
também divisa essa possibilidade de tornar-se outra ao adornar-se com as jóias valiosas 
presenteadas por seu amado: 
 
Agora, enquanto se olha no espelho – talvez pela primeira vez na vida – uma 
revolução acontece em seu íntimo. De súbito ela se torna reflexiva; capta a 
possibilidade de se tornar diferente, de mudar – a possibilidade de se desenvolver. 
Se alguma vez ela se sentiu à vontade nesse mundo [o seu mundo provinciano], 
nunca mais voltará a adaptar-se a ele [...]. À medida que o caso evolui [com Fausto] 
[...] é forçada a desenvolver muito rápido um novo sentido de si mesma [...]. Goethe 
mostra que ela se torna cada vez mais esperta, pois só através da inteligência é 
possível enfrentar os abalos emocionais que está vivendo. Sua inocência precisa 
desaparecer – não apenas sua virgindade mas acima de tudo sua ingenuidade [...]. À 
medida que seus novos sentimentos se chocam com seu antigo papel social, ela 
chega a acreditar que suas necessidades próprias são legítimas e importantes, e a 
sentir uma nova espécie de auto-respeito. A criança angelical amada por Fausto 





Curitiba durante o transcorrer da primeira metade do século XX foi marcada por um 
considerável aumento populacional: em 1910 contava com 60.800 habitantes, em 1920 com 
78.986,
13
 número que em 1932 passou a ser de 108.000
14
 e em 1944 de 155.711.
15
  
As casas comerciais multiplicaram-se e passaram a ser abastecidas com os mais 
sortidos artigos: em 1947, a loja Credilar Ltda, por exemplo, localizada na Rua 15 de 
Novembro, oferecia “Rádios, Biciclétas, Refrigeradores, Canetas, Relógios de pulso e de 
bolso”, juntamente com “Raios X para médicos e dentistas, Oculos, Brinquedos, Lotes de 
Linho, Fogareiros, Capas, Cofres e Arquivos, Máquinas de escrever e calcular, objetos de 
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Acesso em 07 jun. 2010. 
16
 CREDILAR LTDA. Tudo em dez pagamentos. O Femur – Jornal Independente dos Acadêmicos de   




Figura 2 – Refrigerador: um artefato da modernidade. Fonte: Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 2, n. 1, 
[n. p.], dez. 1932. 
 
As atividades industriais também sofreram incremento: em 1918 estavam em 
funcionamento 112 fábricas empregando 2.440 operários, registrando-se em 1920 o número 
de 255 fábricas com 3.488 funcionários
17
.  
O quadro urbano da cidade, composto em 1912 por cinco a seis mil prédios
18
, passou a 
conter 11.819 em 1920
19
.  
De 1920 a 1940 imperaram em muitas esquinas os Armazéns de secos & molhados, 
com suas “fachadas recortadas em lambrequins”, tendo “inevitáveis cavalos magros 
amarrados ao alpendre”. Esses estabelecimentos comerciais tinham os seus “fregueses de 
caderno” e “viviam a vender fiado”. No transcorrer da década de 1950 aqueles de localização 
mais central foram fechando suas portas.
20
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Figura 3 – Fachada de um Armazém de secos & molhados. Fonte: MACEDO, Rafael Valdomiro Greca de. 
Freguês de caderno. Boletim Informativo da Casa Romário Martins, Fundação Cultural de 
Curitiba, ano 2, n. 8, capa, fev. 1975. 
 
 
Ampliou-se o serviço telefônico; surgiram os cinematógrafos, os bondes elétricos e a 
iluminação elétrica pública e particular; automóveis (1912) e ônibus (1928) circulavam pelas 
ruas; a fotografia tornou-se popular; cafés, teatros, clubes, hotéis, grêmios e casas comerciais 
multiplicaram-se; adotaram-se rebuscadas fachadas para as casas e introduziu-se o calçamento 
de ruas; a Universidade (1912) e a Maternidade do Paraná (1914), além de outras instituições 
de saúde e ensino foram fundadas; foi para o ar a primeira emissora de rádio no Paraná, a 
Rádio Clube Paranaense – PRB2 (1924); é inaugurada a primeira sede dos Correios e 
Telégrafos da cidade (1931).
21
 
Uma “atmosfera ansiosa por cosmopolitismo, gerada no Rio de Janeiro, autêntica 
capital do Brasil na Belle Époque, percorre o país, num desejo sôfrego da europeização e da 
modernização”
22
 e Curitiba não fica indiferente às novidades. 
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Figura 4 – Bonde elétrico, inaugurado em 07 de janeiro de 1913. Este meio de transporte circulou em Curitiba 
até o início da década de 1950. Fonte: Coleção Allen Morrison. Disponível em: 
<http://www.tramz.com/br/ct/ctp.html>. Acesso em: 16 jun. 2010. 
 
Higino ufana-se de sua moderna cortesã. Rivalizando com a fala entusiasta do 
cronista, entretanto, existiam discursos que indicavam o quanto os curitibanos entretinham 
impressões mistas de admiração e apreensão diante dos novos elementos da urbe. A cidade se 
envolve com “as potencialidades do mundo moderno”, mas também denuncia “algumas das 




Aglomerações nas calçadas, sons pouco conhecidos executados pelo gramofone, o 
costume de se falar ao telefone, aumento da circulação de veículos nas vias de 
trânsito certamente causavam estranheza aos curitibanos do início do século XX. 
Daí talvez decorrerem as críticas a essa modernização urbana, expressas em jornais e 
revistas. Concorrendo com os artigos efusivos exaltando a Curitiba progressista, as 
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Figura 5 – Charge satirizando os perigos do automóvel.
25
 Fonte: A Bomba, Curitiba, 10 de novembro de 1913 
apud BAHLS, Aparecida Vaz da Silva.; BUSO, Mariane Cristina. Op. cit., p. 78. 
 




Paralelamente aos indícios de progresso, convivia-se com: ruas esburacadas e cheias 
de lama, restrito sistema de abastecimento de água e de esgoto, falta de higiene; as 
doenças, o lixo que se acumulava pelas ruas e outras precariedades que se somavam 




A charge, enquanto gênero discursivo, de maneira cômica e satírica também lança sua 
crítica político-social sobre este espaço urbano contraditório. A ilustração seguinte, por 
exemplo, denuncia a precária conservação das ruas da cidade: 
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  BERMAN, Marshall. Op. cit., p. 22. 
27




Figura 6 – Charge sobre a Rua XV de Novembro, considerada a principal via urbana da cidade.
28
 Fonte: A 
Bomba, Curitiba, 21 de junho de 1913 apud BAHLS, Aparecida Vaz da Silva.; BUSO, Mariane  
Cristina. Op. cit., p. 87. 
 
A mulher elegante significa a Rua 15 de Novembro, então a principal via urbana. O 
rosto escondido sob o chapéu indica seu sentimento de vergonha diante do estado de 
seu calçado, não combinando com seu traje, que representa a paisagem sofisticada 
da rua. O calçado novo seria a nova pavimentação asfáltica que precisava, 





O jornal Diário da Tarde, por sua vez, entre 1909 e 1916 publica uma coluna 
denominada Reclamações do Povo, dedicada como o próprio nome já define, a veicular as 
queixas da população. As exigências, baseadas nas imagens de modernidade advindas das 
metrópoles como Rio de Janeiro, Nova Iorque e Paris, são remetidas ao próprio aparato 
modernizador, considerado incipiente e/ou impróprio: ruas, praças, construções, iluminação 
elétrica, serviço ferroviário, bondes e diligências, vida noturna, serviços de segurança e 
limpeza públicas, sistema de água e esgoto e estabelecimentos comerciais.
30
 
O interessante é que muitas das reclamações foram publicadas no contexto da primeira 
grande reforma urbana da cidade, sob a administração do engenheiro, então prefeito, Cândido 
Ferreira de Abreu, entre 1913 e 1916. Apesar de o desejo de modernização ser um “fetiche” 
acalentado tanto pelo governo, quanto por parte da população, a “imagem de cidade 
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30
  BENVENUTTI, Alexandre Fabiano. p. 33-89 passim.  
34 
 
moderna” planejada pelas reformas urbanas não coincidiu com a “imagem do desejo” da 
população que enviava suas queixas.
31
   
 
A reorganização do espaço urbano foi um projeto imposto e construído à margem de 
grande parte da sociedade curitibana. Não foi por acaso que as obras de Abreu 
estavam mais centradas em questões pertinentes ao embelezamento de praças e ruas 
ou na construção de prédios monumentais. Buscava-se a criação de uma vitrine, a 
construção de uma nova imagem para a capital paranaense, para satisfazer os anseios 
de uma elite preocupada em se projetar no cenário nacional e internacional como 
portadora dos valores civilizados, em vez da implementação de melhorias que 






Figura 7 – Vista de Curitiba, década de 1940. Fonte: CURITIBA. IPPUC. [slide n. 42]. Disponível em:  
<http://www.ippuc.org.br/Bancodedados/Curitibaemdados/anexos/Curitiba%20de%20antigamente.
pps>. Acesso em: 16 jun. 2010. 
 
Em 1943, sob a administração do prefeito Alexandre Beltrão, foi entregue pela firma 
Coimbra Bueno & Cia Ltda, de São Paulo, o Plano Agache, o qual preconizava um sistema 
radial de avenidas ao redor do centro, a fim de evitar o congestionamento, impulsionar a vida 
comercial e social e tornar possível o saneamento.
33
  
                                                          
31
 BENVENUTTI, Alexandre Fabiano. Op. cit., p. 142-143. 
32
 Ibid., p. 144. 
33
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O trabalho foi encomendado ao arquiteto francês Donat Alfred Agache, o qual tinha 




O Plano Agache, apesar de não ser executado em sua integralidade, teve implantações 
parciais, como a adoção de um “Código de Edificações”, com a finalidade de legislar sobre 
questões sanitárias na construção de novos edifícios; a organização de Centros Funcionais na 





Figura 8 – Vista da Praça Tiradentes, Curitiba, ano de 1944. Fonte: CURITIBA. IPPUC. [slide n. 45]. Disponível em: 
<http://www.ippuc.org.br/Bancodedados/Curitibaemdados/anexos/Curitiba%20de%20antigamente.pp
s>. Acesso em: 18 jun. 2010. 
 
Fausto se assusta com o crescimento de sua Gretchen; Higino impressiona-se com a 
sua urbana Coritiba-cortesã; ambos, porém, não percebem a precariedade de um 
desenvolvimento que “carece de suporte social”.
36
  
Gretchen, cujo crescimento tinha apenas a aprovação de seu amante, acaba, devido a 
sua dessacralização, sendo condenada à morte pela comunidade provinciana em que reside
37
, 
e a Coritiba-cortesã, como já vimos, tinha muitas contas a acertar com alguns de seus súditos 
não muito satisfeitos. 
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A heroicidade do Fausto goethiano provém da liberação de tremendas energias 
humanas reprimidas, não só nele mesmo, mas em todos os que ele toca e, 
eventualmente, em toda a sociedade a sua volta. Porém, o grande desenvolvimento 
que ele inicia – intelectual, moral, econômico, social – representa um altíssimo custo 




A modernização não acarretou o domínio completo sobre a natureza, da forma como 
se pensara à época...  
 
 
Figura 9 – Rua Barão do Rio Branco, Curitiba, ano de 1947. Fonte: CURITIBA. IPPUC. Disponível em: 
<http://www.ippuc.org.br/Bancodedados/Curitibaemdados/anexos/Curitiba%20de%20antigamente.
pps>. Acesso em: 18 de junho de 2010. 
 
As questões sanitárias da urbe saltavam aos olhos principalmente dos médicos. O Dr. 
Brasílio Vicente de Castro, por exemplo, após tecer elogios ao progresso da cidade, traz à 
tona algumas de suas mazelas: 
 
Curitiba já se apresenta entre as principais urbs do país, graças ao seu 
desenvolvimento progressivamente crescente. De clima ameno e aspecto festivo 
houve por bem ser qualificada pelo poeta de “Cidade Sorriso”. Seus magestosos 
aranha-céus surgem diariamente nas proximidades do centro comercial, enquanto 
que seus bairros residenciais são um mimo de doçura e paz. Os multiplos meios de 
transporte de que é dotada, constituem, como em toda parte, perigo constante para o 
transeunte incauto. Por outro lado, o aumento do número de fábricas com seus 
acidentes de trabalho, os envenenamentos, certas moléstias de caráter agudo, 
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Os médicos visualizavam no crescimento rápido e desordenado da população, nas 
aglomerações dos bondes, cinemas, teatros, cassinos e fábricas e na vida noturna dos 
prostíbulos, verdadeiros incubadores de epidemias e outras mazelas sociais. Mas nem tudo 
estava perdido, pois a sociedade deveria ser aceita como “núcleo capaz de ser submetido a 
trabalhos de aperfeiçoamento, seja pela influência de orientação de grupos especializados para 




Dentre os especialistas comprometidos com uma intervenção social modernizadora 
destacamos os engenheiros, os próprios médicos e os educadores: 
 
Legitimados pela racionalidade “positiva” do saber científico, os engenheiros 
reconstruíam e normatizavam o espaço social, enquadrando a topografia urbana nos 
trilhos deste projeto e fazendo-a a expressão física e simbólica daquilo que se 
configurava como os alicerces da modernidade. Os médicos, tendo em vista a 
questão da higiene pública, com o objetivo de extirpar da sociedade o estigma das 
constantes epidemias, proclamariam por sua vez a necessidade de se imprimir nos 
espaços privado e público a marca de uma civilização “sã”, um corpo social 
“saneado”, pleno, em suas potencialidades, para o crescimento e desenvolvimento. 
Paralelamente, os educadores levantariam a bandeira de um programa de ensino 
capaz de informar e formar pedagogicamente a população em novos conhecimentos 





Em muitas circunstâncias os médicos apropriaram-se dessas outras duas facetas: a de 
engenheiro sanitário, pois “ao dizerem o que a cidade deveria não ser, lançaram os gérmens 
de um urbanismo sistemático”
42
 e a de educadores “dos hábitos de higiene e das condutas 
sociais consideradas como moralmente adequadas.”
43
 Apresentavam-se nesse ambiente 
enfermiço da urbe como os homens da ocasião: “o médico tem na sociedade e na direção dos 
povos um papel saliente e nobre [...] interessado em todos os problemas contemporâneos, 
levando a medicina a sua expressão social no atender os problemas das coletividades”.
44
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Com a medicina regendo os conglomerados sociais não apenas, como dantes, pelos 
preceitos higiênicos e regras profiláticas, mas preceituando, como hodiernamente, 
cuidados peculiares da unidade para relevo da estrutura geral, muitas campanhas e 





Uma unidade que se tornou alvo para os médicos de “cuidados peculiares” para 
“relevo da estrutura geral” ou da coletividade foi a mulher em seus diversos períodos de vida, 
especialmente enquanto gestante, parturiente e mãe. Uma “obra de humanidade” era “cercar a 
mãe, não somente no momento do parto, mas durante a gravidez, e mesmo antes desta [...] 
praticando assim a melhoria da geração futura”.
46
 As “gerações vindouras” iriam “se orgulhar 
de tais mãis”, que “pelo conhecimento das regras essenciais da Puericultura – a arte que 
ensina os meios de favorecer o desenvolvimento normal da criança, quer antes de nascer, quer 




Além dos discursos médicos, outras inúmeras falas, provenientes de intelectuais de 
ambos os gêneros, foram incitadas pela modernização da cidade e pelas conseqüentes 
mudanças de costumes da sociedade e indicam “o embaralhamento de valores e sentidos que 
se desenrolava no espaço urbano, em especial com as mulheres”
48
 e a caracterização de seu 
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1.2 AS MOCINHAS DA CIDADE 
 
 
As mocinhas da cidade 
 
As mocinhas da cidade são bonita e dançam bem  
Eu dancei uma vez com uma moreninha já fiquei querendo bem  
Fui na casa da morena pedir água pra beber  
Não é sede, não é nada moreninha vim aqui só pra te ver  
Embora seu pais não queiram que eu me case com você  
Mas depois de nós casados moreninha eles vão nos compreender  
E o sol já vai entrando e a saudade vem atrás  










O século XX já inicia com uma movimentação inédita de mulheres mais ou menos 
organizadas, que clamam alto pelo direito ao voto, ao curso superior e à ampliação 
do campo de trabalho, pois queriam não apenas ser professoras, mas também 




Mas elas eram unânimes no que queriam? E o que, segundo o discurso social, 
esperava-se delas?  
Alguns indivíduos, munidos de seus pseudônimos, opinavam nos jornais de Curitiba 
em relação ao trabalho feminino como, por exemplo, João da Praia, para quem a lide extra-
doméstica da curitibana representava uma evolução dos costumes:   
 
[...] Felizmente, em nossa terra, as mulheres, bem compreendendo que se devem 
quanto antes emancipar da férrea tutela masculina, procuraram se tornar 
independentes, adotando profissões várias e mais ou menos adequadas e que lhes 
garantam subsistência honesta. É procedimento louvável, esse das formosas 
curitibanas [...]. Não havia para elas senão uma tábua de salvação – o casamento, ao 
mais das vezes precipitado, para sanar situações intoleráveis. Mas os tempos passam 
e os costumem seguem a sua evolução; já não é só o lar que alcança o trabalho da 
mulher. Já não é o difícil e mal retribuído ensino primário que oferece novos 
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Federal do Paraná, 1994, p. 123. 
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TRINDADE, Etelvina Maria de Castro. Clotildes ou Marias mulheres de Curitiba na Primeira 
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Mephistofeles, por sua vez, denomina as trabalhadoras de “Evas modernas cheias de 
idéias avançadas para... trás”. Queixa-se de que “em toda parte, no comércio, na indústria, no 
funcionalismo público ou não, por todos os cantos se mete a mulher evoluída.”
53
 O termo 
“evoluída” é, obviamente, usado por ele em tom depreciativo, a fim de designar uma 
modernização com a qual não consente.  
Período em que os movimentos de mulheres adquiriram propulsão e visibilidade 
social, as primeiras décadas do século XX caracterizaram-se também por idéias conflitantes 
entre as próprias mulheres a respeito do trabalho feminino. As posições assumidas por Bertha 
Lutz, Maria Lacerda de Moura, Carlota Pereira de Queiroz, Mariana Coelho e Magda Costa, 
entre outras, das quais trataremos na seqüência, exemplificam bem esse ponto. 
Bertha Lutz
54
 funda, em 1922, no Rio de Janeiro, juntamente com um grupo de 
mulheres de classe média e alta escolaridade, a Federação Brasileira para o Progresso 
Feminino (FBPF), cujos estatutos tinham por objetivos, entre outros, promover a educação da 
mulher e elevar o seu nível de instrução, “obter garantias legislativas e práticas para o 
trabalho feminino”, além da conquista do sufrágio para a mulher.
55
 Na I Conferência pelo 
Progresso Feminino, organizada pela FBPF e realizada no Distrito Federal, também em 1922, 
a delegação era composta por “senhoras da sociedade, profissionais engenheiras civis e 
agrônomas, funcionárias públicas, professoras, entre outras”. Algumas comissões foram 
instituídas, como as denominadas “Educação e instrução”, “Carreiras e profissões apropriadas 
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Figura 10 – Charge “Na engommadeira”
57
 : alude à precária ou ausente instrução da mulher, a quem competiam 
as tarefas do lar ou as que fossem caracterizadas como uma extensão delas. A ocupação de 
engomadeira, além de prover ou colaborar com o sustento da família, permitia a manutenção da 
mulher no espaço recluso do lar. O movimento feminista promovia a instrução, como caminho para 
a emancipação. Fonte: A Bomba, Curitiba, 30 out. 1913 apud BAHLS, Aparecida Vaz da Silva.; 
BUSO, Mariane Cristina. Op. cit., p. 118. 
 
Na Conferência foram discutidos, entre outros assuntos: 
O trabalho feminino nas fábricas: habitação, condução, horas de trabalho, salários, 
higiene; Sobre a educação e instrução da mulher: nacionalização do ensino público, 
das escolas profissionais, da educação doméstica; ensino primário, secundário e 
superior; Proteção da mulher grávida; Programa de proteção à infância; além da 





O evento teve como delegada de honra Mrs. Carrie Chapman Catt, Presidente da 
Aliança Internacional pelo Sufrágio Feminino e da Associação Pan-Americana de Mulheres e 
contou com a participação de Associações brasileiras, como a Liga de Professores, a Cruzada 
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  “Na engommadeira 
– Ah! a sra. tem o Jornal do Commercio ahi. Não sabia que o assignava. 
– Assigno... É para embrulhar as camisas.” 
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Nacional Contra a Tuberculose, o Centro Social Feminino, a Cruz Vermelha, etc., além de 
representantes de vários estados, senadores, deputados, médicos e advogados.
59
 
A pauta da comissão de “Educação e instrução” versou sobre o incentivo que deveria 
se dado ao ensino doméstico nas escolas femininas, segundo „os mais modernos modelos 
americanos e europeus‟; a organização de escolas para as mães, onde fossem instruídas sobre 
higiene e medicina infantil, além de economia e prendas domésticas; a garantia de acesso das 
mulheres às escolas de nível secundário – Colégio Pedro II, por exemplo – e superior. Outras 
deliberações giraram em torno da co-educação dos sexos, quanto à outorga das funções do 
magistério público primário unicamente às mulheres e se o casamento era incompatível com o 
exercício dessa profissão. Outras preocupações referiram-se a obrigatoriedade ou não do 
ensino profissional feminino e se deveriam ser ministradas às mulheres nas escolas 
domésticas e nos locais de trabalho lições de educação cívica, tais como Constituição e 
Direito usual, a fim de inspirar nas alunas um fiel desempenho de sua missão social.  
Quanto ao ensino secundário e superior, a discussão se mantinha em torno do preparo 
formal e da inserção das mulheres no mercado de trabalho: se lhes deveria ser franqueado o 
ingresso em todos os cargos civis de ensino superior e secundário e se nestes cursos 
freqüentariam as aulas juntamente com os rapazes. E, caso a co-educação lhes fosse facultada, 
se deveriam ser tomadas – e quais – as “providências administrativas para resguardar a boa 
ordem e a disciplina”.
60
  
Ainda sobre a educação profissional feminina, foi aproveitado no evento o discurso do 
professor Aprígio Gonzaga
61
 no Conselho de Educação de São Paulo, o qual concebia a idéia 
de que “a escola tem de encarar a mulher sob duas faces: a mulher casada e a mulher solteira”, 
tomando como missão principal da mulher o ser: “mãe de família, esposa, quando necessário 
for, trabalhadora ao lado do homem, para se manter, sem dependências ou humilhações.” 
62
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O II Congresso Internacional Feminista acontece em 1931, também no Rio de Janeiro, 
com intensa cobertura da imprensa escrita. Em pauta, as mulheres trabalhadoras e aspirações 
pertinentes à classe operária: 
 
licença remunerada à mãe operária ou empregada no comércio por ocasião do parto; 
salário mínimo; férias; pagamento igual para trabalho igual; rigorosa execução das 
exigências das autoridades de Saúde Pública e do Trabalho quanto à higiene e à 
adequação das instalações dos estabelecimentos fabris e comerciais; e a criação do 
„Bureau‟ da mulher e da criança, que centralizaria os problemas relativos ao trabalho 




Entre as interlocutoras da conferência, temos a médica feminista Francisca Praguer 
Fróes
64
 que defende a tese “Higiene e maternidade”, sobre a qual os conferencistas chegam à 
seguinte conclusão: “Que se oriente todos os processos educativos de modo que, cada 
indivíduo, possa corrigir ou remediar suas taras ou deformidades.”
65
 Inserida no ideário 
médico de regeneração do país, Fróes esteve empenhada na valorização da maternidade como 
um trabalho social feminino, vinculando-a à cidadania. Assim, ao encargo de gerar e educar 
os futuros cidadãos da Pátria deveria haver uma compensação para a mulher: a de ser 
reconhecida como cidadã e gozar de direitos sociais e políticos.
66
  
Esse argumento da valorização da maternidade pregado pelo Iluminismo, adotado pelo 
ideário médico desde meados do século XIX e do qual se apropria, é utilizado por ela “para 
defender o direito à igualdade em campanhas reformadoras”.
67
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Semelhante é o discurso de Bertha Lutz, exaltando a competência feminina nos 
encargos domésticos como garantia de desenvoltura da mulher na vida pública e base 
motivadora para que lhe seja garantido o direito de votar e ser votada. Para ela, muitos temas 
abordados pelo poder legislativo estavam ligados ao lar, sendo que a opinião da dona-de-casa 
e mãe-de-família deveria ser aproveitada nesse sentido. Apelando para o papel da mulher 
como educadora, “acentua que as mães conscientes dos destinos da Pátria podem inculcar em 
seus filhos a noção de dever para com ela, evidenciado no voto consciente nas eleições”.
68
 Lutz foi uma militante pela emancipação feminina, pela reivindicação para a mulher 
de direitos à escolaridade idênticos aos do homem e acesso às mesmas condições de exercício 
do trabalho e remuneração, sendo contrária “à intocável divisão de esferas entre mulheres e 
homens”. Realçou, assim, a importância do “exercício do trabalho extradoméstico, mesmo 
para as mulheres casadas, independentemente da condição do marido”. Mas, apesar desse 
posicionamento, “revela a manutenção das concepções acerca da divisão sexual de trabalho”, 
demonstrando “não ter conseguido libertar-se das representações e práticas que impõem a 
divisão das atribuições entre os gêneros”. Exemplo disso é que durante seu mandato como 
Deputada Federal, cria no Ministério da Educação e Saúde a Divisão de Ensino Doméstico e 
Vocacional, sugerindo inclusive, a organização de uma Faculdade de Ciências Domésticas e 




A fala dessas feministas, ao mesmo tempo em que apelava “para o aperfeiçoamento da 
condição humana” das mulheres, insistindo em seu preparo intelectual e profissionalização, 
também as incita “a se  acomodarem às atividades prescritas de mãe e esposa”. Esse “discurso 
feminino, ora de „acomodação‟ ora de „resistência‟”, demonstra que “as mulheres adotam 
condutas distintas de acordo com a peculiaridade da situação que vivenciam”.
70
 
Perpetuou-se, assim, pelo movimento feminista, a aceitação social para a mulher das 
atividades entendidas como uma extensão de seu papel tradicional, além da posição de que o 
espaço do lar lhe é inato, o que resultou em “mulheres divididas, culpadas, quando obrigadas 
a trabalhar fora do lar; considerando sua atividade profissional como algo secundário em 
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Com relação à esfera dos deveres familiares, Maria Lacerda de Moura,
72
 libertária e 
crítica ativa dos discursos sexistas de sua época, já em 1924 acreditava que o homem 
necessitava ser educado não somente para o trabalho, mas também para cumprir o seu papel 
de pai, enquanto a mulher deveria ser educada para o lar e também para a vida profissional. 
Eis sua argumentação: 
 
O homem é homem antes de ser pai. 
É sábio ou generoso, philosopho ou operario, politico ou guerreiro, inventor ou 
andarilho... 
E por que razão nos dizem com arrogancia axiomatica: a mulher nasceu para esposa 
e mãe, para o lar? 
Se o homem, socialmente falando, tem fins a preencher independentemente do sexo, 
a mulher não menos, é claro. 
A enfermeira, a operaria, a scientista, a escriptora, a professora, a medica, a 
pharmaceutica, a diplomata, a philantropa, a directora de hospitaes e creches, etc., 
etc., entregar-se-á mais bem aos deveres sociaes se não tiver filhos. 
Assim, também a mulher, socialmente falando, nasceu mulher antes de ser esposa ou 
mãe. 
Não há duvida: o homem não foi à plenitude do seu desenvolvimento quando não 
agiu sinão em beneficio social – esquecendo-se da missão de pai de família. 
A mulher falhou na vida se não teve occasião de derramar em volta do lar os 
thesouros de amor e carinhos reservados para um homem e para os filhos. 
Os dous se completam. São differentes e indispensáveis um ao outro. A educação 
tem portanto dous ramos: 
- Educar o pai de família para os deveres do lar. 
- Educar o cidadão para ser util á collectividade. 
- Educar a mulher para esposa e mãe. 




Outras mulheres tinham posições bem mais conservadoras quanto à possibilidade de 
uma profissionalização, não vendo com bons olhos, não assumindo ou chegando mesmo a 
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rejeitar, em sua totalidade ou em partes, o movimento de mulheres. As imagens clichês 
definidoras do “ser ou não ser” mulher veiculadas pelos meios de comunicação contribuíram 
para isso, sendo o referido movimento alvo de “grosseiras caricaturas em crônicas e charges”, 
as quais vendiam a imagem de uma verdadeira catástrofe familiar: as mulheres trabalhando 
fora de casa o dia todo, enquanto seus maridos por falta de habilidade no cuidado com os 
filhos e o lar, instauravam o “caos doméstico”. Estereótipos de que as feministas eram 
mulheres frustradas por serem feias e não arrumarem casamento, “amorais, desprovidas do 




O discurso militante operário da década de 1920 também valorizava a maternidade 
como a maior virtude feminina, sendo a inserção da mulher no mercado de trabalho – com 
especialidade a presença na fábrica – encarada como a causa de sua derrocada física e moral. 
Ambiente não recomendado aos elementos do sexo feminino – “ante-sala do prostíbulo” – a 
fábrica era considerada também propícia à difusão do alcoolismo, da sífilis e da tuberculose. 
Trabalhando, a mulher abriria mão de seu lar e da instrução necessária ao cuidado com seus 
familiares, renegando-lhes assistência e educação física, moral e intelectual.  
De acordo com este pensamento, 
 
os jornais operários construirão uma figura de mulher muito semelhante a do ideal 
burguês transcrito especialmente no discurso médico, que valorizava como próprias 






O trabalho manual no Brasil, desde os tempos da escravidão, era reputado pelas elites 
como sinal de inaptidão intelectual ou artística e associado à corrupção moral. As 
trabalhadoras pobres, assim, eram julgadas “como mais irracionais que as mulheres das 
camadas médias e altas, as quais, por sua vez, eram consideradas menos racionais que os 
homens”.
76
 Diversas ocupações femininas, como costureira, operária, lavadeira, doceira, 
empregada doméstica, florista, figurante de teatro, modista, vendedora de charuto, eram 
infamadas e vinculadas “a imagens de perdição moral, de degradação e de prostituição”.
77
 
Porém, é necessário observar que o pensamento higienista – o qual vislumbra no trabalho 
extradoméstico da mulher o esfacelamento da família – entre outros discursos, construiu 
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rigorosos “códigos de moralidade” voltados não somente às mulheres pobres, mas também 
àquelas pertencentes à elite e às camadas médias da sociedade, com especialidade às que 
ousavam seguir suas carreiras como médicas, advogadas, biólogas, pintoras, pianistas, etc.
78
 
Em 1942, a reforma Capanema do ensino secundário e do técnico-industrial 
determinava: 
1. É preferível que a educação secundária das mulheres se faça em estabelecimentos 
de exclusiva freqüência feminina; 
2. Nos estabelecimentos de ensino secundário freqüentados por homens e mulheres, 
será a educação destas, sempre que possível, em classes exclusivamente femininas; 
3. Incluir-se-á nas terceiras e quartas séries do curso ginasial a disciplina economia 
doméstica; 
4. A orientação metodológica dos programas terá em mira a natureza da 





A Igreja também era conservadora quanto à questão da profissionalização feminina. 
Em 1931, o Papa Pio XI argumentava:  
 
As mães de família devem trabalhar em casa ou na vizinhança, dando-se aos 
cuidados domésticos. É um terrível abuso, que deve a todo o custo cessar, o de as 
obrigar, por causa da mesquinhez do salário paterno, a ganhar a vida fora das 






Em 1943, o Papa Pio XII demonstra a manutenção dessa linha de pensamento por 
parte da Igreja:  
Em um como em outro estado civil, o dever da mulher aparece nitidamente traçado 
pelos lineamentos, pelas atitudes, pelas faculdades peculiares do seu sexo. Colabora 
com o homem, mas no modo que lhe é próprio, segundo sua natural tendência. Ora, 
o ofício da mulher, sua maneira, sua inclinação inata, é a maternidade. Toda a 
mulher é destinada para ser mãe: mãe no sentido físico da palavra ou num 
significado mais espiritual e elevado, mas não menos real. A este fim o Criador 
ordenou todo o ser próprio da mulher, seu organismo, mas também seu espírito e, 
sobretudo, sua especial sensibilidade, de modo que a mulher, verdadeiramente tal, 
não pode de outro modo ver nem compreender a fundo todos os problemas da vida 





Enfim, em meio a estas e outras influências, havia mulheres que não concordavam 
com a obtenção do direito de voto, como Carmem Dolores, por exemplo. Para esta literata do 
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início do século, este se constituía em uma “forma grotesca de um exibicionismo sem 
necessidade, que fere preconceitos sem vantagem senão para a vaidade feminina”.
82
  
Outras, como a escritora Francisca de Bastos Cordeiro, harmonizavam-se com a idéia 
do sufrágio feminino, mas opinavam que as mulheres não deveriam ser votadas, divergindo 
do projeto de uma atuação plena na vida pública. Para esta escritora, a incumbência maior da 
mulher consistia na “educação dos homens do futuro: – os seus filhos!”, sendo esta a sua mais 
nobre missão, através da qual “pode e deve contribuir para a grandeza da nação”. Acreditava 
que a política deveria ser exercida apenas por aquelas que já tivessem “certa idade, a que não 




Carlota Pereira de Queiroz
84
, a primeira deputada federal brasileira, por sua vez, não 
julgava a regulamentação do trabalho feminino como o problema prioritário para a mulher 
brasileira. Apesar de que no Brasil, nas primeiras décadas do século XX, uma parte 
considerável do proletariado era formada por mulheres e crianças, sujeitas a longas jornadas 
de trabalho, assédio sexual e baixa remuneração,
85
 a deputada acabou dando preferência às 
questões sanitárias.  Sugere a criação do Departamento de Amparo à Mulher e à Criança, 
subordinado ao Ministério da Educação e Saúde. Carlota divergia, assim, da outra 
parlamentar, Bertha Lutz, que queria a instituição do Departamento da Mulher, o qual trataria 
de temas relacionados ao Trabalho Feminino, ao Lar, a Assistência à Mulher, à Infância e 
Maternidade e à Previdência Social, sendo inclusive concebido um “seguro maternal” a toda 
mulher trabalhadora entre 18 e 45 anos.  
Julgando o trabalho um problema de segunda ordem para o contingente feminino, 
buscou conferir caráter assistencial ao Departamento organizado por Bertha Lutz, o que dava 
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mostras de uma visão conservadora e tradicional, optando por “'amparar‟ a mulher carente de 
recursos a proporcionar-lhe os meios de alcançar a independência através do trabalho”.
86
 
Na década de 1950 fez-se maior a presença feminina no mercado de trabalho, 
especialmente em profissões como as de enfermeira, professora, funcionária burocrática, 
médica, assistente social, vendedora, etc. A essa demanda por qualificação profissional 
ocorreu um correspondente aumento na escolaridade feminina, o que levou a transformações 
no status das mulheres.
87
 
No entanto, certos tabus com respeito à profissionalização feminina persistiram, como, 




Lugar de mulher é o lar [...] a tentativa da mulher moderna de viver como um 
homem durante o dia, e como uma mulher durante a noite, é a causa de muitos lares 
infelizes e destroçados. [...] Felizmente, porém, a ambição da maioria das mulheres 





Revistas femininas da época recomendavam as mulheres que trabalhavam fora de casa 
a que não perdessem sua feminilidade:  
 
Preocupação nenhuma, nem trabalho de qualquer espécie devem obscurecer o que o 
namorado, o noivo e o marido procuram fundamentalmente na eleita do seu coração 
[...] a mulher, a companheira amorosa que governe sua casa, a mãe de seus filhos e 
depois, então podem vir as demais qualidades.90 
 
 
Não era comum que as esposas de classe média trabalhassem fora do círculo 
doméstico, a não ser para completar o orçamento familiar, o que poderia resultar em opróbrio 
ao marido. Muitas mulheres, assim, desistiam de seus empregos quando casavam ou tinham o 
primeiro filho. Outras se contentavam apenas com o “prestígio do diploma” e não exerciam a 
profissão, como algumas das que faziam o magistério, o curso mais procurado pelas moças, 




Conviviam, então, muitas vezes em conflito, as visões tradicionais sobre os papéis 
femininos com a nova realidade que atraía as mulheres para o mercado de trabalho, a 
obtenção de uma maior independência e a possibilidade de satisfazer crescentes 
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Em Curitiba as discussões sobre o trabalho feminino refletem os pensamentos diversos 
até aqui abordados, especialmente porque os escritos e anúncios de conferências daqueles que 
apoiavam (ou não) os movimentos de mulheres circulavam nos jornais e revistas das 
principais capitais do país:  
 
 
Figura 11 – “O papel da mulher”: divulgação em Curitiba da conferência de Bertha Lutz realizada no Rio de    
Janeiro.
93
 Fonte: Gazeta do Povo, Curitiba, p. 1, 07 out. 1922. 
 
Para a professora Mariana Coelho
94
, o trabalho representava a “principal 
emancipação” da mulher, o que a fazia ressentir-se com a postura de homens cultos ou não, a 
quem denominava de “tradicionalistas”, contrários à instrução feminina e cuja opinião era de 
que “a mulher deve ser apenas dona-de-casa”. Evoca duas razões para a manutenção desse 
pensamento por parte dos homens: o medo da concorrência no mercado de trabalho e da perda 
da autoridade sobre a esposa. “Convém ao homem a tradicional ignorância da mulher – 
porque é este o único alicerce em que ele pode firmar, tranqüilo e confiante, o cetro do seu 
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Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=s0104-026x2003000100029&script=sci_arttext>. 
Acesso em: 20 jun. 2010. 
51 
 
revoltante predomínio sobre ela.” Segundo a feminista, esse fato explicaria a preferência 
masculina em comprometer-se para casamento com as donas-de-casa.
95
  
Sua fala sugere que a mulher concilie o trabalho e o lar: 
 
Ora, a mulher que apenas sabe ser dona-de-casa, é incapaz de viver do seu trabalho, 
não se pode tornar independente – está fatalmente condenada a ser escrava – ou dos 
parentes ou dos estranhos, quando não consiga uma miserável pensão para não 
morrer de fome! De mais a mais que a sua profissão a não inibe absolutamente de 




A maternidade como papel social da mulher não deveria ser negligenciada, o que faz 
com que ela conclame as mães para que se apropriem “de uma sã instrução”, a fim de terem 
condições de delinear o “espírito, coração e caráter da humanidade futura”.
97
 
A médica Nádima Nehemy
98
, em 1948, quando ainda acadêmica da Faculdade de 
Medicina do Paraná (FMPR) e também redatora do Suplemento Feminino do Jornal 
Acadêmico Nilo Cairo, órgão da mesma faculdade, escandaliza-se quando lê em um jornal 
matéria sobre a aprovação de um projeto referente ao serviço militar feminino: 
 
É estranho, absurdo mesmo, que existam mulheres entusiasmadas com tal idéia e 
algumas até estão a defendê-la corajosamente. Não sei e nem quero saber a que 
classe pertencem tais representantes, qual o seu nível de cultura, inteligencia, etc. 
Ignoro seus ideais e teimarei em ignorá-los porque não devem ser ideais compatíveis 
com sua verdadeira condição de mulher. Através de tôdas as épocas, em todos os 
países, sob tôdas as circunstâncias, muito tem feito a mulher, muito tem realizado e 
ajudado a construir mundos novos, sem que fosse soldado, sem desvirtuar sua 
verdadeira missão. Não sou e nem poderia ser contra o admirável trabalho do sexo 
feminino nos escritórios, laboratórios, fábricas, lójas, etc. Mas para que um quartel 
quando ela tem o lar? [...] Sou dos que ainda acreditam – “a mão que embala o berço 
é a mão que governa o mundo”. Governa-o indiretamente, educando os seus filhos 
para a paz, ensinando-lhes a descobrir a bondade no coração dos homens, ensaiando-




Nehemy, assim como Mariana Coelho, considera conciliáveis o trabalho feminino e o 
cuidado com o lar e os filhos, porém, avalia como dignas de execração as suas companheiras 
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de gênero que reivindicam também o quartel como uma possibilidade de carreira para as 
mulheres. Na opinião da médica, uma mulher-soldado estaria desvirtuando o seu verdadeiro 
papel social ao trocar o lar pelo quartel. 
A professora Georgina Mongruel
100
 era anti-sufragista e Mariana Coelho a censurava 
por sua atitude de conferir ao gênero feminino o papel de “conspiradora de alcova”. Ao que 
Georgina argumentava: 
 
Meu Deus! Nós votaremos assim mesmo! Instruídas e inteligentes, nas noites 
adoráveis passadas em família, no lugar de fazer intrigas discutiremos política com 
nossos maridos, nossos irmãos, nossos amigos; escolheremos os candidatos e esses 




A poetisa Magda Costa, por sua vez, no ano de 1940, decreta: “as filhas de Eva devem 
voltar para o lar”. Condenando as mudanças de comportamento em suas companheiras de 
gênero reitera: “tudo isto que anda por aí, com rótulo de modernismo, no que se refere à 
conduta da mulher, não passa, para mim, de corrupção dos costumes.” Sua opinião é de que a 




Entretanto, a lista das ocupações e profissões a que as curitibanas dedicavam-se era 
grande. Trabalhavam como médicas, parteiras, enfermeiras, odontólogas, farmacêuticas, 
professoras, jornalistas, pedagogas, advogadas, datilógrafas, contadoras, costureiras, 
domésticas, cartomantes, benzedeiras, massagistas, amas de leite, lavadeiras, vendedoras 
ambulantes, leiteiras, donas de bares e pensões, chapeleiras, bordadeiras, cabeleireiras, 
garçonetes, manicures, balconistas, comerciantes, auxiliares nos consultórios médicos e 
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Figura 12 – Charge “precocidade moderna”:
104
 evidencia que os costumes e o comportamento feminino se 
alteraram, não consistindo mais o casamento na única opção da  mulher para o seu futuro. Fonte: A 
Bomba, Curitiba, 10 jul. 1913 apud BAHLS, Aparecida Vaz da Silva.; BUSO, Mariane Cristina. 
Op. cit., p.111. 
 
A Dra. Maria Falce de Macedo
105
 além de lecionar na Faculdade de Medicina do 
Paraná, “por longos anos manteve bem montado laboratório de análises, tornando-se 
conhecida por toda a população curitibana”.
106
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Ao lado do nome de Mariana Coelho, temos outros que advogaram pela causa das 
mulheres em Curitiba
107
: a advogada Ilnah Pacheco Secundino
108
; a escritora e jornalista 
Virgilia Stella da Silva, de pseudônimo Rachel Prado
109
; além das professoras Elvira 
Paraná
110
 e Leonor Castellano
111
 e o advogado Pamphylo d‟Assumpção
112
.  
A profissão de professora geralmente era mais aceita socialmente, considerada como 
uma extensão do papel que normalmente já era imputado à mulher como educadora de 
crianças e jovens. A Dra. Maria Falce, por exemplo, era conhecida como a “Mãe dos 
acadêmicos” que “via em cada aluno um próprio filho”.
113
  
Contudo, nem todos viam as professoras com bons olhos: 
 
Ouvíamos no cinema a valsa precursora da primeira fita quando penetrou na sala um 
casal estranho. Ela, “feiarrona”, na idade em que a natureza começa a recolher uma a 
uma todas as graças da mocidade [...] 
Em matéria de vestuário, suas roupas escuriças, mais atentas à comodidade que à 
elegância, denunciavam à transição da moda para o “fora de moda”. Ele, bem mais 
novo, tinha um ar vexado e submisso de “coisa humana” em singular contraste com 
o ar de dona da companheira [...] 
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Ela falava do alto sem volver o rosto. Ele ouvia de baixo, humilde, atento. 
Visivelmente um caso conjugal! onde cantava a galinha e o galo chocava os pintos. 
Meu amigo apontou o homem com o beiço e murmurou: 
- Um chupim. 
- Chupim? Repeti interrogativamente diante da palavra que ouvia pela primeira vez. 
- Quer dizer “marido de professora”. O povo alcunha-os assim tirando analogias do 




Tendo em vista os discursos abordados, é necessário considerarmos que, de acordo 
com o Código civil brasileiro de 1916, a mulher ligada pelo casamento, assim como menores, 
pródigos e silvícolas, era considerada civilmente incapaz, não possuindo autonomia para 
exercer uma profissão, a não ser com a autorização do marido. 
115
  
Em 1949, mesmo ano de criação da Federação de Mulheres do Brasil (FMB), a 
advogada Romy Medeiros funda o Conselho Nacional de Mulheres. Entretendo bom 
relacionamento com o Governo, conquista a aprovação do “Estatuto da mulher casada” (Lei 
4.121, de 27/08/1962), o qual abole do rol dos relativamente incapazes as mulheres ligadas 
pelo casamento, permitindo o seu livre ingresso no mercado de trabalho.
116
 
Mas é claro que a novidade de aprovação de uma lei não significa a mudança 
instantânea de mentalidades, o que continua admitindo a coexistência de pensamentos 
tradicionais e conservadores com os de vanguarda. 
Assim, idéias retiradas dos discursos contemplados, como estas a seguir: 
 nem todas as profissões devem ser franqueadas às mulheres; a não ser aquelas que se 
constituam em uma extensão de sua “natureza feminina”; 
 a principal missão da mulher é ser esposa e mãe. Trabalhar fora de casa é algo 
secundário e deve ter lugar apenas quando existirem necessidades financeiras; 
 as mulheres que defendem idéias de profissionalização feminina com certeza são 
solteironas, feias e frustradas, desprovidas de qualquer instinto materno; 
 a ambição da mulher deve ser o casamento e a família e não ser homem o dia inteiro e 
mulher apenas à noite; 
 a mulher ao casar ou ter seu primeiro filho deve desistir do emprego; 
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 a mulher pode estudar apenas para obter status, e não necessariamente para exercer 
uma profissão; 
 a co-educação não deve ser permitida; 
 caso a co-educação seja liberada, devem ser tomadas medidas que resguardem a boa 
ordem e a disciplina; 
 a mulher não deve ter o direito de voto; 
 a mulher deve votar, mas não ser votada; 
 ocupações como de costureira, operária, lavadeira, doceira, empregada doméstica, 
florista, figurante de teatro, modista, vendedora de charutos e garçonete são para 
moças “perdidas”; 
 
Conviveram nas mais diversas e possíveis combinações com estes outros 
pensamentos: 
 
 as mulheres casadas devem ter direito ao exercício do trabalho, independente da 
condição do marido;  
 a mulher deve conquistar os direitos de votar e ser votada; 
 a mulher e o homem devem ser educados igualmente tanto para o lar quanto para a 
vida profissional. 
 
Certo é que, fossem os argumentos contrários ou a favor, 
 
as mulheres pobres não estavam apenas nas indústrias do Sudeste. Muitas estavam 
no campo, trabalhando nas plantações e colheitas, em fazendas e em outros tipos de 
propriedade rural. Nas cidades, elas trabalhavam também no interior de casas – 
como empregadas domésticas, lavadeiras, cozinheiras, governantas –, em escolas, 
escritórios, lojas, hospitais, asilos ou, ainda, circulavam pelas ruas como doceiras, 
vendedoras de cigarros e charutos, floristas e prostitutas. Entre as jovens que 
provinham das camadas médias e altas, muitas se tornavam professoras, 
engenheiras, médicas, advogadas, pianistas, jornalistas, escritoras e diretoras de 





O discurso de valorização da maternidade e a ressignificação desta como maternidade 
higiênica, defendidos por muitos médicos e educadores, entre outros, ao responsabilizar a mãe 
pela formação do tipo nacional do futuro, agregaram ao exercício da maternidade o “status de 
função social”, um meio da mulher “extrapolar o espaço doméstico e melhorar sua posição 
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 perspectiva presente na fala das feministas Francisca Praguer Fróes, Bertha Lutz e 
Mariana Coelho, citadas neste subcapítulo. 
 
Ao reafirmarem a vinculação da função maternal à natureza das mulheres, e a 
compatibilidade de tal atribuição com outros papéis femininos, as feministas das 
correntes maternalistas aproveitaram a concepção de maternidade como dimensão 
exclusiva do gênero para aumentar seu poder e facilitar a reivindicação de outros 
direitos. Endossaram, portanto, a ideologia da maternidade científica, enxergando, 
na aliança com os médicos – e adesão aos princípios científicos da puericultura –, 
meios para transformar a maternidade no papel social feminino. Para as mulheres 
das classes média e alta urbanas, o exercício da maternidade científica, ao 
representar acesso ao espaço socialmente reconhecido da ciência – até então de 
domínio quase exclusivamente masculino –, constituiu caminho potencial de 
inserção no espaço público – via filantropia ou trabalho profissional, ou mesmo 
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1.2.2 Errol Flynn e Olivia de Havilland… da matinê ao footing, do teatro ao chá  




















Figura 13 – Propaganda do Cine Avenida (1929) inaugurado no Palácio Avenida, Rua 15 de Novembro, no 
trecho da Avenida Luis Xavier – e Cine Vitória, antigo Imperial e depois Ritz (1948), ocupando a 
quadra da Rua 15 de Novembro, entre a Dr. Murici e a Marechal Floriano. Fonte: Jornal 
Acadêmico Nilo Cairo, Curitiba, ano 2, n. 4 , p. 5, jun. 1948. 
 
Os discursos da modernidade que difundiam novas idéias sobre a sociedade curitibana, 
além das novidades incorporadas e dos artefatos modernizadores da urbe (ver subcapítulo 
1.1), somados aos discursos promovedores da instrução e do trabalho feminino saídos da pena 
de inúmeras mulheres que já se desempenhavam em suas profissões na cidade (ver 
subcapítulo 1.2.1), provocaram a introdução de novos hábitos nas mulheres e alterações nas 
relações de gênero. 
[...] as oportunidades educacionais e profissionais, quaisquer que fossem, 
representaram naquele período uma brecha para a emergência de um papel público 
para as mulheres, sinalizando não para uma “ilusão” ou farsa, mas para a mudança 
efetiva de seus papéis sociais. [...] A nova paisagem social forjou um novo estilo de 
vida urbano e favoreceu o aparecimento de novas sociabilidades, ensejadas pelos 
valores burgueses em construção. Novas identidades e diferenças sexuais 
emergiram. A iaiá do sobrado – que nas palavras de Gilberto Freire era “um ser 
artificial, mórbido,uma doente, deformada no corpo para ser a serva do homem e a 
boneca de carne do marido” [FREYRE, Gilberto. Sobrados e Mucambos: 
decadência do patriarcado e desenvolvimento do urbano. 14° ed. Revista, São Paulo, 
Global, 2003] – se transmutou na mulher moderna, que surgiu após a I Guerra 
Mundial em busca de estudo e trabalho, freqüentando cinemas, teatros, parques e 
praticando esportes. Conduzidas à esfera pública, as mulheres se tornaram 
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consumidoras, assumiram profissões antes vedadas para elas, e passaram a lutar 







Figura 14 – Três senhorinhas com seus cabelos à la garçonne
121
 e suas saias apenas cobrindo os joelhos, 
caminham juntas pela Praça Osório, no centro de Curitiba; como pano de fundo, o bonde da Linha 
Siqueira Campos (antigo nome da Avenida Batel), ano de 1928. Fonte: Coleção Allen Morrison. 
Disponível em: < http://www.tramz.com/br/ct/ctp.html >. Acesso em: 26 jun. 2010. 
 
Em 1949, o número total de alunos da Faculdade de Medicina do Paraná (cursos de 
medicina, farmácia e odontologia) era de 1080, aproximadamente. Dentre esses, 125 eram 
mulheres: 56 matriculadas no curso de medicina (distribuídas nos seis anos), 24 alunas no de 
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No Diretório Acadêmico Nilo Cairo (D. A. N. C.) da Faculdade de Medicina do 
Paraná foi organizado o Departamento feminino “Dra. Maria Falce de Macedo”, que 
congregava acadêmicas dos três cursos citados acima. Esse Departamento começou a publicar 
na edição de outubro de 1948 do Jornal Acadêmico Nilo Cairo o Suplemento Feminino (um 
encarte) redigido pelas alunas. 
Além das poesias, eram freqüentes os artigos que desejavam pôr em evidência a 
participação e as conquistas femininas na própria faculdade e até mesmo em outros países, 
como pode ser visto a seguir. 
O primeiro número do Suplemento Feminino traz como uma de suas reportagens de 
capa a vitória da acadêmica do 6º ano Médico Tazir Leprevost em um concurso promovido 
pelo Departamento Científico Cultural do D. A. N. C. sobre o tema “Fundamentos Físicos do 
Roentgendiagnóstico”,
124
 no qual concorreram oito trabalhos. A “doutoranda” foi premiada 
com um livro sobre interpretação radiológica e um esfigmotensiômetro (aparelho para 
verificar a pressão), ofertas da Livraria Universitária e da Casa Lohnner (uma fábrica de 
equipamentos médicos), respectivamente e, além disso, teria seu trabalho publicado nos Anais 
da Faculdade de Medicina. Avaliada pela redatora como “um dos mais valorosos elementos 
de nossa mocidade estudantil”, sua conquista foi considerada “uma oportunidade para 
demonstrar o quanto pode uma inteligencia quando acompanhada de dedicação e 
interesse”.
125
 Nas entrelinhas poderíamos ler uma inteligência feminina. 
“A mulher de hoje acostumada a participar de todas as atividades do mundo moderno, 
não pode calcular o que teria sido a luta das pioneiras, a-fim conseguíssemos fazer parte de 
„um mundo só‟”. Assim começa a homenagem da redatora do suplemento à primeira cirurgiã 
do mundo, Elizabeth Blackwell (1821-1910). O livro de Sarah K. Bolton, “Mulheres famosas 
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de todos os tempos”, é dado como a referência bibliográfica para o artigo, que exalta a 
coragem da médica em vencer os preconceitos e obstáculos que se lhe impuseram na 
construção de sua carreira e descreve suas realizações profissionais.
126
 
Já no segundo número do encarte feminino, as homenagens vão para a primeira 
médica paranaense, a Dra. Maria Falce de Macedo; para a pioneira da penicilina, a Dra. Ethel 
Florey e para as cientistas e literatas que receberam o Prêmio Nobel.
127
 
As organizadoras do suplemento mantêm discursos de engrandecimento e querem dar 
visibilidade às mulheres que circularam e se destacaram no meio científico, justamente 
porque, enquanto acadêmicas, se encontram em um espaço, que é a Faculdade de Medicina, 
no qual a ciência é o fundamento. A difusão dos feitos das cientistas através do Jornal 
Acadêmico é um meio de demonstrar à comunidade universitária o quanto pode realizar uma 
mulher instruída nos moldes científicos. A visibilidade aí se torna essencial na conquista por 
influência, aceitação e reconhecimento em um terreno dantes marcadamente masculino. A 
idéia é confirmar e ampliar o espaço já adquirido, continuar tornando viável o fazer parte de 
“um mundo só”, um mundo público e científico partilhado por ambos os gêneros. 
O Departamento Feminino, em uma nota de seu suplemento, informa que “o elemento 
feminino” da Faculdade de Medicina “esteve presente em todas as atividades do D. A. N. C., 
frequentando assiduamente sua Séde, prestigiando assim, cada vez mais, o ambiente social do 
Diretório, conferindo-lhe uma nota de alegria e distinção.” Realçando a significação da 
presença feminina no universo acadêmico, o Departamento, na seqüência, propõe uma 
contrapartida: “desejamos que ele [o D. A. N. C.] continue a dispensar ao nosso órgão de 
classe, a mesma atenção e cooperação, pois só assim continuaremos a ter o D. A. N. C. que 
sempre almejamos”. Estando aparelhado com “uma bem instalada sala de estar, privativa das 
acadêmicas”, na Sede do D. A. N. C. e tendo a oportunidade de publicar um suplemento no 
Jornal Acadêmico, o Departamento Feminino dava mostras do reconhecimento do D. A. N. C. 
em relação a sua atuação na faculdade.
128
 
As senhorinhas eram realmente bastante participativas na organização de festas, bailes 
com traje à passeio ou à rigor, como o “Baile do Calouro”, o “Baile do Acadêmico” e o “Baile 
das 3 pedras”; além de “chás dansantes”, “vesperais” e a “Coca-Cola Dansante”. 
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Nos salões do Círculo Militar, do Paraná, aos 19 de abril, constituiu acontecimento 
relevante o tradicional “Baile do Calouro” [...] O baile seguiu o seguinte programa: 
às 22 horas, abertura com o Hino da Medicina; às 24 foi anunciada a Valsa do 
Calouro. Logo após, a senhorita Abigail de Alencar, Presidente do Dep. Feminino, 
em brilhante oração, saudou as novas acadêmicas, terminando com a entrega a cada 
Caloura duma faixa simbólica.
129
 
Em Novembro, quando de sua posse, o Departamento [feminino] ofereceu aos 
associados em farto lanche e animada Tarde Dansante. [...] Em Março 19, 
recepcionou as calouras de 1949 na Séde do Diretório; o programa constou de 
pequena sessão que foi aberta pelo colega Presidente do D. A. N. C., Oséas de 
Castro Neves que cumprimentando as novas estudantes, teve para elas palavras de 
estímulo [...]. Falou ainda a Diretora do Departamento Maria de Lourdes Santos e a 
oradora oficial do Dep. Feminino a academica Nadima Nehemy. Em nome das 
calouras agradeceu a academica de Medicina srta. May Silveira. Logo após a sessão 
foi oferecido um lanche Coca-Cola que decorreu em ambiente alegre e amigo. No 
dia seguinte, Domingo, o Departamento promoveu uma Tarde Dansante em 





O envolvimento das acadêmicas com a preparação das festividades era solicitado pelos 
colegas do gênero masculino: 
 
Os nossos colegas do 6o ano médico [...] já se movimentaram, no sentido dos 
festejos de formatura. Em assembléia, foi eleita uma Comissão de Festas, a qual está 
integrada pelos seguintes colegas: – Presidente: – Hélio Helbert dos Santos; 
Tesoureiros: – Flávio Pinho Camargo e Cláudio da Silva Braga; Sub-comissão de 
Festas: – Enrico Ricco, Edgar Fontoura, Décio Tavares. Esta comissão é ainda, por 
decisão da assembléia, coadjuvada pelas colegas: – Sara Olímpia do Val, Tazir 





Os organizadores do Jornal Acadêmico Nilo Cairo davam visibilidade às atividades do 
Departamento Feminino através da publicação dos eventos promovidos pelas colegas: 
 
Desenvolveu [o Departamento feminino] várias atividades entre as quais pode-se 
destacar: Criação de uma Secção de Esportes, proporcionando às associadas 
facilidades para a prática desportiva. Confecção e entrega das faixas de veteranas às 
colegas primeiroanistas, quando da realização do Baile do Calouro. Recepção, na 
séde do Diretório, às calouras de 1949, festa bastante animada que transcorreu num 
ambiente de grande camaradagem. Além do que foi citado o Dep. Feminino 
cooperou ativamente na realização do trote ao calouro, na Festa da Confraternização 





A organização de uma seção de esporte feminino no D. A. N. C. era “uma velha 
aspiração das acadêmicas de Medicina, Farmácia e Odontologia”. Para tal, foi nomeada 
“Diretora Esportiva” a acadêmica Maria Gabriela Kruger Pereira, “conhecedora que é da 
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importância do esporte na vida moderna, desenvolvendo o espírito esportivo e de cooperação, 
tão úteis nos dias atuais.” Os treinos eram realizados no Círculo Militar e no Coritiba Futebol 
Club, “por gentileza do Coronel Agostinho Alves Pereira”. 
133
 
O trote era um costume no meio acadêmico que fazia “a Sociedade Curitibana rir 
gostosamente, espreitando por trás das cortinas, ao observar a apresentação dos Calouros”.
134
 
Estes saíam desfilando fantasiados pela Rua 15 de Novembro e Avenida João Pessoa com 
seus carros alegóricos, aproveitando para fazer crítica política e social através das charges que 
interpretavam como “um verdadeiro carnaval”.
135
  
As senhoritas do Departamento feminino também tinham parte ativa nos preparativos 
para essa comemoração, confeccionando as fantasias necessárias, sendo seu trabalho 
“apreciado pela rapidez e perfeição com que se desincumbem da missão que recebem”.
136
 
Aqui é evidente que a mulher circula no ambiente acadêmico, mas as prendas femininas, 
neste caso, a habilidade em corte e costura, não são olvidadas, antes sim, requeridas como 
coadjuvantes nas programações realizadas. 
A colaboração feminina para o trote não parava por aí. A fim de angariar fundos das 
casas comerciais da cidade para a realização do evento, “várias senhoritas fazem parte dos 
grupos encarregados de „percorrerem a praça‟ com o Livro de Ouro”.
137
 Mas sua atuação não 
ficava restrita aos bastidores: também desfilavam, como por exemplo, no trote de 1948, em 
que saíram fantasiadas de “Galera” e “Carro florido com calouras”.
138
 
O Departamento feminino, entretanto, não apenas promovia festas e costurava: “um 
dos pontos constantes da Diretoria é a realização de palestras mensais proferidas pelas alunas 
e versando sobre assuntos culturais e científicos”, como o tema “Neoplasias mais freqüentes 




A escolha da Rainha da Faculdade de Medicina pelos alunos de farmácia, odontologia 
e medicina era outro evento acadêmico considerado de grande vulto, “por certo fadado ao 
sucesso dado o grande número de fãs que as nossas colegas desfrutam entre os novecentos 
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alunos que compõem o corpo discente da Faculdade.”
140
 O acontecimento era patrocinado 
pelo Departamento Social do D. A. N. C. e tinha o apoio do Jornal Acadêmico Nilo Cairo, 
que já na primeira versão do concurso anunciava:  
 
[...] para os apreciadores das “Venus Estudantis” só existe uma base: ser bela, 
irradiar simpatia, embebedar nós outros com sorrisos e olhares de serpente... Às 
magras recomendamos vitaminas, muitas vitaminas. Às gordas, bastante exercício 
no lombo de um cavalo. E às belas, ora às belas, para elas o nosso olhar terno, o 
palpitar do nosso coração e muitos votos, milhares deles... desde que seja possível 
votar pelos seus lábios, pelo seu rosto bonito, por todos os fios de seus cabelos, 







Figura 15 – Thêmis Baptista, Rainha da Faculdade de Medicina do Paraná (1947-1948) coroada no “Baile das 
Três Pedras”, realizado na Sociedade Thalia. Fonte: Jornal Acadêmico Nilo Cairo, Curitiba, ano 3,  
n. 6, p. 6, maio 1949. Suplemento Feminino, ano 2, n. 2, p. 2. 
 
Mas, além de beleza física, outro critério de seleção era que a candidata exprimisse “o 
anseio de beleza social da classe”. A aluna Thêmis Baptista, acadêmica de medicina, eleita 
para dois “reinados” consecutivos (1947-1948), era descrita como uma “legítima paranaense e 
pertencente aos altos meios sociais da Terra das Araucárias”,
142
 tendo se sobressaído “pelo 
espírito de companheirismo e delicadeza para com todos [...] toda sua família tem sido amiga 
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dos acadêmicos do D. A. N. C., interessando-se bem de perto por todas suas atividades”. 
Thêmis era filha de Aparício Baptista e Anália Figueiredo Baptista, “pertencentes a 
tradicionais e benquistas famílias do norte do Paraná, Jacarezinho.”
143
 A “beleza social” 
requerida para a Rainha da Faculdade de Medicina do Paraná parece estar atrelada à 
emanação das graças femininas, ao tradicionalismo e alto nível sócio-econômico da família, 
além do envolvimento desta no meio acadêmico e talvez científico da Universidade. 
No primeiro número do Suplemento Feminino do Jornal Acadêmico Nilo Cairo, a Dra. 
Maria Falce de Macedo, de quem o departamento toma o nome, é convidada a registrar 
algumas palavras, as quais são “de entusiasmo por ver como nossas acadêmicas compreendem 
o seu relevante papel na formação do espírito universitário que muito depende do seu tino, da 
sua habilidade, do seu encanto no trato estudantil”.
144
 
O discurso de que as virtudes essencialmente femininas, como a doçura, a delicadeza, 
poderiam e deveriam ser utilizadas para aperfeiçoar o caráter do marido e dos filhos, é aqui 
transportada para o espaço acadêmico, onde a mulher penetra em terreno considerado do 
gênero masculino, participa de suas atividades, programações e obtém conhecimento 
científico, mas deve aplicar-se a trazer distinção e aperfeiçoar esse ambiente através do seu 
“tino”, “habilidade” e “encanto” inatos.  
É inegável a ocorrência de uma aproximação espacial entre os gêneros nesse espaço 
compartilhado; acontecimento, porém, que não ficou restrito à Universidade ou aos 
acadêmicos. Além do automóvel, do teatro e demais espaços de lazer, a rua também era o 
meio no qual homens e mulheres conviviam rotineiramente e em dias de festa, como no 
carnaval. 
No espaço da rua há socialização: ouvem-se as últimas notícias, além das conversas 
sobre política, saúde e educação; encontros são marcados, outros acontecem no acaso do 
momento. Logo ao anoitecer, sai o cronista a descrever sua cidade: “as ruas estão 
movimentadas e por ellas há um vae-vem de todas as espécies humanas, dêsdo mais ridiculo 
burguês ao bohemio mais espirituoso e mordaz, dêz da moça mais afectada e requintada à 
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Figura 16 – Carnaval, ano de 1902, Rua 15 de Novembro, Curitiba. Fonte: CURITIBA. IPPUC. Disponível em: 
<http://www.ippuc.org.br/Bancodedados/Curitibaemdados/anexos/Curitiba%20de%20antigamente.p




Figura 17 – Linha Trajano Reis, Curitiba, 1932. Homens, mulheres e crianças aglomeram-se nos bondes. Fonte: 




Nestor Victor, diante de um comércio de fazenda e armarinho, impressiona-se com a 
“liberdade de movimento” das mulheres na cidade: “no meu tempo não havia senhora 




As mudanças no comportamento feminino ocorridas nas primeiras décadas do 
século XX anunciavam o início de novos tempos no âmbito familiar. A introdução e 
disseminação da tecnologia, de novos meios de transporte, de novos espaços de lazer 
e de trabalho causaram profundas alterações no modo de agir e de pensar dos 
brasileiros. [...] Na cidade moderna, a divisão espacial entre o público e o privado, 
separando homens e mulheres, tornou-se tênue. Enquanto os primeiros se reuniam 
em bares e cafés, as mulheres se compraziam em apreciar as vitrines das lojas, 
seduzidas pelos ditames da moda, e a freqüentar os teatros para assistir à ópera e ao 
moderno cinematógrafo. A evolução dos meios de transporte, com o uso do bonde e 
do automóvel, encurtando as distâncias e aproximando as pessoas, também 
favoreceu essa modernidade.
147




Figura 18 – Charge “O subterfugio do prompto”, sugestiva das alterações de comportamento da população: a 
proximidade entre os gêneros, favorecida pelo novo hábito do automóvel; o acesso a ambientes 
exclusivos para o lazer, no caso desta ilustração, ao Teatro Mignon (inaugurado em 1910 e 
localizado na Rua 15 de Novembro, n. 46); o status social conferido pelo automóvel, quando a moça 
sugere que o rapaz a leve até o bairro Portão.
148
 Fonte: A Bomba, Curitiba, 20 de agosto de 1913 
apud BAHLS, Aparecida Vaz da Silva.; BUSO, Mariane Cristina. Op. cit., p.82.  
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A sociedade curitibana diverte-se publicamente: privilegia ambientes como o Theatro 
Guayra (1900-1937) e o Theatro Hauer (1891- década de 1930), que nas noites curitibanas 





Figura 19 –  Theatro Guayra, reinauguração do antigo São Theodoro (1884-1894), primeiro teatro oficial de 
Curitiba; localizava-se à Rua Nova (Dr. Muricy), onde atualmente se encontra a Biblioteca 
Pública do Paraná. Fonte: CURITIBA. IPPUC. [slide n. 66]. Disponível em: 
<http://www.ippuc.org.br/Bancodedados/Curitibaemdados/anexos/Curitiba%20de%20antigament
e.pps >. Acesso em: 26 jun. 2010. 
 
 
Com a proliferação do cinema, os curitibanos freqüentam assiduamente o Cine Luz 
(1939-1961) na Praça Zacarias e a cinelândia da Avenida Luiz Xavier, composta pelos Cines 
Odeon (década de 1920), Avenida (1929-1965), Palácio (década de 1930) e Ópera (1941).
150
  
“O fascínio pela projeção dos filmes de romance e de aventuras parecia generalizar-se 
na população curitibana.”
151
 Mas o cinema era mais que um espaço para o lazer, era um 
ambiente que propiciava a socialização: a juventude se reunia em turmas, encontravam 
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Figura 20 – Cine Luz em 1950. Ao lado direito da entrada observam-se várias mulheres. Fonte: CURITIBA. 
IPPUC. [slide n. 58]. Disponível em: 
<http://www.ippuc.org.br/Bancodedados/Curitibaemdados/anexos/Curitiba%20de%20antigamente.
pps>. Acesso em: 26 jun. 2010. 
 
As tardes de domingo eram passadas em matinês duplas, sendo longa a lista dos ídolos 
das “mocinhas da cidade”: Clark Gable, Errol Flynn, Gregory Peck, Gary Grant e outros. 
Além disso, imitavam as roupas e penteados das atrizes famosas: Veronica Lake (“quanto 
cabelo liso caído no olho”), Ingrid Bergmann, Doris Day, Elizabeth Taylor, Olivia de 
Havilland, Rita Hayworth, Ava Gardner, Bette Davis, etc. Algumas senhoritas “exibiam-se 
num estranho costume [...] colocavam suas bolsas sobre as cadeiras e ficavam em pé, dando 
as costas para a tela e encarando a platéia. Sorriam, acenavam para os conhecidos, flertavam 
até que as luzes se apagassem”.
153
 
Homens e mulheres smarts (elegantes) passaram a vivenciar e compartilhar “um novo 
espaço de intimidade, o das salas escuras de cinema”, onde “beijos e beliscões, trocados na 
platéia, significavam um desafio à moral e aos bons costumes”. O hábito de ir ao cinema, 




Após a matinê ou a missa aos domingos pela manhã, a população saía para o footing 
na Rua 15 de Novembro, “onde se concretizavam os encontros, onde conviviam as „patotas‟”. 
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Durante a semana, nessa mesma via,  
 
os cafés e confeitarias eram invadidos pelos estudantes, em sua maioria vindos da 
Universidade Federal do Paraná, na praça Santos Andrade. Os rapazes, encostados 
nas fachadas dos prédios, ainda tinham tempo para observar o andar das moças que 






Figura 21 – Footing na Rua 15 de Novembro, na primeira quadra, em 1944. Fonte: DESTEFANI, Cid. 
Domingos de antigamente. Gazeta do Povo, 21 mar. 2010. Coluna Nostalgia. Disponível em: 
<http://www.gazetadopovo.com.br/colunistas/conteudo.phtml?tl=1&id=984788&tit=Domingos-de 
antigamente>. Acesso em 26 jun. 2010. 
 
Nas terças-feiras à noite, o footing transferia-se para a Praça Osório “em torno da 
retreta, onde a Banda da Polícia Militar, regida pelo major Antonello, tocava a Cavalaria 








Outra opção de lazer para os finais de semana eram os piqueniques familiares e entre 
amigos:  
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Figura 22 – As mocinhas da cidade “eram bonitas e vestiam pouca roupa quando iam ao piquenique na chácara 
de David Carneiro, em 1948”. Fonte: LACERDA, MariaThereza Brito de. As mocinhas da cidade. 
Edições Leite Quente, Curitiba, ano 3, n. 7, p. 25, ago. 1991. 
 
Os curitibanos tinham uma vida social bastante ligada aos clubes, fossem eles: 
“recreativos, beneficentes, esportivos, ginásticos ou musicais”. Do privilegiado “Club 
Curitybano” e da Sociedade Thalia, “percorrendo toda a escala social, multiplicam-se os 
clubes no centro urbano e periferia”.
158
 
As senhorinhas dançavam, e muito! Os diretórios acadêmicos das Faculdades de 
Curitiba organizavam chás dançantes semanais para os quais convidavam os sócios de todos 
os clubes da cidade, sendo os mais concorridos os bailes de Medicina e Engenharia, 
realizados na Sociedade Duque de Caxias. Os convites e as mesas eram procurados na 
Bombonnière Guimarães, comércio que também oferecia os famosos bastõezinhos Sen Sen, 
colocados embaixo da língua para proteger o hálito durante “o cara-a-cara palestrante-




Nesses bailes as mocinhas, por vezes, acabavam encontrando seus futuros maridos. 
Quanto à seleção do candidato, as “profissões consideradas nobres” eram: “médicos, 
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advogados, engenheiros, dentistas, industriais, militares”; as “menos cotadas, mas aceitáveis: 
agrônomos, químicos, veterinários, farmacêuticos, professores, pequenos funcionários 
públicos, jornalistas, comerciantes e contadores.”
160
 
“A gente não perdia Chá de Medicina, para poder dançar. Tinha os pares certos para 
dançar. Conhecia a maior parte dos estudantes.”
161
 Eles, por sua vez, publicavam o seu 
agradecimento: “às senhorinhas, que em nossas festas nos honram com sua presença, 




O desenvolvimento deste capítulo permitiu estabelecermos contato com os discursos 
da modernidade que envolviam a urbe – especialmente os que tinham na eugenia e higiene 
instrumentos para o aperfeiçoamento da sociedade curitibana – e com as idéias promovedoras 
da educação feminina que intencionavam o trabalho extra-doméstico e/ou o exercício da 
maternidade.  
A divulgação dessas concepções foi favorecida pelos meios de comunicação, como 
jornais, revistas, telefone e rádio e também pela aproximação espacial e convívio social entre 
os gêneros nas ruas da cidade, nos bondes, automóveis, nos carnavais, clubes, faculdades, 
cinemas, teatros, etc. A socialização entre mulheres e futuros médicos nos bailes e diretórios 
acadêmicos; a convivência entre famílias tradicionais, exercendo algum(ns) de seu(s) 
membro(s) a medicina ou sendo acadêmico(s) na área; o acesso da mulher à formação em 
faculdades, especialmente em cursos na área de saúde e o exercício dessas profissões na 
cidade, além do fato de a medicina ser considerada uma profissão nobre, são fatores que, 
juntamente com outros que serão analisados no decorrer deste trabalho, contribuíram, em 
maior ou menor grau, para a transformação gradual, mas real, da mentalidade das mulheres, 
referente à concepção do parto como um ato fisiológico, para um processo complexo e 
consumidor de intervenções científicas e tecnológicas.  
As associações dispostas anteriormente concorreram, assim, para a medicalização e 
institucionalização do ato de partejar e também para as iniciativas de modernização da 
parteira, promovendo uma educação formal para esse ofício em Curitiba, assuntos que serão 
desenvolvidos nos dois capítulos a seguir. 
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2.1 AS FILHAS DE EVA E OS FILHOS DE ASCLÉPIOS E HIGIEIA 
 
 
Nos grupos sociaes, o médico é o orago da saúde, aconselhando os meios de a 
manter integra, ensinando as medidas de prevenção [...] O médico é bem o 
representante terreno das duas divindades da mitologia grega. Como Asclépios, 
astuciosa, vigilante e prudentemente cura, quando póde, os organismos doentes e 
como Higieia, de posse da sabedoria dos fenomenos normais e patologicos, 
transmite aos que estão sob a sua imediata guarda a verdade científica do seu 
tempo para o bem de seus semelhantes.
163
 
   
 
Na crônica de Higino (subcapítulo 1.1) vemos que a caboclinha foi vestida, penteada e 
educada nas primeiras letras pelos homens da civilização. No Paraná nas primeiras décadas do 
século XX, a higiene e a educação andaram de mãos dadas a fim de “formar a consciência 
sanitária do povo”.
164
 O estado de “disgenesia” ou diminuição da potência e qualidade da 
reprodução remetia à necessidade de “melhoramento da raça”: “Cumpre ao médico laborar no 




Utilizando-se da eugenia como técnica de poder, como instrumento científico por 
excelência, os eugenistas incorporavam “ao conceber a vida” controles reguladores 
que se constituíram como verdadeiros agenciadores do sexo, a definir a constituição 
das famílias; os modos de viver e trabalhar; as formas de educar os filhos; a 
sexualidade normal e as condutas desviantes; os imigrantes que o país suportaria; 






A eugenia é conceituada pelo médico sanitarista J. P. Fontenelle como sendo “a parte 
da higiene que utiliza todos os conhecimentos científicos que concorrem para melhoramento 
físico e mental das gerações futuras”.
167
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Tal era o interesse na área, manifestado pela elite política e científica do país, que em 
1918 foi organizada, especialmente sob a influência do médico Renato Kehl, a Sociedade 
Eugênica de São Paulo, marcando a institucionalização da eugenia no Brasil. O tema 
“conferia modernidade ao meio científico e intelectual das primeiras décadas do século XX”, 




Os primeiros especialistas da Fundação Rockefeller chegam ao Brasil já em 1915, com 
o intuito de avaliar as condições de saúde pública e ensino médico, participando do 
movimento eugênico nacional e manifestando nítida preocupação com o saneamento dos 
corpos e do meio em que estes viviam. Na consolidação dos acordos com a Fundação, o 
presidente do Brasil entre 1919 e 1922, Epitácio Pessoa (1865-1942), cria o Departamento 
Nacional de Saúde Pública (DNSP), a fim de levar a efeito uma campanha de higienização 
nacional. No governo de seu sucessor Artur Bernardes (1875-1955) foi organizada a 
Sociedade Brasileira de Higiene, que realizou em 1923 o seu primeiro Congresso, tendo sido 
levados a efeito outros quatro desses eventos até 1930. Percebe-se, assim, que o contexto 
político da década de 1920 foi fértil na promoção de iniciativas na área de saúde pública.
170
 
Com o intuito de livrar os indivíduos de suas taras e degenerações, em 1922 é criada a 
Liga Brasileira de Hygiene Mental (LBHM), sob a direção do psiquiatra Gustavo Riedel. 
Entre os nomes de destaque que figuravam como membros da LBHM e eram ativistas do 
movimento eugênico e do movimento sanitarista brasileiro salientamos, devido à importância 
para o tema deste trabalho, o do professor de ginecologia e obstetrícia da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, Fernando Magalhães.
171
 
A puericultura e a orientação pré-natal eram preocupações da ciência eugênica 
brasileira, tanto é que em 1929, no primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, realizado no 
Rio de Janeiro, a “proteção à maternidade” era uma das idéias defendidas pelos 
congressistas.
172
 Desta forma, “puericultura e eugenia se ligavam intimamente, ao defender os 




Getúlio Vargas (1882-1954) durante seu governo defendia o ideal de que a saúde e a 
educação promoveriam o progresso econômico e social do país. “Para crescer e desenvolver-
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se, o Estado precisava compor-se de cidadãos selecionados por meio de processos eugênicos, 
saudáveis física e mentalmente, e para tanto impunha-se a tarefa de proteger e assistir a 
maternidade, a infância e a juventude”.
174
 Desta forma, os eugenistas divisavam no governo 
Vargas uma ocasião favorável para efetivarem algumas de suas aspirações a nível nacional.
175
 
Uma dessas iniciativas foi a do médico Renato Kehl, que em 1931 funda no Rio de Janeiro a 
Comissão Central Brasileira de Eugenia, consistindo em um de seus objetivos: “prestigiar ou 
mesmo auxiliar os empreendimentos científicos ou humanitários de caráter eugênico e dignos 
de apreço.”
176
 Em 1933 é organizada a Conferência Nacional de Proteção à Infância, a fim de 
deliberar, entre outras questões, sobre medidas de assistência à maternidade. As discussões 
culminaram na criação da Diretoria de Proteção à Maternidade e à Infância, subordinada ao 
Ministério da Educação e Saúde Pública.
177
 
De acordo com a concepção eugênica, o ventre materno era visto sob a expectativa de 
tornar-se a fonte de uma linhagem aperfeiçoada, do “futuro tipo nacional”. Assim, o corpo 
feminino, especialmente grávido, fez-se objeto do discurso médico-social, o qual buscava 
definir pela ciência como a mulher deveria cuidar-se durante a gestação, qual agente se 
incumbiria do ofício de partejá-la e em que ambiente o seu parto seria levado a efeito. A prole 
deveria “ser melhorada em todos os sentidos – raça, robustez e saúde”,
178
 e como o 
pensamento em voga era de que “quem na realidade faz uma raça forte é a mãe, a mãe sadia” 
(informação verbal),
179
 tem-se aí alguns dos motivos pelos quais o olhar médico sobre a 
mulher torna-se minucioso. 
Analisando-se um catálogo de teses de Medicina do Brasil, cujo período de 
abrangência vai de 1841 a 1948, percebe-se que o universo feminino é o foco de muitos dos 
trabalhos, desenvolvidos não somente em áreas consagradas à mulher, como a obstetrícia e a 
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ginecologia, mas também em diversas outras, como medicina legal, anatomia patológica, 
urologia, higiene, clínica médica, cirurgia, neurologia, psiquiatria e fisiologia (Apêndice I). 
Na especialidade de obstetrícia, observa-se que o foco das teses está no parto 
complexo e não natural (distócias, analgesia do parto, cesarianas, dilatação artificial do colo 
uterino, parto induzido e o uso do fórceps) e em patologias no pré e intra-partos (rupturas 
uterinas, descolamento de placenta, tensão arterial, gravidez extra-uterina e placenta prévia). 
Os estudos realizados acompanham a mulher em todas as suas fases: da infância e 
puberdade até o climatério. Aconselham-na sobre o exame pré-nupcial e esmiúçam-na antes, 
durante e após o parto, instruindo-a a respeito da puericultura pré-concepcional, higiene 
durante a gestação e sobre o aleitamento; versando sobre seus incômodos gestacionais (estudo 
sobre vômitos gravídicos), suas mazelas físicas (infecção puerperal, histeria, miomas, 
fibromas, endometriose, esterilidade, insuficiência ovariana e amenorréia) e as consideradas 
morais (criminalidade e prostituição). A anatomia da mulher é pesquisada, bem como as 
possíveis correções cirúrgicas aos achaques femininos (histerectomias), enquanto que a 
medicina legal ocupa-se dos hímens, dos estupros, abortos e infanticídios (Apêndice I). 
 
 
Figura 23 – Anúncio do fármaco Into-Gynan, utilizando a gravura de um cisne, símbolo da fertilidade. Fonte: 
Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 8, n. 11 e 12, [n. p.], nov./dez. 1939. 
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Examinando os trabalhos que abordam o corpo da mulher, publicados entre 1932 e 
1948 na Revista Médica do Paraná, Curitiba, chegamos a achados semelhantes (Apêndice II). 
Os inúmeros fármacos elaborados para o organismo feminino e anunciados no mesmo 
periódico também chamam a atenção, pois demonstram a produção farmacêutica na área, 
vinculada a um crescente mercado: as prescrições médicas, a fim de tratar a mulher de suas 
mazelas físicas (Apêndice III). 
Além disso, a Revista Médica do Paraná dava visibilidade a vários eventos 
relacionados às especialidades de obstetrícia e ginecologia. Para setembro de 1940 anunciava-
se a realização no Rio de Janeiro do I Congresso Brasileiro de Ginecologia e Obstetrícia. A 
fim de tomar parte na comissão organizadora representando o Estado do Paraná foram 
convidados o obstetra Victor Ferreira do Amaral e Silva, um dos principais fundadores tanto 
da Universidade quanto da Maternidade do Paraná e o ginecologista Miguel Isaacson, ambos 
docentes nessas instituições.
180
 O II Congresso Brasileiro de Ginecologia e Obstetrícia foi 
marcado em São Paulo no mês de setembro de 1948, tendo o Paraná representação do 
Professor Victor do Amaral Filho, catedrático de Obstetrícia da Faculdade de Medicina do 
Paraná, apresentando o trabalho “Aspéctos da mortalidade materna no Paraná” e dos médicos 
Dante Luiz e Milton do Amaral, “Sobre um caso de monstro torocófago”.
181
 As “Terceiras 
Jornadas Brasileiras de Ginecologia e Obstetricia”, organizadas em Belo Horizonte no mês de 
setembro de 1947, também aparecem divulgadas no periódico. Para esse evento seguiram do 
Paraná os médicos Victor do Amaral Filho e Celso Valério. Os temas oficiais versaram sobre 
“Esterilidade feminina”, “Abdomem agudo em ginecologia”, “Choque obstétrico” e “Distocia 
funcional por espasmos anulares do útero”.
182
 
Rudolf Doss, importador e distribuidor de livros científicos e outros artigos, faz 
propaganda de seus serviços na Revista Médica do Paraná, comunicando “à sua distinta 
clientela ter recebido muita novidade em livros médicos principalmente: CIRURGIA – 
GINECOLOGIA – OBSTETRICIA – ORTOPEDIA – PEDIATRIA [...]”.
183
Além dos 
anúncios particulares, o próprio periódico divulgava o lançamento de livros nacionais e 
estrangeiros, imprescindíveis à biblioteca dos ilustrados médicos, como por exemplo, o de 
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“Semiologia Obstétrica”, escrito por Juan Leon, professor adjunto de Clínica Obstétrica da 
Faculdade de Ciências Médicas de Buenos Aires e “A penicilina no tratamento na mulher 
grávida”, de Norman Ingraham Jr. e colaboradores.
184
 
Os professores Victor do Amaral e Miguel Isaacson compunham o corpo redatorial da 
“Revista de Obstetricia y Ginecologia Latino-Americanas”, publicada em Buenos Aires sob a 
orientação científica dos especialistas Alberto Peralta Ramos, Juan Carlos Ahumada e Manuel 
Luiz Perez. O principal escopo do periódico era “difundir e tratar as questões da especialidade 
em todos os países da América do Sul, servindo também para a maior aproximação cultural 
dos médicos dêste continente.”
185
  
Essa producente tecnologia do conhecimento em Obstetrícia colocava a ciência 
médica como tope de linha e permitia aos seus especialistas que desfrutassem de grande 
prestígio também no exercício da medicina-social, que buscava educar para aperfeiçoar a 
sociedade. O universo materno foi se medicalizando: do pré-natal aos cuidados com os filhos 
foi gradualmente sendo permeado pela ciência na figura do médico, o qual buscava exercer o 
papel de mediador entre a mulher e os conhecimentos empíricos sobre a saúde adquiridos por 
esta. 
Donas de muitos conhecimentos, as curitibanas da década de 30 se depararam com a 
figura de um médico que se utilizava da ciência e da imprensa para solucionar os 
problemas da saúde e pretendia transformá-las em suas aliadas. Mas, ao mesmo 





Exemplo desse diálogo entre mães e médicos é a coluna “Consultório de 
Ensinamentos as Mães: Higiene, Alimentação e Doenças de Crianças”, mantida pelo médico 
Aluizio França no jornal Gazeta do Povo entre 1930 e 1935, na qual veiculava as teorias da 
Faculdade de Medicina do Paraná, das teses e revistas médicas. “Nessa coluna, quase diária, o 
médico apresentava a carta da mãe e tecia seus comentários, normalmente irônicos, buscando 




Com base na supremacia da razão sobre a emoção – e nesse plano ganhando sua 
legitimidade –, a puericultura oferecia amplo e diversificado estoque de 
ensinamentos técnicos para guiar a conduta das mulheres na criação de seus filhos, 
em substituição aos “antigos” dogmas religiosos ou palpites de curiosas, vizinhas ou 
avós, considerados perniciosos e “arcaicos”. Munidas de tal arsenal científico, as 
                                                          
184
  AMARAL FILHO, Victor do. Semiologia Obstétrica. VEIGA, P. T. A penicilina no tratamento na mulher 
grávida. Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 15, n. 3, p. 141-142, jun. 1946. 
185
  ______. Revista de Obstetricia y Ginecologia Latino-Americanas.  Revista Médica do Paraná, Curitiba,  
ano 11, n. 5, p. 330, maio 1943. 
186
  GANZ, Ângela Lúcia. Mães dialogam com médicos. In: TRINDADE, Etelvina Maria de Castro; MARTINS, 
Ana Paula Vosne (Orgs.). Mulheres na História – Paraná séculos 19 e 20. Curitiba: UFPR, 1997, p. 77. 
187
   Ibid., p. 77 e 78. 
79 
 
mulheres estariam supostamente aptas a desenvolver sua “nobre missão” sem os 
riscos oferecidos pelas paixões ou impulsos e sem precisar recorrer a expedientes do 
domínio das crenças. Usar e fazer ciência: este seria o novo papel social da mãe 
moderna. O argumento da modernidade era sistematicamente invocado pelos 
articulistas para justificar as novas práticas – científicas e racionais –, opondo-as 




Essa análise permite que compreendamos alguns fatores causais importantes na 
crescente busca pelo parto realizado na Maternidade, entendida como local de aprimoramento 
científico do ato de dar à luz. Por essa lógica verifica-se também a substituição lenta, mas 
efetiva, da figura da parteira pela do médico na Obstetrícia.  
 
Visava-se, também, ao combate a diversos costumes tradicionais que desfrutavam de 
enorme prestígio e popularidade junto à „barbárie‟. A percepção de que certas 
crendices rivalizavam com a autoridade do médico, fez com que se passasse a 
acreditar que esta estaria assegurada com o combate aos preconceitos e com a 
gradual substituição da orientação tradicional, dispensada por curandeiros e 




O foco da ciência médica especializada foi sendo colocado tanto para o lado do 
complexo, do parto com distócia, que o ato de partejar sem a utilização das descobertas 
tecnológicas e de um cabedal teórico científico atualizado foi sendo entendido pelas mulheres 
como uma exceção e algo que acontecia com bem poucas. Essas mudanças de percepção 
sobre o parto permitiram uma crescente busca pela Maternidade – antes vista como local de 
recolhimento especialmente para as grávidas pobres e indigentes – além da eleição do médico 
especializado como o profissional mais preparado tecnicamente para o ato de partejar.  
 
O próprio parto sofreu uma redefinição: todo parto passou a ser visto como um risco 
potencial, dado que qualquer mãe ou bebê pode, durante o processo, desenvolver 
sinais inesperados de doença. Esta redefinição talvez tenha suas origens na tradição 






Essas concepções foram sendo divulgadas pelos meios de comunicação e sua 
incorporação foi propiciada também pelo aumento do convívio social entre os gêneros, bem 
como entre as mulheres e os médicos, em vários espaços que oportunizavam essa 
aproximação, como foi visto no subcapítulo 1.2.2. 
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A transformação do médico em conselheiro familiar com autoridade para expressar 
suas idéias e prescrever condutas só se deu através da aliança estabelecida com a 
mulher, personagem central tanto para a entrada das idéias médicas e científicas no 
meio familiar quanto para a construção da reputação e da fama dos médicos. Dessa 
forma, a imagem do médico protetor da mulher também expressa o crescente 
interesse médico- científico pela natureza feminina e as doenças de mulheres, 
interesse este que resultou na constituição de especialidades médicas voltadas para a 





A educação e a profissionalização femininas e o acesso da mulher aos cursos na área 
da saúde, especialmente ao de Medicina, em determinadas circunstâncias permitiram a 
apropriação por elas de um discurso médico vigente, como no caso da Dra. Clara Glasser 
Villa, assistente da Cadeira de Clínica Pediátrica Médica e Higiene Infantil da Faculdade de 
Medicina do Paraná: 
Para o pediatra do seculo XX que cultúa por excelência a finalidade da higienização 
racial, empregando como armas terapêuticas a higiene e a Medicina preventiva, o 
ideal mais alto é a cruzada em benefício da saúde. [...] E o que é que se dá aqui no 
nosso Estado? [...] O governo dispende uma quota exagerada com esses 
estabelecimentos [hospitaes, asilos, departamentos de assistencia social], 
favorecendo a doentes e degenerados, quando com muito menos poderia instituir 
serviços para auxiliar o desenvolvimento dos normaes, procurando perpetuar suas 




Outro exemplo é a acadêmica de Medicina Nádima Nehemy, redatora do Suplemento 
Feminino do Jornal Acadêmico Nilo Cairo da Faculdade de Medicina do Paraná e sua 
sugestão quanto à organização de um curso para noivas em Curitiba: 
 
Tal curso teria como objetivo principal, esclarecer as moças brasileiras no que diz 
respeito à EUGENIA, HIGIENE, PUERICULTURA. Além dessas cadeiras 
acrescentar-se-iam outras também de grande importância e significação à formação 
moral e intelectual, como Psicologia, Economia Doméstica, etc. [...] A EUGENIA, a 
HIGIENE permitir-lhe-iam pensar mais no futuro da Raça Brasileira que se 
esboça.
193
[destaque do autor] 
 
A ignorância, a imoralidade e a doença: “essa tríade compôs a retórica do atraso 
nacional”.
194
 Na área obstétrica, esse atraso ficava por conta da ignorância das parteiras 
relativa ao asseio, à higiene principalmente das mãos; os abortos criminosos que traíam sua 
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falta de moral e as mazelas físicas que poderiam provocar com sua imperícia tanto na mãe 
quanto no recém-nato.  
O uso do contraste de sentidos é percebido a partir da combinação de termos 
antinômicos na estruturação do discurso da modernidade, tais como vida e morte, 
saúde e doença, civilização e barbárie, saber e ignorância, moralidade e indecência, 
laboriosidade e indolência, aptidão e inaptidão, patriotismo e indiferença cívica. Os 
primeiros termos dos pares indicavam as possibilidades abertas pela modernidade, 





Transpondo o pensamento para a área obstétrica, temos que as primeiras expressões 
dos pares representariam os médicos-parteiros e logo a seguir as parteiras que obtinham sua 
formação teórica e prática com estes; nos segundos elementos dos pares figurariam as 
curiosas, leigas, de saber popular e aprendido com a prática. Educar as parteiras pelos 
médicos seria o equivalente a modernizá-las e moralizá-las. Tal qual a “caboclinha rústica” de 
Higino deveriam ser educadas nas primeiras letras, mas da obstetrícia moderna: 
 
Informaram-nos [os pais da criança ao pediatra] que uma parteira do Bigorrilho 
(Bairro desta Capital) cortára o cordão umbelical e colocára “piri” (pó de esteira 
carbonisada). [...] Os casos que observamos [de tétano do recém-nascido] ocorrem 





Segundo os médicos, não eram apenas as parteiras que necessitavam de instrução, mas 
também as mães, que confiavam às “curiosas” a administração de seus partos e os primeiros 
cuidados com os recém-nascidos. 
 
Durante a gestação há deveres e cuidados especiaes a observar com o maximo 
desvelo. Nosso primeiro conselho será: a consulta ao vosso medico-parteiro, não só 
para a examinar e orientar, como por ser indispensável sua assistencia durante todo 
esse periodo, maximé nos ultimos mezes. Em segundo lugar vem uma serie de 






Com o propósito de evitar o nascimento dos “prematuros e os debeis, os tarados e 
doentes”,
198
 os quais “vêm aumentar o patrimonio degenerativo da especie”
199
, os médicos 
                                                          
195
 BONA JÚNIOR, Aurélio.; VIEIRA, Carlos Eduardo. O discurso da modernidade nas conferências 
educacionais na década de 1920 no Paraná. In: VIEIRA, Carlos Eduardo (Org.).  Op. cit., p. 23. 
196
  OLIVEIRA, Ito Carias de. Tétano do recém-nascido. Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 11, n. 7, p. 
439, jul. 1943. 
197
  GOMES, Mario. Ensaios de Puericultura: casamento – gestação – recemnacido. Revista Médica do Paraná, 
Curitiba, ano 2, n. 2,  p. 42, jan. 1933. 
198
 GOMES, Mario. Ensaios de puericultura: cuidados especiais com prematuros, debeis, tarados e doentes. 
Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 2, n. 4,  p. 94, mar. 1933. 
199
  VILLA, Clara Glasser. Op. cit., p. 352. 
82 
 
apregoavam a utilização dos conhecimentos científicos relacionados à puericultura intra-
uterina. 
No Serviço pre-natal, as mulheres gravidas, encaminhadas ao dispensario 
especialisado, são submettidas a cuidadoso exame obstetrico, que se repete nas 
consultas subsequentes e com intervallos progressivamente menores, até as 
proximidades do parto. Exames de urina, verificação da tensão arterial e reação de 
Wassermann são praticas systematicas e regulares desse trabalho. Faz parte do 
serviço a instrucção, auxílio e fiscalização das parteiras. Serão ellas inscriptas no 
Centro de Saúde, onde receberão instrucção e para onde devem encaminhar as 




Duas estratégias são perceptíveis com a finalidade de atrair as futuras mamães: 
aproveitar a parteira com sua rede de sociabilidades e clientela e fornecer assistência social 
através de cantinas que oferecessem refeições. 
Não seria um método inteligente perseguir as parteiras, mas, inscrevê-las no Centro de 
Saúde de forma a facilitar o controle sobre suas atividades e instruí-las nos moldes da ciência, 
a fim de que conduzissem as gestantes à assistência médica institucional, isso sim era algo 
conveniente aos higienistas. 
Vários foram os anúncios de médicos obstetras e/ou ginecologistas localizados nos 
jornais Commercio do Paraná e Gazeta do Povo, entre os anos de 1915 e 1934 (Apêndice V). 
Se sua atividade proliferou em Curitiba é porque havia clientela. O médico entrevistado, 
questionado se seus colegas possuíam enfermeira obstétrica auxiliar, responde que “alguns 
tinham enfermeira própria” (Apêndice XI). Analisando esse fato é perceptível que a parteira, 
por compartilhar o gênero de sua clientela e ser conhecida na comunidade, facilitava também 
o acesso dos médicos com quem trabalhavam aos lares das parturientes, caso certas 
intervenções fossem necessárias. Além disso, nos partos que os obstetras realizavam, a 
presença da parteira era considerada importante para o auxílio técnico, e ainda além, por 
amenizar o “acanhamento” daquela que estava por dar à luz. Assim, tanto nos partos 
realizados em domicílio, quanto naqueles efetuados nas Maternidades, mesmo quando a 
atuação do obstetra começou a expandir-se, a presença da parteira ainda era oportuna. 
Chamaríamos de uma dependência mútua: a parteira, caso o parto em domicílio se 
apresentasse distócico, já teria um médico previamente comprometido com a causa, o que por 
sua vez, para os obstetras era mercado de trabalho garantido e uma maneira de se fazer 
conhecido na cidade. Essa inserção do médico no quarto das parturientes por intermédio da 
parteira também facilitou a institucionalização do parto, pois ao adentrar o ambiente da 
Maternidade a mulher era acompanhada pelas mesmas figuras.  
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Voltando à questão da importância atribuída pelos higienistas à puericultura intra-
uterina, um caso que estimulou a escrita do artigo intitulado “Malformação fetal” foi o parto 
de um “monstro”, como se refere a ele o obstetra Victor do Amaral Filho. As deformidades, 
oriundas da sífilis materna, fizeram com que já nascesse morto: 
 
 
Figura 24 – Um “monstro” filho da sífilis. Fonte: Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 2, n. 1, p. 13, dez. 
1932. 
 
Diante da terminação deste parto, e de outros desastres que constantemente temos 
diante dos nossos olhos, não nos foi possível ficar indifferente, sendo necessario 
diffundir em todas as classes sociaes, os conhecimentos de hygiene e prophilaxia 
obstetricas, fazendo o que ADOLPHO PINARD, chamou de – „puericultura intra-
uterina‟. Cercar a mãe, não somente no momento do parto, mas durante a gravidez, e 
mesmo antes desta, é uma obra de humanidade, praticando assim a melhoria da 
geração futura. [...] lançando um appello aos collegas, principalmente aos que se 
dedicam á especialidade, para que não tratem só de aliviar e curar, mas façam algo 





Se para cumprir os propósitos da eugenia as parteiras necessitavam de instrução, o 
caso não era muito diferente quando se tratava dos médicos, conforme reconhece o Dr. J. P. 
Fontenelle, o qual exerceu o cargo de Diretor de Saúde Pública do Distrito Federal: “muito 
importante, também, é elevar progressivamente a tecnica dos medicos, pois que está bem 
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verificada a alta contribuição da defeituosa atuação desses profissionais, na mortalidade 
materna e na mortalidade fetal”.
202
  
A fim de compreendermos como os médicos tiveram seus discursos legitimados pela 
sociedade, apesar de não estarem isentos de culpa em relação a certos desastres em 
obstetrícia, nos reportamos aos mecanismos de “fichas simbólicas” e “sistemas peritos”, 
também relacionados ao desenvolvimento das instituições modernas, do sociólogo Anthony 
Giddens.  
As “fichas simbólicas” são os “meios de intercâmbio que podem ser „circulados‟ [...] 




A profissão médica tem sido, através dos tempos, denominada sacerdócio e a justeza 
dessa denominação se evidencia desde o início da carreira. Analogamente ao 
sacerdócio religioso, ela imprime caráter aos que escolhe, dando-lhes poderes que 
nega a qualquer outra profissão. [...] A classe médica é a depositária dos 
conhecimentos essenciais e dos homens necessários para a solução de um dos mais 





Diante dessa concepção a respeito da própria profissão, os médicos aplicaram-se no 
exercício de diversas funções: atuaram como educadores (na Escola Normal, por exemplo), 
como jornalistas (quando não fundadores, eram colaboradores de diversos periódicos), além 
de projetarem-se na política.  
O obstetra Victor Ferreira do Amaral e Silva exerceu os cargos de Deputado Estadual 
(1892), Superintendente do Ensino Público (1893), Vice-Presidente do Estado do Paraná 
(1900), Diretor Geral da Instrução Pública (1900), Deputado Federal (1906), entre outros.
205
 
O médico Alô Ticoulat Guimarães desenvolveu uma carreira na política: foi eleito Deputado 
Estadual (1935), Prefeito de Curitiba (1945), Deputado Federal (1946 e 1954), chegando a 
Senador (1955).
206
 Outro exemplo, entre tantos, é o do médico Brasílio Vicente de Castro, 
Docente Livre de Técnica Operatória da Faculdade de Medicina do Paraná, também desejoso 
de adentrar o meio político. 
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Figura 25 – Médico Brasílio Vicente de Castro, candidato à vereador de Curitiba pelo Partido Libertador. Fonte: 
O Fêmur – Jornal independente dos acadêmicos de medicina, farmácia e odontologia, Curitiba, 
capa, nov. 1947. 
 
 
Outra forma de legitimação política dos médicos em Curitiba foram as agremiações de 
classe que constituíram: a “Sociedade de Medicina”, a “Sociedade Médica dos Hospitaes” e o 
“Sindicato Médico do Paraná”, agrupados depois na Associação Médica do Paraná.
207
 
Alguns também estavam integrados na maçonaria, “um espaço privilegiado de discussão 
e de articulação política”,
208
 como o obstetra Victor Ferreira do Amaral, os médicos Abdon Petit 
Guimarães Carneiro (que chegou a Grão Mestre), Simão Kossobudzki, Alceu do Amaral 
Ferreira, Alô Ticoulat Guimarães, todos eles professores Catedráticos da Faculdade de Medicina 
do Paraná, além dos obstetras Felisberto Augusto Farracha e Carlos Ickler.
209
 
A “ficha” da legitimidade política circula e projeta socialmente, o que por sua vez 
contribui na legitimação de discursos e aqui adentramos o terreno da confiança nos “sistemas 
peritos” e a noção de risco de Guiddens. 
Por “sistemas peritos” o sociólogo compreende os “sistemas de excelência técnica ou 
competência profissional que organizam grandes áreas dos ambientes material e social”.
210
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confiança na “competência como na autenticidade do conhecimento perito” envolve a 
aceitação do risco, que nesse caso é julgado minimizado por aquele que confia.
211
 
Para que as institucionalizações do parto e do ensino de parteiras tivessem lugar em 
Curitiba, além da articulação política e projeção social desfrutada pelos médicos – 
provenientes de sua participação em cargos públicos, sua atuação como docentes na 
Faculdade de Medicina do Paraná e as diversas contribuições em rádios e periódicos (eram 
vistos como homens ilustrados) – houve necessidade de que a clientela exercitasse a confiança 
nessa assistência obstétrica medicalizada e mais ainda no espaço criado para que tivesse lugar 
a parturição. 
Apesar do conceito elevado em que era tido pela sociedade curitibana o obstetra 
Victor do Amaral, principal responsável pela fundação da primeira Maternidade paranaense, 
resistências apresentaram-se e o que não pode ser descartado é que a oposição pode ter vindo 
dos seus próprios colegas de profissão ou mesmo de outras pessoas da sociedade que 
consideravam a Maternidade um incentivo à imoralidade das moças, devido ao “parto 
secreto” realizado na instituição.
212
 
O prestígio social e a articulação política de Victor do Amaral, Reinaldo Machado, 
João Evangelista Espíndola, Assis Gonçalves, Nilo Cairo e outros médicos que albergavam a 
idéia da construção de uma Maternidade em Curitiba foram imprescindíveis para a instalação 
da instituição. Recorrendo às senhoras da elite social da cidade, muitas delas mães, esposas ou 
filhas de maçons, foi fundada a “Associação das Damas de Assistência à Maternidade e à 
Infância” que contribuiu largamente para a manutenção da Maternidade por décadas.
213
 
As “fichas simbólicas” concorreram para o erguimento do prédio próprio da 
Maternidade, vencidos os obstáculos e as burocracias; no entanto, a princípio não obtiveram 
resultados em submeter as barreiras culturais que se impunham ao parto hospitalizado. Urgia 
gerar confiança no estabelecimento e nas práticas de seus funcionários, a fim de que o 
movimento clínico se avolumasse.  
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A seguinte abordagem foi adotada: 
Divulgação sistemática na imprensa dos trabalhos desenvolvidos na maternidade e 
ataque constante ao trabalho das “parteiras sem responsabilidade”, associando as 





A idéia do risco minimizado através das intervenções médicas, das inovações na área 
da saúde e da assistência de um especialista com “conhecimento perito” foi aumentando a 
clientela da Maternidade (ver Apêndices VI, VII, VIII e IX). Também não deve ser olvidado 
que a prática do parto secreto pela instituição atraía as mulheres que tivessem engravidado de 
forma ilegítima e que a assistência social prestada às mães indigentes, como a distribuição de 
um enxoval de bebê e o custeamento mesmo de estadias prolongadas, podem ter contribuído 
para o crescimento do movimento clínico da Maternidade.  
O inconveniente foi que se passou de um “risco externo” para um “risco fabricado”, 
conceituado por Guiddens como “o risco criado pelo próprio progresso do desenvolvimento 
humano, especialmente pelo progresso da ciência e da tecnologia [...] refere-se a novos 
ambientes de risco,”
215
 como as instituições hospitalares e suas rotinas rígidas. 
Apesar de várias décadas de medicalização e institucionalização do parto, ainda em 
1990 a infecção puerperal encabeçava a lista das principais causas de óbito materno no Brasil 
e no Paraná.
216
 Aproximadamente 90% das mortes maternas no Estado são evitáveis, pois 
“estão vinculadas à má qualidade dos serviços de saúde, incluindo o médico como um de seus 
responsáveis por falta de qualificação técnico-científica e ética”.
217
 
Os instrumentais utilizados nos procedimentos e as inúmeras intervenções médicas 
durante o processo natural da parturição são responsáveis pela veiculação de 
microorganismos, sendo que “incidências crescentes de cesarianas têm contribuído para o 
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Atualmente, o parto tem sido realizado em ambiente hospitalar com todos os 
recursos tecnológicos e científicos e, apesar de todas as medidas de prevenção e 






Na primeira metade do século XX, no entanto, os avanços da ciência – inúmeros em 
termos de descobertas ou aperfeiçoamentos de tecnologias, como transfusões de sangue, 
Roentgendiagnósticos, Sulfas, Antibióticos como a Penicilina e a Estreptomicina, hemodiálise 
e anestesias
220
– se constituíram no arsenal médico contra as enfermidades que avassalavam a 
Curitiba em urbanização, tais como a sífilis, a tuberculose e a febre tifóide. A tecnologia foi 
aproveitada pelos médicos especialmente na instalação de Laboratórios de análises clínicas e 
gabinetes de Roentgendiagnósticos, entre outros serviços, cujas propagandas eram veiculadas 
pela Revista Médica do Paraná (Apêndice IV). 
 
Dessa maneira, o processo de legitimação do médico treinado em universidade 
chega a seu apogeu: as descobertas médicas do século XIX forneceram os 
fundamentos científicos para os novos especialistas, e os desenvolvimentos 
sociopolíticos possibilitaram a expansão de sua esfera de influência do plano 
individual para a arena pública. Uma vez que o público, de maneira geral, passou a 
reconhecer o médico como especialista na área da saúde, as demandas por serviços 




A confiança desenvolvida nos “sistemas peritos” dos médicos como oragos do 
conhecimento científico a respeito do corpo feminino fez com que estes profissionais fossem 
considerados os mais abalizados para a tarefa de ensinar e examinar o saber adquirido em 
obstetrícia.  
A fim de contemplar os interesses eugênicos, urgia formar a consciência sanitária da 
mãe e da parteira por meio da educação. Os médicos, para se desempenharem desse encargo a 
contento, desejavam o deslocamento da tríade parteira-parto-parturiente a um ambiente 
passível de supervisão médica, a Maternidade. Esta instituição, por sua vez, promovida a pólo 
científico em obstetrícia e campo para a aprendizagem teórica e prática do mister, também 
alavancou e sediou o ensino do ofício das parteiras, além de surgir como uma nova opção 
profissional para essas mulheres.  
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A mulher gravida precisa de protecção e de conselhos, precisa conhecer os 
accidentes a que está sujeita e os meios de proteger o pequenino ser que traz no seu 
seio, afastando de si todas as causas que mais tarde possam determinar uma 
influencia nociva no seu desenvolvimento. Quantas vidas seriam poupadas, quantas 
lagrimas, quantos dramas intimos seriam evitados, se as mães sobessem e... 
podessem evital-os. Ainda, sempre impera no mundo o anathema do inclemente 
Deus do primeiro castigo: “In dolore paries filios!” Quantas mulheres pobres, sem 
meios para a consulta de um medico, ainda se encontram na dura contingencia de 






 Os povos indígenas que habitavam o território que hoje corresponde ao Paraná tinham 
rituais interessantes relacionados ao parto de seus bebês: 
 
Na ocasião dos partos, os maridos constroem um pequeno rancho, onde as mulheres, 
ajudadas de uma velha, dão à luz os filhos, que conduzem aos ranchos da habitação, 




Depois de ter dado à luz [...] tanto a mãe como o filho lavam-se em água fria. A 
recem-parida mesma o leva para o córrego mais perto, assim mesmo, com tudo isso 




Quando as mulheres sentem-se prestes a dar a luz, se é de dia, vão para o mato com 
uma companheira; logo depois do parto entram nágua, lavam-se com o recem-
nascido e voltam para o rancho, onde continuam a tratar de seus afazeres, como se 




Davam à luz os seus rebentos sem conhecimentos científicos, intervenções, 
tecnologias, médicos, parteiras diplomadas ou Maternidades e raramente morriam... Apenas 
de três coisas precisavam: de um “pequeno rancho” ou do mato; de um córrego e de uma 
velha ou companheira.  
As parteiras das índias ficaram no anonimato. A primeira de que se tem registro no 
Paraná, datado de 1745, foi Dona Luísa da Cunha, viúva desde 1721 de Vicente de Gois “um 
dos signatários do têrmo da „reunião do povo e a escolha dos eleitores‟ por ocasião da creação 
da Vila de Curitiba, em 29 de Agosto de 1693”.
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Nos momentos mais angustiosos, nas horas em que suas fôrças e seu saber 
fraquejavam, dona Luiza da Cunha apelava para a proteção da padroeira da vila, 
Nossa Senhora da Luz, que sempre lhe atendeu e lhe supriu de ânimo nos 





A parteira, como chegara à velhice na penúria, obteve da Câmara da Vila de Curitiba 
remuneração por seu trabalho: “pelo menos um dos mais antigos registros conhecidos no 
Brasil, outorgando oficialmente o exercício da profissão de „partejar‟ e, ao mesmo tempo, 




O artigo n. 23 do regulamento sanitário do Paraná de 1892 já tratava de delimitar o 
ofício da parteira e vincular o seu trabalho ao do médico: “as parteiras no exercício de sua 
profissão, limitar-se-hão a prestar os cuidados indispensáveis ás parturientes e aos recem-
nascidos nos partos naturaes. Em caso de dystocia deverão sem demora reclamar a presença 
de médico [...].”
229
 Era-lhes vedado “o tratamento médico ou cirurgico das molestias das 
mulheres e das creanças, os annuncios de consultas e as receitas”.
230
  
 Desde 1915 já existia um regulamento da Universidade do Paraná relativo ao exame 
prático de parteiras, satisfazendo o Artigo 2º da Lei estadual Nº. 1463 de 2 de Março de 1915 
(Anexo I ), a qual estabelecia: 
 
Só poderão ter exercício de parteiras, no Estado, as diplomadas por qualquer das 
Escolas Superiores da Republica ou que perante ellas sejam habilitadas, em virtude 
de serem diplomadas no extrangeiro, e bem assim as que forem habilitadas em 





Esse exame, realizado na presença de uma banca examinadora composta por três 
professores da Universidade, constava de  
 
uma única prova pratico-oral, feita na Maternidade do Paraná, na qual a candidata 
resolverá o problema clínico que cada um dos examinadores lhe propuzer, á 
cabeceira de uma gestante, parturiente ou puerpera, sujeitando-se ao mesmo tempo á 
argüição sobre qualquer ponto do programma.
232
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Além do mais, o Programa de Obstetrícia para o exame prático de parteiras constava 
de “Noções de anatomia e de physiologia” que eram mais do que meras noções, como por 
exemplo:  
Esqueleto em geral: ossos da cabeça, do tronco e dos membros [...]; cavidades da 
face, cavidades craneana e rachidianna, cavidades thoraxica e abdominal [...] 
Anatomia a funcções dos apparelhos respiratório e circulatório [...] Systema nervoso 





Como se isso não bastasse, também era recheado de termos técnicos, como por 
exemplo, “chorion”, “âmnios”, “leucorrhéa”, “hydrorrhéa”, “mola vesicular”, “apresentação 
podálica”, “retroversão”, “antiversão”, “delivramento”, “metrorrhagia”, “cephalematoma”, 
etc. Sem falar que “na falta de um compendio moderno em lingua portugueza, é adoptado o 
Manuale di Ostetricia ad uso delle Lavatrici de Alessandro Cuzzi, 7ª edicção da Casa 
Vallardi, de S. Paulo, obra em italiano.” 
234
 
 Essas exigências talvez limitassem o número das candidatas. Encontramos nos livros 
de registros de títulos profissionais o licenciamento de apenas 21 parteiras sob essa Lei. Do 
total 1/3 eram estrangeiras: quatro alemãs, uma polonesa, uma italiana e uma russa; as 
brasileiras: 12 paranaenses, uma catarinense e uma carioca (Apêndices XII e XIV). 
 Maria Rosa Cordeiro, paranaense, nascida em 30 de dezembro de 1871, registrada 
com aproximadamente 50 anos, logo após o licenciamento (ocorrido no ano de 1921) já oferta 
seus serviços na Gazeta do Povo como parteira diplomada (Figura 26). É viável o pensamento 
de que anunciasse com esse título a fim de garantir clientela, mas fica a dúvida se essa 
parteira sabia realmente a diferença entre sua titulação de “prática licenciada” e a de 
“diplomada” ou não (ver no Anexo I o modelo do certificado que era expedido às parteiras 
práticas licenciadas sob a Lei de 1915). 
 
 
Figura 26 – Anúncio dos serviços de parteira diplomada de Maria Rosa Cordeiro.
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Fonte: Gazeta do Povo, 
Curitiba, p. 6, 02 jan. 1922. 
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Além das parteiras práticas licenciadas, estavam em atuação na cidade algumas 
diplomadas. Das cinco parteiras diplomadas apuradas nos registros, quanto à nacionalidade, 
três eram italianas, uma alemã e uma francesa. Marcelina Gallinati Wild tinha 25 anos ao 
formar-se pela Faculdade de Medicina de Porto Alegre e 35 anos ao registrar-se no Paraná. 
Quanto às demais, não foi possível realizar o cálculo porque os registros não informavam a 
































Parma 20/06/1889 08/08/1916 
Não 
consta 
Quadro 1 – Parteiras que registraram seus diplomas na Diretoria do Serviço Sanitário do Paraná, segundo a 
naturalidade, paternidade, Universidade de formação, data da expedição do diploma, data do 
registro do título no Paraná e legislação que o regulamenta. Fonte: REGISTROS MÉDICOS-
CIRÚRGICOS. Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 
Notas: O livro foi aberto no ano de 1886 e encerrado em 1918. Não constam de seus registros a 
data de nascimento e o estado civil das parteiras diplomadas. As informações deste quadro foram 












































Não consta 27/12/1911 04/03/1922 
Não 
consta 
Quadro 2 – Parteiras que registraram seus diplomas na Diretoria do Serviço Sanitário do Paraná, segundo data de 
nascimento, naturalidade, paternidade, Universidade de formação, datas da expedição do diploma, 
colação de grau, registro do título no Paraná e legislação que o regulamenta. Fonte: LIVRO 2 – 
REGISTRO DE TÍTULOS. Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de Estado da Saúde 
do Paraná. Notas: O livro foi aberto no ano de 1919 e encerrado em 1931. Não consta de seus 





Não foi localizado o registro da parteira diplomada estrangeira Mme. Ella, possuidora 
de um currículo que deveria lhe garantir uma boa clientela: 
 
 
Figura 27 – Anúncio dos serviços de parteira diplomada de Mme. Ella.
236
 Fonte: Diário da Tarde, Curitiba, p. 4, 
04 jan. 1935. 
 
Quanto às parteiras práticas, cobrindo o período de 1886 a 1960, localizamos 156 
registros, sendo computadas também as licenciadas sob a Lei Estadual de 1915 e o Decreto 
Estadual de 1922 (a ser visto no próximo capítulo). 
Exatamente 2/3 das parteiras práticas licenciadas eram brasileiras. Das 34 estrangeiras, 
sobressaem-se as alemãs, italianas e polonesas, o que corrobora com as informações prestadas 
pelo médico entrevistado quanto à nacionalidade das parteiras estrangeiras no Paraná 
(Apêndice XI).  
Do total de 156 parteiras práticas obtivemos o estado civil de 32, sendo que destas, a 
maioria era casada. 
Até o ano de 1949 não existia uma padronização sobre quais quesitos deveriam ser 
obrigatoriamente registrados nos livros de títulos, escolha que ficava a cargo do funcionário 
que no momento lançava as informações. Assim, nos livros anteriores a 1949, a anotação 
referente às datas de nascimento e término do curso das parteiras era esporádica, o que, 
dependendo do tipo de dado ausente, impediu o cálculo da idade dessas mulheres à época da 
formatura e/ou quando do registro dos certificados no Estado e o intervalo de tempo entre a 
formatura e o registro do certificado, o que prejudica a análise. 
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Não consta 18 
Quadro 3 – Das 156 parteiras práticas apuradas nos registros, quanto à nacionalidade. Fonte: Livro Registros 
Médicos-Cirúrgicos; Livro 2 – Registro de Títulos; Livro 3 – Títulos Profissionais; Livro 7 – 
Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos; Livro 2 – Odontólogos; Livro 3 – 
Odontólogos e Diversos. Nota: Os dados encontram-se organizados nos Apêndices de XII a XIX. 
 
 
Estado Brasileiro Quantidade 
Paraná 16 
Rio de Janeiro 1 
Rio Grande do Sul 1 
Santa Catarina 4 
São Paulo 1 
Não Consta 81 
Quadro 4 – Das 104 parteiras práticas brasileiras apuradas nos registros, quanto à naturalidade. Fontes: Livro 
Registros Médicos-Cirúrgicos; Livro 2 – Registro de Títulos; Livro 3 – Títulos Profissionais; Livro 
7 – Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos; Livro 2 – Odontólogos; Livro 3 – 







Não Consta 8 
Quadro 5 – Das 16 parteiras práticas paranaenses apuradas nos registros, quanto à cidade de nascimento. Fontes: 
Livro Registros Médicos-Cirúrgicos; Livro 2 – Registro de Títulos; Livro 3 – Títulos Profissionais; 
Livro 7 – Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos; Livro 2 – Odontólogos; Livro 3 – 
Odontólogos e Diversos. Nota: Os dados encontram-se organizados nos Apêndices de XII a XIX. 
 
 




Não Consta 124 
Quadro 6 – Das 156 parteiras práticas apuradas nos registros, quanto ao estado civil. Fontes: Livro Registros 
Médicos-Cirúrgicos; Livro 2 – Registro de Títulos; Livro 3 – Títulos Profissionais; Livro 7 – 
Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos; Livro 2 – Odontólogos; Livro 3 – 









Acima de 50 2 
Não Consta 128 
Quadro 7 – Das 156 parteiras práticas apuradas nos registros, quanto à idade na data da formatura. Fontes: Livro  
Registros Médicos-Cirúrgicos; Livro 2 – Registro de Títulos; Livro 3 – Títulos Profissionais; Livro 7 
– Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos; Livro 2 – Odontólogos; Livro 3 – 
Odontólogos e Diversos. Nota: Os dados encontram-se organizados nos Apêndices de XII a XIX. 
 
 




Acima de 50 3 
Não Consta 81 
Quadro 8 – Das 156 parteiras práticas apuradas nos registros, quanto à idade quando do registro do certificado no 
estado do Paraná. Fontes: Livro Registros Médicos-Cirúrgicos; Livro 2 – Registro de Títulos; Livro 
3 – Títulos Profissionais; Livro 7 – Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos; Livro 2 – 
Odontólogos; Livro 3 – Odontólogos e Diversos. Os dados encontram-se organizados nos Apêndices 




1 ano 6 
Mesmo Ano 23 
Não Consta 127 
Quadro 9 – Das 156 parteiras práticas apuradas nos registros, quanto ao intervalo de tempo entre a formatura e o 
registro do certificado no estado do Paraná. Fontes: Livro Registros Médicos-Cirúrgicos; Livro 2 – 
Registro de Títulos; Livro 3 – Títulos Profissionais; Livro 7 – Registro de Títulos; Livro 1 – 
Odontólogos e Diversos; Livro 2 – Odontólogos; Livro 3 – Odontólogos e Diversos. Os dados 
encontram-se organizados nos Apêndices de XII a XIX. 
 
Ao que as fontes localizadas apontam eram poucas as parteiras legalizadas em atuação 
no Estado nas primeiras décadas do século XX. Assim, ao cogitarem a instalação de uma 
Universidade, o Curso de Partos não foi esquecido. 
 O médico Nilo Cairo, depois secretário da Universidade do Paraná (UP), faz a 
seguinte retrospectiva sobre as movimentações que se deram em torno da organização da 
Instituição: 
Encontrando-me com o Sr. Dr. Reinaldo Machado, hoje lente cathedratico de clinica 
gynecologica do Curso de Medicina e cirurgia desta Universidade, observou-me elle 
[...] que não nos deviamos esquecer do curso de obstetrícia, tão necessaria no nosso 
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 SILVA, Nilo Cairo da. Relatório didáctico e administrativo apresentado em 18 de dezembro de 1913 ao Dr. 




A UP, segundo seus fundadores, não poderia prescindir de um curso que preparasse 
mulheres, dentro dos moldes da ciência, para a arte de partejar, pois “naquelle tempo as 
parteiras desconheciam as regras mais rudimentares de hygiene”.
238
 
O Curso de Obstetrícia foi organizado com a seguinte grade curricular: após apresentar 
certificados de habilitação em “Portuguez, Geographia geral, Chorografia e História do 
Brazil, Arithmetica, exclusive logarithmos”
239
, o aluno cursaria quatro cadeiras, duas para 
cada ano do curso. No primeiro ano estudaria as disciplinas de “Elementos de anatomia 
descriptiva”, com conteúdos sobre “Anatomia descriptiva e topographica do abdomen e do 
canal pelviano”, sob a responsabilidade do médico Miguel de Santiago e “Elementos de 
physiologia”, a qual versaria sobre “Physiologia do apparelho genito-urinario feminino e 
noções de embryologia”, ministradas pelo médico Assis Gonçalves. No segundo ano cursaria 
as cadeiras de “Obstetrícia”, a cargo do médico Reinaldo Machado, e “Clinica obstétrica”, 





Figura 28 – Divulgação dos cursos oferecidos pela Universidade do Paraná quando de sua fundação em 1912. 
Fonte: Commercio do Paraná, Curitiba, p. 1, 30 nov. 1912. 
 
 
O médico entrevistado relatou que o curso em questão não foi organizado com o 
intuito de ser ofertado às mulheres, mas os anúncios no Commercio do Paraná (Figura 28) 
testemunham o contrário: “na Maternidade serão opportunamente dadas as lições de clinica 
obstetrica dos Cursos de Parteiras e de Medicina da Universidade do Paraná”.
241
  
Àquelas que completassem o Curso de Obstetrícia, a Faculdade conferiria o diploma 
de “Parteira”.
242
 Esse título no feminino consta do Regimento Interno da Faculdade de 
Medicina do Paraná do ano de 1920, entretanto, nos Estatutos da Universidade do Paraná do 
                                                          
238
  UNIVERSIDADE DO PARANÁ. Histórico. Correio do Paraná, Curitiba, p. 1, 19 abr. 1933. 
239
 UNIVERSIDADE DO PARANÁ. Exames de admissão. Curso de Obstetrícia. Commercio do Paraná, 
Curitiba, p. 1, 30 nov. 1912. 
240
 UNIVERSIDADE DO PARANÁ. Corpo docente do curso de Obstetrícia. Relatório Geral ano de 1914, 
apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva à Assembléia Geral de 19 dez. 1914. Cf.: 
______. Estatutos ano de 1915, approvados pelo Conselho Superior em sessão de 29 nov. 1915. Curitiba: 
Livraria Leitner, p. 11-12. 
241
 MATERNIDADE DO PARANÁ. Commercio do Paraná, Curitiba, p. 2, 12 fev. 1914. Cf. também: 
UNIVERSIDADE DO PARANÁ. Commercio do Paraná, Curitiba, p. 1, 29 nov.1912. 
242
 FACULDADE DE MEDICINA DO PARANÁ. Capítulo XIX – Dos diplomas e distinctivos. Regimento  
Interno ano de 1920 [Art. 289.º]. Curitiba: Typ. João Haupt & Cia., p. 70-71. 
97 
 
ano de 1916 e em Regimento posterior, datado de 1923, encontramos o título também no 
masculino: Diploma de “Parteiro ou Parteira”.
243
 Isso indica a abertura da matrícula a ambos 
os sexos, apesar do modelo de Diploma anexado a esse mesmo documento (1923) utilizar o 
termo apenas no masculino, o que pode dar margem à impressão de que não seriam aceitas as 
inscrições de mulheres.    
   
 
Figura 29 – Diploma de Parteiro. Fonte: FACULDADE DE MEDICINA DO PARANÁ. Regimento Interno 
ano de 1923 [anexo n. 5]. Curitiba: Typ. João Haupt & Cia.,1923. 
                                    
 
De 1833 a 1876 “não mais de 10 alunas concluíram o curso de partos da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro; e o da Bahia foi ainda menos frequentado”.
244
 Enquanto que na 
Faculdade de Medicina do Paraná, no ano de 1913, “para o Curso de Obstetricia, também 
organisado, não se inscreveu ninguém”.
245
 Em 18 de outubro de 1929, em seu discurso 
intitulado “A infecção puerperal em Curitiba”, feito à Sociedade de Medicina do Paraná em 
18 de Outubro de 1929, Victor do Amaral reitera o acontecido: “no curso oficial de parteiras 
da Universidade e mais tarde da Faculdade de Medicina do Paraná, não houve uma só 
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, e que isto se deu “provavelmente devido á exigência de certificados de exames 
de preparatorios para as candidatas”.
247
  
A escassez de matrículas repetiu-se nas demais instituições que ofereciam o curso, 
sendo o número total de parteiras formadas entre 1832 a 1901 pelas Faculdades de Medicina 
do Rio de Janeiro, Bahia e Porto Alegre irrisório (34).
248
  
A quantidade não nos surpreende, já que estamos nos referindo a uma época em que 
não era tão comum a mulher dar continuidade a seus estudos para além dos ensinos 
elementares (quando os tinha), devido, especialmente, ao papel preconizado para ela no 




O ofício de parteira exigia um atendimento muitas vezes noturno e alguns trabalhos de 
parto são prolongados, o que poderia não ser visto com bons olhos pelos familiares e pelas 
próprias moças, especialmente as de nível sócio-econômico mais elevado. Mas por que as 
próprias parteiras em atuação na cidade não se interessaram por ele? Talvez porque 
considerassem o conhecimento que tinham suficiente para o seu mister; além do mais, de 
acordo com a Lei de 1915, se fossem examinadas pelos lentes da Faculdade de Medicina e 
julgadas aprovadas poderiam exercer a profissão na legalidade. Outra hipótese: talvez não 
possuíssem condições financeiras de arcarem com os custos dos preparatórios e da 
manutenção do próprio curso, já que a UP era uma instituição particular.  
As fontes localizadas para este trabalho comprovam a oferta do Curso de Obstetrícia 
até o ano de 1923
250
, mas sua abolição do quadro de cursos da Universidade provavelmente 
ocorreu sob o Decreto n. 16.782 A, de 13 de janeiro de 1925, o qual determina no Artigo 133: 
“Fica supprimido o actual curso de parteiras e creado um curso para as enfermeiras das 
maternidades annexas às Faculdades de Medicina”.
251
 A mudança da denominação 
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profissional de parteira para enfermeira de maternidade e a criação dos cursos de 
Enfermagem Obstétrica em Curitiba serão assunto para o último capítulo deste trabalho. 
A organização do Curso de Obstetrícia e mais tarde o de Medicina (disciplina de 
Clínica Obstétrica), criaram a necessidade de um campo de estágio na área: a Maternidade, 
considerada pelos médicos o local privilegiado para o ato de dar à luz. 
  
O parto tinha no domicílio seu lugar culturalmente determinado. Cogitar fazê-lo em 
espaço hospitalar, sem qualquer sombra de dúvida, não fazia parte do senso comum, 
mas uma aquisição recente de algumas parcelas das elites sociais. Assim, em que 
pesem todos os esforços para despertar no povo aquela nova realidade, a resistência 





Nunca havia sido instalada uma Maternidade em Curitiba e todos os partos eram 
realizados em casa com assistência prestada por parteiras práticas licenciadas, parteiras 
diplomadas, médicos, mas especialmente as “pseudo-parteiras”, “curiosas” ou “aparadeiras”, 




Seria de desejar, para o saneamento da arte dos partos, no nosso meio, que a nossa 
Diretoria de Higiene se interessasse em expurgar a nossa urbs como o faz a de São 
Paulo, dessas parteiras curiosas que por aí pululam e que, para sugar os magros 
cobres da pobreza, não trepidam em assistir em sua choupana e nas mais miseráveis 






É muito provável que as “curiosas” pululassem mesmo, pelo menos em número o 
suficiente para fazer com que parteiras licenciadas, diplomadas e médicos se sentissem 
ameaçados pela concorrência: 
 
Uma commissão de parteiras, constituída pelas senhoras Itala Rigoleto, Mathilde 
Ceschin, Carolina Michetti, Josephina Rocha, Maria Schella e Bertha Hubell, 
procurou o sr, dr. director geral do Serviço contra as “aparadeiras” que, ilegalmente 
e sem pagar impostos, exercem a profissão de parteira, *** [ilegível] a ignorancia 
dos incautos e commetendo erros que têm sacrificado grande numero de 
parturientes, nascituros e recem-nascidos. O sr, dr, Victor do Amaral, que, como 
médico parteiro, tem sido testemunha do sacrificio de algumas miseras mães de 
família, prometteu agir de conformidade com o Regulamento responsabilizando 
quem praticar o exercicio ilegal  da medicina, assim como das profissões annexas, 
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Quem eram as reclamantes? Mathilde Ceschin era italiana, havia sido diplomada pela 
Universidade de Padova em 1911, obtendo registro no Paraná em 1914; foi a primeira 
Governante (ou Chefe da Administração) da Maternidade do Paraná. Carolina Michetti, 
também italiana, havia sido diplomada pela Universidade de Pisa em 1909, tendo-se 
registrado no Paraná em 1919. Maria Schella era parteira prática licenciada, nascida em 1867 
na Alemanha, casada, registrada no Estado em 1916 sob a Lei de 1915. Bertha Hubell era 
curitibana, nascida em 1889, casada, parteira prática licenciada registrada no Estado em 1919, 
sob a Lei de 1915. As demais não foram localizadas nos livros de registros de títulos. 
A fim de conter a proliferação das “curiosas” e gradualmente eliminá-las, era 
necessário deslocar sua clientela, geralmente constituída por mães pobres, para um local onde 
“pudessem ter seus filhos em melhores condições de higiene e com assistência médica”.
256
 A 
medicalização do parto, assim, vinha ao encontro dos pensamentos eugênicos.  
No entanto, um ambiente hospitalar para esse fim era uma novidade que gerava 
estranheza no povo e provocava resistências, tanto que os principais periódicos de circulação 
na cidade buscavam informar a população sobre o que seria a Maternidade do Paraná e quais 
as vantagens de sua instalação na cidade: 
 
Agora o que vae ser a Maternidade do Paraná? Maternidade é um hospital, ou 
melhor, um recolhimento, destinado a prestar assistencia de parto gratuita ás 
mulheres provadamente pobres; ella recolhe as mulheres pobres em adiantado estado 
de gravidez (pelo menos 15 dias antes de dar á luz); conserva-as e as mantem á sua 
custa, em dormitorio especial, durante esse ultimo periodo da gestação; ampara-as 






 A má reputação das “casas de maternidade” no Brasil vinha de longa data:  
 
 
Nesse tempo [século XIX], as consultas ginecológicas e os partos eram realizados 
quase que exclusivamente no domicílio da parturiente ou de pessoa de sua relação 
[...] Nas primeiras décadas do século XIX, algumas parteiras, entre elas muitas 
estrangeiras recebiam parturientes em seus consultórios, onde possuíam quartos. 
Com o passar dos anos essa forma de atendimento se ampliou e os estabelecimentos 
passaram a ser conhecidos pelo nome de casas de maternidade. Aí eram atendidas 
em geral escravas, negras livres, e mulheres que por alguma razão estavam 
impedidas de dar à luz em suas próprias casas, como por exemplo, as provenientes 
do interior, as mães solteiras e as viúvas. Apesar da importância do serviço e socorro 
prestados às mulheres, esses estabelecimentos eram desqualificados, tidos como 
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Apesar dos reveses, em 03 de agosto de 1914 foi inaugurada a “Maternidade do 
Paraná”, a primeira do Estado, dirigida pela Universidade do Paraná. Sua proposta incluía, 
além da parteira, a presença do médico no atendimento às parturientes e provia acomodações 
não somente às indigentes, mas também quartos diferenciados que atraíssem aquelas 
consideradas damas na sociedade. Essa “reestilização” da Maternidade, agora provida de 
aparato científico, tendo a figura do médico à frente da Clínica Obstétrica e uma carteira de 
clientes de alto nível social, objetivava uma mudança positiva no conceito que a população 
mantinha a respeito de instituições similares. 
 
 
Figura 30 – Maternidade do Paraná, à Rua Comendador Araújo, n. 42, instalada em antigo edifício da 
Universidade do Paraná (1912). Fonte: Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 9, n. 11/12, [n. 





Interessante é que sem a própria atuação feminina o sonho da Maternidade não teria se 
concretizado dentro das expectativas: senhoras pertencentes à elite social da cidade 
contribuíram para erguer e manter a instituição durante várias décadas. Organizaram-se na 
“Associação das Damas de Assistência á Maternidade e á Infância”, composta em 1915 por 
140 mulheres, as quais mensalmente faziam doações em dinheiro.
259
 Muitas delas eram 
principalmente esposas de maçons, como Etelvina Rebello Camargo, casada com o Grão 
Mestre Affonso Alves de Camargo, Presidente do Estado do Paraná em duas gestões: 1916-
1920 e 1928-1930.
260
 Outra associada, Francisca Martins Erichsen era casada com o médico e 
Grão Mestre Abdon Petit Guimarães Carneiro.
261
 Anna Messias do Amaral, esposa do 
obstetra e maçom Victor do Amaral, também era associada, apenas para citar algumas.
262
 
Organizações filantrópicas como a “Associação das Damas de Assistência á 
Maternidade e á Infância” já existiam no Brasil desde os fins do século XIX, com atividades 
desenvolvidas, por exemplo, no Instituto de Proteção e Assistência à Infância (IPAI), fundado 
em 1899, no Rio de Janeiro, pelo médico Carlos Arthur Moncorvo Filho (1871-1944). 
 
A partir do final da década de 1910 houve acelerado crescimento de organizações 
filantrópicas femininas no Brasil, nas quais as mulheres das classes média e alta 
podiam se sentir úteis à sociedade, organizando e administrando programas de 
assistência médica e social, e de educação prática e moral, destinados, sobretudo, a 
mulheres, crianças e às classes populares. [...] A organização de festas e chás 
beneficentes tornou-se verdadeira moda no Rio de Janeiro, conformando um espaço 
privilegiado de contatos sociais para as mulheres, expressão de seu caráter cívico e 
patriótico, e merecendo notas – com os nomes de suas mentoras – nos principais 
periódicos. O destaque e o teor de tais matérias revelam o envolvimento e a 
preocupação de movimentos feministas – em particular os de orientação católica – 
com a educação e a higiene, o que comprova a afinidade de interesses que levou à 
conformação, sobretudo a partir da terceira década do período republicano, da 
relação de aliança entre feminismo, filantropia e higienismo.
263
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A feminista Mariana Coelho, pertencente à “Loja de Adoção Filhas da Acácia” 
264
 e à 
“Associação das Damas de Assistência á Maternidade e á Infância,” além das contribuições 
em dinheiro, transmitia o seu apoio à Maternidade Victor do Amaral através da imprensa: 
 
Se o facto de ser mãe só por si só santifica e dignifica a mulher, igualmente a 
solteira tem, como a casada, direito a essa santificação e, por consequencia, ao 
respeito e protecção sociais; em vez disso, porém, é ela condenada á censura geral, 
ao abandono, e até ao ridículo a que a sociedade inconscienciosa e invariavelmente a 
arremessa! E quanto mais analisamos estas flagrantes incoerencias, mais valor 
achamos na grandiosidade da obra social e moralizadora empreendida pelo Dr. 
Victor do Amaral, empregando [...] coração e sciencia, em suavizar a dôr humana 





Inspirada na Maternidade francesa para mães solteiras do “Castelo de Gerland” em 
Lyon e na “Maternidade de Buenos Aires” que fazia partos “com segredo e discreção”, a 
Maternidade Victor do Amaral realizava o “parto secreto”,
266
 com a finalidade médico-social 




[Victor do Amaral] Fui consultado por uma moça, que, como dactylographa, 
trabalhava em um escriptorio commercial. Pedia ella que eu lhe receitasse um 
remedio para o reapparecimento de suas regras, que estavam suspensas. [...] No fim 
de um mez mais ou menos, ella voltou a consulta, dizendo continuar com a 
amenorrhéa. Submettendo-a um exame minucioso, constatei uma gravidez de tres 
mezes mais ou menos [...] Neguei-me a provocar um aborto, promptificando-me a 
opportunamente ministrar a minha assistencia em um parto secreto. Effectivamente, 
após alguns mezes, ella sentindo-se ameaçada de parto, despediu-se de seus parentes 
e vizinhos, dizendo, para illudil-os, que ia passar uns dias na praia de Paranaguá. 
Recolheu-se então, por ordem minha, a um quarto particular da Maternidade, dando 
um nome differente [...] Isolada no quarto, isenta de indagações indiscretas, entrou 
em trabalho de parto [...] O recem nascido, levado para o berçario da Maternidade, 
foi no dia seguinte entregue a um casal esteril [...] A pobre moça, livre do filho, 
voltou, após uma semana, para sua residencia, sem que fosse divulgado o transe por 





Além dos anúncios da própria Maternidade, a imprensa divulgava as vantagens que as 
mães teriam em ter seus rebentos naquela instituição e aproveitava para passar uma 
descompostura nas “curiosas”: 
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Ainda há poucos dias, médicos foram chamados para socorrer, no nosso arrabalde 
Portão, uma parturiente que estava morrendo; ali chegando, encontraram uma 
moribunda que expirava, com um feto em apresentação de espádua, o bracinho de 
fora, esperando que os votos feitos por uma parteira curiosa e estúpida lhe fizessem 
dar uma cambalhota e o pusessem em posição de vir à luz a salvo. Dizia a parteira 
que não era preciso chamar o médico e que se devia esperar. O resultado foi a morte 
da infeliz mãe. Que merece da Diretoria de Higiene uma parteira que assim procede? 
Isso não é um crime? Pois bem, não há muito, nas mesmas condições, entrou para a 
Maternidade uma parturiente; chamado o Dr. Reinaldo Machado, seu benemérito 
chefe de clínica, foi logo o feto extraído e mãe e filho salvaram-se. Essa, que foi 
sacrificada pela parteira não se teria do mesmo modo salvo, se tivesse recolhido 







Figura 31 – Anúncio da Maternidade do Paraná.
270
 Fonte: Gazeta do Povo, Curitiba, p. 3, 29 maio 1922. 
 
 
Gradualmente, o movimento clínico da Maternidade do Paraná, batizada de 
Maternidade Victor da Amaral em 1930 e denominada de Hospital Victor do Amaral em 
1938, foi aumentando, conforme podemos visualizar nos Apêndices VI a IX.  
O total de nascimentos registrados em Curitiba no período de 1933 a 1938 foi de 
21.824 (Apêndice X). Comparado aos 2.213 nascimentos ocorridos na Maternidade Victor do 
Amaral para o mesmo período, teremos que a instituição foi responsável por 
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aproximadamente 10% do total de nascimentos da cidade; isso não levando em consideração 
algum possível viés nos valores absolutos. Mesmo tendo em vista que nessa época já existiam 
em torno de três outras instituições oferecendo serviços obstétricos na cidade (Quadro 10), é 
provável que nesse período grande parte dos partos ainda tenha sido realizada em domicílio.  
Com a inauguração em prédio próprio no ano de 1930, a Maternidade Victor do 
Amaral passou a disponibilizar 50 leitos, incluindo os quartos de 1ª e 2ª classes particulares. 
 
As installações dos 10 quartos de 1ª classe são as mais confortáveis possíveis, tendo 
cada leito apparelho telephonico na cabeceira, de modo que as pensionistas poderão 
estar em comunicação permanente com a sua residencia. Terão também a liberdade 





O aparelho telefônico, que impede a perda do contato com a residência, aqui aparece 
para aproximar o parto feito em Maternidade daquele realizado em domicílio. A instituição 
precisa oferecer o conforto que a parturiente de nível sócio-econômico mais alto teria se fosse 
dar à luz em casa, aliado aos recursos da assistência obstétrica. 
 
O ingresso de senhoras pensionistas, algumas até de elevada posição social, vai 
pouco a pouco avultando, em consequencia de verificação de que aqui, em nossas 
instalações encontram o necessário conforto, a par dos recursos tecnicos, prontos a 
toda hora para uma fortuita emergencia; pois o ato da parturição, o mais natural 
possivel não está livre, como é sabido, da eventualidade de acidentes que possam 





Quase 80% do total de mulheres atendidas na Maternidade Victor do Amaral entre 
1914 e 1937 foram internadas na enfermaria geral, reservada às pobres e indigentes. 
Aproximadamente 83% do universo de mulheres atendidas nesse mesmo período eram 
brasileiras e pouco mais de 70% do total eram brancas (Apêndice VI). 
Com a inclusão do serviço de ginecologia e cirurgia para pensionistas na Maternidade, 
o número desta clientela na maior parte dos anos entre 1938 e 1950 sobrepujou o movimento 
de indigentes. Contudo, se o Setor de Obstetrícia for analisado em separado, ainda verifica-se 
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MATERNIDADE VICTOR DO 
AMARAL (maio de 1930) 
HOSPITAL VICTOR DO 
AMARAL (1937) 
Além dos serviços obstétricos de 
rotina, a partir de 1937 são 
acrescentados à Maternidade uma 
seção de Ginecologia e Cirurgia e 
um pequeno hospital infantil para 






CASA DE SAÚDE SÃO 
FRANCISCO 
Moléstias de senhoras, partos, vias 
urinárias, Cirurgia geral, serviço de 
fraturas, Metabolismo basal, Raios 
X, Raios ultra-violetas, Diatermia, 
Ondas Curtas, Gasoterapia, 






CASA DE SAÚDE DR. 
MARIO DE FIORI 
 
Partos, Alta cirurgia, moléstias das 
senhoras, Raios-X 
O primeiro anúncio encontrado 
data de 1922 
INSTITUTO DE MEDICINA E 





Cirurgia geral e especializada, 
Departamento de Raios X, 
Eletricidade Médica e Laboratório 
de Pesquisas Clínicas. A partir de 
junho de 1939, com a mudança 
para prédio próprio são agregados 
a esses serviços os de Ginecologia 
e Obstetrícia e a Clínica de 
Tumores, a primeira no Paraná 












CLÍNICA E MATERNIDADE 
ROMANÓ 
Serviços Obstétricos Entre 1939 e 1943 




Maternidade, Cirurgia, Clínica 
Médica, Traumatologia, Pronto-
Socorro, Raios-X, Laboratório, 








Quadro 10 – Maternidades e hospitais que ofereciam serviços obstétricos e anunciavam na Revista Médica do 
Paraná, instalados em Curitiba entre 1914 e 1918. Fonte: Revista Médica do Paraná, Curitiba, 
nov./dez. 1937 (Hospital Victor do Amaral); jul./ago. 1940, jan. 1943 e mai.1946 (Casa de Saúde 
São Francisco); jan. 1938 e ago. 1943 (Instituto de Medicina e Cirurgia do Paraná); jan./fev. 1948 
(Casa de Saúde Dr. Moyses Paciornik); set./out. 1943 (Clínica e Maternidade Romanó); mai/jun. 
1948 (Hospital São Lucas). Nota: os anúncios foram selecionados e as informações foram 
compiladas pela autora. 
 
Quanto ao serviço clínico da Maternidade Victor do Amaral, era executado por um 
Chefe de Clínica (médico-parteiro), um assistente (médico-parteiro), uma parteira 
(Governante ou Chefe da Administração), dois internos (alunos do 40 ao 60 anos do Curso de 
Medicina) uma enfermeira-chefe, uma enfermeira-auxiliar e enfermeiras e serventes em 
número de acordo com o movimento do estabelecimento (ver Regulamento da Maternidade 









 da esquerda para a direita, respectivamente). Quem seriam as mulheres: enfermeiras 
obstétricas e/ou senhoras pertencentes à Associação de Damas de Assistência à Maternidade e à 
Infância, provedoras da Instituição? Fonte: Acervo do médico entrevistado, professor do Curso de 
Enfermagem Obstétrica na década de 1940. 
 
A parteira Governante deveria residir na instituição e, além de ser responsável em 
manter atualizados todos os livros administrativos (entrada e saída de parturientes, contas-
correntes, matrícula de empregados, inventário geral, entre outros), a ela cumpria executar os 
partos quando o Chefe de Clínica e seu assistente estivessem ausentes.  
Mathilde Ceschin foi a primeira Governante da ainda Maternidade do Paraná. Era 
parteira italiana, diplomada pela Universidade de Pádova em 1911, sendo o seu registro no 
Paraná datado de 1914, ano em que também assume seu cargo na Maternidade (Quadro 1). 
Sua atuação profissional sempre foi bastante elogiada por Victor do Amaral nos Relatórios da 





Figura 33 – Na Maternidade do Paraná, o Dr. Victor do Amaral examina uma gestante; ao seu lado a parteira 
diplomada e governante da Instituição, Mathilde Ceschin. Fonte: Acervo do médico entrevistado, 
professor do Curso de Enfermagem Obstétrica na década de 1940. 
 
 
Em 1930, com a Maternidade já em prédio próprio, localizamos nas fontes a parteira 
Antonia Cicatkova, intitulada a “1ª parteira” da instituição (é possível que o título de 
“governante” já houvesse sido abolido). Natural da Tchecoslováquia registrou-se no Paraná 
em 1929, como parteira prática licenciada, sob o Decreto Estadual de 1922 (a ser visto no 
próximo capítulo deste trabalho) e em 1935 encontramos seu nome junto ao das formandas do 
Curso de Enfermagem Obstétrica mantido na Maternidade (Apêndices XIII e XX). 
A organização da “nova” Maternidade (após 1930) adotou a orientação do Hospital 




À figura imponente do Prof. Fernando Magalhães deve a obstetrícia nacional a sua 
reforma, pois foi sob sua sábia orientação que ela se modernizou e progredio, com a 
introdução de novos métodos, dando a essa especialidade um realce extraordinário 
com a sua influência de grande Mestre [...] Professor insigne, adestrado nas mais 
dificeis técnicas da especialidade, que exerceu com carinho e elevação, foi mestre, 
médico, parteiro, orador e homem de finas letras [...] Diretor do Hospital da 
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Maternidade do Rio de Janeiro 1915-1918; professor de clínica obstétrica da 
Faculdade de Medicina 1922; [...] membro do Conselho Nacional de Educação 
1929; [...] diretor da Faculdade de Medicina, 1930; [...] diretor do Hospital Pró-
Matre do Rio de Janeiro; [...] presidente da 1ª e 4ª Conferencia Nacional de 
Educação; [...] membro da Sociedade Brasileira de Obstetrícia e Ginecologia 
(presidente); [...] da Associação Brasileira de Educação (presidente, 1926-1927 e 
1930-1931); [...] presidente honorário da “Sociéte Obstetrique de Paris”; [...] 





Em 1938 é concluída a construção de uma nova ala na instituição e instalados os 
serviços de ginecologia e cirurgia, sendo a Maternidade transformada em um hospital para 





Figura 34 – Hospital Victor do Amaral. Fonte: Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 11, n. 4, capa, abr. 
1943. 
 
Nas dependências da instituição é realizada em novembro de 1947 a 1ª sessão 
ordinária do “Ateneu de Clínica Obstétrica da Faculdade de Medicina do Paraná”, com vistas 
a fomentar o compartilhamento do conhecimento na especialidade. A palestra inaugural 
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versou sobre Ignáz Philipp Semmelweis, em homenagem ao centenário de sua descoberta 
sobre o contágio da infecção puerperal.
276
 
Pólo do ensino de obstetrícia desde a sua fundação, quando foram convidadas as 
“aparadeiras” mais atuantes da capital para receberem por três meses as “noções” 
indispensáveis ao exercício de seu ofício, a Maternidade do Paraná sediou o ensino formal de 
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ILUSTRAÇÕES E ANÚNCIOS DE MATERNIDADES E CASAS DE SAÚDE QUE 




Figura 35 –  Maternidade do Paraná – Sala de partos. Fonte: UNIVERSIDADE DO PARANÁ. Relatório Geral 
ano de 1914, apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva à Congregação em 
sessão de 19 dez. 1914, [n. p.]. 
 
 
Figura 36 – Maternidade do Paraná – Gabinete da Governante. Fonte: UNIVERSIDADE DO PARANÁ. 
Relatório Geral ano de 1914, apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva à 




Figura 37 – Maternidade do Paraná – Consultório. Fonte: UNIVERSIDADE DO PARANÁ. Relatório Geral 
ano de 1914, apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva à Congregação em 




Figura 38 – Maternidade do Paraná– “Installação de esterilisação”. Fonte: UNIVERSIDADE DO PARANÁ. 
Relatório Geral ano de 1914, apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva à 





Figura 39 – Maternidade do Paraná – Enfermaria Geral. Fonte: UNIVERSIDADE DO PARANÁ. Relatório 
Geral ano de 1914, apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva à Congregação 




Figura 40 – Maternidade Victor do Amaral – Enfermaria n. 1. Fonte: FACULDADE DE MEDICINA DO 
PARANÁ. Relatório ano de 1936, apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva 




Figura 41 – Maternidade Victor do Amaral – Sala de Operações. Fonte: FACULDADE DE MEDICINA DO 
PARANÁ. Relatório ano de 1936, apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva 




Figura 42 – Obstetra Victor Ferreira do Amaral e Silva, um dos fundadores da Universidade e da Maternidade do 
Paraná. Fonte: UNIVERSIDADE DO PARANÁ. Relatório Geral ano de 1916, apresentado pelo 




Figura 43 – Anúncio do Instituto de Medicina e Cirurgia do Paraná. Fonte: Revista Médica do Paraná, ano 15, 






Figura 44 – Instituto de Medicina e Cirurgia do Paraná, à Rua Ubaldino Amaral, 1189, Curitiba. Fonte: Revista 







Figura 45 – Anúncio da Casa de Saúde São Francisco. Fonte: Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 15, n. 2, 




Figura 46 – Fachada da Casa de Saúde São Francisco. Fonte: Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 13, n. 




Figura 47 – Anúncio do Hospital São Lucas, dispondo de uma Maternidade. Fonte: Revista Médica do Paraná, 












3. A PARTEIRA MODERNA 
 
  




O importante papel da mulher médica na cabeceira de outra, não pode ser 
impugnado. A mulher com outra não tem o acanhamento para revelar suas 
moléstias, suas misérias, suas faltas fisiológicas que tem diante do homem. O modo 
de inquirir com ternura, a confiança íntima que a mulher médica inspira à enferma 
são requisitos impulsores para facilitar a cura. [...] Conhecedores alguns médicos 
dessa verdade moral e científica exploram ainda com a ignorância que predomina e 
dizem que a mulher é incapaz de ser médica! [...] Cure o homem o homem, cure a 
mulher a mulher: é o que pede a moral e o que impõem as leis da igualdade: é o que 
querem e apreciam os homens verdadeiramente sinceros, morais e sábios e amigos 






No Brasil, a partir de 1879, com a Reforma Leôncio de Carvalho, as mulheres 
granjearam o direito de freqüentarem o ensino superior. Maria Augusta Generoso Estrela 
(1860-1946), nascida no Rio de Janeiro – a primeira médica do Brasil – e Josefa Agueda 
Felisbella Mercedes de Oliveira (1864-?), pernambucana, não esperaram por essa concessão e 
embarcaram para os Estados Unidos, a fim de formarem-se em Medicina, sendo admitidas no 
New York Medical College for Women. Em 1881, ano da formatura de ambas, publicaram o 
jornal “A mulher”, divulgado nas principais capitais brasileiras, do qual foram extraídos os 
trechos citados. Em tom feminista denunciam o preconceito, nutrido mesmo pelos seus 
próprios pares, relacionado à formação da mulher em um campo considerado 
tradicionalmente como território masculino. Buscam a legitimação para sua inserção na 
medicina utilizando-se de argumentos que apelam à moralidade da época, como “cure o 
homem o homem, cure a mulher a mulher”.  
Não é à toa que as primeiras médicas a atuarem no país comumente tornavam-se 
especialistas em Ginecologia, Obstetrícia e/ou Pediatria, consideradas “áreas mais receptivas 
à presença feminina”,
278
 como observamos pelos temas escolhidos para as teses defendidas 
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por Rita Lobato Velho Lopes (1867-1954), intitulada “Paralelo entre os métodos preconizados 
na operação cesariana” (Faculdade de Medicina da Bahia, 1887); Ermelinda Lopes de 
Vasconcelos (1866-1952?), sobre “Formas clínicas das meningites na criança: diagnóstico 
diferencial” (Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 1888) e Antonieta César Dias (?), 
versando sobre “Hemorragia Puerperal” (Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 1889).
279
  
Das doze alunas formadas entre 1918 e 1931 pela Faculdade de Medicina de São 
Paulo, quatro desenvolveram suas atividades profissionais na Clínica Obstétrica, entre elas 
Carmen Escobar Pires (1897-1984), que chegou a presidente da Associação Paulista de 
Medicina. Amélia Pacheco atuou na Clínica Pediátrica e Estellita Ribas na área de Higiene 
(sua tese teve por tema “Exame Pré-nupcial”). Duas outras abandonaram a carreira a fim de 
dedicarem-se exclusivamente à família.
280
 
Em Curitiba encontramos em atividade a Dra. Janina Nowicki: 
 
 
Figura 49 – Anúncio da Dra. Janina Nowicki.
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 Fonte: Commercio do Paraná, Curitiba, ano 3, n. 836, p. 4, 30 
jun. 1915. 
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A médica Iolanda de Almeida Faria, formada em 1926 pela Faculdade de Medicina do 
Paraná (FMPR), exercia o cargo de Governante ou Chefe da Administração da Maternidade 
Victor do Amaral
282
. Sua colega de profissão Clara Glasser Villa era Assistente da cadeira de 
Clínica Pediátrica Médica e Higiene Infantil da FMPR, não limitando, porém, sua atuação à 
docência: além de participar dos Concursos de Robustez Infantil realizados na capital,
283
 
publicava artigos sobre sua especialidade na Revista Médica do Paraná e disponibilizava 
anexo ao seu consultório, um Posto gratuito para exame pré-natal.
284
  
Os dotes concebidos como inerentes às mulheres legitimavam, no imaginário de 
muitos, a profissão de educadora para o gênero feminino. Médicas pioneiras no Brasil, como 
Maria Rennotte e Carlota Pereira de Queiroz, formaram-se no curso Normal antes da decisão 
pela medicina, trocando de profissão com trinta anos de idade ou mais: 
 
A atividade de professora era a uma das poucas profissões considerada respeitável 
para mulheres. Embora nem sempre viessem a exercer essa função, o curso normal 
tanto preparava moças para o papel de mães de família como abria caminhos para 





Os históricos escolares das doze alunas graduadas pela Faculdade de Medicina de São 
Paulo entre 1918 e 1931 revelam a mesma tendência: a maioria era diplomada da Escola 
Normal. Com relação à idade, oito concluíram o curso de medicina entre os vinte e três e vinte 




Outra questão digna de abordagem é a represália muitas vezes sofrida pelas mulheres 
que ousavam adentrar o terreno masculino da medicina: 
 
As alunas iam para o curso acompanhadas de familiares ou governantas para não 
sofrerem agressão dos colegas que se sentiam ofendidos com sua presença. Como 
lembra Judith Maurity Santos, aluna da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
em 1900, nos dias de chuva, tinha de suportar rapazes com os pés cheios de lama 
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O suplemento feminino do Jornal Acadêmico Nilo Cairo da FMPR traz um artigo em 
homenagem a Dra. Maria Falce de Macedo, no qual aborda a situação crítica com que 
esbarrava o pioneirismo feminino nessa área: 
 
Fácil nos é imaginar o quanto teria sido corajosa e idealista a jovem estudante, 
conseguindo concluir um curso que, naquela época era tido como improprio para 
mulheres, época em que as moças mal aprendiam a ler, ou quando muito cursavam a 
escola de professores. Cursar uma Faculdade de medicina em que existiam só 
rapazes era então uma ousadia para muitos imperdoável. Mas a futura primeira 
médica foi vencendo preconceitos, velhos costumes, em plena guerra mundial em 





Nise da Silveira (1905-1999) que aos dezesseis anos cursava o primeiro ano de 
Medicina passou pela seguinte assustadora situação:  
 
O mestre de Parasitologia da Faculdade de Medicina da Bahia iniciou sua aula 
inaugural, dizendo: é tempo de criarmos um serpentário na escola... Vamos criar 
cobras para pesquisar como será possível neutralizar o veneno. Em seguida, veio o 
funcionário da faculdade trazendo uma cobra viva, presa num vidro. O professor 
tirou a serpente do recipiente e, de repente, estendeu-a a caloura Nise da Silveira, 
que olhou o animal com preocupação e repulsa. Estava toda arrepiada. – Senhorita, 
pode segurar? Nise sabia que era um teste, uma tentativa de desmoralizá-la, pois, 
àquela época, mulher que estudava medicina ficava sujeita a muitas discriminações. 
Não vacilou. Segurou a cobra durante um minuto. Então, virou-se para o colega ao 






Por estes e outros motivos, muitas famílias da classe média e de elite não 
concordavam com que suas filhas freqüentassem uma faculdade. Serviam-se, assim, do 
recurso da preceptoria, a fim de que as moças recebessem determinados conhecimentos, até 
mesmo alguns relacionados à área da saúde, por intermédio de professores particulares e em 
seu próprio ambiente doméstico.  
Sophia A. Lyra,
290
 por exemplo, após terminar o ginásio no Colégio Sion no ano de 
1919, em São Paulo, queria estudar Arquitetura. Seu pai, no entanto, não concordou: 
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“Estudasse o que quisesse, mas em casa”.
291
 Exemplo importante do pensamento de que a 
mulher tinha sua atuação circunscrita à esfera privada, sendo a pública reservada aos homens.  
Em seu livro, Sophia traz-nos um colóquio interessante entre ela e sua melhor amiga, a 
Neném, dessa época em que o sonho de tornarem-se profissionais evaporou-se com a 
discordância dos pais: 
 
–  Você não ia dar certo. Na hora da Matemática, perdia-se. 
–  Ora! Sempre acerto no “raciocínio” dos problemas. 
–  E sempre erra nos cálculos. 
–  Sabe que mais? Já desisti. 





     
E assim foi que, “sem preocupações profissionais”, de 1919 até 1924, ano de seu 
casamento, Sophia empenhou-se nos mais variados estudos em sua casa. A lista é extensa: 
Filosofia e História da Igreja com o Padre Paulo Lecourieux; Idioma Nacional com o 
professor J. Silva Ramos; Italiano com a professora Giuseppina Ciravegna; Inglês com Lucy 
Fox Jones; Alemão com Sophia Selma Werkenthin; Superior de Francês com Joséphine 
Conti; Desenho e Pintura com M. Gontrand; Piano com Julieta Beviláqua Saules; Solfejo, 
Canto e Harmonia com Lídia Salgado; Gravura, Artes Aplicadas (artesanato) com Giuseppina 
Ciravegna. Realizou também estudos de Enfermagem básica, plantas medicinais, Datilografia, 
Estenografia, língua Tupi, artes domésticas (corte, costura, chapéus, cozinha), Folclore, 
História da Arte e História das Ordens religiosas.
293
  
É significativo o fato de encontrarmos elencados, juntamente com os estudos 
históricos, de letras, artes e prendas domésticas, os de Enfermagem básica como parte do 
cabedal de conhecimentos da moça casadoira de “boa família”. Em 1859, Florence 
Nightingale já alertava: “a cada dia tornam-se mais importantes os conhecimentos sobre a 
saúde, ou seja, o conhecimento de enfermagem, isto é, saber o que deve ser feito a fim de 
manter o organismo em condições tais que não contraia doenças, ou que possa recuperar-se de 
qualquer agravo à saúde.”
294
  
Nas primeiras décadas do século XX esperava-se da futura esposa e mãe, como 
Sophia, que fosse esclarecida para ocupar o lar e cuidar do marido e rebentos. Porém, 
desejava-se que não somente obtivesse noções básicas de como lidar com as mazelas infantis 
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e de seus familiares, mas que, como mestra de princípios higiênicos, assumisse papel 
primordial no projeto de reconstrução nacional. A “figura da „mãe cívica‟ passa a ser exaltada 
como exemplo daquela que preparava física, intelectual e moralmente o futuro cidadão da 




O conhecimento das noções de Enfermagem hoje em dia, deixou de ser facultativo: 
tornou-se moralmente e indiscutivelmente uma obrigação, tendo sua diretriz voltada 
quase que exclusivamente para preencher a lacuna existente na educação moderna 
da mulher. Esta, obedecendo às exigências das suas ânsias do porquê, irá completar 
os seus conhecimentos na vida prática, desempenhando eficientemente a sua 
finalidade: – a de esposa e mãe: – como esposa completará o conforto e a segurança 
dos seus, agindo com convicção, em transes de responsabilidade; – como mãe 
iniciará integralmente a educação de seus filhos, introduzindo um complemento à 
pedagogia no seu lar [...]. Coube ao Estado de Minas a primazia da realização dessa 
empresa dando outrossim um grande passo para a difusão dos conhecimentos 





O discurso de formatura citado foi proferido em 1936 por uma aluna da primeira turma 
do curso da Cruz Vermelha, mantido anexo à Escola de Enfermagem Carlos Chagas, em 
Minas Gerais. Demonstra a incorporação pela mulher dessa representação de “mãe cívica” 
construída para ela. A própria escola, no ano de 1935, para a convocação de candidatas, fazia 
seu anúncio apelativo através do jornal O Diário de Belo Horizonte: 
 
 
Curso de Cruz Vermelha, destinado a dar às senhoras e moças de nossa sociedade os 
indispensáveis e úteis conhecimentos de enfermagem Doméstica, Puericultura, 
Nutrição, Ação Social – base da família – tornando-as melhor preparadas para a vida 





O estudo de noções básicas de enfermagem, seja em casa, por meio de preceptoras, 
como no caso de Sophia, ou em cursos rápidos de iniciação oferecidos nas escolas, tinha por 
objetivo muito mais a formação de mulheres do que futuras profissionais enfermeiras. 
A exigência de pré-requisitos sociais e morais para as mulheres que desejavam o 
preparo profissional é algo que também chama bastante a atenção e faz transparecer a 
preocupação de sempre colocar em xeque a moralidade feminina, “a natureza irracional das 
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mulheres, em contraste com a racionalidade masculina”.
298
 A aferição da saúde corporal e 
mental também é uma constante. 
 Nas pastas das mulheres que solicitaram matrícula no curso básico da Escola de 
Medicina e Cirurgia da Universidade Livre de São Paulo, entre 1912 e 1917, foram 
encontrados, entre outros, dois documentos: atestado de idoneidade moral da requerente e 
atestado de vacina da Diretoria do Serviço Sanitário, sendo que o primeiro deles era uma 
exigência feita somente às candidatas do sexo feminino.
299
  
 No curso para “enfermeira-padrão”, a situação não foi diferente. Ethel Parsons, 
enfermeira norte-americana da Fundação Rockefeller, responsável pela coordenação do 
Serviço de Enfermagem Sanitária e organização da Escola de Enfermagem Anna Nery em 
1923, no Rio de Janeiro, ressaltava que nos hospitais localizados nesse estado, na época 
capital da República, “a enfermagem era realizada por atendentes, homens e mulheres 
ignorantes e sem treinamento adequado”.
300
 Diante desse quadro, era urgente a 
profissionalização das práticas de Enfermagem no Brasil, “introduzindo-se coeficientes que as 
distinguissem perante o público médico e o leigo dos padrões até então vigentes”. Assim, “os 
rituais de seleção deveriam englobar critérios de classe, gênero e moralidade destinados a 
fabricar os novos emblemas da profissão”.
301
 Na capa do impresso “Apelo às moças 
brasileiras”, de 1921, encontramos os signos daquilo que caracterizaria idealmente a 
“enfermagem moderna”: “O Brasil precisa de enfermeiras e convida-vos ao desempenho do 





O processo de seleção das alunas, nessa escola, em consonância com seus objetivos, 
era rígido e elitista. O primeiro Regimento Interno da Escola de Enfermagem Anna 
Nery exigia das alunas a apresentação de certificado de exames preparatórios de 
Português, Aritmética, Francês, Inglês, Geografia e História do Brasil, Física, 
Química e História Natural; ou diploma de Escola Normal ou de curso oficial 
equivalente. Exigia ainda idade entre 20 e 35 anos; atestado médico que 
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comprovasse perfeitas condições físicas e mentais; atestado de boa conduta e a 





A clivagem social transparece, por exemplo, em um incidente ocorrido em 1926, na 
Escola Anna Nery: 
Um dia após a entrevista das candidatas pela banca examinadora, uma mulher irada 
entrou na secretaria da Escola de Enfermagem e expressou francamente sua 
indignação e seu juízo acerca da escola porque sua criada não havia sido 
selecionada. Depois que a srta. Kieninger explicou os padrões da escola, a mulher 
disse: „Bem, se se trata deste gênero de escola, eu gostaria de matricular minha filha 
(que estava com ela), que é formada pela Escola Normal‟. A moça foi admitida e dá 





Ainda “vez por outra as referências aos aspectos morais e à origem de classe das 
estudantes” eram associadas “diretamente ao seu coeficiente de inteligência e à capacidade 
para freqüentar o curso.”
305
 “Tentou-se assim, barrar o acesso à profissão não apenas às 
mulheres originárias das classes menos favorecidas, mas também àquelas oriundas do 
contingente populacional majoritário de negros e mestiços”, até que jornais da oposição 
denunciaram a escola de que estaria recusando, por causa da cor, moças que preenchiam os 
requisitos de admissão.  
 
É verdade que a política de organização da escola tinha sido evitar, diplomática e 
estrategicamente, a admissão de negros, até que a opinião pública em relação à 
profissão de enfermagem tivesse mudado. Isto era fundamental se se pretendia atrair 
mulheres de melhor classe... mesmo a Academia Naval colocava diversos obstáculos 
para impedir a admissão de candidatos negros. Todas as vezes em que moças de cor 
se candidatavam a entrar na escola, havia sempre outras boas razões para que elas 
não fossem qualificadas, por isso nenhum problema havia surgido até então. Foi 
enviada uma carta à imprensa comunicando que nenhuma pretendente havia sido 
rejeitada por causa da cor, mas não foi convincente, e o Departamento de Saúde 
achou que seria aconselhável permitir o ingresso de uma moça negra, se acaso se 
apresentasse alguma que preenchesse todos os requisitos para admissão. Esta 
candidata apareceu em março, juntamente com as demais pretendentes, sob forte 
suspeita de que havia sido enviada por um dos jornais, e foi admitida. Isto provocou 
uma enxurrada de protestos por parte das alunas, mas, após considerar a questão, o 
Conselho de Estudantes finalmente decidiu que qualquer manifestação de rejeição 
ou de descortesia para com uma colega de classe demonstraria falta de respeito e de 
vontade de cooperar, e assim não houve mais dificuldades. As estudantes deixaram 
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Um traço marcante das gestões das diretoras americanas na Escola Anna Nery foi a 
institucionalização de símbolos emblemáticos, como, por exemplo, broches, braçadeiras, 
uniformes, toucas, lâmpadas, retratos, bustos, além de hinos e culto a personalidades.  
 
A alva touca de organdi, peça fundamental e permanente do uniforme, que coroava a 
cabeça sobre os cabelos presos era o símbolo de maior efeito dramático da mística 
da enfermagem. Usada desde o dia do ingresso da postulante no corpo discente da 
escola até o fim da vida profissional, distinguia a enfermeira de todas as outras 
mulheres, porventura presentes no mesmo cenário. Assim, a touca significava a 
pertença ao grupo e, por isso, conferia obrigações e privilégios a suas portadoras. Ao 





A indumentária utilizada pelas alunas era considerada como reflexo direto de seu 
caráter e deveria contemplar as exigências por idoneidade moral e de conduta em voga: 
 
Uniformes sóbrios, avessos à moda escondiam os corpos das jovens, tornando-as 
praticamente assexuadas e combinavam-se com a exigência de postura discreta e 
digna, conforme os parâmetros mais tradicionais de dignidade feminina. Havia todo 
um investimento sobre os corpos das estudantes que culminava na formação de um 
“habitus de enfermeira”, o que compunha um quadro delimitador, quando associado 




Assim, a importância concedida aos emblemas e rituais na formação da identidade da 
enfermeira brasileira evidencia  
 
o efeito simbólico que as tradições exercem, não apenas no reconhecimento social 
da profissão, mas também nas relações de poder que determinam a ocupação dos 
espaços sociais [...] Conclui-se, nesta análise que os emblemas e rituais são 






Há um investimento, portanto, na construção de uma imagem de enfermeira tecida em 
uma rede de simbolismos e que evoca o corpo como seu principal instrumento visível de 
captação social, na sua condição de portador de emblemas e figurante nos rituais.  A adoção 
destes distintivos corpóreos sinaliza para os desejos de melhorar a apreciação social pela 
profissão e atrair mulheres da elite para a mesma. 
Os corpos femininos, assim, eram requeridos saudáveis e educados. Para tanto, cabe 
lembrar que a Educação Física nas primeiras décadas do século XX foi entendida como 
instrumento necessário à implementação do projeto higiênico tão em voga nos discurso de 
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médicos, educadores e governantes, pela inserção tão conveniente dessa atividade em campo 
limiar ao da educação e da saúde.  
 
Destinava-se, portanto, à Educação Física, nessa questão da eugenia da raça, um 
papel preponderante. O raciocínio era simples: mulheres fortes e sadias teriam mais 
condições de gerarem filhos saudáveis, os quais, por sua vez, estariam mais aptos a 
defenderem e construírem a Pátria, no caso dos homens, e de se tornarem mães 





 Lygia Fagundes Telles
311
, em 1940, após completar o curso fundamental no Instituto 
de Educação Caetano de Campos, na capital paulista, queria entrar para a Faculdade de 
Direito do Largo do São Francisco. Mas, como ela mesma diz, ainda “não se desencadeara a 
avalanche das mudanças dos usos e costumes da nossa sociedade”.
312
 Sua mãe a princípio 
responde temerária: “Entrar numa escola de homens... quem quer mulher que sabe latim? 
Todo homem tem medo de mulher inteligente, filha...”
313
 Naquela noite, porém, confessa-lhe 
que queria tanto ter sido cantora lírica e continuado os estudos de piano, mas fora contrariada. 
Não quer a mesma frustração para sua Lygia: “Você pode se casar mais tarde, filha, ou não se 
casa nunca, e daí? Faça o que o seu coração está pedindo...”
314
 E ela tanto fez que ingressou 
na Escola Superior de Educação Física ao mesmo tempo em que freqüentava o curso pré-
jurídico, preparatório para a Faculdade de Direito. 
 
 
Depois do que aconteceu com meu pai, que perdeu tudo o que tinha, fiquei com um 
verdadeiro pavor da instabilidade econômica. Fazer dois cursos superiores era uma 
forma de me garantir. Se não conseguisse me estabelecer numa profissão, teria a 
outra. Foi um cálculo de futuro! Eu sabia que nunca poderia viver só de literatura. 
Então precisava de uma, se possível duas profissões que me rendessem o bastante 
para viver às minhas custas, sem depender de ninguém – inclusive de marido. 
Pensando hoje nisso, eu acho uma coisa interessante de minha parte: uma 
jovenzinha naquela época preocupada em se manter sozinha e não em se assegurar 
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Curiosamente, Lygia opta por uma profissão ainda de certa forma considerada 
pertencente ao universo masculino (advocacia) e por outra já socialmente mais aceita para a 
mulher na época (professora de Educação Física).  
A presença feminina se fez sentir na educação física infantil devido a uma suposta 
propensão inata em ensinar crianças pequenas, sendo que “a carreira de professora era mais 
„adequada‟ às suas habilidades de futuras mães”.
316
 Assim, estaria criado o ciclo: mulheres 
“robustas” dariam á luz filhas e filhos sadios, por sua vez educados fisicamente por mulheres 
igualmente saudáveis.  
A Escola Superior de Educação Physica do Estado de São Paulo (ESEP), criada em 
1934, na qual Lygia formou-se professora, foi a primeira a permitir a entrada de mulheres. O 
currículo, porém, era diferenciado; um exemplo disso é que a elas não era permitido 
aprenderem determinadas modalidades de lutas, enquanto aulas de dança não eram 
ministradas aos homens. Esta divisão na formação acadêmica acabava condicionando certas 
possibilidades de atuação profissional: a maioria dos homens realizava apenas um ano do 
curso, habilitando-se como instrutores de ginástica, a fim de atuarem no treinamento de atletas 
e corporações militares; já as mulheres davam continuidade ao curso por mais um ano para 
serem diplomadas professoras, assim como Lygia. Essa “formação de campos de atuação 
estereotipados entre os gêneros” fica evidenciada nas publicações de dois periódicos da área, 
na década de 30: enquanto as mulheres escreviam sobre dança, ginástica rítmica e ensino 
primário, os artigos escritos por homens falavam da prática de lutas e modalidades esportivas. 
“Portanto, existia uma definição entre o que deveria ser de interesse e formação da mulher e o 
que deveria compor o universo de conhecimento masculino”.
317
  
O discurso abaixo se insere nessa tendência de divisão de saberes: 
 
Há profissões que deviam ser privativas da mulher. O homem no seu egoísmo 
invasor tem avassalado todas elas. Entre as profissões que deviam ser reservadas às 
representantes do sexo frágil está a farmácia que pela natureza sedentária do seu 
comércio especial, pela paciência que exigem certas preparações, pela delicadeza, 
minúcia e cuidados necessários ao perfeito aviamento do receituário médico, a 
mulher está em melhores condições do que o homem para exercê-la. Entretanto o 
número de farmacêuticas é ainda muito reduzido no Brasil. Por que será? 
Incapacidade para fazer o curso e conquistar o diploma? Certamente que não. Receio 
de entrar em concorrência com os homens? Provavelmente. Se a lei fechasse as 
escolas de farmácia aos homens, que tem diante de si abertas todas as carreiras, não 
cometeria nenhuma iniqüidade. Faria talvez um ato de justiça, altamente eqüitativo. 
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No começo esse ato provocaria protestos e revoltas, mas dentro de pouco tempo o 
egoísmo masculino se conformaria com essa medida reparadora. O público sofredor 
lucraria com a modificação, porque a mulher menos interesseira do que o homem, se 
contentaria com lucros menores e o seu coração mais propenso à bondade, faria aos 
indigentes maior soma de caridade do que a que lhes dispensam atualmente os 





Deste modo, o sedentarismo e qualidades como “paciência”, “delicadeza”, “minúcia”, 
cuidado e vocação para o trabalho caritativo, associada a uma menor remuneração, são 
características que na fala acima acabam vinculadas ao ser feminino e articuladas também ao 
exercício do ofício de farmacêutico. 
A primeira farmacêutica diplomada do país foi Maria Luiza Torrezão de Sue Surville, 
formada em 1887 pela Escola de Farmácia da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
membro honorário do I Congresso Brasileiro de Farmácia, em 1922.
319
  
No período de 1892 a 1919, 1514 farmacêuticos registraram seus diplomas no Serviço 
Sanitário do Estado de São Paulo, sendo que deste número, 154 eram mulheres.
320
 O perfil: 
75% delas eram paulistanas, 70% tinham entre 17 e 22 anos e apenas cinco eram estrangeiras. 
No mesmo período, constam nos livros de registro das dentistas 39 brasileiras e duas advindas 
de outros países. Nisto diferem as farmacêuticas e dentistas das médicas, 50% estrangeiras e 
das parteiras diplomadas, cujos livros informam, para o mesmo período, o registro de cerca de 
30% de brasileiras apenas. Outro fato que aproxima as mulheres diplomadas em Farmácia de 
suas colegas de Odontologia é a idade de formação entre 17 e 22 anos, diferindo-as mais uma 
vez das médicas e parteiras que concluíam seus cursos com mais idade.
321
 Outro dado 
interessante, é que o período entre a diplomação como farmacêutica e o registro no Serviço 
Sanitário é muito curto, “o que sugere que muitas mulheres efetivamente fizeram o curso para 
trabalhar, não apenas para obter uma melhor educação enquanto esperavam o casamento”.
322
 




Em 1898 foi instalada em São Paulo a Escola Livre de Farmácia, a qual tinha por 
modelo a Faculdade de Paris. Eram realizados exames admissionais nas seguintes disciplinas: 
português, francês, aritmética, álgebra e geometria plana. Para diplomar-se como 
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farmacêutico o aluno deveria cursar três anos, enquanto que o título de bacharel em ciências 
farmacêuticas era obtido com quatro anos de curso e mais a defesa de tese. Na grade 
curricular constavam disciplinas como química analítica, química orgânica e biológica, 
química inorgânica, mineralogia, toxicologia, física, botânica, anatomia, zoologia, geologia e 
farmácia teórica e prática.
324
 Para o exercício profissional era obrigatório ainda um ano de 
prática em alguma farmácia.
325
 Mesmo sendo exigida para a matrícula a aprovação em 
álgebra e geometria e as disciplinas curriculares contemplarem as ciências físicas e naturais – 
áreas não prioritárias na educação feminina da época – as mulheres marcaram presença no 
curso.
326
 Nos anos de 1905 e 1906, respectivamente, Leonor da Costa Aguiar e Alice Teixeira 




Não pode deixar de ser notado que a pesquisa evidencia nuances no discurso sobre a 
domesticidade e as esferas separadas. Sugere que alguns setores da população, 
inclusive masculinos, se preocupavam com a formação profissional das mulheres 
para o trabalho, visualizando a possibilidade de conciliar maternidade e trabalho, 
inclusive em profissões liberais. A visão da remuneração do trabalho feminino como 
menos importante e a crença numa natureza específica a cada sexo, continuavam, 
porém, norteando a inclusão ou a exclusão nas profissões. Nesse sentido é possível 
se perguntar se a imagem artesanal e prática da farmácia, e do farmacêutico como 
profissional subalterno ou auxiliar do médico, não foi um dos fatores que 






Na Escola Livre de Farmácia, também passou a funcionar em 1902 o curso de 
Odontologia pioneiro de São Paulo. Deste ano até 1924 mais nove escolas, além da citada, 
foram organizadas no estado.
329
 Nos anos de 1903 a 1926 diplomaram-se na Escola de 
Farmácia, Odontologia e Obstetrícia de São Paulo (EFOOSP) 221 mulheres e 928 homens.
330
 
De acordo com o Censo de 1940 havia no Brasil, nesta época, 10.817 dentistas do sexo 
masculino e 1225 do sexo feminino.
331
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Assim como no caso das farmacêuticas, a maioria das dentistas registrou-se em curto 
período de tempo a contar da obtenção do diploma, o que sugere que visavam, com a 
formação, o exercício profissional.
332
 Contudo, o número de diplomadas em Odontologia no 
estado superava a quantidade de profissionais registradas no Serviço de Fiscalização do 
Exercício Profissional de São Paulo, o que parece indicar que a inserção profissional não era o 
objetivo de todas as formadas.
333
 
O campo de trabalho mais comum para as dentistas nas primeiras décadas do século 
XX em São Paulo eram as clínicas particulares exclusivas para o atendimento de mulheres e 




Como em Strasburgo, o serviço clínico dos nossos dispensários será feito 
exclusivamente por senhoras, sob a direção de um cirurgião-dentista de provada 
idoneidade, o que mais realça o seu valor, pois serão neles representadas as nossas 
patrícias que se dedicam à carreira de dentistas, encontrando aí colocação condigna e 
vasto campo de estudos. Outra vantagem dessa orientação é que, pela delicadeza do 
sexo, poderão aquelas senhoras dispensar maior carinho às crianças confiadas a seus 
cuidados de profissionais e formar, com o pessoal docente feminino, uma só família 
escolar.
335
   
 
 
Nesse discurso podemos observar, também, a “crença numa natureza específica a cada 
sexo”: o cargo de direção dos dispensários seria confiado a um cirurgião-dentista do sexo 
masculino, enquanto que o trabalho manual seria exclusivamente desenvolvido por mulheres. 
A alusão à “família escolar” retrata bem a hierarquia pretendida: o diretor ocuparia o papel de 
pai, as professoras e dentistas, como mães, estenderiam os seus dons maternais aos seus 
respectivos alunos e pacientes. O primeiro dispensário de São Paulo, organizado em 1912, 
junto ao Grupo Escolar Prudente de Morais “teve à frente os cirurgiões-dentistas Alfredo 
Ramalho Bellegarde e José Paulo de Macedo Soares, que eram „auxiliados pelas cirurgiãs-
dentistas senhoritas Beatriz Miranda Azevedo e Julieta Rosa Marins‟”.
336
 
Clymene de Andrade, diplomada em Odontologia no ano de 1903, na primeira turma 
da EFOOSP, ao ser convidada para realizar uma conferência – cuja fala foi depois publicada 
na Revista da Associação Odontológica – discorre, além de outros assuntos de sua área, sobre 
a inserção feminina em atividades demarcadamente masculinas. Para ela, tanto na medicina 
quanto na odontologia, a mulher poderia revelar melhor o seu pendor para amar ao próximo e 
sua aptidão para trabalhos manuais. Argumenta ainda que, distante do “bulício mundano”, a 
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odontóloga poderia exercer seu ofício “entre quatro paredes”. Percebe-se aqui a reprodução 




Tomemos, por exemplo, uma dentadura de qualquer espécie: – De que depende esse 
trabalho? De força? Por certo que não, depende de paciência e gosto, principalmente 
na parte correspondente à escolha dos dentes. Um outro exemplo: – o tratamento dos 
dentes das crianças. Quem melhor que a mulher, que está mais acostumada a aturar 
essas irrequietas criaturinhas, achará meios astuciosos e prontos, para execução de 






Destoando de algumas figurantes de seu gênero, mas antes de tudo, atuando como 
representantes de sua época, as mulheres buscaram sua legitimação nos espaços de saúde 
fazendo-se valer dos atributos que lhe eram tradicionalmente vinculados, como paciência, 
delicadeza, cuidado e “jeito” para com as crianças. E a inserção profissional nessa área não 
era para “qualquer” mulher: os critérios seletivos de alguns cursos de saúde no país davam 
mostras da preferência por brancas, solteiras, viúvas ou separadas legalmente, donas de 
corpos sadios e mentes sãs, de moral comprovadamente imaculada, com idade até 35 anos, 
estudadas e que pudessem pagar a matrícula, ou seja, mulheres advindas de um bom nível 
social. 
Certo é que as prostitutas alemãs que em 2006 estavam estudando, patrocinadas pela 
Igreja, no estado de Renânia do Norte - Vestefália, a fim de mudarem de carreira e tornarem-
se enfermeiras geriátricas
339
 não teriam vez nas primeiras décadas do século XX no Brasil. 
Especialmente porque o curso de Enfermagem Anna Nery, embasado nos valores idealizados 
por Florence Nightingale, buscava, nesta época, livrar a enfermagem dos estereótipos que 
cercavam suas exercentes até então: bêbadas, prostitutas e pobres.
340
 
Estereótipos não foram exclusividade da enfermagem. Segundo Mme. Marie Josephine 
Mathilde Durocher, a primeira parteira diplomada no Brasil, as mulheres que partejavam, até 
por volta de 1830, eram caboclas, portuguesas, negras velhas, mulatas, analfabetas, pobres, 
algumas ex-meretrizes, abortadeiras, supersticiosas e imorais. Durocher critica os pré-
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requisitos admissionais dos cursos de parteiras, considerando-os pouco exigentes e, portanto, 
não proveitosos para trazerem mais crédito ao ofício. 
A francesa decidiu-se pela ocupação de parteira aos vinte e cinco anos. Sem pai, mãe 
ou marido que pudessem, porventura, contrariar sua disposição profissional, e com dois filhos 
pequenos, matricula-se na primeira turma do Curso de Partos instituído pela Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro. Após o término do curso em 1834, torna-se uma figura popular 
na cidade, especialmente devido a adoção de acessórios masculinos como casaca, cartola, 
botinas, colete, camisa, punhos, colarinho e gravata. Sua aparência bizarra foi assim descrita 
por um médico contemporâneo seu: “Não se sabia, à primeira vista, a que sexo pertencia essa 
personalidade original. Pelo aspecto físico e pelas vestes era um misto mal definido de 
homem e de mulher”.
341
  
Mme. Durocher achava o vestuário mais cômodo para os trabalhos da nova profissão 
e mais decente para uma parteira. Julgava que esse aspecto exterior deveria inspirar 
confiança na parturiente, distinguindo a parteira das demais mulheres. Certamente 
era também uma necessidade na época, quando as poucas mulheres que se 





Por que a adoção de roupas de estilo masculino para Mme. Durocher inspiraria 
confiança nas parturientes?  
Na Idade Média, parteiras e mulheres que “curavam”, percebidas enquanto bruxas, 
“foram perseguidas por serem objetivas, por possuírem um saber empírico e imoral. Mas no 
século XIX a retórica reverteu-se: mulheres tornaram-se também impossibilitadas de 
desenvolver um saber científico, por serem delicadas e sentimentais”.
343
 Assim, pode-se 
analisar essa masculinização da aparência física de Durocher como uma estratégia de 
afirmação, reveladora de um desejo de valorização do extenso cabedal científico acumulado 
por ela em seu ofício, devido à poderosa “representação do mundo do trabalho como 
masculino e a valorização destes atributos como os melhores”.
344
 
Em 1866 Durocher foi nomeada parteira da Casa Imperial e em 1871 ingressou na 
Imperial Academia de Medicina. Foi, e ainda é a única parteira a ser admitida como sócia. 
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Numa época em que a prática de ginecologia era proibida a quem não fosse médico, 
Durocher realizava freqüentemente esse tipo de atendimento clínico, além de atender às 
convocações para perícia médico-legal. Prestou também serviços médicos quando as 
epidemias de febre amarela e cólera atingiram o Rio de Janeiro.
345
 Esse misto de médico-
parteira, homem-mulher lhe garantiria também certos privilégios: o aspecto viril inspiraria 
respeito, seria um demonstrativo de controle emocional das ações e de intelectualidade, ao 
passo que a sua constituição biológica feminina lhe garantiria franco acesso aos quartos das 
parturientes, o que ainda se constituía em uma dificuldade para os médicos. 
  
Toda e qualquer identidade é construída socialmente [...] o conteúdo simbólico, 
imagens visuais e mentais, de uma identidade depende de quem a constrói e para 
que é construída. Indivíduos, grupos sociais e sociedades reorganizam seu 
significado em função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em 






Assim, a imagem visual que Durocher transmitia à sociedade de sua época através da 
adoção de uma indumentária masculina estava impregnada de conteúdo simbólico e 
possivelmente só existia em função da tendência social em associar o masculino à 
racionalidade e ao cientificismo.  
Quanto à mulher, o pouco de racionalidade que possuísse deveria ser atestado através 
de uma moralidade bem conduzida e disciplinada. Assim, é que cursos como Medicina e 
Enfermagem exigiam como pré-requisito para a matrícula o atestado de idoneidade moral. 
Com o Curso de Partos não foi diferente. 
O decreto-lei de 1832 que regulamentou o primeiro curso de parteira oferecido nas 
Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia já prescrevia em seu Artigo 22 que, 
para ser admitida no curso, a candidata “deveria ter pelo menos mais de dezesseis anos 
completos, saber ler e escrever corretamente e apresentar um atestado de bons costumes, 
passado pelo juiz de paz da freguesia respectiva”,
347
 o que não era exigido dos candidatos aos 
cursos de Medicina e Farmácia, provavelmente por que o seu pertencimento ao sexo 
masculino, já por si só dispensava maiores comprovações quanto à moralidade. O interessante 
é que a taxa de matrícula era a mesma para todos os cursos: 20 mil réis. O perfil sugerido 
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pelas exigências: “alunas jovens, sem experiência prática adquirida com parteiras tradicionais 
(obtendo, conseqüentemente, toda formação por ensinamentos médicos), alfabetizadas, de 
moralidade comprovada e com recursos para poder pagar a matrícula.”
348
 
O médico Gama Lobo descreve de forma depreciativa aquelas que exerciam o ofício 
de parteira no Rio de Janeiro, na segunda metade do século XIX: 
 
Levantemos o véu que cobre tanta podridão e tantos crimes. Tomemos Paris como 
exemplo. As mulheres que estudam partos na Faculdade de Paris são grisettes que 
não conhecem moralidade nem educação: as orgias e as bebidas são seus deuses. 
Entretanto chegando ao Rio de Janeiro, transformam-se em senhoras. Os protetores 
aparecem, máxime se são bonitas. Em pouco tempo adquirem o título de sábias, 
honestas e virtuosas [...] Parteiras há que provocam abortos [...] outras empregam-se 
a conduzir crianças para a roda por um preço estipulado, conforme a criança está 
viva ou morta. Algumas de bom coração fabricam coletes [espartilhos], na sala 
vizinha os amantes têm entrevista; verdadeiro bordel mudando apenas o rótulo para 
parteira. Há casas com o título de maternidade, que são aposentos para moças 





Mme. Durocher considerava que se deveria oferecer uma melhor instrução às parteiras. 
Para esse fim, segundo ela, era imprescindível um curso com período maior de duração, o que 
já por si só resultaria em um número menor de formadas, as quais, porém, seriam mais 
“dignas de confiança”, o que contribuiria “para destruir o preconceito contra médicos, 
preconceitos sustentados por estas comadres ignorantes e parteiras charlatãs” e trazer mais 
crédito ao ofício de parteira, dando “o pão a muitas viúvas de médicos, de farmacêuticos e 
outras que não se matriculam, para não serem confundidas com aquelas que até hoje têm-se 
matriculado, com honrosa excepção à parte”.
350
  
Em sua fala Durocher deixa transparecer o perfil de parteira que se queria construir: 
originária “das camadas sociais possuidoras de um capital cultural suficiente para ser 
aprovada nos exames de ingresso e de habilitação”
351
, e conseqüentemente, moralizada 
(viúvas de médicos e farmacêuticos, profissionais tidos como de moral acima de qualquer 
suspeita) e que não entrasse em divergências com a classe médica. A parteira propunha um 
curso com a duração de três anos e não apenas dois, com exames preparatórios mais 
exigentes, através da inserção de disciplinas como gramática portuguesa e francesa, 
                                                          
348
  MOTT, Maria Lúcia. O curso de partos: deve ou não haver parteiras? Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 
108, p. 136, nov. 1999. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/cp/n108/a06n108.pdf>. Acesso em: 03 
ago. 2010. 
   
349
  LOBO, Gama. A medicina no Rio de Janeiro. Anais Brasilienses de Medicina, ano 17, n. 5, p. 188, set. 1865 
apud MOTT, Maria Lúcia. Parto, parteiras e parturientes Mme. Durocher e sua época. Op. cit., p. 34. 
350
  DUROCHER, Marie Josephine Mathilde. Deve ou não haver parteiras? Anais Brasilienses de Medicina, v. 
22, n. 9, p. 293-294 apud MOTT, Maria Lúcia. O curso de partos: deve ou não haver parteiras? Op. cit., 
p. 135. 
351
 PEREIRA NETO, André de Faria. Ser médico no Brasil: o presente no passado. Rio de Janeiro: Editora 
Fiocruz, 2001, p. 82. 
136 
 
Aritmética, Geometria, Geografia e História. Quanto ao currículo, no primeiro ano seriam 
ministradas noções de Anatomia Geral, com prioridade para a bacia, e noções de Fisiologia; 




A fala do médico Luiz Pereira Barreto, ao referendar o trabalho da parteira italiana 
Ursula Endrizze, atuante entre 1883 e 1891 em São Paulo, amplia o que era tido como perfil 
ideal para essa profissional: 
 
Tem trabalhado sobre minhas vistas em várias operações obstétricas e ginecológicas 
e posso garantir que conhece sua arte como qualquer outra diplomada, 
recomendando-se, além disto, pelo bom senso pouco vulgar, prudência e, sobretudo 





Tomando-se a palavra vaidade como o “desejo imoderado de atrair admiração”
354
 
revela-se aí mais uma das “virtudes” desejadas para as parteiras: que não ambicionassem a 
autonomia e o status devidos ao médico. Mme. Durocher, por exemplo, não possuía nem a 
vaidade relativa à aparência pessoal. 
Já o médico Bonifácio Costa é bem mais direto e sua fala no ano de 1923 deixa 
transparecer os conflitos existentes entre médicos e parteiras: “... sentem-se seduzidas pela 
prática indevida da especialidade ginecológica”, sendo as “curiosas menos criminosas do que 
as parteiras [...] porque são inconscientes”. Propõe, então, que a „curiosa‟ seja impedida de 
partejar e a diplomada fosse substituída pela enfermeira, com “menos aptidões e melhor 
moral”.
355
 Para outro médico da época, Júlio Portocarrero, as “parteiras arvoram-se em 
especialistas de ginecologia e pediatria, quando não sejam profissionais abortadoras”.
356
 Para 
Arnaldo de Moraes, ginecologista formado em 1915, os cursos de partos deveriam oferecer a 
disciplina de deontologia médica, a fim de que as parteiras fossem guiadas “nas relações entre 
colegas, para com os médicos, e que as fizessem conhecedoras de seus direitos e deveres”.
357
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O médico Victor do Amaral, ao organizar um curso para parteiras na Faculdade de 
Medicina do Paraná em 1923 (pois não havia matrículas no Curso de Obstetrícia), fez questão 
de deixar claro às suas alunas que elas não estavam no mesmo patamar profissional das 
parteiras diplomadas, mas eram “enfermeiras especializadas ou parteiras práticas licenciadas, 
ensinando-lhes também como devem auxiliar ao medico nas operações obstétricas”.
358
 
Subentende-se, através da fala de Victor do Amaral, que as parteiras de seu curso não 
deveriam pretender a mesma autonomia que as formadas no curso de Obstetrícia – pois não 
lhes eram exigidas as habilitações, obrigatórias naquele, e o período de estudo consistia em 
um ano, a metade exigida no curso oficial – antes sim, estavam sendo instruídas como 
enfermeiras a subordinarem-se ao papel de auxiliares dos médicos. Interessante é observar 
que o médico poderia ter intitulado suas pupilas apenas de parteiras práticas licenciadas, mas 
optou por fazer uma associação com o termo enfermeira. 
Se por um lado o médico Bonifácio Costa promovia a substituição da parteira 
diplomada pela enfermeira e Victor do Amaral fazia associações entre ambos os títulos, Mme. 
Durocher já reputava à parteira o papel de “enfermeira instruída”, nunca tendo colocado em 
xeque “o lugar de primazia dos médicos no exercício da Obstetrícia”.
359
 Com o fechamento 
dos cursos de Obstetrícia e o advento da enfermeira obstétrica a partir dos decretos federais de 
1925 e 1931 – os quais serão vistos a seguir – é alcançado esse intento. “A mudança de nome 
do curso [de Obstetrícia para Enfermagem Obstétrica] indicava que a Faculdade de Medicina 
passaria a formar pessoal auxiliar para a prática do médico obstetra...”
360
 O ensino dessa nova 
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3.2 COMO “ENFERMEIRAS INSTRUÍDAS”: O SABER 
INSTITUCIONALIZADO DAS PARTEIRAS 
 
 
3.2.1 A Escola de Parteiras práticas ou enfermeiras especializadas da Faculdade 
de Medicina do Paraná (1922-1931)  
 
 
Parteira não sabe senão fazer parto. Examinar gente doente é só médico que sabe. 
Não acredite no que ella lhe disse. Está errada. Nem tome remedio de parteiras. Eu 
sei que há gente de muita coragem e conheço parteiras que têm consultorio de 






No ano de 1931, a parteira Izulina Prochmann, 43 anos, casada, é indiciada por crime 
de aborto ocorrido em Curitiba e no inquérito a que responde revela que é formada pela 
Universidade do Paraná (UP). A secretaria da Faculdade de Medicina, por sua vez, fornece 
um comunicado à Gazeta do Povo, argumentando que “a Universidade nunca formou parteira 
alguma, não fazendo parte do seu programa o curso de Parteiras”.
362
 E numa época em que a 
excomunhão latae sententiae da Igreja Católica, publicada em recente bula do Vaticano, 
pairava sobre as cabeças da “mãe desnaturada” e dos “cúmplices que praticarem esse 
monstruoso delito”, determinando, inclusive, que “toda mulher que fallecer em virtude da 
provocação de um aborto não gozará o direito de ser enterrada em cemitério sacro”
363
, temos 
aí alguns dos ingredientes que sustentaram uma ampla discussão entre a Gazeta do Povo e a 
Faculdade, com respeito à Escola de parteiras mantida pela Instituição. 
A imprensa considera o desmentido “uma repulsa da Faculdade de Medicina á Escola 
de Parteiras”
364
 e tenta elucidar o assunto transcrevendo e publicando parte de uma 
comunicação do então Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva, intitulada “A infecção 
puerperal em Curitiba”, feita à Sociedade de Medicina do Paraná em 18 de Outubro de 1929 e 
impressa nos Anais da Faculdade de Medicina desse mesmo ano.  
 O artigo do médico revela que após a tentativa fracassada de colocar em 
funcionamento um Curso de Obstetrícia na Universidade do Paraná, para o qual não houve 
inscrições e na “falta de parteiras diplomadas” – como são denominadas as mulheres 
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formadas por essa modalidade de curso – intenta suprir essa lacuna propondo, quando em 
exercício do cargo de Diretor Geral do Serviço Sanitário do Estado, na administração do 
presidente Munhoz da Rocha, que “fosse permitido exercerem o oficio de parteira dentro do 
Estado do Paraná, as mulheres que freqüentassem a Maternidade, assistindo ás aulas, e nela 
praticassem, durante um ano, até prestarem exame pratico oral”.
365
 Sua proposta foi, então, 




Assim, como descreve o médico, 
 
de 1923 em diante, pagando á Faculdade de Medicina a taxa regulamentar de 
audição livre, tenho admitido mulheres com instrução elementar apenas, algumas até 
senhoras de boa representação social, para assistir ás aulas de Clinica Obstétrica, 
juntamente com os alunos do curso medico. Além disso, o meu assistente e a 





O Curso de Obstetrícia analisado no subcapítulo 2.2 deste trabalho tinha certos 
requisitos, como a realização dos preparatórios e o pagamento das mensalidades durante os 
dois anos de curso. Daí a conveniente facilidade de admissão ao novo curso do Dr. Victor do 
Amaral, no qual recebia mulheres com ensino elementar apenas, sem a exigência dos estudos 
de disciplinas preparatórias e pagando um valor inferior na condição de aluna ouvinte ou 
“alunas avulsas”
368
 por assistirem as aulas da disciplina de Clínica Obstétrica ministradas aos 
alunos do 60 ano de Medicina.  
O conteúdo do curso é por ele assim descrito: 
 
Tenho lhes ministrado noções ligeiras de anatomia e fisiologia geral, com o estudo 
completo da anatomia e fisiologia e higiene da gravidez, e com um cunho pratico 
tanto quanto possivel, os processos de exploração obstétrica e os cuidados a prestar á 
parturiente e ao recem-nascido. Incutindo-lhes do espírito a necessidade imperiosa, 
sem o menor deslise, para garantia do sucesso, da pratica da asepsia e antisepsia 
obstétrica, ponho em destaque os casos de distocia e os acidentes em que devem 
prontamente propor a presença do medico [...] ensinando-lhes também como devem 
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Os estágios realizavam-se semanalmente na Maternidade do Paraná, nos quais as 
alunas, quando numerosas, eram divididas em pequenas turmas, “como este ano [1929], que 
são em número de 26”.
370
 No final do ano letivo, após serem submetidas a exame prático, era 
expedido, às aprovadas, o título de “parteira prática licenciada”, o qual deveria ser registrado 
na repartição de Saúde Pública do Estado e que representava, para Victor do Amaral, um 
“atestado de idoneidade profissional, em falta de melhor”.
371
  
Segundo ele, esses certificados não davam às parteiras as regalias do exercício 
profissional fora do Paraná; se bem que, logo a frente, no mesmo discurso, confesse ter 
“noticia de algumas que trabalham eficientemente nos Estados visinhos e até na capital do Rio 
de Janeiro”.
372
 Para satisfação da imprensa, deixara admitido em sua comunicação que “as 
parteiras de maior clientela desta capital atualmente se habilitaram nesse curso”,
373
 o que, para 
a Gazeta do Povo traía o desmentido da secretaria da Faculdade, que negava a existência de 
um curso de parteiras mantido por ela.  
Realmente não existia um curso oficializado na Instituição, conforme revelação do 
próprio médico: “Não tentei oficializar na Faculdade esse curso, que já tem produzido 
sazonados frutos, com receio de infringir a lei organica do ensino federal, que é o codigo a 
que ela está adstrita”.
374
 Na realidade, o decreto que autorizaria a formação de “enfermeiras 
das maternidades” só viria em 1925, mas, mesmo após seu advento, a Escola de parteiras não 




Victor do Amaral salientava às suas alunas que as parteiras diplomadas em Curso de 
Obstetrícia estavam num patamar profissional mais elevado do que as formadas pelo novo 
curso: “faço empenho em frizar que elas não são parteiras diplomadas, mas enfermeiras 
especializadas ou parteiras praticas licenciadas...”
376
 Haja visto a diferença na titulação: as 
parteiras diplomadas recebiam ao fim do curso um diploma e as enfermeiras especializadas, 
um certificado. Por que o trabalho da enfermeira especializada era considerado de nível 
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hierárquico abaixo do ofício de parteira diplomada e o termo “enfermeira” vinculado como 
sinônimo de “parteiras práticas licenciadas”, a atividade menos valorizada?  Um motivo a 
considerar talvez seja a diferença temporal de institucionalização das duas práticas no Brasil, 
já que o primeiro curso para formação de parteiras foi oferecido em 1832 e a primeira escola 
de enfermagem (Alfredo Pinto) foi criada apenas em 1890.
377
 Mas, ampliando a questão, 
temos a partir de 1923, com a fundação da Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional 
de Saúde Pública, denominada em 1926 de Escola de Enfermeiras D. Anna Nery, a 
construção da imagem da enfermeira como auxiliar do médico, padrão que deveria ser 
adotado também pelas enfermeiras obstétricas, contrapondo-se à relativa autonomia secular 
das parteiras. 
Além dos assuntos relativos à titulação, o tema “aborto”, segundo Victor do Amaral, 
também fazia parte de suas preleções às alunas: 
 
Previno-lhes, outrossim, que no exercício da nova profissão, serão por vezes 
solicitadas para a pratica de aborto; mas devem resistir a todo o transe, porque a 
pratica de aborto, além de ser condenada pela moral e pela religião, é um crime 
perante o nosso código penal e grande numero de vezes acarreta a morte da paciente. 






Concluindo seu discurso á Sociedade de Medicina do Paraná, Victor do Amaral 
afirma: “com os ensinamentos, embora rudimentares, por mim ministrados ás parteiras a 
infecção puerperal diminuiu em Curitiba, e provavelmente nas outras cidades do Estado, onde 
ela têm ido também exercer seu oficio”.
379
  
A imprensa não perdoou o termo “ensinamentos rudimentares”, bem como a definição 
exarada de que o certificado de parteira prática licenciada consistia em um “atestado de 
idoneidade profissional, em falta de melhor”
380
, tampouco sua afirmação que enfatiza o fato 
de até senhoras de nível social mais elevado desejarem a admissão no curso
381
 e sentenciou 
sarcasticamente: 
Esta é a palavra oficial, onde está confessada a precariedade da idoneidade 
profissional das parteiras. Quanto á idoneidade moral, é o próprio dr. Vitor do 
Amaral quem se admira de no curso de parteiras terem se matriculado „senhoras de 
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Começa, assim, um movimento por parte da Gazeta do Povo exigindo a 
regulamentação do curso de parteiras práticas oferecido pela Faculdade de Medicina do 
Paraná: 
Esta escola, ao que somos informados, constitue uma ameaça, porquanto ali obtêm 
diploma pessoas sem a devida idoneidade moral para exercer a delicada missão de 
parteiras. Para a matricula na Escola não são feitas exigências de habilitação 
preparatória, nem da conduta da candidata. Num estagio de nove meses, as alunas 
recebem um diploma que lhes confere regalias superiores ao mérito do curso. A 
Escola de Parteiras, ao que sabemos e ao que confirma a eloqüência do desmentido 
da Faculdade de Medicina, está merecendo as vistas da saúde publica, que deve 
regulamentar o curso de parteiras e exigir que as profissionais deste mister possam 





Um dos requisitos do Decreto n. 1179 de 26 de dezembro de 1922, porém, era de que 
as candidatas apresentassem “attestado de identidade e idoneidade”
384
; o periódico, por sua 
vez, refere que para a matrícula não eram exigidos documentos que atestassem a conduta 
dessas mulheres, o que pode ser indicativo de que na prática as exigências não se 
concretizavam ou também de que a averiguação por parte da Gazeta do Povo havia sido 
precária. 
O periódico veicula a “idoneidade moral” da parteira ao seu nível de inclusão social, 
como já havia feito Mme. Durocher ainda no século XIX. Assim, a fim de que as parteiras 
pudessem “merecer a confiança publica” e não representassem uma ameaça à sociedade, 
necessitariam, além de “idoneidade moral”, também “habilitação preparatória” e de 
“conduta”
385
, ou seja, de seleção, controle e vigilância. É provável que por serem creditados à 
mulher “menos firmeza nas decisões, excesso de sentimento, tolerância etc”,
386
 julgava-se que 
uma parteira, caso não tivesse formação moral sólida, não resistiria, por exemplo, aos rogos 
de uma mãe solteira para que lhe abortasse o filho, caindo, então, na criminalidade. Além do 
mais, a prática do aborto poderia estimular uma atividade sexual mais liberal por parte da 
mulher, sendo as parteiras as incitadoras dessa imoralidade.  
 
As mulheres, por serem menos afeitas ao controle de si mesmas, mais facilmente 
cediam ao sexo, o que caracterizava não apenas doença, mas perigo para a família, 
para a civilização e para a ordem moral, já que esses comportamentos anormais 
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A igreja Católica, aludindo à figura da Virgem Maria, cria o “modelo de madona” para 
a brasileira e estabelece o “culto à virgindade”. Na prática isso representava o “controle da 
sexualidade, através da normatização dos comportamentos femininos”.
388
 O adultério e o sexo 
fora dos laços matrimoniais são condenados e a função de procriação é imputada 
exclusivamente ao casamento, conduzindo à proibição do aborto e da anticoncepção. 
389
 
A Escola de parteiras representava para a Gazeta do Povo um risco social, por não 
exigir como pré-requisito admissional atestado de conduta algum, segundo as informações 
obtidas pelo próprio periódico. O curso, portanto, de acordo com essa concepção, entregava 
ao mercado de trabalho seres, já por natureza, considerados fracos em força moral, e que se 
constituiriam em presas fáceis da criminalidade.  
Na década de 1920, portanto, o Paraná via-se às voltas com sua caça às abortadeiras. 
Victor do Amaral demonstrava-se ciente do incremento do aborto no Estado e do 
envolvimento, nessa prática, de parteiras formadas pelo curso instituído por ele. Em uma 
comunicação sua à Sociedade de Medicina do Paraná, datada de 18 de setembro de 1929 e 
publicada no periódico Gazeta do Povo, revela que 
 
a campanha contra a pratica ignomiosa de abortos das faiseurs d‟anges
390
 já tem 
repercutido no recinto das agremiações medicas. Em Curityba, desgraçadamente, 
essa pratica indecorosa vae se alastrando, á revelia das penas comminadas em nosso 
código criminal, em virtude das difficuldades das provas do delicto (...) E‟ de 
admirar que as parteiras denunciadas, que como quase todas que aqui exercem a 
profissão são licenciadas do curso de parteiras praticas ou enfermeiras 
especialisadas, que há annos institui, annexo á Maternidade do Paraná, em virtude 
de lei estadual, se entreguem á pratica abortiva; porque evitei sempre de lhes 
ministrar qualquer ensinamento a respeito incutindo-lhes no espírito, entretanto, a 





O médico refere que, de acordo com a estatística demógrafo-sanitária da capital, o 
número de nascimentos não estava correspondendo ao aumento da população, “constatado 
pelo grande incremento das edificações urbanas e suburbanas, resultante da immigração, 
mesmo nacional, em progressão crescente”.
392
 Atrela, assim, a prática do aborto à diminuição 
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Victor do Amaral, bem como outros expoentes da medicina paranaense, desenvolveu 
sua formação intelectual na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, “um ambiente cultural 
em que a mentalidade positiva e científica era hegemônica”, um “contexto de efervescência 
das idéias do positivismo, do darwinismo, do spencerismo, do materialismo, do tainismo e de 
tantos outros.”
394
 O positivismo “relacionando determinações biológicas e sociais [...] 
Apoiando-se na própria evolução biológica do indivíduo e em supostas condições „ótimas‟ 
para essa evolução” culmina na “medicalização da vida privada”, a mulher “assumindo 
condição de geradora da principal riqueza nacional: a população.”
395
  Para o Dr. Fernando de 
Magalhães, professor de Clínica Obstétrica da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
considerado o “pai da Obstetrícia” no Brasil, “na sociedade, cada qual paga sua parte de 




O aborto vinha assim, segundo Victor do Amaral, solapar o ideal de fazer do Paraná 
um Estado de destaque no país. Além do que, não podemos desacreditar que concepções 
religiosas, morais e sociais não possam estar entrelaçadas e embasarem o rechaço de Victor 
do Amaral pelo aborto.  
O médico sugere, demonstrando ânsia pela contenção do ato criminoso, que passe a 
ser realizada, por parte dos poderes públicos, uma severa fiscalização nas farmácias, relativa à 
venda de lâminas, o principal instrumento, segundo ele, utilizado nessa prática.  
No entanto, não são apenas parteiras – diplomadas ou práticas – as envolvidas: 
 
A voz publica infelizmente também denuncia o nome de um ou outro medico affeito 
a essa pratica criminosa. Repugna-me acreditar que haja alguém que olvide o 
juramento sagrado prestado no acto solemne da collação de gráo, de não se servir da 
profissão para corromper os costumes, nem para favorecer o crime. Não obstante, 
faço um appelo aos collegas membros desta Sociedade, para que se conservem 
vigilantes contra qualquer transviado da nobre classe que della se torne indigno, 
convertendo o elevado sacerdócio da profissão em instrumento do crime e da 
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Podemos sugerir que, pelo fato das parteiras serem do sexo feminino, isso 
influenciaria uma demanda maior por seus serviços, pois naquela época era comum as 
grávidas preferirem compartilhar sua intimidade e ter seus rebentos – ou não tê-los – com 
mulheres. Mesmo porque o discurso médico, tal como o religioso, pregava “uma política de 
punição à prática clandestina,”
398
 o que poderia intimidar aquelas que desejassem realizá-lo, 
acabando por orientar sua procura pela parteira.  
O Dr. Arquimedes Cruz, porém, viu-se em situação delicadíssima quando a parteira 
Izulina Prochmann, ao prestar depoimento, ligou o seu trabalho ao dele: “uso da máxima 
lisura no exercicio de minha profissão e posso testemunhar o que digo com o Dr. Arquimedes 
Cruz, com quem sempre tenho trabalhado”.
399
 O médico fora chamado a atender nas ânsias da 
morte a mesma jovem, de nome Vitoria Baitle, 23 anos, solteira, empregada da Tinturaria 
Esmeralda, em Curitiba, por cujo aborto criminoso Izulina estava sendo indiciada. Relata ter 
utilizado “todos os recursos da ciência” no seu intento de salvá-la, mas que devido a uma 
grave septicemia genital advinda do aborto, não conseguira ter êxito. O facultativo, revelando 
aos pais da moça que a culpa da morte de Vitória Baitle cabia toda à parteira, não denunciou o 
caso à polícia e nem pediu que estes o fizessem, alegando preservar um segredo 
profissional
400
. Os jornais O Dia, Diário da Tarde e Gazeta do Povo formaram uma “frente 
única contra a industria do feticídio”, manifestando-se contra a “baixa medicina exercida por 
praticas de parteira [...] uma vergonha para a classe médica que os tolera e consente exerçam 
seu ilícito mistér.”
401
 Os jornais dão o seu veredicto: “quando o profissional [médico] 
conhecendo de um crime por elas praticadas [sic] não as denuncia á Policia, associa-se 




O Dr. Arquimedes Cruz, ex-assistente do Serviço de Cirurgia e Ginecologia da 
Faculdade de Medicina do Paraná e médico da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba 
oferecia seus serviços na Gazeta do Povo como “médico-operador-parteiro”, atendendo a 
chamados a qualquer hora do dia ou da noite
403
. A parteira Izulina trabalhava com ele. A 
solidariedade poderia ter beirado à cumplicidade? O certo é que o médico incriminou a 
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Além do aborto criminoso, “nada era mais condenável [...] do que evitar a gravidez, 
impedir o nascimento dos filhos, opor obstáculos ao exercício constante da maternidade.”
405
 
Devido a essa concepção, a popularização dos métodos contraceptivos conhecidos à época – 
“o coito interrompido, as duchas de água, as esponjas umedecidas com desinfetantes e 
colocadas no fundo da vagina, as camisinhas de tripa e de borracha e tabelas de controle” – 
que permitissem “a possibilidade de escolha do momento propício para a maternidade”, era 




Neném morreu de parto [...] Naquele tempo – há quase meio século – [final da 
década de vinte] uma jovem de bacia estreita e princípios religiosos rígidos era uma 
condenada à morte, se havia partos repetidos. A Igreja, intransigente com o controle 
da procriação, não admitia, em hipótese alguma, a limitação da prole, nem o aborto. 
Uma cesariana era operação arriscada. Engatinhavam os avanços, hoje corriqueiros 





Sophia Lyra assim descreve o contexto da morte de sua melhor amiga, a quem definia 
como “profundamente religiosa, sem ser beata”,
408
 uma ilustração da recusa da Igreja Católica 
em aceitar o planejamento e contenção da prole.  
Na Revista Médica do Paraná encontramos a propaganda do que pareceu-nos, devido 
ao componente ácido da fórmula, uma espécie de espermicida, a “Philagyna”: 
 
 
Figura 50 – Philagyna. Fonte: Revista Médica do Paraná, Curitiba, ano 4, n. 6/7, p. 266, jun./jul.1935. 
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Mas, mesmo os médicos não eram unânimes com relação a esse assunto:  
  
A maioria considerava os diferentes métodos contraceptivos danosos e antinaturais, 
podendo repercutir na degeneração da saúde mental e física. Além de aumentarem 
os „impulsos lascivos‟ e os „excessos sexuais‟, tais métodos poderiam provocar 
lesões ginecológicas, transtornos mentais, perda de memória, enfermidades do 




Estas circunstâncias favoreciam o aumento de gestações nas mulheres e 
provavelmente incrementavam a busca pelo aborto e pelos serviços da parteira para esse fim. 
  
Especialmente para mulheres trabalhadoras, restringir o número de gestações e de 
filhos, ou seja, deter o controle reprodutivo, seria chave para o controle de suas 
vidas.  Particularmente no meio urbano, os métodos contraceptivos e o recurso ao 





No início da década de 20, médicos do Rio de Janeiro como Bonifácio Costa e Júlio 
Portocarrero acusavam as parteiras “de „abortadoras‟ e de praticantes do „infanticídio‟.” 
411
 O 
último ainda queixava-se de que estas assumiam por autoridade própria as especialidades de 
ginecologia e pediatria.
412
 Conforme revela Victor do Amaral, as parteiras indiciadas como 
abortadeiras possuíam consultórios ginecológicos no Estado,
413
 o que implica em uma 
clientela. É de se supor que as mulheres solteiras ou ainda aquelas que não desejassem 
aumentar sua prole, sentindo os primeiros sinais característicos de gravidez, logo as 
procurassem em busca de métodos abortivos. O uso do centeio espigado, de purgativos, 
diuréticos, excitantes (preparação de canelas, por exemplo) era parte do saber-fazer popular 
das parteiras, o qual foi incorporado pelos médicos para a interrupção da gravidez, terapêutica 
ou não.
414
 Outras mulheres talvez recorressem às parteiras em busca de alguma poção 
contraceptiva; ou diversamente, de algum preparado que estimulasse a concepção; ou ainda de 
uma garrafada para determinada moléstia ginecológica ou pediátrica. Essa independência 
manifesta por elas do olhar médico em questões de saúde angariava oposições e suas ações 
foram restringidas. O Regulamento Sanitário do Paraná, a que se refere a Lei N. 1791 de 8 de 
abril de 1918, quase cinco anos antes da existência da Escola de parteiras já preceituava: 
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Art. 76 – É proibido ás parteiras: 
1) o tratamento medico ou cirurgico das molestias das mulheres e das creanças; 
2) dar consultas e receitar, salvo quando tiver de empregar medicamentos 
destinados a evitar ou combater accidentes graves, que compromettam a vida da 
parturiente, do feto ou recemnascido, chamando immediatamente o medico; 
3) praticar qualquer manobra, em caso de dystocia, salvo quando se tornar 
impossivel a presença do medico, que será o mais depressa possível, chamado; 
4) receber parturientes ou gestantes, em sua residência ou em outro qualquer lugar, 
que tenha caracter de maternidade ou de enfermaria. 
Art. 77 – as parteiras no exercicio de sua profissão limitar-se-hão a prestar os 




O ato solene da consulta-prescrição, prerrogativas do saber-fazer médico, pode ser 
analisado como análogo ao ritual da missa: 
 
O medicamento, assim como a hóstia, passa por uma “consagração” realizada 
também por um sacerdote, ou seja, pelo agente legitimamente qualificado para a 
realização do ritual. Deste modo, no momento “mágico” da consulta, o médico 
“consagra” o medicamento: aquele que será adequado para a doença escolhida como 





Apesar das parteiras licenciadas pela Escola instituída por Victor do Amaral sofrerem 
denúncias relativas à prática de abortos e manutenção de consultórios ginecológicos, o médico 
tinha objetivos ao manter o curso. Desde 1914 funcionava a Maternidade do Paraná, batizada 
em 1930 com o seu nome, criada e mantida pela Faculdade de Medicina do Paraná, local de 
estágio das alunas, que concorriam assim, para a força de trabalho dessa Maternidade. Além 
disso, Victor do Amaral demonstra-se satisfeito com alguns “bons frutos” colhidos como 
resultado de sua iniciativa: “os obitos por infecção puerperal, no decenio anterior ao ensino 
das parteiras na Maternidade eram de 6.2 por cento do obtuario geral, ao passo que, depois 
que está funcionando o meu curso de parteiras [...] desceram a 4.4 por cento”.
417
   
Não foram encontradas referências ao curso de parteiras nos relatórios da Faculdade 
de Medicina do Paraná. Sua existência veio à tona através da polêmica levantada pela Gazeta 
do Povo em torno do caso Izulina. A parteira, porém, não havia obtido sua formação na 
Escola de parteiras práticas ou enfermeiras especializadas instituída por Victor do Amaral, 
como concluiu a Gazeta do Povo. No levantamento realizado para essa pesquisa nos livros de 
registros de títulos profissionais, encontramos o certificado de Izulina Prochmann inscrito na 
Diretoria do Serviço Sanitário do Paraná na data de 10 de junho de 1921, ainda sob a Lei 
Estadual N. 1463 de 2 de março de 1915 (analisada no subcapítulo 2.1) e não sob o Decreto 
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Estadual n.1179 de 26 de dezembro de 1922. Com base nessas informações, concluímos que 
ela não era formada (conteúdo teórico e prático) pela Faculdade de Medicina do Paraná, mas 
apenas havia sido examinada na Instituição para a obtenção da licença.  
É provável que a Secretaria da Faculdade de Medicina, ao responder as indagações da 
Gazeta do Povo, tenha afirmado que a Instituição nunca formou parteira alguma e que não 
fazia parte do seu programa o curso de parteiras, tendo em perspectiva o Curso de Obstetrícia, 
que nunca funcionou por causa da ausência de inscrições. Realmente a Faculdade nunca 
formou parteiras diplomadas, mas a Escola de parteiras práticas ou enfermeiras especializadas 
instituída por Victor do Amaral sob o Decreto Estadual N. 1179 de 26 de dezembro de 1922, 
de acordo com os livros de registros de títulos profissionais localizados, licenciou 105 
mulheres (Apêndices XIII e XV). A maioria era brasileira, mas também foram encontradas 23 
de nacionalidade estrangeira, principalmente italianas, polonesas e alemãs, como podemos 












Não Consta 1 
Quadro 11 – Das 105 parteiras práticas apuradas nos Livros de registros de títulos profissionais, cujas inscrições 
realizadas no Paraná foram regidas pelo Decreto Estadual n. 1179 de 26 de dezembro de 1922, 
quanto à nacionalidade. Fonte: Livro 2 – Registro de Títulos; Livro 3 – Títulos Profissionais 
(1931). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná.  
 
 
Nos livros de títulos profissionais não constava a data de nascimento de grande parte 
dessas parteiras. A informação seria necessária ao cálculo da idade que apresentavam quando 
do registro de seus certificados no Estado do Paraná. Foi possível computarmos apenas 27 das 








Acima de 50 anos Nenhuma 
Não Consta Idade 78 
Quadro 12 – Das 105 parteiras práticas apuradas nos Livros de registros de títulos profissionais, cujas inscrições 
realizadas foram regidas pelo Decreto Estadual n. 1179 de 26 de dezembro de 1922, quanto à idade 
quando do registro no estado do Paraná. Fonte: Livro 2 – Registro de Títulos; Livro 3 – Títulos 




Em praticamente nove anos de existência da Escola de parteiras práticas ou 
enfermeiras especializadas pode ser que um número maior de mulheres tenham sido 
certificadas, mas, como revela Victor do Amaral, nem todas permaneciam no Estado. Além 
do mais, como o curso nunca foi oficializado na Faculdade de Medicina, não consta de seus 
































A associação do trabalho da parteira e da enfermeira foi sendo cogitada já 
no final do século XIX, quando médicos brasileiros passaram a propor a 
formação profissional de parteiras que fossem também enfermeiras. Com 
essa perspectiva, buscavam-se mudanças na atuação das parteiras, limitando 
sua prática independente, restringindo e controlando seu espaço na 
assistência ao parto e impondo a hierarquia estabelecida para as 
enfermeiras, especialmente no hospital. As principais modificações na 
legislação do ensino de parteiras, no início do século XX, relacionam-se à 
extinção dos cursos de parteiras e à criação de cursos de enfermeiras de 





“Obstetrizes”,“Parteiras”, “Enfermeiras Obstétricas”... Diversos são os títulos já 
conferidos pelas instituições de ensino àquela que tem por ofício o partejar, os quais refletem 
transformações relativas ao ensino dessas mulheres. 
Desde a época de Mme. Durocher – a primeira parteira diplomada no Brasil 
(Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 1834) – até o início do século XX, muitas 
alterações ocorreram na denominação do curso de formação dessas profissionais: “Curso 
particular para parteiras” (1832); “Curso Obstétrico” (1854); “Curso de Obstetrícia e 
Ginecologia” (1879 e 1884); “Curso de Parteira” (1891); “Curso de Obstetrícia” (1901 e 
1963); “Curso de Enfermagem Obstétrica” (1931); “Habilitação em Enfermagem Obstétrica 
ou Obstetrícia” (1972).
419
    
Igualmente, a titulação conferida também sofreu modificações: “Diploma de parteira” 
(1832 e 1901); “Carta de parteira” (1854); “Parteiro ou Mestre em Obstetrícia” (1879); 
“Parteira” (1884); “Certificado de Parteira” (1891); “Certificado de Enfermeira Obstétrica” 




Até 1925, tanto na denominação do curso, quanto no título outorgado, as palavras 
principais que apareceram amiúde foram “obstetrícia” e “parteira”. O termo “enfermeira” 
apareceu relacionado à obstetrícia pela primeira vez no Decreto N. 16.782 A de 1925, que 
extinguia o Curso de Obstetrícia e criava o “Curso para enfermeiras das maternidades anexas 
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às Faculdades de Medicina”,
421
 iniciativa que acompanhava pari passu o processo de 
medicalização e institucionalização do parto. De acordo com os trabalhos acadêmicos de que 
dispomos essa modalidade de ensino não foi ofertada pelas instituições.
422
 Essa afirmação, 
porém, pode ser relativizada quando no Paraná nos deparamos com a “Escola de parteiras 
práticas ou enfermeiras especializadas”, analisada no subcapítulo anterior, cujos estágios eram 
realizados na Maternidade Victor do Amaral. A Escola, instituída pelo médico de mesmo 
nome via Decreto Estadual em 1922, incorporou o termo “enfermeira” ao título profissional 
de suas alunas aproximadamente três anos antes da legislação federal. 
No Congresso Nacional dos Práticos, em 1922, o obstetra Arnaldo de Moraes já 
propunha que a formação das parteiras não fosse realizada em faculdades ou cursos 
completos, mas apenas em uma “cadeira de obstetrícia para as alunas”.
423
 Com o Decreto 
Federal N. 20.865 de 28 de dezembro de 1931
424
 (Anexo IV) e a criação do Curso de 
Enfermagem Obstétrica anexo à cadeira de Clínica Obstétrica, “o curso de partos deixava de 




A nova modalidade de ensino foi ofertada por dez Faculdades de Medicina do país: 
Rio de Janeiro, Bahia, Recife, São Paulo, Porto Alegre, Hospital Hanemanniano do Brasil, 
Pará, Paraná, Fluminense e Paulista
426
 e representou a transição para um novo modelo de 
ensino de parteiras, um marco de aproximação com a enfermagem. Curiosamente, o ano de 
1931 também marcou o reconhecimento da Escola de Enfermagem Anna Nery como 
instituição oficial padrão, datando de 1925 a formatura de sua primeira turma,
427
 ano esse que, 
por sua vez, coincide com a supressão do Curso de Obstetrícia e a criação do curso de 
enfermeiras das maternidades regulamentado pelo Decreto de 1925. Esse distanciamento do 
“médico-parteiro” para uma aproximação com a enfermeira, detentora de menor autonomia 
do que a parteira e compreendida como auxiliar do serviço realizado pelo médico dentro de 
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uma instituição hospitalar produziu uma categoria mista, a que escolhemos denominar de 
enfermeira-parteira. 
O discurso do médico sanitarista Carlos Chagas, por ocasião da primeira formatura de 
enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública (a partir de 1926, Escola de 
Enfermagem Anna Nery) ilustra essa argumentação: 
 
E é também lá [no hospital], prezadas enfermeiras, que a alta qualificação moral de 
sua profissão poderá ser demonstrada, e que a cultura e disciplina de seu espírito se 
tornarão mais evidentes. Lá vocês irão complementar o trabalho dos médicos na 
realização de seu grande objetivo, qual seja, a cura da doença ou, na medida de sua 
capacidade humana, o alívio do sofrimento. Vocês irão pautar-se, através da 
dignidade de sua conduta, pelo dever da obediência e o reconhecimento da 





Assim como a enfermeira (padrão) “nunca deveria ultrapassar a linha de demarcação 
da ética nas atribuições do médico, e o seu dever era executar as ordens médicas”,
429
 a mesma 
postura era requerida das enfermeiras obstétricas.  
A fim de que atendessem ao papel que lhes estava sendo proposto, os procedimentos 
das estudantes na arte de partejar necessitavam ser normatizados. As atitudes a elas proibidas 
no curso de Enfermagem Obstétrica da Faculdade Livre de Medicina e Farmácia de Porto 
Alegre (1934-1951) atestam esse ideal: 
 
1. Não poderiam declarar que o parto era gemelar. 
2. Não poderiam dizer que a criança estava morta, quando fosse o caso. 
3. Não poderiam dizer que a criança era grande demais. 
4. Não poderiam comentar outros casos de partos, enquanto esperava. 
5. Não poderiam dizer se o períneo iria romper ou não. 
6. Não poderiam receitar nenhum tipo de medicamento. 
7. Não poderiam receitar penicilina. 
8. Não poderiam levantar a paciente sem a ordem do médico. 
9. Não poderiam determinar o horário da primeira mamada. 
10. Não poderiam mandar recados ao médico, em caso de risco, e sim falar com ele 
pessoalmente. 
11. Não poderiam fazer uma sutura de períneo, sem falar com o médico antes. 
12. Não poderiam dizer ao médico o que ele teria que fazer no parto. 
13. Não deveriam demonstrar serem muito sabidas. 
14. Não deveriam fazer comentários sobre o médico que a família da parturiente 
decidira consultar. 
15. Não poderiam comparar os procedimentos dos vários médicos envolvidos, 
quando fosse o caso, na frente da parturiente e da sua família. 
16. Não poderiam usar os termos suspensão das regras e sim, amenorréia. 
17. Não poderiam avisar que a criança estava atravessada.430 
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São perceptíveis os objetivos das normas em inibir a demonstração de conhecimento 
por parte das enfermeiras obstétricas e tolher sua autonomia mesmo em questões e 
procedimentos mais rotineiros, como erguer a paciente e estipular o horário da primeira 
mamada do recém-nato. Estabelecem também medidas de proteção à atividade médica, 
prescrevendo para as parteiras o sigilo quanto à atuação desses profissionais, a fim de que a 
imagem do médico não fosse comprometida. “Não almejeis ser doutoras! Contentai-vos com 
a benemerência do mister que escolhestes. É tão nobre e tão linda a tarefa!”
431
, discursou o 
médico Mário Totta, em 1944, por ocasião da formatura de enfermeiras obstétricas do curso 
mantido pela Santa Casa de Porto Alegre.  
 
[...] la asociación entre género femenino y un conocimiento despreciable, necesario 
de reemplazar, en oposición al vínculo entre el género masculino y um conocimiento 
científico deseable, hacen de la historia asistencial del parto um escenario 
emblemático de las tensiones entre conocimiento popular, conocimiento científico y 
sus correlatos de género. Las atribuciones de género a um conocimiento u outro se 
reforzaron, inevitablemente, en la dicotómica división sexual decomonómica 
respecto del acceso al conocimiento: mujeres iletradas, parteras, y hombres 
ilustrados, médicos. Em medio de aquella dicotomía estaban las matronas que, 
compartiendo el sexo de quienes ancestralmente practicaban la ciencia de hembra, 
eran agentes sanitarias entrenadas en el nuevo conocimiento obstétrico, 
conocimiento que no controlaban, pues su quehacer nació y se desarrolló bajo la 





Com a institucionalização do saber médico sobre a arte de partejar, a medicina 
manteve discursos de delimitação dos espaços a serem ocupados por suas tradicionais 
exercentes, as parteiras. Titulando-as e preparando-as curricularmente como enfermeiras-
parteiras, buscava-se um maior controle sobre o saber e a garantia da submissão na imagem 
construída da “auxiliar do médico”. 
 
A arte de partejar fora milenarmente constituída como saber-poder-fazer feminino, 
rico em conhecimentos populares, orientado pela intuição e pela experiência vivida 
no cotidiano. Não obstante, no contexto do processo de medicalização da sociedade, 
tal prática foi transformada em saber-poder-fazer masculino, rico em conhecimentos 
bio-tecnológicos, seguindo os métodos da ciência racional.
433
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Uma “lógica de distinção de gênero e de classe” e a correspondente “hierarquização de 
saberes” se apresentava sob a forma de primazia e privilégios concedidos aos estudantes de 
medicina durante os estágios na maternidade-escola
434
: “o estagiário estava ali do nosso lado, 
de plantão com a gente. Eles iam dormir e deixavam a gente no lugar deles. Quando 
chegavam, era só fazer a papeleta, assinar e pronto”.
435
 Entretanto, quando havia interesse do 
acadêmico em realizar o parto, a prioridade era dele: “tal como a irmã que cede a vez para o 
irmão ou para o filho, por reconhecer seu direito a regalias”.
436
  
Essa atitude de colocar o selo da legitimidade no discurso médico e afirmar suas 
prerrogativas talvez envolva o fato da enfermeira obstétrica ter o seu trabalho vinculado ao 
desse profissional. Mesmo que o papel dela seja o de ajudante, não se concebe como a 
ajudante de qualquer um, mas de um médico, profissional reconhecido pela sociedade como 
pertencente a uma elite científica. Se não pode usufruir de todo o status que ele tem, já é um 
mérito ser considerada sua auxiliar. 
O médico entrevistado para este trabalho, professor de Anatomia e Fisiologia, na 
década de 1940, do Curso de Enfermagem Obstétrica instalado anexo à cadeira de Clínica 
Obstétrica da Faculdade de Medicina do Paraná, questionado sobre que tipo de comentários 
eram tecidos a respeito da co-educação de enfermeiras obstétricas e médicos realizada dentro 
da Maternidade Victor do Amaral, comenta que algumas pessoas “achavam que a enfermeira 
era a empregada do médico, ou usavam outros adjetivos. Então as enfermeiras sofreram 
lamentavelmente esta discriminação injusta, que eram certos adjetivos assim desagradáveis.” 
(Apêndice XI ). O uso do termo “empregada” para definir a função da enfermeira obstétrica 
apresenta um sentido pejorativo, conotação de ser mandada e desmandada. No pensamento 
do médico entrevistado este diverge da expressão “auxiliar”, representativa de uma 
contribuição consciente, sabedora da posição que ocupa e de que o papel exercido é 
importante e tem o seu lugar. Sua opinião é de que “a enfermeira é uma paramédica que 
auxilia nobremente e com eficiência a função do médico” (Apêndice XI). 
Aqui adentramos em questões de gênero relacionadas ao papel social historicamente 
construído e atribuído à mulher: adjutora do marido e dos filhos. A Maternidade ou o hospital 
são uma extensão do lar; a figura do médico simboliza a do marido e pai; a enfermeira é a 
mãe e os pacientes, seus filhos.  
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[...] los cambios asistenciales del parto vinculados a la hegemonía de un 
conocimiento científico por sobre uno vulgar tiene un fuerte componente de gênero. 
[...] La incorporación de mujeres entrenadas formalmente para asistir el parto, las 
matronas, y la eventual participación de médicos alteraron esse carácter casi 
exclusivamente femenino de la atención del parto; asimismo las atribuciones de 
género de la ciencia practicada por las parteras y, la ciencia de los medicos, se 
connotaron de calificaciones simbólicas jerárquicas y desiguales reconocibles 
socialmente desde el siglo XVIII. [...] Bajo um análisis de género, es posible 
compreender más cabalmente la asistencia del parto como um hecho social em el 
que no sólo intervienen los conocimientos técnicos y profesionales, o los avances 
tecnológicos, sino, también, las imágenes sexuales que culturalmente construimos 





Resistências não podem ser postas em dúvida, manifestadas sob diversas formas, um 
pouco aqui, um pouco ali, na transgressão de regras e limites, como, por exemplo, o saber e 
fazer para além do que lhe seja predeterminado. 
Os médicos, por meio da instituição ofertadora do curso de Enfermagem Obstétrica, 
oportunizavam às mulheres outra experiência: a de serem “diplomadas”. 
 
Agora, enquanto se olha no espelho – talvez pela primeira vez na vida – uma 
revolução acontece em seu íntimo. De súbito ela se torna reflexiva; capta a 
possibilidade de se tornar diferente, de mudar – a possibilidade de se desenvolver. 
Se alguma vez ela se sentiu à vontade nesse mundo [o seu mundo provinciano], 
nunca mais voltará a adaptar-se a ele [...]. À medida que o caso evolui [com Fausto] 




Etelvina Espíndola Reis, formada com a primeira turma do Curso de Enfermagem 
Obstétrica (1933), um ano após sua certificação já é encontrada oferecendo os seus serviços 
de parteira diplomada para todo o Estado (Figura 51).  
Na realidade, ao término desse curso era expedido um certificado, mas o culto ao 
diploma já havia se instalado em Curitiba, especialmente após a fundação da Faculdade de 
Medicina do Paraná, como é possível visualizarmos no anúncio do curso de Cortes e 
confecções (Figura 52). 
O curso de Enfermagem Obstétrica, apesar de não ter sido equiparado aos de nível 
superior da área da saúde, oferecia através da grade curricular pautada pela higiene os 
subsídios para um anúncio com feição de científico, como no de Etelvina. Sua carta de 
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Figura 51 – Anúncio dos serviços de “parteira diplomada” de Etelvina Espíndola Reis.
439
 Fonte: Gazeta do 
Povo, p. 5, 29 nov. 1934. 
 
 
Figura 52 – Anúncio de curso de Cortes e confecções, com direito à diploma.
440
 Fonte: Gazeta do Povo, 
Curitiba, ano 16, n. 5478, p. 4, 09 set. 1934. 
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E não era só o diploma que diferenciava as enfermeiras obstétricas daquelas formadas 
pelos cursos de medicina, farmácia e odontologia: ao que tudo indica as primeiras não 
estavam entrosadas na vida social acadêmica da Faculdade de Medicina do Paraná. Não as 
vemos sendo citadas uma única vez no Suplemento Feminino do Jornal Acadêmico Nilo 
Cairo, tampouco computadas quando nesse periódico foi publicado o resultado estatístico 
referente à quantidade de alunas matriculadas nos cursos da Faculdade de Medicina
441
, sendo 
que os próprios relatórios institucionais as incluíam
442
. Ao que as fontes apontam, não 
tomavam parte no Departamento feminino do Diretório Acadêmico Nilo Cairo (D. A. N. C.) 
que congregava acadêmicas dos cursos de medicina, farmácia e odontologia, as quais se 
envolviam na organização dos trotes, concursos para rainha da faculdade, bailes e muitas 
outras atividades, não apenas de cunho festivo, mas também intelectual (ver subcapítulo 
1.2.2). O Curso de Enfermagem Obstétrica, que funcionava anexo a uma disciplina da 
medicina, tinha as aulas tanto teóricas quanto práticas ministradas pelos médicos da 
Maternidade Victor do Amaral “na sala de aula grande que tinha lá, com um quadro negro 
grande, no próprio Hospital-Maternidade Victor do Amaral”, segundo o médico entrevistado 
(Apêndice XI). Como as atividades didáticas não estavam concentradas na Faculdade de 
Medicina, isso parece ter afastado as enfermeiras obstétricas, ao menos como participantes de 
maior vulto, do que era desenvolvido pelas acadêmicas dos outros cursos.  
Algo interessante sobre a rotina acadêmica é que desde o ano de 1934 o Prêmio Dr. 
Nilo Cairo – praxe nos demais cursos – passou também a ser distribuído à formanda de 
Enfermagem Obstétrica que obtivesse a nota geral mais alta da turma. Entretanto, no relatório 
da Faculdade de Medicina desse mesmo ano encontramos que o prêmio na forma de uma 
medalha de ouro coube a um doutorando, enquanto que medalhas de prata o representaram na 
premiação dos formandos em Odontologia, Farmácia e Enfermagem Obstétrica,
443
 o que 
traduz uma hierarquização dos saberes. 
Etelvina Espíndola Reis anunciava seus serviços no jornal Gazeta do Povo, mas, além 
desse modo de divulgação, as enfermeiras obstétricas tinham autonomia para colocar uma 
placa na frente de suas casas e atenderem em domicílio aos chamados da comunidade. Eram 
proibidas, entretanto, de “recolher parturientes e gestantes para tratamento, em sua residência 
                                                          
441
 NEHEMY, Nádima. Curiosidades e sugestões. As mulheres na Faculdade de Medicina do Paraná. Jornal 
Acadêmico Nilo Cairo, Curitiba, ano 3, n. 6, p. 5, maio 1949. Suplemento Feminino, ano 2, n. 2, capa. 
442
  Cf.: Relatórios da Faculdade de Medicina do Paraná, anos 1933-1950. Seção Matrícula. 
443
 ______. Relatório ano de 1934, apresentado pelo Diretor Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva à 
Congregação em sessão de 25 jan. 1935. Curitiba: João Haupt & Cia., p. 4-5. Cf.: ______. Relatório ano de 
1950, apresentado pelo Diretor Dr. Euripedes Garcez do Nascimento à Congregação em sessão de 30 jan. 
1951. Curitiba: João Haupt & Cia. ltda., p. 43. 
159 
 




Com o aumento do número de Maternidades e Casas de Saúde em Curitiba, as 
enfermeiras obstétricas passaram a possuir outras opções de locais de trabalho, além do 
domicílio das parturientes. Empregadas nas instituições de saúde que ofertavam serviços em 
obstetrícia, não necessitavam mais adentrar as casas, muitas vezes de pessoas estranhas e 
perambular pelas ruas da cidade altas horas da noite. A institucionalização da enfermeira 
obstétrica em Curitiba é lembrada pelo médico depoente: “algumas continuaram trabalhando 
no Hospital Victor do Amaral, na Maternidade Victor do Amaral, outras foram para a Casa de 




Figura 53 – Hospital Victor do Amaral. Posando em frente à Instituição encontramos o Dr. Victor do Amaral 
Filho (o 40
 
da direita para a esquerda na primeira fileira), além de enfermeiras obstétricas, médicos 
internos, acadêmicos de medicina do sexto ano matriculados na disciplina de Clínica Obstétrica, 
professores e outros funcionários. Fonte: Acervo do médico entrevistado, professor do Curso de 
Enfermagem Obstétrica na década de 1940. 
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O médico entrevistado foi questionado sobre o objetivo de criação do curso de 
Enfermagem Obstétrica, tendo em vista existirem vários obstetras atuantes em Curitiba. 
Responde que os mesmos “necessitavam de auxiliares de obstetrícia que fossem capacitadas, 
gabaritadas com curso teórico e prático”. Os dotes femininos não são esquecidos: “são elas 




Figura 54 – Hospital Victor do Amaral. Ao centro da primeira fileira, posa o seu próprio fundador, quase 
nonagenário: Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva (1862-1953). Reunidos também estão médicos 
internos, professores da Faculdade de Medicina do Paraná, acadêmicos de Medicina do sexto ano, 
matriculados na disciplina de Clínica Obstétrica e enfermeiras obstétricas. Fonte: Acervo do 
médico entrevistado, professor do Curso de Enfermagem Obstétrica na década de 1940. 
 
 
Para exercer a contento a função de “auxiliar” de um profissional atento às 
modernidades da ciência, minimamente esta enfermeira obstétrica necessitaria de um 
conhecimento da linguagem utilizada pelo médico em sua lide, senão, como compreender o 
que deveria ser feito e o que lhe fosse pedido? A parteira precisava modernizar-se, tornar-se 
enfermeira-parteira e, por exemplo, aprender a auxiliar o médico nas cirurgias obstétricas. Os 
subsídios para essa tarefa encontravam-se na terceira cadeira do primeiro ano do curso 
denominada “Prática de Enfermagem”, na qual eram estudados conteúdos como 
“Esterelização do material operatório”, “Posições e manejo da mesa operatória”, 
“Nomenclatura dos diversos instrumentos usados em Obstetrícia e Ginecologia”, etc. As 
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disciplinas, no entanto, encontravam-se organizadas dentro de parâmetros pré-estabelecidos: 
eram-lhes ministradas “noções”, segundo o médico depoente (Apêndice XI). A informação 
está de acordo com o que consta nos “Programas do Curso de Enfermagem Obstétrica”: a 
primeira cadeira, por exemplo, é intitulada “Noções gerais de Anatomia e Fisiologia – Noções 
de Anatomia e Fisiologia do Aparelho genital feminino” (Anexo V).  
Além disso, durante o curso, as mulheres também aprendiam sobre os seus limites 
quanto ao exercício profissional: “a enfermeira obstétrica, como a enfermeira em geral, ela 
tem que saber qual o seu limite, o que ela pode fazer, o que ela não pode e o que ela não deve 
fazer, para efetivamente se tornar útil a sociedade” (Apêndice XI). Mas quais seriam estes 
limites? “Por exemplo, o fórceps de alívio que se usa ainda em obstetrícia, e outros 
procedimentos; isso tudo é da alçada especificamente do profissional médico, do obstetra [...]. 
Na hora do parto ela [enfermeira obstétrica] atende até uma certa hora e depois solicita 
efetivamente a presença do médico”(Apêndice XI). Questionado se em todos os tipos de 
parto, se mesmo nos casos normais a enfermeira obstétrica deveria acionar o médico, ele 
responde: “Em todos os tipos de parto. Às vezes não chega a tempo o médico porque o parto 
no período expulsivo se verificou com muita rapidez. Mas ela atentamente já toma todas as 
providencias e aguarda o médico, não é?”(Apêndice XI). 
A concepção do parto patológico e não fisiológico, do foco no risco, discutidos no 
capítulo 2 deste trabalho, justifica a percepção da obstetrícia pelo depoente como um “mister 
que realmente é muito complexo, muito difícil, e que necessita de muita habilidade e muito 
conhecimento técnico e também prático” (Apêndice XI). 
A presença do médico no maior número possível dos partos realizados é extremamente 
facilitada com o advento, em Curitiba, das Maternidades e Casas de Saúde que ofereciam 
serviços obstétricos (Quadro 1). Nas rotinas de serviço dessas instituições a parte a ser 
executada pela enfermeira obstétrica no partejar poderia ser definida e delimitada de acordo 
com a ideologia institucional. A profissional tinha mais autonomia quando atendia em 
domicílio a comunidade. Neste caso, segundo o entrevistado “quando elas percebiam que o 
parto estava fugindo do alcance delas, então chamavam [o médico]” (Apêndice XI).  
O Regulamento Sanitário do Estado do Paraná desde o referente ao ano de 1892 
prescrevia essa atitude como pertinente às parteiras: “limitar-se-hão a prestar os cuidados 
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indispensáveis às parturientes e aos recem-nascidos nos partos naturaes. Em caso de dystocia 
deverão sem demora reclamar a presença do médico”.
445
 
O pensamento obstétrico moderno, no entanto, era de que “depois com a criação e 
fundação da maternidade, os partos com maior segurança são feitos na maternidade”, revela o 
depoente (Apêndice XI). Assim, o parto realizado em domicílio e acompanhado apenas da 
enfermeira obstétrica estava exposto a riscos, os quais seriam minimizados com a presença do 
médico e se reduziriam ainda mais caso o mesmo fosse efetuado dentro da Maternidade e com 
assistência médica. 
Entretanto, o médico entrevistado reconhece que o “curso prestou benefício e formou 
muitas senhoras que prestaram serviço durante muitos e muitos anos para a sociedade e 
também para a população menos favorecida” e diz ter paraninfado a turma formada em 1945, 
o que lhe fez sentir-se muito honrado
446
 (Apêndice XI). 
A causa relatada pelo depoente para a extinção do Curso de Enfermagem Obstétrica 
foi a decisão de criar-se na Faculdade um “curso de enfermeira de mais alto padrão” 
(Apêndice XI). A Ata da reunião do Conselho Técnico Administrativo da Faculdade de 
Medicina do Paraná, por sua vez, dá como motivo da suspensão do curso a federalização da 
Universidade ocorrida em dezembro do ano de 1950,
447




 – uma das pioneiras da Enfermagem profissional no Paraná – relata 
que o curso de Enfermagem Obstétrica exigia como pré-requisito para a matrícula apenas que 
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  MICHAUD, Alice. Histórico da Enfermagem no Paraná. Revista Brasileira de Enfermagem, Brasília, v. 
51, n. 2, p. 337, abr./jun. 1998. 
163 
 
O Artigo 212 do Decreto Federal de 1931 estipulava que para a admissão seria 
solicitado das pretendentes prova de maioridade, o certificado de curso completo da escola 
primária ou habilitação em estudos equivalentes e, caso essa exigência não fosse atendida, 
exame vestibular. Além disso, entretanto, consta que também eram exigidos os atestados de 
sanidade e idoneidade moral,
450
 uma forma de checagem do corpo e da moralidade feminina.  
Seria o caso de que essas últimas exigências não se concretizavam na prática no Paraná? 
Michaud refere que, segundo informações obtidas com mulheres que fizeram o curso, 
o mesmo  
constava de aulas teóricas e práticas, ministradas por médicos, professores da 
Faculdade de Medicina, e de estágios obrigatórios na Maternidade Victor do Amaral 
(possivelmente as alunas concorriam como apoio na força de trabalho do Hospital). 
A habilitação final conferia á aluna o Certificado de „ENFERMEIRA 
OBSTÉTRICA‟, com prerrogativa de poder colocar uma placa em sua casa e atender 




Refere também que de 1932 a 1951, último ano de funcionamento do curso, 118 
Enfermeiras Obstétricas foram certificadas, o que corrobora com a quantidade dessas 
profissionais computada nos relatórios da Faculdade de Medicina (Apêndice XVIII). 
Em mapa do relatório da Faculdade de Medicina do Paraná, ano de 1950, observamos 
que o número total de alunos que concluíram o curso de Enfermagem Obstétrica, nos anos de 
1933 a 1950, foi menor do que nos demais cursos. Tendo em vista o mesmo período, 
formaram-se 1049 médicos, 183 farmacêuticos e 536 odontólogos para 115 enfermeiras 
obstetras.
452
 Esse número provavelmente se deva ao fato do curso ser de apelo feminino, já 
que nos relatórios da Faculdade de Medicina do Paraná, anos 1933-1950, verificamos serem 
todos os seus concluintes mulheres.  
Informações relativas à nacionalidade das enfermeiras obstétricas registradas no 
Paraná, seu estado civil, idade possuída na data de formatura, idade quando do registro do 
certificado no Estado e intervalo de tempo entre a formatura e o registro do certificado, 
permitem uma análise com respeito ao perfil dessas profissionais. Formaram-se durante o 
período de existência do curso 118 enfermeiras obstétricas, sendo que desse total, 75 foram 
localizadas nos livros de registros de títulos (Apêndices XXI a XXVIII). 
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Não consta 5 
Quadro 13 – Do total de 75 enfermeiras obstétricas apuradas nos Livros de Registros de Títulos Profissionais, 
quanto ao país de nascimento. Fontes: Livro 3 – Títulos Profissionais (1931); Livro 4 – Títulos 
Profissionais (1936); Títulos Profissionais 1940; Livro 6 – Títulos Profissionais (1943); Livro 7 – 
Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos (1949); Livro 2 – Odontólogos e Diversos 
(1953); Livro 3 – Odontólogos e Diversos (1955). 
 
 
A maioria das enfermeiras obstétricas localizadas era brasileira. Tivemos esse achado 
também para as certificadas pela Escola de parteiras práticas ou enfermeiras especializadas, 
analisada no subcapítulo anterior. 
As estrangeiras são espanholas, alemãs e polonesas, sendo uma ucraniana. 
Encontramos alemãs e polonesas também sendo formadas pela Escola de 1922. 
 
Estado Brasileiro Quantidade 
Ceará 1 
Distrito Federal 1 
Minas Gerais 2 
Paraíba 1 
Paraná 42 
Rio Grande do Sul 5 
Santa Catarina 7 
São Paulo 3 
Quadro 14 – Das 62 enfermeiras obstétricas brasileiras apuradas nos Livros de Registros de Títulos 
Profissionais, quanto à naturalidade. Fontes: Livro 3 – Títulos Profissionais (1931); Livro 4 – 
Títulos Profissionais (1936); Títulos Profissionais 1940; Livro 6 – Títulos Profissionais (1943); 
Livro 7 – Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos (1949); Livro 2 – Odontólogos 
e Diversos (1953); Livro 3 – Odontólogos e Diversos (1955). 
 
 
Pouco mais de 2/3 das brasileiras eram paranaenses. Somando estas às gaúchas e 
catarinenses, temos que a região Sul do país estava mais representada no curso. Como em 
mais da metade dos registros das paranaenses não consta a cidade de nascimento, nossa 
averiguação fica prejudicada. Das 13 mulheres de que dispomos a informação, a maioria era 
curitibana e as demais nasceram em cidades próximas à capital, como Piraquara (atualmente 
com rota de 22,9 km de distância) e Campina Grande (31 km); outras em cidades de média 
distância, como Lapa (71,9 km) e Ponta Grossa (119 km) e uma delas nasceu em Palmas (376 











Ponta Grossa 1 
Não Consta 29 
Quadro 15 – Das 42 enfermeiras obstétricas paranaenses apuradas nos Livros de Registros de Títulos 
Profissionais, quanto à cidade de nascimento. Fontes: Livro 3 – Títulos Profissionais (1931); 
Livro 4 – Títulos Profissionais (1936); Títulos Profissionais 1940; Livro 6 – Títulos 
Profissionais (1943); Livro 7 – Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos (1949); 
Livro 2 – Odontólogos e Diversos (1953); Livro 3 – Odontólogos e Diversos (1955). 
 
Estado Civil Quantidade 
Casada 11 
Solteiras 8 
Não Consta 56 
Quadro 16 – Das 75 enfermeiras obstétricas apuradas nos Livros de Registros de Títulos Profissionais, quanto ao 
estado civil. Fontes: Livro 3 – Títulos Profissionais (1931); Livro 4 – Títulos Profissionais (1936); 
Títulos Profissionais 1940; Livro 6 – Títulos Profissionais (1943); Livro 7 – Registro de Títulos; 
Livro 1 – Odontólogos e Diversos (1949); Livro 2 – Odontólogos e Diversos (1953); Livro 3 – 
Odontólogos e Diversos (1955). 
 
 
Neste parâmetro a nossa análise, infelizmente, também fica prejudicada, em vista da 
grande quantidade de registros nos quais não consta o estado civil das enfermeiras obstétricas.  
 




Acima de 50 Nenhuma 
Não Consta 1 
Média de Idade 30 anos 
Quadro 17 – Das 75 enfermeiras obstétricas apuradas nos Livros de Registros de Títulos Profissionais, quanto a 
idade na data da formatura. Fontes: Livro 3 – Títulos Profissionais (1931); Livro 4 – Títulos 
Profissionais (1936); Títulos Profissionais 1940; Livro 6 – Títulos Profissionais (1943); Livro 7 – 
Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos (1949); Livro 2 – Odontólogos e Diversos 
(1953); Livro 3 – Odontólogos e Diversos (1955). 
 
Quanto à idade em que concluíram o curso, a faixa etária preponderante foi de 20 a 
40 anos, sendo que houve uma concentração maior de registros por mulheres um pouco mais 













Acima de 50 Nenhuma 
Não Consta 1 
Média de Idade 32 anos 
Quadro 18 – Das 75 enfermeiras obstétricas apuradas nos Livros de Registros de Títulos Profissionais, quanto à 
idade quando do registro do certificado no estado do Paraná. Fontes: Livro 3 – Títulos 
Profissionais (1931); Livro 4 – Títulos Profissionais (1936); Títulos Profissionais 1940; Livro 6 – 
Títulos Profissionais (1943); Livro 7 – Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos 
(1949); Livro 2 – Odontólogos e Diversos (1953); Livro 3 – Odontólogos e Diversos (1955). 
 
 
Interessante é observarmos que a grande maioria das enfermeiras obstétricas 
localizadas registrou seus títulos profissionais em um espaço de tempo de um a dois anos, a 
contar da data em que foram certificadas, o que nos permite inferir que realizavam o curso 
objetivando o trabalho. 
 
Período Quantidade 
Mesmo ano 1 
1 ano 43 
2 anos 15 
3 anos 4 
4 anos 2 
5 anos 4 
6 anos 2 
8 anos 2 
9 anos 1 
12 anos 1 
Quadro 19 – Das 75 enfermeiras obstétricas apuradas nos registros, quanto ao intervalo de tempo entre a 
formatura e o registro do certificado no estado do Paraná. Fontes: Livro 3 – Títulos Profissionais 
(1931); Livro 4 – Títulos Profissionais (1936); Títulos Profissionais 1940; Livro 6 – Títulos 
Profissionais (1943); Livro 7 – Registro de Títulos; Livro 1 – Odontólogos e Diversos (1949); 
Livro 2 – Odontólogos e Diversos (1953); Livro 3 – Odontólogos e Diversos (1955). 
 
 
 Sylvia Pereira Marques nasceu em 1918 e formou-se no Curso de Enfermagem 
Obstétrica da Faculdade de Medicina do Paraná no ano de 1950. Ao registrar o seu certificado 
no Paraná em 1953, com 35 anos, era solteira. Sylvia foi uma das 73 “febianas” que 
embarcaram no dia 30 de agosto de 1944 com destino à Nápoles, em missão da Força 
Expedicionária Brasileira. Carioca, filha de Alberto Pereira Marques e Delfina Palença 
Marques, Sylvia preparou-se para prestar seu auxílio durante a 2ª guerra mundial no Curso de 
Voluntária Socorrista da Cruz Vermelha Brasileira e no Curso de Emergência de Enfermeiras 
da Reserva do Exército (CEERE). Prestou serviço, classificada nas enfermarias de cirurgia, 
167 
 
nos seguintes Hospitais de Sangue Norte-Americanos, na Itália: “38th Evacuation Hospital”, 
em Cecina (Santa Luce), Florença e Pisa; “24th General Hospital”, em Marzabotto e Parólla; 
“16th Evacuation Hospital”, em Pistóia e “15th Evacuation Hospital”, em Corvélla. 
Em 11 de junho de 1945, a 2
a
 Tenente Enfermeira regressa da Itália, sendo agraciada 
pelo Exército Brasileiro com as condecorações da Medalha de Guerra e Medalha de 
Campanha, prestando serviço no Hospital Militar de Curitiba.
453
  
Depreendemos do fato da enfermeira de guerra Sylvia Pereira Marques ter se formado 
no Curso de Enfermagem obstétrica, que, em falta de uma Escola de enfermagem padrão na 
cidade, o primeiro, com sua cadeira de “Prática de Enfermagem” e conteúdos fortemente 
marcados pelas questões cirúrgicas – o que deveria ser do seu interesse, já que trabalhara nas 
enfermarias de cirurgia durante a guerra – lhe proporcionaria, além de aperfeiçoamento 
técnico e teórico, um título profissional pela Faculdade de Medicina do Paraná, o melhor que 
poderia ser conseguido à época na área da enfermagem dentro do Estado. Também é viável a 
possibilidade de que fosse conveniente ao Hospital Militar de Curitiba, local em que Sylvia 
trabalhou após a guerra, ter uma tenente parteira que colaborasse na realização dos partos das 
esposas dos militares. 
 
 
Figura 55 – 2ª Tenente Sylvia Pereira Marques. Fonte: Associação Nacional dos Veteranos da Força 
Expedicionária Brasileira (ANVFEB). Disponível em: 
<http://www.anvfeb.com.br/enfermeiras_feb.htm>. Acesso em: 15 ago. 2010. 
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A grade curricular do Curso de Enfermagem Obstétrica sofreu algumas alterações no 
decorrer dos anos de 1933 a 1950, mas todas elas tiveram em vista uma maior adequação ao 
que determinava o Decreto de 1931. As disciplinas do 1º ano, em 1933, eram três: “Anatomia 
e Fisiologia”, “Obstetrícia normal” e “Pratica de enfermagem”; o 2º ano compunha-se de mais 
três: “Noções de puericultura”, “Cuidado ao recem-nascido, etc” e “Pratica de 
enfermagem”.
454
 A cadeira de “Cuidados domiciliares referentes á clinica obstétrica e á 
higiene pré-natal”, prevista no Decreto para o 2º ano do curso, foi ofertada apenas a partir de 
1934. Além disso, nesse ano, o título da disciplina “Anatomia e Fisiologia” foi mudado para 
“Noções gerais de anatomia e fisiologia, etc.”, que continuou a ser desenvolvida no 1º ano do 
curso. “Noções de puericultura” e “Cuidado o recem-nascido” foram agrupadas, dando 
origem à intitulada “Noções de puericultura, cuidados ao recem-nascido, cosinha dietética”, 
ministrada no 2º ano.
455
 Os títulos dessa grade curricular permaneceram inalterados até 1938, 
quando então a disciplina do 1º ano “Noções gerais de anatomia e fisiologia, etc.” mudou para 
“Noções gerais de anatomia e de fisiologia; noções gerais de anatomia e de fisiologia do 
aparelho genital feminino”, permanecendo assim pelo menos até o ano de 1950.
456
  
Comparando este curso com o de Obstetrícia, percebemos que as modificações não 
ficaram restritas ao título profissional que passou de “parteira” para “enfermeira obstétrica” 
(Quadro 20). A primeira, à ocasião da formatura, recebia um diploma, enquanto que à última 
era concedido um certificado. Para a matrícula em Obstetrícia era requerido das candidatas 
que soubessem Português, Aritmética e uma língua estrangeira (Francês, Inglês ou Alemão); o 
curso de Enfermagem Obstétrica, por sua vez, tinha por pré-requisito o certificado de 
conclusão do curso primário. À diminuição do cabedal atribuído ao documento que atesta a 
formação e ao abrandamento das exigências para seleção somaram-se as alterações da grade 
curricular: até 1925 o ensino das parteiras estava focalizado no ofício de partejar, passando a 
incluir, a partir de 1931, disciplinas relacionadas à prática de enfermagem e à puericultura. 
Assim, o Curso de Enfermagem Obstétrica (1931) representou a transição para um novo 
modelo de ensino de parteiras, um marco de aproximação com a enfermagem, preparatório 
para as diversas alterações legislativas surgidas a partir de 1949 e a tomada pela Enfermagem 
do território obstétrico em 1972. 
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Até o ano de 1949 a legislação do ensino de parteiras (ou enfermeiras obstétricas, para 
as formadas sob o decreto de 1931) esteve incluída na legislação da medicina e manteve a 
instrução dessas mulheres exclusivamente sob a responsabilidade de médicos, sendo os cursos 





 insere, pela primeira vez, essa legislação na de enfermagem, 
autorizando, assim, a formação da enfermeira obstétrica nas escolas de enfermagem, sob 
orientação de enfermeiras, o que estas ambicionavam, apesar da discordância das parteiras.  
Porém, os dois tipos de formação coexistiram, mas as enfermeiras não concordavam 
com o fato das parteiras formadas por médicos serem intituladas de “Enfermeiras Obstétricas” 
e estas, por sua vez, alegavam que com apenas um ano de especialização em obstetrícia, nas 
escolas de enfermagem, seria impossível outorgar às enfermeiras os mesmos direitos e 
competências inerentes à função garantidos a elas.
459
 
Após muitos embates entre as duas categorias, em 1963 o Conselho Federal de 
Educação definiu por converter o Curso de Enfermagem Obstétrica das Faculdades de 
Medicina em Curso de Graduação em Obstetrícia. Além disso, autorizou a articulação entre 
esse curso e o de Enfermagem por meio de um tronco profissional comum de dois anos, sendo 




Em 1972, com a reforma universitária, cujo principal intuito era “vedar a duplicação 
de meios para fins idênticos”, o currículo do curso de Obstetrícia foi considerado de grande 
similaridade com o de Enfermagem, sendo absorvido por esta.
461
 A Resolução n. 4/72 do 
Conselho Federal de Educação transformou-a em uma habilitação da Enfermagem, ou seja, o 
seu ensino para não-médicos definitivamente passou a ser responsabilidade de enfermeiras e 
não mais daqueles profissionais. O currículo mínimo passou a compreender três partes 
sucessivas: pré-profissional, tronco profissional comum (graduação do Enfermeiro) e de 
habilitações (Enfermeiro Médico-Cirúrgico, Enfermeira Obstétrica ou Obstetriz e Enfermeiro 
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Em 1994, o currículo do curso de Enfermagem novamente sofreu alterações e as 
habilitações foram suprimidas, passando a ser adotado o modelo de especialização em nível 
de pós-graduação lato-sensu para a formação de enfermeiras obstétricas.
463
  
De 1972 a 2005, portanto, competiu exclusivamente às escolas de enfermagem a 
formação – no modelo de habilitação e mais atualmente no de especialização – de 
profissionais não-médicos para a assistência ao parto, as enfermeiras obstétricas 
Em 2005, entretanto, presenciamos o ressurgimento de um curso em nível de 
graduação, que não é dirigido por uma escola de enfermagem e cujo objetivo é a formação de 
obstetrizes: o curso de Obstetrícia da Universidade de São Paulo reaberto após 33 anos de 
extinção, o qual traz em sua estrutura organizacional modificações interessantes se comparado 
com o modelo adotado de 1963 a 1972. Enquanto este se encontrava anexo ao Departamento 
de Obstetrícia e Ginecologia da Faculdade de Medicina, estando, portanto, sob a 
responsabilidade de médicos, o atual está sob a direção da Escola de Artes, Ciências e 
Humanidades da USP Zona Leste, portanto desvinculado administrativamente tanto da Escola 
de Medicina, quanto da Escola de Enfermagem; possuindo, no entanto, em seu corpo docente, 
várias enfermeiras com habilitação ou especialização em obstetrícia.
464
 Estas trabalham 
disciplinas como: “Fundamentos Biológicos da Obstetrícia”, “Fundamentação do processo de 
cuidar na saúde da mulher”, “Intercorrências na gestação, parto e puerpério”, “Assistência à 
mulher no ciclo gravídico puerperal”, “Modelos, agentes e locais de assistência ao parto”, 




Com relação à denominação das disciplinas, temos uma diferença crucial entre o curso 
nas décadas de 1960-70 e o de 2005: no primeiro tínhamos inseridas na grade curricular 
disciplinas como “Enfermagem Médica”, “Enfermagem Cirúrgica” e “Enfermagem Obstétrica 
                                                          
462
  BRASIL. Resolução n. 04/72 de 25 fev. 1972. Regulamenta o currículo mínimo dos cursos de Enfermagem e 
Obstetrícia. Conselho Federal de Educação apud JORGE, Dilce Rizzo. Op. cit., p. 72.  
463
   RIESCO, Maria Luiza Gonzalez.; TSUNECHIRO, Maria Alice. Op. cit., p. 452. 
464
 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES. Docentes 
responsáveis. Disciplina ACH5033 - Fundamentação do Processo de Cuidar na Saúde da Mulher. 
Disponível em: 
<http://sistemas2.usp.br:8080/jupiterweb/obterDisciplina?sgldis=ACH5033&codcur=86500&codhab=203>. 
Acesso em: 28 maio 2009.  
465
 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES. Bacharelado 
em Obstetrícia – Grade curricular. Disponível 
em:<http://sistemas2.usp.br:8080/jupiterweb/listarGradeCurricular?codcg=86&codcur=86500&codhab=203





; no curso atual  não encontramos na grade curricular o termo 
“enfermagem” inserido na designação de nenhuma das disciplinas.  
A introdução da enfermagem em terreno obstétrico foi primeiramente percebida com a 
alocação da disciplina “Prática de Enfermagem”, cursada nos dois anos do curso de 
Enfermagem Obstétrica, criado anexo à Clínica Obstétrica das Faculdades de Medicina sob o 
Decreto de 1931. Pode ser que o atual curso de Obstetrícia da USP esteja insinuando um 
movimento contrário, ou seja, uma tendência para o distanciamento da enfermagem para além 
do administrativo (não pertencimento à Escola de Enfermagem, o que também é 
significativo), através da abolição de qualquer menção a este termo “enfermagem” na 
designação das disciplinas de sua grade curricular. Apesar das permanências de elos com a 
enfermagem, como o corpo docente ser composto por enfermeiras obstétricas e na bibliografia 
básica recomendada encontrarmos diversos livros de fundamentos, processo e semiologia da 
Enfermagem,
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 pode o distanciamento levar, no futuro, à construção de um novo modelo de 








































































Escola de Artes, 
Ciências e Humanida 
des 
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Figura 56 – Turma de Enfermagem Obstétrica formada em 1949. Em frente ao Hospital Victor do Amaral 
reúnem-se também os obstetras Victor do Amaral Filho (centro da primeira fileira) e seu irmão 
Milton do Amaral (2
0
 da esquerda para a direita). Fonte: Acervo do médico entrevistado, professor 









O processo de medicalização e institucionalização do parto e as iniciativas 
relacionadas ao ensino formal de enfermeiras-parteiras em Curitiba mutuamente se 
alavancaram.  
O propósito da ciência eugênica albergada pelos médicos incluía a utilização da 
puericultura intra-uterina para o aperfeiçoamento da prole que deveria vir robusta para ocupar 
o solo paranaense. O intuito de impedir o nascimento de prematuros, débeis, tarados e doentes 
fez com que o discurso médico-social também se apropriasse do “corpo grávido”.  
Entretanto, contraposta a tudo o que os eugenistas mais desejavam estava a figura da 
“curiosa”, pululando pela cidade com suas mãos imundas, abortadeira, curandeira, ignorante, 
imoral, ilegal (e que por isso não pagava impostos), a representação da morte, conselheira e 
corruptora das mulheres, a própria personificação da disgenesia. 
Mas, o que fazer em vista de tão poucas parteiras licenciadas e diplomadas em 
atuação?  
Urgia educar a mãe e formar parteiras: criar consciência sanitária em ambas. 
Para levar a cabo o intento uma estratégia era deslocar a tríade parteira-parto-
parturiente para um ambiente sob a tutela médica, a Maternidade.  
O foco no parto como um evento complexo e imprevisível e a imagem do parto 
seguro, com risco minimizado se realizado na Maternidade, somados às “fichas simbólicas” 
de grande circulação e a confiança nos “sistemas peritos” dos médicos, foram gradualmente 
sedimentando o hábito do parto institucionalizado na sociedade curitibana.  
A deusa ciência, moradora no templo de luz chamado Faculdade de Medicina oferecia 
seus diplomas. Exercer qualquer ofício na área da saúde e não ter sido ao menos examinado 
pelos lentes e obtido um certificado não inspirava mais confiança, era ilegal. 
De acordo com essas concepções, o parto realizado com parteiras que não tivessem 
obtido a verdade científica e seu ensino prático e teórico dos médicos, estava fadado ao 
insucesso.  
A Maternidade, como um pólo científico na área de obstetrícia, o ateneu dos 
especialistas, resguardava para si o direito de formar parteiras. Eliminá-las não seria 
conveniente, havia necessidade de mão-de-obra e elas poderiam ser muito úteis se educadas 
dentro do pensamento eugênico. Deveriam ser aproveitadas; afinal de contas, em consonância 
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com a idéia dos dotes femininos, nutrida pela sociedade, ninguém melhor do que a mulher 
com seu tato, sua delicadeza, sua presença feminina para diminuir o acanhamento – diante de 
uma exploração obstétrica realizada por um médico-parteiro – daquelas com quem 
compartilham o gênero. Mais do que isso, ainda, como conselheiras elas poderiam atrair as 
mulheres para a Maternidade.  
Mas o termo “parteira” continha em si recordações de uma época de autonomia e não 
deveria ser preservado. Muito melhor o de “enfermeira”, o qual remetia aos discursos de 
Carlos Chagas e Ethel Parsons recomendando a obediência à hierarquia. Ou talvez não 
precisaríamos ir tão longe. Nos começos da própria Maternidade a enfermeira contratada pela 
instituição obtinha rendimentos na faixa de menos da metade do que era o salário da parteira. 
Assim estava constituída a “auxiliar” do obstetra, a enfermeira-parteira. 
Com a urbanização e modernização da cidade, espaços públicos foram se abrindo para 
a mulher, estimulando sua educação e profissionalização e provocando alterações nas relações 
de gênero, mas muitas também eram as permanências. No momento em que a mulher 
adentrou a Maternidade para obter a sua formação, o seu certificado para partejar ou mesmo 
para exercer o seu ofício, consciente ou inconscientemente ela se colocou sob o olhar e a 
tutela do médico, o “orago” do conhecimento. E poderia ter sido diferente, se essa era a única 
forma de obter conhecimento formal e autorização para a prática profissional? O preço pago 
foi grande, pois já na década de 1940, em Curitiba, quem mais realizava partos em 
Maternidades eram os médicos. 
Pensava-se que a ciência e a medicina seriam os “salvadores” e “remidores” e que as 
técnicas modernas dos médicos dominariam a complexidade inerente aos partos. Entretanto, 
tínhamos desastres com as parteiras e continuamos tendo desastres apesar da (ou devido à) 
interferência médica e do uso das tecnologias e inovações da medicina.  A mortalidade 
materna e de recém-natos ainda é alta.  
Porém, nas primeiras décadas do século XX não era assim que se pensava. Ufanava-se 
da técnica e da profissão médica como salvadoras das mazelas da sociedade. Os discursos 
eram de que as parteiras deveriam aprender a lavar as mãos por causa dos germes e de que 
esse fator, associado à falta de higiene nos lares, predispunha as parturientes a contraírem 
infecção puerperal. Devido a isso, o melhor era o parto acompanhado do médico e em 
Maternidade. Atualmente, prefere-se mandá-las o quanto antes para casa devido ao risco de 
uma infecção hospitalar, especialmente nos casos de partos operatórios e os realizados em 
hospitais que atendem todo o tipo de clientela além daqueles destinados à Maternidade. E 
tudo por causa dos germes... Sim, muitos recursos técnicos também trouxeram seus impasses. 
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Fica a pergunta: as tecnologias não conseguiram dominar a natureza ou os médicos não 
conseguiram dominar as tecnologias?  
Quanto às enfermeiras obstétricas, na atualidade suas dificuldades começam desde a 
especialização, pois a liberação de estágios pelas Maternidades é bastante laboriosa. Enquanto 
profissionais, a inserção na instituição por vezes é complicada, a não ser que ela decida 
exercitar mais a enfermagem do que o partejar. 
O resgate da autonomia tem sido ideado na constituição de equipes que realizam o 
parto domiciliar planejado e na experiência das Casas de Parto (apoiada por alguns médicos e 
perseguida por outros). 
Busca-se na atualidade um retorno ao parto em domicílio ou ao menos uma 
aproximação, como as iniciativas de inflar piscinas ou instalar banheiras dentro das 
Maternidades, visando o relaxamento da mulher e até o parto dentro da água. 
Alguns médicos já discursam sobre humanização do parto, parto natural, sem 
anestesia, sem estouramento da bolsa antes da hora, episiotomias, fórceps, ocitocinas, 
intervenções e cesáreas desnecessárias.  
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APÊNDICE I – Teses de Medicina do Brasil (1841-1947) que abordam o corpo feminino 
nas áreas de obstetrícia, ginecologia, medicina legal, anatomia patológica, urologia, 
higiene, clínica médica, cirurgia, neurologia, psiquiatria e fisiologia. 
 
AUTOR ASSUNTO ÁREA INSTITUIÇÃO ANO 
- 











Cadeira de Clinica 
Obstetrica 
Faculdade de 













Medicina do Recife 
- 

































Medicina do Rio de 
Janeiro 
30/08/1862 







Dos casos em que a 
Extracção do Feto é 
Necessária e dos 
Processos 




oppositor da Secção 
Cirúrgica 
Faculdade de 











Medicina e de 












Medicina e de 



























Materno sob o 







Medicina da Bahia 
31/10/1910 
José Rodrigues da 
Graça Mello 

































Cadeira de Clinica 
Gynecologica 
Faculdade de 













Medicina da Bahia 
30/10/1918 
Arsenio Tavares 
Alguns Aspectos de 
























Cadeira de Hygiene 
 
Faculdade de 




































Ensaio sobre a 
Criminalidade da 








AUTOR ASSUNTO ÁREA INSTITUIÇÃO ANO 
José Henrique 
Barros de Araujo 
 

















Medicina do Recife 
1928 
Antonio Simões 






Cadeira de Clínica 
Médica 
Faculdade de 
Medicina da Bahia 
20/03/1928 











Medicina da Bahia 
30/10/1928 






















Cadeira de Hygiene 
Faculdade de 





ção da Parida 
(Contribuição ao 





































de Hygiene, realizado 























AUTOR ASSUNTO ÁREA INSTITUIÇÃO ANO 




















Cadeira de Clinica 
Obstetrica 
Faculdade de 












Cadeira de Clinica 
Obstetrica 
Faculdade de 
Medicina do Rio de 
Janeiro 
05/12/1929 









Cadeira de Clinica 
Obstetrica 
Faculdade de 












Clínica Médica e 
Obstétrica 
Faculdade de 












Cadeira de Clínica 
Gynecológica 
Faculdade de 
Medicina do Recife 
1930 
Luiz Edson de 
Gouvêa 
Descollamen 













Da Placenta Prévia 








































AUTOR ASSUNTO ÁREA INSTITUIÇÃO ANO 
Carlos da Silva 
Tupiniquim 





























Medicina da Bahia 
30/10/1930 




Apreciações sobre o 
Conservantis 
















Medicina da Bahia 
30/10/1930 
Francisco 






Ra (Conceito Atual) 
(58 p.) 
Doutoramento/ 
Cadeira de Clínica 
Obstétrica 
Faculdade de 
Medicina do Recife 
30/10/1930 




Da Importância dos 
Exames Gynecologi 


















Medicina da Bahia 
30/10/1930 
Cleobulo de 
























Cadeira de Clinica 
Gynecologica 
Faculdade de 




AUTOR ASSUNTO ÁREA INSTITUIÇÃO ANO 
















Em torno de 865 
Casos de Aplicação 





Cadeira de Clinica 
Obstetrica 
Faculdade de 
Medicina do Rio de 
Janeiro 
28/11/1930 
Peregrino da Silva 










- São Paulo 1931 






















Cadeira de Clinica 
Obstetrica 
Faculdade de 












Cadeira de Clinica 
Obstetrica 
Faculdade de 









Em torno da 
Esterilidade 













Estudo da Funcção 
Mammaria na 

















O Estado Mental 
das Leprosas 




Cadeira de Clinica 
Psiquiatrica 
Faculdade de 



























Artificial do Collo 
do Utero no 








Medicina de Porto 
Alegre 
1932 
Dante Augusto da 
Silva 
 
A Moral, as nossas 
Leis, a Sociedade e 
a Medicina – Em 
























Cadeira de Fisiologia 
Faculdade de 




Analgesia do Parto 



























Cadeira de Clinica 
Gynecologica 
Faculdade de 




Indução do Parto 
(Contribuição ao 






















Cadeira de Clinica 
Gynecologica 
Faculdade de 

































Universidade de São 
Paulo 
1938 
Moacyr de Freitas 
Amorim 











Universidade de São 
Paulo 
1939 
J. Onofre Araujo 
 




























João Batista de 
Oliveira e Costa 
Junior 
Contribuição para o 
Estudo da 
Hictologia do 






















Cadeira de Clínica 
Ginecológica 
Faculdade de 
























Fonte: GRUPO DE ESTUDO DA HISTÓRIA DA SAÚDE: SOCIEDADE E NATUREZA. Memórias da 
Medicina – Catálogo de teses de Medicina do Brasil (1841-1948). Recife: Universidade Federal de 
Pernambuco/CFCH/Divisão de Pesquisa, Departamento de História: Ed. Universitária da UFPE, 2000. Nota: as 




APÊNDICE II – Trabalhos que abordam o corpo da mulher, publicados na Revista 
Médica do Paraná entre 1932 e 1948 e organizados segundo o autor e a data de 
publicação. 
 




Dr. ERASTO GAERTNER 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
DEZ./1932 
ENSAIOS DE PUERICULTURA – 
CASAMENTO – GESTAÇÃO – 
RECESMNACIDO (SIC) 
Dr. MÁRIO GOMES JAN./1933 
DIAGNOSTICO DO TRABALHO DE 
PARTO POR EXPLORAÇÃO 
EXTERNA – O METODO DE 
UNTERBERGER 
 
Dr. VICTOR DO AMARAL 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
OUT./1933 
CANCER DO SEIO – REFLEXÕES 
EM TORNO DE TRÊS CASOS 
 
Dr. JOÃO VIEIRA DE ALENCAR 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
SET./1934 
CUIDADOS PRE-NATAIS Dr. MÁRIO GOMES AGO./1935 
EXAME PRÉ-NUPCIAL 
Dr. MÍLTON MACEDO MUNHOZ 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
ABR./1936 
O EXAME PRÉ-NATAL E A NOSSA 
CONTRIBUIÇÃO 
Dra. CLARA GLASSER VILLA 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
SET./1936 
CONSIDERAÇÕES SOBRE AS 
AFFECÇÕES INFLAMATORIAS 
DOS ORGÃOS GENITAES 
INTERNOS DA MULHER 
Dr. ARMANDO PETRELLI 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
SET./1937 
O MÉTODO DE BUYS NO 
TRATAMENTO DA MASTITE 
PUERPERAL 
Dr. LYSANDRO SANTOS LIMA 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
SET./OUT. 1943 
UM CASO RARO DE QUISTO 
DERMOIDE DE OVÁRIO 
ESQUERDO 
 
Dr. ERNESTO DE OLIVEIRA (CHEFE 
DO SERVIÇO MÉDICO DE SAÚDE 
DA 5a REGIÃO MILITAR) 
NOV./DEZ. 1943 
ANOTAÇÕES SÔBRE A 
MASTOPLASTIA PELO MÉTODO 
DE BIESENBERGER NA 
HIPERTROFIA DO SEIO VIRGINAL 
 
Dr. GEBHARD HROMADA (SANTA 
CATARINA) 
JAN./FEV. 1944 
TRATAMENTO DO CÂNCER DE 
MAMA – CONSIDERAÇÕES 
GERAIS 
 
Dr. ORLANDO DE OLIVEIRA MELLO 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
MAR./ABR. 1945 
RADIOTERAPIA NA METROPATIA 
HEMORRÁGICA 
 
Dr. ORLANDO DE OLIVEIRA MELLO 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
MAIO/JUN. 1945 
ECLÂMPSIA 
Dr. CELSO VALÉRIO (FACULDADE 
DE MEDICINA DO PR) 
NOV./DEZ. 1946 
CONSIDERAÇÕES SOBRE 
HEMOPERITÔNEO DE ORIGEM 
OVARIANA 
Dr. DOMÍCIO PEREIRA DA COSTA 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
MAIO/JUN. 1948 
FORCEPS DE DEMELIN 
Dr. CELSO VALÉRIO (FACULDADE 
DE MEDICINA DO PR) 
MAIO/JUN. 1948 
HISTEROSALPINGOGRAFIA 
Dr. DOMÍCIO PEREIRA DA COSTA 
(FACULDADE DE MEDICINA DO PR) 
JUL./AGO. 1948 
Fonte: REVISTA MÉDICA DO PARANÁ, Curitiba, anos de 1932 a 1948. Nota: as informações foram 
selecionadas e compiladas pela autora. 
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APÊNDICE III – Fármacos elaborados para o organismo feminino, segundo o 
laboratório, composição, indicação e data do anúncio na Revista Médica do Paraná.  
 







PARA O BRASIL: 














CARLOS DA SILVA 















URINARIAS DA MULHER, 
CORRIMENTOS 
VAGINAIS, CERVICITES, 





CARLOS DA SILVA 





























CARLOS DA SILVA 
ARAUJO & CIA (RJ) 
REPRESENTANTE 
EM CURITIBA: 
ALCIDES LINS R. 
CONSELHEIRO 
BARRADAS, 101 





























NEUROSES E PSICOSES 




















CARLOS DA SILVA 
ARAUJO & CIA (RJ) 
REPRESENTANTE 
EM CURITIBA: 















FORMAÇÃO NOS CASOS 
DE RETARDAMENTO 


























DA GRAVIDEZ, ENJÔO 















TOXEMIA GRAVÍDICA JAN./1936 
AMENALGON 
CARLOS DA SILVA 


















LHE RITMO, ENERGIA E 
INSENSIBILIDADE 
JAN./1936 






























VOMITOS DA GRAVIDEZ 
 
JUN./1938 





RUGAS, ESPINHAS E 









































GINOSEDOL GRANADO (RJ) - 
O “REMEDIO DAS 
SENHORAS” 
JAN./1941 







































































































SEXUAL TONIFICA E 





















































































OVARIANA, COMBATE A 
CONGESTÃO MAMÁRIA 
NO HOMEM: MELHORA O 
METABOLISMO 
MUSCULAR, AUMENTA 
O TÔNUS PSÍQUICO, 









Fonte: REVISTA MÉDICA DO PARANÁ, Curitiba, anos 1932 a 1947. Nota: os anúncios foram selecionados e 












































APÊNDICE IV – Serviços e exames complementares prestados por médicos em Curitiba 
e anunciados na Revista Médica do Paraná (1931-1946).  
 
NOME DO MÉDICO TIPO DE SERVIÇO DATA DO ANÚNCIO 
 
CARLOS DE PAULA SOARES (Reitor 
do Instituto Técnico de Agronomia, 
Veterinária e Química do Paraná) 
FRANCISCO DE PAULA SOARES 
(Catedrático da Faculdade de Medicina do 
Paraná) 
 
LABORATORIO DE ANALYSES – 
EXAMES CLINICOS E CHIMICOS EM 





MILTON MUNHOZ (Professor da 
Faculdade de Medicina do Paraná) 
 
GABINETE DE RADIOLOGIA 
JAN./1932 
MAR./1938 
ODIN FERREIRA DO AMARAL 
 
LABORATÓRIO DE ANALISES – 
DIAGNÓSTICO PRECOCE DA 





MARIO DE BARROS E OSWALDO 
COSTA 
 
SERVIÇO DE TRANSFUSÃO DE 





LABORATÓRIO DE PESQUISAS E 
ANÁLISES CLÍNICAS – 






ROALDO AMUNDSEN KOEHLER 
(Ex-assistente do Instituto Carlos 
Osborne, Hospital Evangélico, Casa de 
Saúde S. Sebastião/RJ) 
LAURO NUNES MULLER (Cursos de 
Radiologia da Universidade do Brasil, ex-
estagiário da Santa Casa do RJ) – aparece 


















ORLANDO DE OLIVEIRA MELLO 
(Docente Livre da Faculdade de Medicina 
da Universidade do Paraná) 
HERALDO DE OLIVEIRA MELLO 
(Ex-interno da Faculdade de Medicina da 
Universidade do Paraná) 
 














aparelhagem norte-americana tipo Barach-
Thurston; tenda transportável, apropriada 












Fonte: REVISTA MÉDICA DO PARANÁ, Curitiba, dez.1931; jan. 1932; jan. e mar. 1938; jul./ago. 1939; jan.e 
jun./jul./ago. 1941; fev., ago., set./out. e nov./dez. 1943; jan./abr., maio, set./out. 1946. Nota: os anúncios foram 
selecionados e as informações foram compiladas pela autora. 
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APÊNDICE V – Médicos (as) ginecologistas e/ou obstetras que anunciavam seus 



























CIO DO PARANÁ, 30 
JUN. 1915. 
MIGUEL ISAACSON - 
MÉDICO, OPERADOR 






RESIDÊNCIA: R. 10 DE 
MARÇO, 27 
 
GAZETA DO POVO, 02 
JAN. 1922 














(Atende chamados a 
qualquer hora) 
 























DOR ARAÚJO, 28 
RESIDÊNCIA: R. 
COMMENDA 
DOR ARAÚJO, 26 
CASA DE SAÚDE: AV. 
VICENTE MACHADO, 
27 (Os srs. Médicos 
podem internar, tratar e 
operar os seus clientes) 
 
GAZETA DO POVO, 02 
JAN. 1922 
MARIO VIRMOND DE 
LIMA (Assistente do 
serviço de Clínica 
Ginecológica e 
Obstétrica da Santa Casa 






DEODORO, N. 21 
RESIDÊNCIA: R. Dr. 
MURICY,120 
GAZETA DO POVO, 01 
JUL. 1922 
 
RIBEIRO VIANNA - 
MOLÉSTIAS DAS 
SENHORAS E VIAS 
URINÁRIAS 
CONSULTÓRIO: R. 10 
DE MARÇO, 24 
RESIDÊNCIA: R. 
AQUIDABAN, 60 
GAZETA DO POVO, 01 
JUL. 1922 












DOR ARAÚJO, 74 
GAZETA DO POVO, 02 
MAI. 1923 






















CASA DE SAÚDE DR. 
LEUENBERGER 
 


























SENHORAS E ANO 
RETAIS 
DIATERMIA 
R. 15 DE NOVEMBRO, 


















RESIDÊNCIA: R. JOSÉ 
LOUREIRO, 10 




Serviço de Cirurgia e 
Ginecologia da 
Faculdade de Medicina 
do Paraná, Médico da 













(Atende a chamados a 
qualquer hora do dia ou 
da noite) 
GAZETA DO POVO, 01 
SET. 1931 
MARIO BRAGA DE 
ABREU (Ex-interno da 
Assistência Pública do 
Hospital do Pronto 
Socorro do Rio de 












FARMÁCIA TELL R. 
15 DE NOVEMBRO 
















RESIDÊNCIA: R. SÃO 
FRANCISCO, 60 
(Atende a chamados a 
qualquer hora do dia ou 
da noite) 
GAZETA DO POVO, 01 
SET. 1931 





GONORRÉA E SÍFILIS, 
CISTOSCOPIA 
CONSULTÓRIO: RUA 
BARÃO DO RIO 
BRANCO, 132 





Larangeiras a cargo do 
Prof. Dr. Fernando 


















(Atende a chamados a 
qualquer hora do dia e da 
noite) 
GAZETA DO POVO, 01 
SET. 1931 
ROCHA LOPES 
(Prática nos Hospitais do 














































JORNAL E DATA 
DO ANÚNCIO 






























DOR ARAÚJO, 1030 











R. RIACHUELO, 120 
 
GAZETA DO POVO, 22 
SET. 1931 
RENATO MACHADO 
CAMARA (Prática nos 





























GAZETA DO POVO, 22 
SET. 1931 
JOÃO VIEIRA DE 
ALENCAR (Com 
prática dos Hospitais de 
Paris e Berlim/Hospital 
Broca, Clinique Tarnier, 




DE SENHORAS, VIAS 
URINÁRIAS, 
CIRURGIAS 
CONSULTÓRIO: R. 15 





GAZETA DO POVO, 12 
NOV. 1932 







XV DE NOVEMBRO, 






GAZETA DO POVO, 29 
NOV. 1934 
Fontes: Commercio do Paraná, Curitiba, jun. 1915; Gazeta do Povo, Curitiba, jan. e jul./1922, maio e jun./1923, 

















APÊNDICE VI – Movimento clínico da Maternidade do Paraná (denominada de 
Maternidade Victor Ferreira do Amaral após três de maio de 1930), por ano de 
funcionamento, segundo o número de entradas, tipo de internamento, nacionalidade, 












































































































































































1916 47 NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI 
1926 127 115 2 10 108 19 61 65 97 4 26 
1927 165 152 2 11 138 27 82 83 133 3 29 
1928 163 155 0 8 134 29 77 82 116 23 24 
1929 227 210 8 9 188 39 103 124 161 12 54 
1930 254 225 13 16 194 60 111 143 209 31 14 
1931 288 219 34 35 256 32 113 175 221 14 53 
1932 339 271 29 39 280 59 159 180 275 25 39 
1933 353 290 37 26 282 71 156 197 280 24 49 
1934 417 357 27 33 352 65 183 234 299 21 97 
1935 496 385 67 44 427 69 219 277 350 31 115 
1936 547 405 94 48 501 46 248 299 388 39 120 
1937 631 399 119 113 554 77 281 350 426 28 177 
TOTAL 4114 3201 432 392 3414 593 1793 2209 2955 255 797 
Fonte: FACULDADE DE MEDICINA DO PARANÁ. Mapas anuais do movimento clínico da Maternidade. 
Relatórios da Faculdade de Medicina do Paraná, anos 1914-1916 e 1926-1937. MATERNIDADE. Commercio 
do Paraná, Curitiba, p. 3, 31 jul. 1915. Nota: os dados foram selecionados e compilados pela autora, a qual 
manteve os termos originais. 













APÊNDICE VII – Movimento clínico da Maternidade do Paraná (denominada de 
Maternidade Victor Ferreira do Amaral após três de maio de 1930), por ano de 
funcionamento, segundo o número de abortos, intervenções obstétricas, complexidades 
do pré, intra e pós-partos, nascimentos vivos e mortos e saídas de mulheres vivas e 
mortas.     
 
Fonte: FACULDADE DE MEDICINA DO PARANÁ. [Mapas anuais do movimento clínico da Maternidade 
Victor do Amaral]. Relatórios da Faculdade de Medicina do Paraná, anos 1914-1916 e 1926-1937; 
MATERNIDADE. Commercio do Paraná, Curitiba, p. 3, 31 jul. 1915. Nota: os dados foram selecionados e 
compilados pela autora, a qual manteve os termos originais. 






























































































































































































































































1916 NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI 42 NI NI NI NI 
1926 17 20 NI NI NI NI NI 0 0 2 0 0 111 93 29 127 0 
1927 11 19 NI NI NI NI NI 7 0 0 1 1 160 131 30 164 1 
1928 9 43 NI NI NI NI NI 4 1 0 0 2 144 125 19 163 0 
1929 28 71 NI NI NI NI NI 2 0 1 4 1 183 159 24 214 3 
1930 12 57 NI NI NI NI NI 11 0 2 1 6 196 171 25 241 2 
1931 9 87 NI NI NI NI NI 8 0 2 2 9 212 183 29 268 6 
1932 24 39 NI NI NI NI NI NI 0 5 4 7 247 215 32 332 5 
1933 3 75 26 12 4 2 31 NI NI 2 2 5 242 221 21 341 5 
1934 30 102 29 14 8 2 49 NI NI 4 2 8 274 256 18 408 6 
1935 28 135 54 11 1 4 65 NI NI 2 2 3 398 370 28 492 4 
1936 36 NI 51 6 5 NI 71 NI NI 4 3 5 460 407 23 554 3 
1937 25 169 54 21 7 3 84 NI NI 4 4 7 383 362 21 570 10 
TOTAL 235 817 214 64 25 11 300 32 1 28 25 54 3121 2743 308 3952 45 
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APÊNDICE VIII – Estatística do serviço clínico-cirúrgico do Hospital Victor do 
Amaral, por ano de funcionamento, segundo o movimento geral de internamento e as 
internadas.  
 
Fonte: FACULDADE DE MEDICINA DO PARANÁ. [Mapas anuais do movimento clínico-cirúrgico do 
Hospital Victor do Amaral]. Relatórios da Faculdade de Medicina do Paraná, anos 1938-1950. Nota: os dados 
foram selecionados e compilados pela autora, a qual manteve os termos originais. 
NI – Não informado. 





















MOVIMENTO GERAL DE INTERNAMENTO  
 











































































































































1938 207 304 229 66 - 436 370 729 77 645 30 131 211 300 
1939 233 372 338 * 42 571 414 943 42 824 24 137 275 330 
1940 277 383 304 * 58 581 441 988 34 897 32 92 325 335 
1941 226 436 224 * 39 450 275 904 21 746 21 158 338 324 
1942 210 413 245 * 41 455 454 885 24 733 24 152 309 314 
1943 256 405 293 * 25 549 430 949 30 861 31 87 315 346 
1944 353 364 336 * 42 689 406 1084 31 964 16 115 356 361 
1945 326 365 349 * 48 675 413 1088 NI 1074 14 NI 218 473 
1946 731** 524 * 117 1372** 1325 47 1336 36 NI 276 455 
1947 926** 540 * 125 1591** 1534 57 1541 50 NI 351 575 
1948 803** 359 * 85 1247** 1211 36 1196 51 NI 376 427 
1949 346 552 243 * 62 589 614 1177 26 1163 40 NI 403 495 
1950 376 592 337 * 71 713 663 1354 22 1343 33 NI 410 558 
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APÊNDICE IX – Estatística do serviço clínico-cirúrgico do Hospital Victor do Amaral, 
por ano de funcionamento, segundo tipos de partos operatórios, número de nascimentos 
vivos e mortos, número de abortos, tipos de complexidades do pré, intra e pós-partos, 
























































































































































































1938 8 2 64 20 456 424 32 54 5 5 5 163 98 610 642 219 9* 
1939 6 3 69 15 420 386 34 53 6 6 3 223 166 1066 960 50 19 4 
1940 4 3 79 10 498 443 55 
10
9 
3 4 22 91 163 23 525 NI 12* 
1941 4 4 51 16 416 380 36 43 4 4 7 164 84 690 487 0 15 15 
1942 7 3 53 19 443 380 63 40 2 2 8 203 79 721 511 0 19 14 
1943 9 2 50 19 495 430 65 17 1 5 8 277 73 1156 1485 NI 18 1 
1944 12 4 47 20 559 500 59 34 4 5 9 265 139 1095 1559 NI 7 4 
1945 18 3 50 24 532 479 53 31 0 3 10 268 153 1609 1815 29 9 9 
1946 17 9 39 14 595 547 48 27 4 2 3 259 294 2098 2576 NI 6 6 
1947 31 9 65 10 717 674 43 37 2 1 4 202 314 1880 3666 NI 9 22 
1948 19 2 63 10 653 615 38 44 3 6 0 215 137 1171 5070 15 30* 
1949 38 6 58 15 717 566 
15
1 
46 2 2 2 216 99 1976 4798 NI 19* 
1950 45 4 70 15 807 752 55 33 NI NI NI 273 155 4759 5561 NI 18* 
Fonte: FACULDADE DE MEDICINA DO PARANÁ. [Mapas anuais do movimento clínico-cirúrgico do 
Hospital Victor do Amaral]. Relatórios da Faculdade de Medicina do Paraná, anos 1938-1950. Nota: os dados 
foram selecionados e compilados pela autora, a qual manteve os termos originais. 






















APÊNDICE X – Nascimentos registrados em Curitiba, por ano e segundo o número 
absoluto dos nascidos vivos e mortos.  
 
ANO NASCIDOS VIVOS NASCIDOS MORTOS TOTAL 
1933 3927 125 4052 
1934 4252 199 4451 
1935 3016 160 3176 
1936 3232 156 3388 
1937 3287 168 3455 
1938 3125 177 3302 
Fonte: IBGE. SITUAÇÃO DEMOGRÁFICA. MOVIMENTO DA POPULAÇÃO. MOVIMENTO DO 
REGISTRO CIVIL. Sinopse dos nascimentos, casamentos e óbitos registrados na capital da República e nas 
capitais dos Estados e do Acre, anos de 1933 a 1938, segundo as informações recebidas na Diretoria de 
Estatística Geral. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/seculoxx/arquivos_pdf/populacao.shtm>. Acesso em: 







































APÊNDICE XI – Transcrição de entrevista realizada pela autora em dezembro de 2009 
com médico professor do curso de Enfermagem Obstétrica da Faculdade de Medicina 
do Paraná na década de 1940.  
 
A autora solicita ao médico entrevistado que comente a respeito do contexto de criação do Curso de Enfermagem Obstétrica. 
 
ENTREVISTADO: As senhoras grávidas eram atendidas por parteiras práticas, que eram consideradas as criaturas mais 
bem informadas e mais em condições de fazer o parto em domicílio. Não existia nenhuma Maternidade, todos os partos eram 
feitos em casa e essas senhoras eram consideradas gente muito boa, eram preparadas, tinham muita prática, não é? Muita 
prática e não tinha nenhum curso nem se pensava nessa época em fazer nenhum curso próprio para parteiras, que hoje em dia 
chamam-se enfermeiras obstétricas, não é? Então, o Victor do Amaral e outros colegas seus, quiseram melhorar o 
atendimento das parturientes, mesmo em casa, através de enfermeiras que fossem submetidas a um curso especializado de 
enfermeiras com a especialização específica em partos e todo o que se referia ao parto e que as senhoras iriam passar. Esse 
curso funcionou durante muitos anos, foi criado com esta finalidade: dar mais conforto através de pessoal especializado para 
as parturientes, não é? Então elas tinham noções. Tinha noções fundamentais de Anatomia e Fisiologia obstétrica, Anatomia 
e Fisiologia do aparelho genital feminino, a gravidez, o parto, o puerpério, a puericultura, primeiros cuidados ao recém 
nascido, tudo isso as enfermeiras obstétricas aprendiam e esses cursos todos eram dados nas salas e com os médicos da 
Maternidade Victor do Amaral, que nesse tempo já se chamava Maternidade Victor do Amaral. A Maternidade Victor do 
Amaral como você sabe, foi fundada em 03/05/1930. Inicialmente chamou-se Maternidade do Paraná. Ela ocupou a primeira 
sede na Rua Comendador Araújo onde foi a sede da Universidade do Paraná. Esse curso prestou benefício e formou muitas 
senhoras que prestaram serviço durante muitos e muitos anos para a sociedade e também para a população menos favorecida. 
Esse curso terminou porque a Faculdade de Medicina – esse curso pertencia a Faculdade de Medicina – esse curso terminou 
porque ia sair um curso de enfermeira de mais alto padrão, que realmente saiu e também tive a honra de ser um dos 
fundadores desse curso no Hospital de Clínicas, muitos anos depois, não é? Agora o curso de enfermeiras obstétricas prestou 
realmente, eu repito, um serviço muito grande às mães paranaenses, às mães curitibanas. Tinha mais ou menos a cada ano, 
formavam-se assim doze a quatorze enfermeiras obstétricas. Algumas continuaram trabalhando no Hospital Victor do 
Amaral, na Maternidade Victor do Amaral, outras foram para a Casa de Saúde São Vicente, o Instituto de Medicina e 
Cirurgia, para o Hospital São Lucas, porque durante muitos anos foi o único curso de enfermeiras especializadas em 
obstetrícia. Eu tive a honra, em 1944-1945 de ser o paraninfo dessa turma. Eu iniciei minha carreira universitária de docente, 
as primeiras aulas eu que lecionei substituindo o professor Francisco Bassetti Júnior. Eu lecionava a cadeira de “Noções de 
Anatomia” e “Fisiologia do Aparelho Genital feminino”. Era um curso de dois anos e foi muito bem recebido pela sociedade 
paranaense, porque as parturientes eram atendidas por parteiras com muito boa intenção, mas não estavam muitas delas 
preparadas para este mister que realmente é muito complexo, muito difícil, e que necessita de muita habilidade e muito 
conhecimento técnico e também prático. O curso deixou saudade, mas depois, anos depois foi substituído, não é? Por um 
curso de alto padrão do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná.    
AUTORA: O curso de Enfermagem Obstétrica terminou no ano de 1951 e o de Enfermagem de alto padrão começou na 
década de 70 [1974]. O senhor tem idéia por que da demora na substituição? 
ENTREVISTADO: Porque, é... O Governo Federal custou para dar o aval. Nesse tempo eu trabalhava, trabalhei no Hospital 
de Clínicas no Departamento de Tocoginecologia, que eu cheguei com muito orgulho a ser chefe do Departamento. A gente 
esperava, foi feito com os professores os estatutos do curso de Enfermeira de alto padrão, e não recebemos o aval do 
Ministério da Educação e Cultura, por isso houve esse intervalo lamentável de muitos anos.  
AUTORA: E quais eram os argumentos por parte do governo? O que faltava? 
ENTREVISTADO: É que não tinha ainda um estatuto padrão de outras faculdades, de outras instituições para servir de 




AUTORA: Quais eram os serviços de saúde disponíveis aqui em Curitiba entre a década de 20 e a década de 50? O que 
existia assim? 
ENTREVISTADO: INSS, essa parte não tinha nada. O SUS também não tinha nada. Era um serviço particular e na parte de 
obstetrícia funcionava o ambulatório com uma concorrência de gestantes muito grande da Maternidade, né? Na Av. Iguaçu. 
Os serviços eram muito poucos, praticamente inexistentes. Então acarretou muito trabalho para a Maternidade do Paraná e 
posteriormente a Maternidade Victor do Amaral. Atendiam, às vezes, em domicílio também, o que hoje já não existe mais. 
Os médicos só atendem nos hospitais especializados ou em casas de saúde ou institutos de medicina, não é? Naquele tempo 
nós examinávamos e atendíamos em domicílio e no ambulatório com uma série de profissionais bem abalizados e muito 
competentes, né?  
AUTORA: E como a sociedade via esse ofício de parteira e as mulheres que desempenhavam esse ofício? Porque na época 
não era muito comum a mulher trabalhar fora e às vezes a parteira precisava sair à noite. Como a sociedade via essa mulher? 
ENTREVISTADO: A sociedade via esse novo procedimento com um certo receio, porque você sabe, Fabiana, tudo o que 
começa a funcionar em termos de novidade sempre é recebido com um certo receio. Porque não sabe o que vai advir daí. 
Inicialmente foi recebido, esse próprio curso, com uma certa reserva; até achavam que não ia ter freqüência de alunas, o que 
o tempo provou ser o contrário. O curso sempre formava por ano 14, 15, 16 enfermeiras obstétricas...  
AUTORA: Foram 118 ao todo.  
ENTREVISTADO: Funcionou durante?  
AUTORA: De 32 a 51, quase vinte anos.  
ENTREVISTADO: ...19 anos. 118 enfermeiras obstétricas divididos nesses 18 para 19 anos. E a sociedade depois recebeu 
bem. Outro aspecto, Fabiana, que tem que ser ressaltado, que nesta época do início do curso, como no início de técnica de 
enfermagem ou auxiliar de enfermagem, mesmo posteriormente de enfermeira padrão, os pais, as famílias não desejavam que 
suas filhas estudassem para enfermeira, porque a cidade era muito acanhada, o espírito também de boa parte do povo 
acanhado, e eles achavam que enfermeira não tinha – lamentável e desgraçadamente – um bom nome. O que era o contrário, 
a enfermeira é uma paramédica que auxilia nobremente e com eficiência a função do médico. Hoje, graças a Deus, os cursos 
de enfermagem, técnica de enfermeira e auxiliar, que tá terminando – hoje é só técnica e enfermeira padrão – são recebidas 
por moças da sociedade do mais alto padrão. Então a sociedade agora rendeu-se a realidade e a verdade dos acontecimentos. 
As enfermeiras ajudam o médico a começar pra tomar a própria pulsação da vida. São elas que nos auxiliam com toda a 
eficiência, com toda dedicação, com todo o carinho.  
AUTORA: Existiam quantos médicos obstetras em Curitiba além do Dr. Victor do Amaral? 
ENTREVISTADO: Tinham bastantes. Tinha o Dr. Miguel Isaacson, tinha além do Victor do Amaral, depois o Victor do 
Amaral Filho, Celso Valério, Domicio Pereira da Costa, Wirmond Lima, Albino Farracha, Felisberto Farracha, Dante 
Romanó, João Vieira de Alencar.  Professor também muito querido foi meu professor, meu amigo de clínica cirúrgica, o 
professor Mário Braga de Abreu, que quando veio formado do Rio de Janeiro fez durante algum tempo parto.  Depois como o 
parto, em muitos casos, geralmente são de madrugada e ele estava fazendo muita parte cirúrgica, ele deixou de lado para se 
entregar exclusivamente a clínica cirúrgica e teve uma clientela enorme e foi um cirurgião de muito brilho como foi o 
professor João Vieira de Alencar, o professor Erasto Gaertner, que também deixou um nome muito bonito em Curitiba. O 
professor Dante Luis Junior, todos obstetras, o Alvir Brambilla Zilli, o Renan Machado, Lívio Antonio Gulin, o Jayme 
Guelmann, todos esses, ginecologistas e obstetras cinco estrelas. Excelentes profissionais! E outros que talvez a memória 
tenha se esquecido, mas o respeito não. 
AUTORA: E assim com esse número tão grande de obstetras, de médicos parteiros, por que a necessidade de mais um curso, 
no caso, de um curso de Enfermagem Obstétrica?  O porquê da necessidade? É nesse sentido que eu quero entender. O 
porquê da necessidade se existiam tantos médicos obstetras aqui na cidade. 
ENTREVISTADO: Sim, porque os médicos obstetras, um que também criou muita fama merecidamente, fez parte do meu 
grupo, meu professor Luiz Fernando de Oliveira Braga – Dr. Braga como nós chamávamos – excelente profissional também. 
Dr. Abidala Sarraf Neto, Dr. Mauro Prieto, Dr. Ariel Molinari Rocha, Dr. Lívio Antonio Gulin, meu compadre, considero 
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meu irmão, um excelente profissional também. E todos eles já eram de uma formação obstétrica em cursos no Paraná, no 
Brasil e fora do Brasil, mas necessitavam de auxiliares de obstetrícia que fossem capacitadas, gabaritadas com curso teórico e 
prático. Por isso a necessidade de ser criado esse curso.  
AUTORA: Qual era o limite pra parteira? O que ela poderia e o que ela não poderia realizar?  
ENTREVISTADO: Ela tinha evidentemente, obviamente, o seu limite. Mas muito importante, Fabiana, que ela também 
nesse curso ela ficava sabendo o que não deveria fazer. O que é muito importante. E nas aulas práticas, as aulas teóricas, 
eram debatidos os principais problemas que afetam as mulheres grávidas. Porque todos nós sabemos, e nós obstetras 
particularmente, que a maternidade é um milagre de Deus. A mãe é uma criatura que foi destinada a ser a criatura mais 
invejada, mais privilegiada do mundo. Ser mãe é sofrer dentro do paraíso e ela realiza um milagre que a gente fica 
emocionado. O parto é o episódio da vida mais maravilhoso da criatura humana. Então precisa ser, Fabiana, muito bem 
assistido. Desde os primeiros meses de gravidez até o seu parto e depois do parto, que é o puerpério. E nesse puerpério, que 
deve ser também muito bem atendida porque, Fabiana, quem na realidade faz uma raça forte é a mãe, a mãe sadia. A mãe 
sadia é da responsabilidade do obstetra.  Então, a enfermeira obstétrica, como a enfermeira em geral, ela tem que saber qual o 
seu limite, o que ela pode fazer, o que ela não pode e o que ela não deve fazer, para efetivamente se tornar útil a sociedade. O 
que ela realmente é.   
AUTORA: E o que o senhor listaria no que é proibido? 
ENTREVISTADO: O que ela não deve fazer é extrapolar as suas funções e extrapolar aquele limite da responsabilidade 
dela. E a enfermeira obstétrica atende com carinho a gestante. Na hora do parto ela atende até uma certa hora e depois solicita 
efetivamente a presença do médico.  
AUTORA: Em todos os tipos de parto, mesmo os normais? 
ENTREVISTADO: Em todos os tipos de parto. Às vezes não chega a tempo o médico porque o parto no período expulsivo 
se verificou com muita rapidez. Mas ela atentamente já toma todas as providencias e aguarda o médico, não é? Por exemplo, 
o fórceps de alívio que se usa ainda em obstetrícia, e outros procedimentos; isso tudo é da alçada especificamente do 
profissional médico, do obstetra. Como também é todo o risco e, porventura, alguma deficiência que ocorrer é 
responsabilidade inteira do profissional médico. Então a enfermeira obstétrica deve saber quais são na realidade os seus 
limites.  
AUTORA: E nos casos das parteiras que realizavam o parto em domicílio, havia a necessidade de atender a parturiente e 
chamar o médico ou ela poderia concluir o parto se ele fosse sem risco? 
ENTREVISTADO: Inúmeras vezes, Fabiana, a parteira prática, a entendida, ela atendia e era uma criatura boa, bondosa, 
tinha certa prática, e geralmente era quase que pertencente pela amizade à própria família da parturiente, então ela realizava o 
parto. Só quando havia uma dificuldade no parto que nós chamamos “distócia”, uma perturbação do transcurso normal do 
parto é que ela chamava o profissional médico. Acontecia muitas vezes e isso no interior aconteceu muitas vezes, que a 
parteira apesar da boa vontade e apesar da prática ela não tinha profissional médico ao lado dela. E eram quilômetros e 
quilômetros adiante no interior do estado. E, às vezes, sem querer, a criança, o recém nascido perecia. Não por culpa 
exclusiva da parteira, mas é que ela sem outros recursos a não ser a sua própria prática, que às vezes não era muito grande. 
Mas elas foram abnegadas e elas atendiam há mais de 150 anos atrás e mais em datas anteriores, elas atendiam a parturiente 
na cama e elas atendiam deitadas na própria cama em frente à paciente com uma absoluta falta de higiene, porque naquele 
tempo não se acreditava muito na desgraça dos germes, dos bacilos. Mas muita criança nasceu pelas mãos destas parteiras 
que foram consideradas abençoadas porque fizeram muitos partos, famílias com crianças numerosas todas assistidas por estas 
entendidas. Por estas parteiras práticas que, resolveram muitas situações com muito boa vontade. E com espírito de 
verdadeira caridade.   
AUTORA: As enfermeiras obstétricas formadas por este curso, elas poderiam colocar uma placa em suas casas para atender 
a comunidade? 




AUTORA: E quando elas iam realizar o parto havia a necessidade de em determinado momento chamar o médico ou só 
apenas quando o parto oferecesse risco?  
ENTREVISTADO: Quando elas percebiam que o parto estava fugindo do alcance delas, então chamavam.  
AUTORA: Caso o parto fosse normal e sem risco elas poderiam fazê-lo sozinhas então? 
ENTREVISTADO: Porque você sabe, o parto tem uma complexidade, não é? Tem vários períodos, tem o período de 
dilatação, tem o período expulsivo. O parto normal tem que ter pelo menos três fatores: boa contratibilidade uterina, o 
tamanho do feto não ser desproporcional e o canal de parto ser normal (parte muscular e parte óssea). Esses três elementos 
sendo equilibrados, trabalhando em harmonia é um parto normal. Mas em obstetrícia não há um prognóstico exato, há 
diagnósticos sucessivos, à proporção que vai havendo a descida do feto através do canal do parto, por isso que não há um 
prognóstico exato. Existe Fabiana, diagnósticos sucessivos, repito, determinados pela progressão do trabalho de parto. Eu não 
posso dizer: “a parturiente está aqui, Dr. ***, essa criança vai nascer dentro de uma hora?” Não porque pode a contratividade 
uterina parar de uma hora para outra. O feto pode estar com algum problema de cordão ou outra anomalia e paralisar o 
trabalho de parto. Tem que correr direto para uma cesariana. Então o parto às vezes se torna muito complexo. Tem que ter 
habilidade, conhecimento para dar uma assistência que seja de acordo com a natureza da própria obstetrícia. 
AUTORA: O senhor comentou que elas realizavam o parto até um determinado momento, depois chamavam o médico, mas 
isso era na Maternidade?  
ENTREVISTADO: Na maternidade ou em casa, quando elas podiam dar conta do recado. Como as parturientes, a maioria, 
anos e anos atrás, mesmo depois de fundada a Maternidade, não queriam ir para a Maternidade. Elas faziam questão cerrada 
de terem seus partos em casa, que havia mais comodidade. É aquilo de esquentar a água, e tal e coisa, que hoje não se usa 
mais, porque o verniz caseoso da criança tem que permanecer na pele, é salutar como uma proteção por algum tempo. Então 
hoje mudou muito, mas o conceito que a própria sociedade e as senhoras faziam é de que o parto devia ser em casa. A mãe e 
a avó estarem perto. Hoje a coisa mudou, a situação é outra e as Maternidades estão tendo partos, a própria Maternidade 
Victor do Amaral está tendo cerca de 350/380 partos por mês. E outras Maternidades de outros hospitais de Curitiba também 
com um movimento muito grande.  
AUTORA: Então a Maternidade [Victor do Amaral] acabava atendendo que tipo de mulheres, de que classe social? 
ENTREVISTADO: A Maternidade Victor do Amaral foi fundada exclusivamente em 1930 para dar assistência à mãe pobre. 
Anos depois foi criada uma ala de pensionistas para ajudar nas despesas da Maternidade, que são muito grandes. Isso 
funcionou bem durante muitos anos. Depois a Maternidade Victor do Amaral passou para a Maternidade do Hospital de 
Clínicas, onde eu trabalhei lá orgulhosamente durante 30 anos. E tenho saudades até hoje.  
AUTORA: Os médicos obstetras da época faziam parto mesmo em casa, em domicílio?  
ENTREVISTADO: Faziam. 
AUTORA: E eles levavam uma Enfermeira Obstétrica junto para auxiliá-los ou eles faziam o parto sozinhos? 
ENTREVISTADO: Não, ela já estava lá e ele tinha uma mala própria, uma mala obstétrica que era um modelo. Eu me 
lembro muito bem o professor Isaacson... Depois o Victor do Amaral Filho mandou fazer uma igual. Era uma mala obstétrica 
que tinha inclusive fórceps e todo esse material para sutura, episiotomia, episiorrafia, que se fazia em próprio domicílio. Mas 
depois com a criação e fundação da Maternidade, os partos com maior segurança são feitos na Maternidade. Mas eu cheguei 
a fazer muito poucos partos em domicílio, mas fiz. Uma ocasião, talvez o último que fiz em domicílio, quem me auxiliou 
com muita eficiência foi o Dr. Mário Barros, que foi candidato até a governador do Estado. Líder do PT, muito meu amigo e 
de conceituada família paranaense.  
AUTORA: Ele estava começando a carreira? 
ENTREVISTADO: É. E ele me auxiliou num fórceps que eu fiz em domicílio. Graças a Deus que deu tudo certo. Mas 
depois só fiz parto em Maternidade.  




ENTREVISTADO: Alguns tinham enfermeira própria. E as parteiras, depois de fundada a Maternidade, as parteiras que 
funcionaram em domicílio também começaram a internar na Maternidade e elas atendiam. Não havia proibição para isso. 
Elas atendiam muito bem e faziam parto. A própria parteira que não tirou o curso na Maternidade, algumas tiraram, mas 
outras não. Já senhoras, o caso da Frau Schella e outras senhoras, elas atendiam suas clientes na própria Maternidade, sem o 
auxílio de médico.  
AUTORA: Primeiramente visitavam em domicílio e quando chegava a hora do parto transferiam para a Maternidade.  
ENTREVISTADO: Algumas que tinham condução, a família comunicava que estava em trabalho de parto, passava na casa 
da parturiente e levava para a Maternidade. Atendiam tanto quanto podiam. Quando havia a possibilidade de um parto difícil, 
uma distócia, chamavam o profissional.  
AUTORA: E a Frau Schella não possuía curso?  
ENTREVISTADO: Acho que tinha curso na Alemanha, né?  Ela era alemã. 
AUTORA: Ah! Fora, era licenciada aqui então? 
ENTREVISTADO: Bertha Hubbell também tinha, essa dirigia automóvel e tudo.  
AUTORA: Bem a frente do seu tempo? 
ENTREVISTADO: Bem à frente. Acho que foi a primeira mulher a dirigir automóvel em Curitiba. Eu me lembro muito 
pouco, era gurizão, isso deve ser lá por 1926, por aí, vi ela dirigindo, toda arrumadinha, era descendente de alemão. 
AUTORA: Existia muita parteira estrangeira por aqui? 
ENTREVISTADO: Tinha, tinha bastante. Tinha a Casa de Saúde São Francisco que também fazia parto, tinha enfermeiras 
de origem alemã. 
AUTORA: Então das parteiras estrangeiras que tinha aqui em Curitiba, as que predominavam eram alemãs? 
ENTREVISTADO: Geralmente eram alemãs... alemãs e italianas... e algumas polonesas. Eram alemãs, italianas e 
polonesas.  
AUTORA: Desde a fundação da Universidade, eu percebi através da minha pesquisa, que já existia um Curso de Obstetrícia, 
desde a fundação da Faculdade de Medicina.  
ENTREVISTADO: Já, foi o primeiro curso. 
AUTORA: Mas não houve inscrições, isso é verdade? 
ENTREVISTADO: É não houve inscrição. E a inscrição aí era só para médico.  
AUTORA: Não era aberto às mulheres? 
ENTREVISTADO: Não era para a coletividade assim não. Tinha que ter um certo curso, o ginasial completo, não sei como 
era naquele tempo, não é?  
AUTORA: Mas se uma mulher que tivesse esse curso ginasial quisesse se inscrever não podia, não era aberto às mulheres? 
ENTREVISTADO: Não era. Quem sabe até era vista com maus olhos, porque a mulher foi muito injustiçada até a pouco 
tempo. A mulher é muito discriminada. E agora com a maior razão possível ela está se nivelando ao homem e em muitas 
vezes se torna superior ao próprio homem, porque inteligência, carinho e talento ela tem.  
AUTORA: Mas então na época não era aberto? 
ENTREVISTADO: Não, não era. Tanto que quando começaram a se inscrever, mesmo no próprio curso de Medicina, 
quando aparecia a Dra. Falce de Macedo, casada com o professor José Pereira de Macedo, que foi meu professor de 
Anatomia, ela era vista assim com admiração. E hoje metade do curso são mulheres.  
AUTORA: Verdade, as mulheres tomaram conta do espaço! 
ENTREVISTADO: E tão tomando conta em tudo quanto é espaço, com razão. Estão dando conta do recado.  
AUTORA: O Dr. Victor do Amaral quando era Diretor Geral do Serviço Sanitário aqui do Estado, na administração do 
presidente Munhoz da Rocha, ele organizou um curso em 1923, que era para a formação de parteiras práticas licenciadas ou 
enfermeiras especializadas, esse curso foi até 1931, quando foi substituído pelo de Enfermagem Obstétrica.  




AUTORA: Não, ele era dado na Maternidade Victor do Amaral. Ele criou em 1923, era uma Lei Estadual.  
ENTREVISTADO: É o curso de socorrista? Foi na Guerra. 
AUTORA: Esse aí era pela Cruz Vermelha.  
ENTREVISTADO: Parece que Victor do Amaral também fundou esse curso de socorrista durante a Guerra. Porque ficar 
inventando moda de curso para enfermeira? Para elas aprenderem principalmente a lavarem as mãos, a infecção começa pelas 
mãos mal lavadas, isso Victor do Amaral dizia, né? 
AUTORA: Mas esse curso de 1923 era para a formação de parteiras ou enfermeiras especializadas, como o Dr. Victor 
chamava. O senhor lembra alguma coisa desse curso? 
ENTREVISTADO: Não me lembro, esse não me lembro. 
AUTORA: Até aqui vem um discurso dele comentando.  Aqui (é mostrado ao entrevistado um discurso de Victor do Amaral 
para a Associação Médica do Paraná e publicado na Gazeta do Povo). Eu estou fazendo um levantamento dele. A partir daqui 
ele vem comentando sobre esse curso.  
ENTREVISTADO: Como é que ele chamava aqui? 
AUTORA: Curso de parteiras práticas licenciadas ou enfermeiras especializadas. 
ENTREVISTADO: Parteira prática... É isso, é. Ou? 
AUTORA: Enfermeiras especializadas, ele chamava. 
ENTREVISTADO: Parteira prática, isso mesmo. Isso foi em? 
AUTORA: Em 1923, e ele fez uma Lei Estadual para amparar esse curso. Tanto é que ele nunca oficializou na Faculdade de 
Medicina esse curso. Ele [Victor do Amaral] diz assim: “Como na administração do presidente Munhoz da Rocha exerci as 
funções de Gestor Geral do Serviço Sanitário do Estado propus que na falta de parteiras diplomadas fosse permitido exercer o 
ofício de parteira dentro do Estado do Paraná as mulheres que freqüentassem a Maternidade, assistindo as aulas e nela 
praticassem durante um ano até prestarem o exame prático oral. Anuída a minha proposta foi consubstanciada no decreto 
1179 de 26 de dezembro de 1922. De 1923 em diante pagando a Faculdade de Medicina a taxa regulamentar de audição livre 
tenho admitido mulheres com instrução elementar apenas, algumas até senhoras de boa representação social, para assistir as 
aulas de Clínica Obstétrica juntamente com os alunos do curso médico. Além disso, meu assistente e a parteira da 
Maternidade dão-lhes algumas lições mais elementares”.  
ENTREVISTADO: Mathilde Ceschin. 
AUTORA: Sim, o senhor recorda um pouco desse curso? 
ENTREVISTADO: Não.  
AUTORA: Não recorda. Quantos anos o senhor tinha nessa época? 
ENTREVISTADO: Eu nasci em 1916.  
AUTORA: Era criança então, tinha sete anos. 
ENTREVISTADO: É exato, por isso.  
AUTORA: Esse curso gerou uma polêmica. 
ENTREVISTADO: Eu gostaria que você me enviasse uma cópia. 
AUTORA: Esse aqui (é mostrado ao entrevistado um artigo da Gazeta do Povo) está na Faculdade de Medicina, no Setor de 
Ciências da Saúde. Na Direção eles têm um livro de memórias, com recortes de jornais, daí eu encontrei esse aqui.  
ENTREVISTADO: Devo ter aí, mas é que é tanta coisa... 
AUTORA: Imagino. Mas depois se o senhor encontrar alguma coisa que fale do curso o senhor me avisa. Então, esse curso 
de 1923 a 1931 gerou uma grande polêmica na Gazeta do Povo, porque algumas parteiras formadas por esse curso foram 
acusadas de abortadeiras, então gerou todo aquele processo jurídico. Aí o que aconteceu, a Gazeta publicou que uma parteira 
chamada Izulina Prochmann ela foi indiciada como abortadeira e no inquérito que ela respondia ela disse que era formada 
pela Faculdade de Medicina. A secretaria da Faculdade de Medicina respondeu à Gazeta do Povo dizendo que a Faculdade 




ENTREVISTADO: Esse curso não foi oficializado? 
AUTORA: Não foi oficializado na Faculdade, mas ele era realizado na Maternidade Victor do Amaral.  
ENTREVISTADO: Era reconhecido, mas não foi oficializado. 
AUTORA: Exato. Ele era reconhecido no Estado.  
ENTREVISTADO: Por que será que não oficializaram? 
AUTORA: Victor do Amaral diz que é porque ele transgredia a lei orgânica do ensino federal.  
ENTREVISTADO: Certo, certo. 
AUTORA: Então ele não ousou oficializar na Faculdade de Medicina, mas através do Decreto Estadual que ele conseguiu 
colocar, então isso dava um amparo estadual pro curso. 
ENTREVISTADO: Eu tenho idéia, parteira prática que ele falou. Eu tenho idéia disso, mas não consigo lembrar.  
AUTORA: Então o que aconteceu: como a Faculdade disse que não tinha curso de parteira, a Gazeta pegou um discurso do 
Victor do Amaral, aquele que ele vem falando e jogou. Como não existe se o próprio Dr. Victor do Amaral fala do curso? 
Então eles colocaram assim: “Não deve ficar sem reparos o gesto daquele estabelecimento de ensino superior, pois ele 
caracteriza uma repulsa da faculdade a escola de parteiras. Essa escola ao que somos informados constitui uma ameaça 
porquanto ali obtém diploma pessoas sem a devida idoneidade moral para exercer a delicada missão de parteira. Para 
matrícula na escola não são feitas exigências de habilitação preparatória nem de conduta da candidata. Num estágio de nove 
meses as alunas recebem um diploma que lhes confere regalias superiores ao mérito do curso. A escola de parteiras ao que 
sabemos e ao que confirma a eloqüência do desmentido da Faculdade de Medicina, está merecendo as vistas da saúde 
pública, que deve regulamentar o curso de parteiras e exigir que as profissionais deste mister possam merecer a confiança 
pública”.  
ENTREVISTADO: É até parece que houve uma incoerência, a própria Faculdade não oficializou, mas reconheceu o curso. 
E deu margem a que uma aborteira, que foi alcunhada, se titulasse que foi formada pela Faculdade de Medicina, quando na 
realidade não foi. Esse curso não tinha timbre oficial.  
AUTORA: Mas era feito na Maternidade Victor do Amaral. 
ENTREVISTADO: Esse eu não posso lhe dizer, porque este eu não estou a par.  
AUTORA: Na realidade o que me chamou a atenção foi a seguinte questão: o curso tinha uma lei estadual que o amparava; 
então que regulamentação é essa que a Gazeta pede, se tinha uma lei estadual que amparava esse curso? 
ENTREVISTADO: Se foi transformado em lei !!! 
AUTORA: Exatamente, é estranho isso, não é? Mas é que o senhor era muito jovem, então não recorda dessa época. Porque 
na realidade o Dr. Victor ele coloca assim aqui, ele vem explicando que de 1923 em diante essas mulheres que pagassem a 
taxa na Faculdade de Medicina poderiam assistir as aulas com os alunos de Clínica Obstétrica e ao final de um ano, fazendo a 
sua prática na Maternidade Victor do Amaral, elas receberiam um certificado, não era um diploma, era um certificado. Então 
ele coloca aqui: “As aprovadas no fim do ano letivo no exame prático a que se submetem lhes são expedido o título de 
parteira prática licenciada”.  
ENTREVISTADO: Esse certificado não existe mais há muito tempo. Era hábito.  
AUTORA: E esse certificado ele poderia ser registrado na repartição de saúde pública, apesar do curso não ser oficializado 
na Faculdade, mas poderia... 
ENTREVISTADO: Para provar que elas poderiam ter pelo menos um documento valioso. Isso foi em 1923?  
AUTORA: Isso aqui já foi em 1931. Essa polêmica foi em 1931. Então nesse mesmo ano se encerrou o curso. Em 1932 
abriu o de Enfermagem Obstétrica.  
ENTREVISTADO: 1932 que foi até? 
AUTORA: 1951. Esse já era regulamentado pela Lei Federal. Com relação a esse primeiro curso, eu imagino que a idéia do 
Dr. Victor era suprir uma necessidade do Estado pela falta de parteiras, porque no curso de Obstetrícia não houve inscrições e 
as parteiras que existiam aqui, algumas eram estrangeiras licenciadas e outras curiosas. Então ele quis abrir esse curso para 
que houvesse maior número de parteiras licenciadas assistindo a população. O que o senhor pensa? 
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ENTREVISTADO: Melhor categorizadas do que se não tivessem curso nenhum. 
AUTORA: Deixe-me passar lá para o outro curso, já que deste aqui o senhor não vai recordar.  Quanto ao curso de 1932, o 
senhor foi professor nele. Em que ano o senhor atuou lá? Na década de 40? 
ENTREVISTADO: Victor do Amaral Filho foi paraninfo em 1943, eu devo ter sido paraninfo em 1945. Eu lecionei uns 
dois ou três anos.  
AUTORA: Talvez de 1943-45?  
ENTREVISTADO: É, e eu substituí o professor muito querido, muito meu amigo também, Francisco Basseti Junior.  
AUTORA: Sim, eu vi nos livros da Universidade o nome dele.  
ENTREVISTADO: Muito querido, muito competente, irmão de outro professor também querido, Altivir Basseti. Eram 
irmãos os dois. 
AUTORA: E onde eram realizadas as aulas? 
ENTREVISTADO: As aulas eram realizadas nas salas da própria Maternidade [Victor do Amaral].  
AUTORA: Não eram na Faculdade? 
ENTREVISTADO: Não, não eram. As aulas eram realizadas na sala de aula grande que tinha lá, com um quadro negro 
grande, no próprio Hospital-Maternidade Victor do Amaral.  
AUTORA: E as alunas faziam aula juntamente com os alunos da Clínica Obstétrica? 
ENTREVISTADO: Às vezes, conforme o assunto da matéria, as Enfermeiras Obstétricas, as alunas, assistiam a própria aula 
do curso de obstetrícia com os alunos do sexto ano. Por que muitos pontos eram em comum. Relações de identidade um 
ponto com o outro. Então elas assistiam as aulas do próprio curso de sexto ano.   
AUTORA: Isso não gerava uma polêmica? Porque na época a co-educação gerava polêmica.  
ENTREVISTADO: Um pouco gerava, porque, Fabiana, você sabe um pouco menos do que eu, que o material humano é 
muito difícil. O material humano é complicado. Até hoje também. Através dos tempos é fácil, você vê. É ciúme, é qualquer 
coisa que não pega bem. Assim não tá certo. Isso é problema, má vontade. E gerado na maioria das vezes por falta de um 
espírito superior e uma tremenda falta de educação. O sol nasce para todos. Todos tem o direito a um lugar no sol.  
AUTORA: E o senhor recorda os comentários que eram feitos a respeito das Enfermeiras de elas estudarem algumas vezes 
com os rapazes? 
ENTREVISTADO: Achavam que a enfermeira era a empregada do médico, ou usavam outros adjetivos. Então as 
enfermeiras sofreram lamentavelmente esta discriminação injusta, que eram certos adjetivos assim desagradáveis. Tudo não 
passava de mentira, porque não era só na classe de Enfermeiras Obstétricas as alunas que poderiam ter alguma desgarrada. 
Em todas as profissões tem. Em todas as latitudes do mundo. Mas isso é outro assunto. 
AUTORA: Então tanto as aulas teóricas quanto as práticas eram realizadas na Maternidade [Victor do Amaral]? 
ENTREVISTADO: Na Maternidade.  
AUTORA: Então elas não pisavam ali na Faculdade de Medicina? 
ENTREVISTADO: Às vezes, quando o profissional, o médico que atendia além da Maternidade atendia também outros 
hospitais e outras casas de saúde, conforme o caso, convidavam, levavam as enfermeiras, as alunas para participarem daquela 
outra cirurgia, daquele outro evento obstétrico.  
AUTORA: Outra coisa que me chama bastante atenção é o seguinte: o termo “enfermeira” apareceu na década de trinta 
porque antes era parteira, obstetriz. E passou-se a utilizar esse termo “enfermeira especializada”. O que o senhor pensa? Por 
que essa apropriação desse termo “enfermeira” para a parteira? 
ENTREVISTADO: Enfermeiras porque cuidava das criaturas que estão doentes, que são os enfermos. Daí vem o termo de 
enfermeira. Enfermeira-parteira porque ela tinha vocação para atender parto.  
AUTORA: Mas por que não continuaram com a denominação parteira? Mudaram para enfermeira. 
ENTREVISTADO: É talvez algum professor da época. É como para a mulher grávida: tecnicamente o termo para mulher 
grávida é mulher pejada. É termo de um professor, Jorge Resende, que foi um iluminar de obstetrícia no Brasil. Ele dizia: a 
“mulher pejada”, a mulher grávida, a “mulher pesada”. E no popular, a “mulher choca”, a “mulher gorda”, está esperando.  
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AUTORA: Eu cogitei porque a primeira turma de enfermeiras da Anna Nery formou-se em 1925, a primeira turma de 
enfermeiras de alto padrão.  
ENTREVISTADO: Anna Nery foi a mais brilhante enfermeira brasileira. E a Florence Nightingale, a inglesa, de renome 
universal prestou nobre e humano serviço na guerra.  
AUTORA: E o senhor acha que a formatura dessa 1ª turma de enfermeiras de alto padrão estimulou a apropriação do termo 
“enfermeira” para parteira também, por conta da enfermagem estar aflorando?  
ENTREVISTADO: Pode ser. De enfermeira para parteira. Pode ser sim. 
AUTORA: O senhor tem algum material daquela época, algum caderno de aula seu ou sabe me dizer os métodos que eram 
utilizados nas aulas? 
ENTREVISTADO: Não tenho nada da época. 
AUTORA: Mas sabe assim de memória algum livro que era utilizado para o ensino dessas Enfermeiras Obstétricas?  
Recorda-se de algum? 
ENTREVISTADO: Tinha esses mais elementares que a gente indicava para elas, não me lembro. Sinceramente eu não me 
lembro. 
AUTORA: Porque no programa pro exame prático de parteiras era adotado este método aqui, em italiano (é mostrado ao 
entrevistado o nome do método no regulamento para exame de parteiras práticas). Não sei se seria o mesmo. Esse método era 
adotado para o exame prático de parteiras. 
ENTREVISTADO: Não, não é do meu reconhecimento (o entrevistado lê em voz alta o nome em italiano do método). E o 
curso também, Fabiana, tinha aula, era o professor Pio Veiga e o professor Irineu Antunes, sobre puericultura, primeiros 
cuidados ao recém nascido e pediatria. Dr. Plínio Pessoas lecionou e o professor Pio Veiga, Irineu Antunes e Dr. Aroldo 
Beltrão. 
AUTORA: Alguns livros eram estrangeiros como esse aqui? 
ENTREVISTADO: Não, não, tinha livros nacionais bons. 
AUTORA: Porque eu fiquei pensando, esse regulamento aqui era para o exame prático de parteiras. Parteiras que eram 
curiosas e daí querem a licença vão lá e prestam o exame. Normalmente essas parteiras curiosas não eram nem alfabetizadas 
e adotaram um manual em italiano. Eu acho que isso complicava um pouco a vida delas.  
ENTREVISTADO: Tinha alguém que traduzia, não é? Tinham alguma instrução primária, mas a maioria muito inteligente e 
talentosa. E a gente fazia questão de dar aula bem didática, espírito claro, bem transparente, procurando passar para o cérebro 
delas noções mais importantes com absoluta clareza. Não estava se dando aula para estudante de medicina e sim para alunas 
que nem todas tinham curso secundário.  
AUTORA: A maior parte das mulheres parturientes então preferiam ser atendidas em casa? 
ENTREVISTADO: Sim, a maioria. 
AUTORA: E quando abriram aquela ala para pensionistas na Maternidade [Victor do Amaral] tinha bastante procura? 
ENTREVISTADO: No início não, depois a procura foi grande, chegando até haver lotação completa. Aí ficou pequena a 
Maternidade. 
AUTORA: E essa época que houve essa lotação o senhor se lembra mais ou menos quando? Que década que foi isso?  
ENTREVISTADO: Porque lá a Maternidade tinha 50 leitos, não me lembro se eram 15 ou 20 particuladas. 1940 eu acho. 
AUTORA: Já na década de 40 existia essa grande procura pela Maternidade? 
ENTREVISTADO: Sem dúvida. 
AUTORA: Começou a criar o hábito então de a mulher procurar o hospital. 
ENTREVISTADO: Uma teve o parto lá, gostou, contou para a parente. A parente conta para a vizinha. Você sabe Fabiana, 
que mulher espalha as coisas com extrema facilidade. Um dos motivos, Fabiana, se você não sabe vai saber, porque quando 
Jesus Cristo ressuscitou, ele primeiro ressuscitou para as mulheres. Espalham, espalham. E homem é muito mais fechado.  
AUTORA: Essas mulheres da classe de pensionistas que procuravam a Maternidade, elas iam por que o parto delas era de 
risco ou por que elas queriam ser atendidas na Maternidade? 
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ENTREVISTADO: Não, não. Porque queriam ser atendidas por estabelecimento especializado em parto. 
AUTORA: Os partos em Curitiba eram mais realizados por médicos ou parteiras na época?  
ENTREVISTADO: Nessa época distante a maioria dos partos eram efetivamente realizados por parteiras e muitas delas 
eminentemente curiosas.  
AUTORA: E dentro da Maternidade [Victor do Amaral]? 
ENTREVISTADO: Pela maternidade, essas já eram parteiras diplomadas.  
AUTORA: Entre parteiras e médicos, quem realizava mais partos dentro da Maternidade? 
ENTREVISTADO: Aí eram os médicos. E alguns médicos, poucos é verdade, mas alguns médicos não viam a parteira 
curiosa com bons olhos.  
AUTORA: Alguns trabalhos de São Paulo e Rio de Janeiro que tenho lido falam a respeito da existência de uma disputa 
profissional entre parteiras, enfermeiras e médicos. O senhor observava esta disputa de poder dentro da Maternidade? 
ENTREVISTADO: Sim. Tinha colegas obstetras que tinham enfermeiras particulares que cuidavam inicialmente do 
internamento das suas pacientes. E muitas vezes, muitas vezes mesmo, quando o profissional chegava a parteira já tinha 
realizado o seu parto. Isso era até relativamente comum, porque o parto, Fabiana, é muito complexo. O parto muitas vezes se 
desenvolve com uma velocidade imprevisível. Às vezes há um retardamento preocupante. E obstetrícia tem horas para agir. 
Não agir precipitadamente, mas não agir demoradamente. Há o momento exato. Não atropelar, mas não retardar. E quem 
provoca esse acerto chama-se experiência. 
AUTORA: Então quando o médico chegava e via que a parteira havia feito o parto então ele não apreciava isso? 
ENTREVISTADO: Não, não, às vezes ele gostava, porque ele demorou para vir, por exemplo, porque estava em outra 
atividade médica. 
AUTORA: E em que reside a disputa então?  
ENTREVISTADO: Era a cliente que às vezes se satisfazia só com a atuação da parteira. Não precisava o médico. Isso 
acontecia muito nesta época. Ela se satisfazia com o papel, com a função da parteira. E nem às vezes chamava o médico. E 
tem gestante ainda hoje, é o mínimo, que não procuram e não fazem o pré-natal, porque o parto é um fenômeno natural, não 
há necessidade. Você sabe que isso não resiste a uma mínima crítica. Isso é óbvio. Tem senhoras que não vão ao médico. E 
tem parto ainda em casa com parteira.  
AUTORA: Sim, com certeza, especialmente no interior do país. 
ENTREVISTADO: Como é que se diz na gíria? Amarra-se o burro com a vontade do dono. Cada um desce do ônibus como 
lhe apetece. Você quer desse jeito, que seja feita a sua vontade.  
AUTORA: Então quando a mulher se satisfazia só com a presença da parteira isso gerava um incômodo no médico? 
ENTREVISTADO: Não, não gerava incômodo, porque era a vontade soberana da parturiente.  
AUTORA: E em que residiam estas disputas então de poder? 
ENTREVISTADO: Não. É porque o médico, a cliente particular gerava dinheiro. Se a parteira fizesse o parto, ele talvez no 
dia seguinte fosse visitá-la, mas o parto em si, se fosse o natural ou cesariana – se fosse cesariana o médico que teria de ter 
atendido – mas o parto natural ele deixava de receber aquela parte no terreno financeiro, porque ele não a atendeu. 
AUTORA: A parteira é que recebia. 
ENTREVISTADO: Ele não faturava.  
AUTORA: Aí era a questão. 
ENTREVISTADO: Quando era muitas vezes, muitas vezes, Fabiana, quando o médico via, a sua cliente que ele atendeu no 
consultório no pré-natal duas ou três vezes já tinha tido o parto e já estava em casa cinco ou seis dias depois. Ele perdeu a 
cliente e deixou de ganhar.  
AUTORA: Então aí que gerava uma polêmica? 
ENTREVISTADO: Você tem idéia, você acredita Fabiana, o médico é um homem. E os homens a maioria, são vaidosos. 
Vocês têm uma responsabilidade muito grande, porque vocês têm que aturar o homem. E homem é difícil.  
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AUTORA: E o senhor recorda de mais alguma disputa por poder lá dentro [da Maternidade Victor do Amaral], fora a 
questão da clientela?  
ENTREVISTADO: Não, porque eu tive muita sorte na minha vida longa, Fabiana, que eu sempre fui muito bem cercado. 
Eu tenho um temperamento extrovertido, eu tenho espírito esportivo e eu tenho graças a Deus bom humor. E bom humor e a 
pessoa educada. A educação, já dizia os antigos, é uma chave que abre todas as portas. A educação cabe em qualquer lugar.  
AUTORA: Então o senhor conseguia driblar essas situações? 
ENTREVISTADO: Não, eu driblava, levava no espírito esportivo.  
AUTORA: Então existiam as enfermeiras obstétricas e existiam as enfermeiras de alto padrão aqui em Curitiba? 
ENTREVISTADO: Isso depois.  
AUTORA: Década de 40, 50 já, não é?  
ENTREVISTADO: A enfermeira de alto padrão era só em hospitais, Casa de Saúde, Institutos e tal. Prestam serviço, mas 
são enfermeiras de quarto ano. E são especializadas com mais de um ano. Eu lidei na Maternidade Victor do Amaral com 
enfermeiras e no Hospital de Clínicas com freiras. A irmã Virgínia trabalhou comigo muitos anos, era enfermeira obstétrica 
de alto padrão em São Paulo. Quarto ano e mais um ano só de obstetrícia. E foi enfermeira chefe da Maternidade e Hospital 
de Clínicas durante muitos anos. Trabalhei com ela muitos anos. Eficiente. Eram cinco anos. Quatro anos e mais um ano só 
de obstetrícia, na Universidade de São Paulo. 
AUTORA: E o senhor observava alguma disputa de poder entre a enfermeira obstétrica e a enfermeira de alto padrão? 
ENTREVISTADO: Sempre teve, não é? Sempre teve. 
AUTORA: Então era uma tríade: médico, enfermeira e enfermeira obstétrica? 
ENTREVISTADO: No serviço você tem um médico formado na Faculdade de Medicina. É Doutor em Medicina? Não, 
Doutor em Medicina, como você sabe, tem que defender tese. Não, ele é médico. Nesse serviço tem também um médico que 
é Mestre. Nesse serviço tem também um médico que, além de médico, é Doutor em Medicina. Nesse serviço tem um outro 
médico que, além de Mestre e Doutor em Medicina, é PhD. Há entre esses médicos, nem que seja um pouquinho, um sopro 
de ciúme entre eles? Há.  Porque o material humano é difícil de conviver. Ponha isso não só em homem, ponha em mulher 
também.  Ah! Fulano ta pensando que só porque tem Mestrado, eu tenho 15 anos de prática, formou-se aí sei lá onde, tirou 
um Mestrado, vem aí com aquela papelada toda. Eu tenho prática e me garanto no que faço. E você sabe que mulher tem 
cabelinho na venta. Mulher é preciso saber levar.  
AUTORA: Qual era a classe social da maior parte dessas enfermeiras obstétricas?  
ENTREVISTADO: Era uma classe mediana.  
AUTORA: Elas tinham que escolaridade?  
ENTREVISTADO: Tinham escolaridade, sabiam ler e escrever.  
AUTORA: Tendo o primário elas poderiam fazer parte do curso? 
ENTREVISTADO: Isso, isso.  
AUTORA: Era permitido a essas parteiras terem consultórios ginecológicos? 
ENTREVISTADO: Não, se algumas tinham – eu acredito que algumas tinham – era escondido. Oficialmente não poderiam 
ter.  
AUTORA: Porque num desses recortes aqui tem um discurso do Dr. Victor do Amaral. Quando começaram a indiciar 
algumas parteiras por abortamento retiraram delas o privilégio de terem consultórios ginecológicos. E o Dr. Victor vem 
apoiando isso. Só que eu fiquei na dúvida: será que era de acordo com a lei que só aquelas que eram indiciadas por 
abortadeiras então eram podadas disso ou era proibido a todas?  
ENTREVISTADO: Era geral, era proibido. É como o estudante de Medicina: não pode exercer a profissão antes de se 
formar, mas eles exercem. Em farmácias, em cidades do interior nas férias, examinam, dão receitas em nome de outros. 
Porque o médico só pode receitar, examinar, fazer diagnóstico e receitar tendo diploma. Curso terminado de seis anos. E 
colado grau e diploma registrado na Saúde Pública local e no Ministério de Educação e Cultura, senão não pode exercer.  
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AUTORA: Eu não encontrei relatório na Universidade com relação à última turma de 1951. Aí me faltam os nomes das 
parteiras da última turma, porque eu não consegui encontrar o relatório. O senhor não o teria? 
ENTREVISTADO: Eu tenho de todos os formandos médicos. Tenho aqui até o ano passado.  
AUTORA: O senhor conhece alguma dessas enfermeiras obstétricas que esteja viva ou algum familiar de algumas delas?  
ENTREVISTADO: Dr Osmar Muller, a mãe dele foi parteira, trabalhou com o professor Miguel Isaacson, que foi meu 
professor também na faculdade. Imagino que já é falecida.  
AUTORA: Não teria mais ninguém com quem eu pudesse entrar em contato? 
ENTREVISTADO: Não tem, eu não me lembro mais.  
AUTORA: E eu gostaria de ver o material que o senhor tem. 
ENTREVISTADO: Ah eu tenho aqui. Eu não tenho muita coisa. Eu tenho o relatório do Victor do Amaral.  
AUTORA: Eu vi vários destes lá [na Universidade]. 
ENTREVISTADO (mostra uma foto): Aqui foi o prédio da primeira sede da Universidade do Paraná, depois mudou-se. 
AUTORA: E essas eram enfermeiras obstétricas? 
ENTREVISTADO: Não, não existia o curso. (O entrevistado aponta uma foto) Celso Valério, Victor do Amaral Filho, eu to 
aqui... O Dr. Victor do Amaral. 
AUTORA: Quem eram essas mulheres que atendiam então? 
ENTREVISTADO: Não sei. Uma delas era a dona Mathilde Ceschin.  
AUTORA: Essa foto tem na Maternidade Victor do Amaral?  
ENTREVISTADO: Tem, essa aqui tem. Aqui também tem outro retrato. O Dr. Victor do Amaral deixou muitos álbuns 
sabe. Ele era muito amigo da dona Júlia Wanderley, foi a primeira professora. Ó isso aqui é a Maternidade [Victor do 
Amaral]. Algumas parteiras ali... O Dr. Victor aqui.  Não tem mais isso agora, modificaram tudo. Mas eu já estou aí já. 
Vamos ver se você me descobre aí.  
AUTORA: Eu acho que é aqui.  
ENTREVISTADO: Olha o Dr. Arnaldo Araújo, queridíssimo, já falecido. Muito bom colega. Dr. Celso Valério (Vitoca); 
eu; esse aqui era pediatra; esse é meu irmão. Ah (apontando para outra enfermeira obstétrica do foto) dona Dina, essa é 
italiana.  
AUTORA: E eram freiras ali, não é? Existia bastante procura por religiosas. 
ENTREVISTADO (contando as enfermeiras obstétricas da foto): Uma, duas, três... doze, viu?  
AUTORA (referindo-se à dona Dina): É Bernardina o nome dela? 
ENTREVISTADO: Dina Giavarina. Esse é Dr. Victor do Amaral Filho, ele substituiu seu pai na cadeira. Tem cinco ou seis 
álbuns aí. Você veja uma coisa, eu estou fazendo um levantamento e o que tem escrito sobre o Dr. Victor do Amaral é 
impressionante. 
AUTORA: Muita coisa. Ele foi um homem muito importante pro Estado. 
ENTREVISTADO: Aqui Dr. Victor do Amaral quando lançaram a pedra fundamental. Este aqui é o Carlos Cavalcanti, 
parece. Esse é dia do lançamento da pedra fundamental. Mas tem coisarada aí. Aqui você tem um resuminho da vida dele: 
“Médico, jornalista, político, educador, exerceu todos os altos cargos que o talento e o valor outorgaram aos legítimos valores 
do nosso Estado. Batalhador de ensino, pioneiro na puericultura e pai da nossa Universidade”. Foi vice-deputado, foi vice-
governador do Estado, foi tudo o que você pode imaginar.  
AUTORA: O que o senhor enviou para a Maternidade [Victor do Amaral]? 
ENTREVISTADO: Enviei fotos. Eu não sei sinceramente, Fabiana, o paranaense não é muito chegado a resgatar história de 
sua própria cidade, não. Tem um livro do Dr. Eduardo Correa Lima só sobre o Dr. Victor do Amaral: “Victor do Amaral, o 
Reitor de sempre”, por Eduardo Correa Lima. 
AUTORA: Conheço. Já tive contato com esse livro na biblioteca da Universidade. Quais eram as idéias intelectuais do Dr. 
Victor do Amaral? 
ENTREVISTADO: Ele foi até maçon. Trouxe a primeira bola de futebol para o Estado do Paraná em 1913. 
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AUTORA: Repleto de iniciativas.  
ENTREVISTADO: Ele era diretor da instrução pública, lidava com alunos. Estava no Rio de Janeiro a serviço, passou na 
vitrine na Rua do Ouvidor e viu uma vitrine toda enfeitada e no centro uma bola e um livrinho. – “O que é aquilo?” Entrou, 
perguntou para o atendente. – “Essa bola está chegando da Inglaterra, é um jogo que está saindo agora: Football Association. 
É hoje o maior esporte do mundo”. – “Eu lido com alunos...” – “Então leva a bola.” – “Mas eu não sei como é que é.” – “Um 
tanto de rapazes para um lado, um tanto para o outro... Então leva o livro.”  
AUTORA: O Dr. Victor do Amaral cursou ginecologia na Faculdade de Medicina de Paris? 
ENTREVISTADO: Ele teve dois, três anos na Europa. 
O entrevistado empresta um álbum de fotos e a autora combina a respeito da devolução. 









































APÊNDICE XII – Parteiras práticas licenciadas que registraram seus certificados na 
Diretoria do Serviço Sanitário do Paraná, segundo a data de nascimento, estado civil, 
naturalidade, paternidade, data do registro do título no Paraná e legislação que o 





















Casada Polônia Carlos Wenkeder 06/06/1916 1463 de 
02/03/1915 
Art.2º 













Alves da Costa 
01/06/1862 Casada PR 
Francisco Pereira 
Alves 
12/06/1916 1463 de 
02/03/1915 
Art.2º 
Anna Otti Não consta Casada SC João Frederico 
Diedrich 























30/08/1917 1463 de 
02/03/1915 
Art.2º 
Fonte: LIVRO REGISTROS MÉDICO-CIRÚRGICOS. Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de 
Estado da Saúde do Paraná. Notas: O livro foi aberto no ano de 1886 e encerrado em 1918. As parteiras práticas 
arroladas tiveram seus certificados expedidos pela Faculdade de Medicina do Paraná. As informações deste 























APÊNDICE XIII – Parteiras práticas licenciadas que registraram seus certificados na 
Diretoria Geral de Saúde do Estado do Paraná, segundo nascimento, naturalidade, 











Não consta Bahia Não Consta 02/04/1923 1179 de 26/12/1922 
Assumpta 
Fangueiro 
Não consta Italia Não Consta 10/04/1923 1179 de 26/12/1922 
Rosa Prado Dias Não consta Curitiba/PR Não Consta 21/05/1923 1179 de 26/12/1922 




Não consta Curitiba/PR Não Consta 14/06/1923 1179 de 26/12/1922 
Emília Busse 
Guimarães 
Não consta Curitiba/PR Não Consta 07/03/1924 1179 de 26/12/1922 




Não consta Curitiba/PR Não Consta 03/04/1924 1179 de 26/12/1922 
Herminia 
Hetitzwebel 
06/02/1895 Brasil João Baptista Canto 07/08/1929 1179 de 26/12/1922 
Guerda Roeder 29 anos PR Roberto Roeder 28/11/1929 1179 de 26/12/1922 









Não consta PR 
Antonio Souza 
Miranda 
13/12/1929 1179 de 26/12/1922 






 PR Antonio Ricardo 13/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Anna Mathissen Não consta Finlandia Guilherme Mathissen 24/11/1925 1179 de 26/12/1922 




Jocelyn de Paula 
Ferreira 
24/11/1925 1179 de 26/12/1922 
Ida Hass Não consta PR Gustavo Riechter 24/11/1925 1179 de 26/12/1922 
Hilja Sofia Zaremba Não consta Finlandia João Cederblad 26/11/1925 1179 de 26/12/1922 
Emilia Bordignon Não consta Italia João Bassan 28/11/1925 1179 de 26/12/1922 
Janine Joana 
Fonseca 
Não consta PR Bernardo Pusch 13/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Palmyra Ribas 
Brasil 




Polonia João Ziencina 17/12/1925 1179 de 26/12/1922 
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Antonia Cicatkova Não consta Tschecoslováquia Alois Cicatkova 17/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Joanna Fornasier Não consta Alemanha 
Quirino Angelo 
Fornasier 
17/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Maria das Dores 
Belline 
Não consta PR Jacomo Campana 17/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Othalia Ceceato Não consta Italia Luiz Stocco 23/01/1926 1179 de 26/12/1922 
Marcella Petrelli 
Domingues 
Não consta SP Thomas Petrelli 17/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Monica Serpinska Não consta PR Martins Pugonski 30/01/1926 1179 de 26/12/1922 
Leocadia Dyminski Não consta Polonia Jose Dyminski 21/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Thereza Gollner Não consta PR Jose Mattoso 23/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Amalia Correa de 
Lima 
Não consta PR Antonio de Oliveira 28/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Maria Luiza 
Kwidzinski 
Não consta PR João Kwidzinski 30/12/1929 1179 de 26/12/1922 
Avila Chervwenski 
Jammal 
Não consta PR 
Jose Von 
Chervwenski 
02/01/1930 1179 de 26/12/1922 
Francisca Alves 
Calixto 
Não consta PR Abel Pereira 09/01/1930 1179 de 26/12/1922 






27/01/1927 1179 de 26/12/1922 





27/01/1927 1179 de 26/12/1922 
Helena Camilli Não consta Italia Alexandre Ambes 18/01/1930 1179 de 26/12/1922 
Palmyra de Freitas 06/04/1894 PR 
Vicente Mariano de 
Freitas 
05/01/1928 1179 de 26/12/1922 





Não consta RJ Albano Grigoletti 21/01/1930 1179 de 26/12/1922 
Tarcilia Gaertner 
Damm  
16/11/1897 PR Luiz Gaertner 16/01/1928 1179 de 26/12/1922 
 
Elvira Passos Ballão 
 
Não consta PR João Passos 17/05/1930 1179 de 26/12/1922 
Irma Ghelardi 
Guimarães 
07/05/1899 Italia Giovanni Ghelardi 17/01/1928 1179 de 26/12/1922 
Estela Egg Não consta PR 
Heastio Jorge 
Campos 






17/01/1928 1179 de 26/12/1922 
Helena Egashira 28/02/1905 Japão Sokite Egashira 17/01/1928 1179 de 26/12/1922 
 
Erika V. Lasperg 
Kistsmann 
 
Não consta SC Antonio Lasperg 08/08/1930 1179 de 26/12/1922 
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Eva Perdigão 30/03/1901 PR Francisco Perdigão 21/01/1928 1179 de 26/12/1922 
Rosa Schlichting 28/08/1894 Austria Martins Haretsch 21/01/1928 1179 de 26/12/1922 
Vergilia Baptista 24/03/1886 RS Miguel Janine 24/01/1928 1179 de 26/12/1922 
Maria Ginesti 
26/10/1891 




13/09/1896 Alemanha Henrique Spenhoff 11/02/1928 1179 de 26/12/1922 
Aurora de Siqueira 05/07/1892 PR Não Consta 13/02/1928 1179 de 26/12/1922 
Helena Raimondi 
Cravo 
07/02/1885 Italia Lui Raimondi 13/02/1928 1179 de 26/12/1922 





27/02/1928 1179 de 26/12/1922 
Sylvia S. 
Carnascialli 
Não consta Brasil Francisco F. Simas 07/01/1931 1179 de 26/12/1922 
Maria Costa Ribas Não consta Brasil Manoel A da Costa 09/01/1931 1179 de 26/12/1922 
Francisca de Gracia Não consta Brasil Francisco de Gracia 16/01/1931 1179 de 26/12/1922 
 
Herminia Nery Pitta 
 
Não consta PR Leoncio Nery 11/03/1931 1179 de 26/12/1922 
Ignez Otto Não consta PR Gustavo Ronfelt 05/05/1931 1179 de 26/12/1922 
Maria da Luz Garret 31/12/1888 PR 
Alexandre J. A. 
Garret 
29/02/1928 1179 de 26/12/1922 
Maria Italia de 
Assumpção  
13/12/1881 PR José Pioli 28/02/1928 1179 de 26/12/1922 
Cecília Alice de 
Mattos 
11/04/1904 PR João Widginski 16/04/1928 1179 de 26/12/1922 
Maria Francisca 
Casadio 
Não consta PR 
Manoel Rodrigues da 
Cruz 
17/01/1929 1179 de 26/12/1922 
Emília Grecca 
Perrine 
Não consta PR 
Vicente Grecca 
Perrine 
18/01/1929 1179 de 26/12/1922 
Maria Amélia Biron Não consta PR Jacob Biron 18/01/1929 1179 de 26/12/1922 
Santa Alves 
Cavalcanti 
Não consta PR 
Abel Alves 
Cavalcanti 
22/01/1929 1179 de 26/12/1922 
Carmem de Oliveira 
Lima 
Não consta DF 
Thomaz Domingo de 
Oliveira 













31/10/1898 PR Carlos Albini 11/03/1924 1179 de 26/12/1922 
Fonte: LIVRO 2 – REGISTRO DE TÍTULOS. Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de Estado 
da Saúde do Paraná. Notas: O livro foi aberto no ano de 1919 e encerrado em 1931. O estado civil das parteiras 
práticas não consta de seus registros. Os certificados foram expedidos pela Faculdade de Medicina do Paraná. As 
informações deste quadro foram selecionadas e compiladas pela autora 
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APÊNDICE XIV – Parteiras práticas licenciadas que registraram seus certificados na 
Diretoria do Serviço Sanitário do Paraná, segundo nascimento, estado civil, 


















07/07/1885 Viuva RJ 






Maria Cardoso dos 
Santos 


















































Francisca Staffe de 
Andrade 








Fonte: LIVRO 2 – REGISTRO DE TÍTULOS. Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de Estado da 
Saúde do Paraná. Nota: O livro foi aberto no ano de 1919 e encerrado em 1931. As parteiras práticas arroladas 
tiveram seus certificados expedidos pela Faculdade de Medicina do Paraná. As informações deste quadro foram 










APÊNDICE XV – Parteiras práticas licenciadas que registraram seus certificados na 
Diretoria Geral de Saúde do Estado do Paraná, segundo naturalidade, paternidade, data 
do registro do título no Paraná e legislação que o regulamenta.  
 





Josephina Vosniak RS Estanislau Vosniak 10/07/1931 1.179 de 26/12/1922 
Bessie Assenheimer Brasil Frederico Lamevays 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Catarina Ehl Alemanha Jose Halkprenar 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Alayde Mota Silva Brasil Carlos Mota 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Rosa Mengarda Brasil Salomão Mengarda 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Alayde Silva Brasil Honório Silva 15/12/1931 1.179  de 26/12/1922 
Helena de Geus Holanda Ary de Geus 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Carlinda Ader Brasil Antonio Pereira dos Santos 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Isaura Binda Brasil João Binda 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Castorina Prince Pinto Brasil Matheus Prince 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Isabel França Não consta Não consta 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Antonieta da Silveira 
Carriel 
Brasil Raimundo N. da Silveira 01/02/1932 1.179 de 26/12/1922 
Julia Ferreira Brasil João Pereira de Carvalho 15/12/1931 1.179 de 26/12/1922 
Maria da Luz Lima Brasil Carlos Pereira da Silva 18/01/1932 1.179 de 26/12/1922 
Antonia Soares de 
Freitas 
Brasil Antonio Soares 13/02/1932 1.179 de 26/12/1922 
Aracy de Almeida Brasil 
Manoel Matoso 24/02/1932 1.179 de 26/12/1922 
Anna Huchaia Brasil Alberto Huchaia 26/02/1932 1.179 de 26/12/1922 
Adelaide Lavall Guerra Brasil José Lavall 01/03/1932 1.179 de 26/12/1922 
Elvira Caviski Brasil Thomaz Wosch 02/03/1932 1.179 de 26/12/1922 
Carolina Simone da Luz Brasil Benedito da Luz 05/03/1932 1.179 de 26/12/1922 
Zoraide Ferreira Baroni Brasil José Pinto de Mattos 02/05/1932 1.179 de 26/12/1922 
Damiana Neves Brasil Joaquim Mai./32 1.179  de 26/12/1922 
Julieta Dias Santos Brasil Manoel Francisco dos Santos 29/04/1932 1.179 de 26/12/1922 
Anna Cicatkova Tchecoslováquia João Thill 11/07/1932 1.179 de 26/12/1922 
Francisca Santos Soares  Brasil Augusto Santos 29/11/1932 1.179 de 26/12/1922 
Victoria Bressiani Brasil Daniel Albini 29/12/1932 1.179 de 26/12/1922 
Valeria Cyta Polônia Nicolau Cyta Mai./32 1.179 de 26/12/1922 
Oliveira de Oliveira 
Nery 
Brasil Leoncio Nery 07/08/1933 1.179 de 26/12/1922 
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Leonor Pavanelli da 
Costa 
Brasil Santo Pavanelli 23/08/1935 1.179 de 26/12/1922 
Wanda Alexandra 
Marcinowska 
Polônia José Poplaska 23/08/1935 1.179 de 26/12/1922 
Fonte: LIVRO 3 – TÍTULOS PROFISSIONAIS (1931). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de 
Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1931 e encerrado em 1937. Não informa a data do 
nascimento e nem o estado civil das parteiras práticas. Todos os certificados foram expedidos pela Faculdade de 












































APÊNDICE XVI – Parteiras práticas licenciadas que registraram seus certificados na 
Diretoria Geral de Saúde Pública do Estado do Paraná e, a partir de maio de 1947, na 
então criada Secretaria de Saúde e Assistência Social, segundo a data de nascimento, 
paternidade, data de formatura, data do registro do título no Paraná e legislação que o 
regulamenta.  
 






Não Consta Não Consta 27/06/1946 18/10/1946 8.778 de 22/01/1946 





Não Consta 01/06/1948 8.778 de 22/01/1946 
Fonte: LIVRO 7 – REGISTRO DE TÍTULOS (1946). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de 
Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1946 e encerrado em 1948. Não informa a 






















































APÊNDICE XVII – Parteiras práticas licenciadas que registraram seus certificados na 
Secretaria de Saúde e Assistência Social do Estado do Paraná (SSAS), Departamento de 
Saúde, Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional, segundo a data de nascimento, 


















Othilia Sehiffer 13/03/1890 Casada PR Bartolomeu Gassan 05/01/1950 24/01/1950 
Marta Schmee (Irmã) 28/06/1910 Solteira Alemanha Josef Schmee 05/01/1950 27/01/1950 
Guinditta Gozzo 
Roverato 
23/05/1916 Casada Itália Luiz Gozzo 05/01/1950 28/01/1950 
Maria Carolina Vitaca 
Ferreira 
08/09/1908 Casada RS Atílio Vitaca 05/07/1951 19/07/1951 
Maria Müller 02/06/1921 Não Consta Rússia Pedro Müller 05/07/1951 05/09/1951 
Suelly Passelt Colli 05/12/1922 Casada SC Ermuto Passelt 07/12/1951 07/12/1951 
Francelina Maria 
Correa 
10/12/1908 Casada PR Domingos da Silva 01/07/1950 01/07/1952 




Eva Sansonio 05/07/1930 Não Consta PR Nicolau Sansonio 01/07/1952 07/07/1952 
Fonte: LIVRO 1 – ODONTÓLOGOS E DIVERSOS (1949). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1949 e encerrado em 1953. As 
informações foram selecionadas e compiladas pela autora. A partir de 12 de setembro de 1951, a Secretaria de 
Saúde e Assistência Social, em virtude do desmembramento do Departamento de Assistência Social, passa a 
denominar-se Secretaria de Saúde Pública (Lei Estadual N. 682 de 12 de setembro de 1951. Cria a Secretaria de 
Estado dos Negócios do Trabalho e Assistência Social. Diário Oficial do Estado do Paraná, Curitiba, Ano 39, n. 
































APÊNDICE XVIII – Parteiras práticas licenciadas que registraram seus certificados na 
Secretaria de Saúde e Assistência Social do Estado do Paraná (SSAS), Departamento de 
Saúde, Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional, segundo a data de nascimento, 
estado civil, naturalidade, paternidade, data da expedição do diploma pela Secretaria de 










































18/12/1954 04/02/1955 Não Consta 
Valéria 
Albins 
20/08/1920 casada Não Consta 
Estanislau 
Bruxevskü 
25/07/1955 25/07/1955 Não Consta 




19/07/1906 casada Não Consta Carlos Bruhns 26/07/1955 27/07/1955 Não Consta 
Rosalba Filla 03/09/1925 casada Não Consta José Filla 05/08/1955 08/08/1955 Não Consta 
Fonte: LIVRO 2 – ODONTÓLOGOS (1953). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de Estado da 
Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1953 e encerrado em 1955. A naturalidade das parteiras 






















APÊNDICE XIX – Parteiras práticas licenciadas que registraram seus certificados na 
Secretaria de Saúde e Assistência Social do Estado do Paraná (SSAS), Departamento de 
Saúde, Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional, segundo a data de nascimento, 
estado civil, naturalidade, paternidade, data da expedição do diploma pela Secretaria de 




















Ignês Maria Wan 
Dall 
21/01/1933 solteira Não Consta João Jacob Wan Dall 23/12/1955 26/12/1955 Não Consta 
Maria Custódia 
de Medeiros 
28/09/1911 casada SC Manoel Ruiz da Silva 23/12/1955 27/12/1955 Não Consta 
 
Alice de Souza 
 





04/03/1927 casada PR Vicente Morales 23/12/1955 28/12/1955 Não Consta 
 







Emílio Drogo dos 
Santos 


















05/01/1913 casada Não Consta 
Manoel Gadencio de 
Miranda 
23/12/1955 06/01/1956 Não Consta 
Lydia Jauzeu 08/09/1921 solteira Não Consta Heinrich Jauzeu 23/12/1955 01/01/1956 Não Consta 
Vera Kostuik 
Dufloth 
02/06/1926 casada Não Consta Laurindo Kostuik 16/07/1956 18/07/1956 Não Consta 
Maria Rosa 
Jacomel Loureiro 
12/02/1905 casada Não Consta Jacob Jacomel 12/10/1956 12/10/1956 Não Consta 
Fonte: LIVRO 3 – ODONTÓLOGOS E DIVERSOS (1955). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1955 e encerrado em 1960. As 














APÊNDICE XX – Enfermeiras Obstétricas do curso de Enfermagem Obstétrica (1932-
1951) da Faculdade de Medicina do Paraná/Maternidade Victor do Amaral, por ano de 
formatura. 
  
TURMA DE 1933 TURMA DE 1934 
 
CARMELINA DO ROSARIO LEAL 
MARIA DA CONCEIÇÃO MACHADO 
ERNESTINA JOPPERT 
CONCEIÇÃO PENHAS FERREIRA 




AIDA MOLETA TORRES 
 
 
CESIRA RUELA DE POL FRITSCH 
FLORENTINA CIMENTI 
CLARA RASPOLT 
ANALIA SANT‟ANA FRITSCH 
ALCIDIA PIOCHE DE CASTRO 
MARIA JOANA DUTRA 
TURMA DE 1935 TURMA DE 1936 
 
ANA RIVA NIEVA 
ANTONIA CICATKOVA GONTARSKA 
FRIDA GRAEML 
MARGARIDA TENBERKEN 
MARIA JOANA MULHMANN 
 
ANGELA ZULAWINSKI 




TEREZA LAFFITTE SCOTTI 
 




CECILIA NOGUEIRA PASSOS 







AMELIA VIEIRA LUCENA 
ANITA SUSKO 
DURVALINA CAETANO SANTOS 
GUILHERMINA ESTELA MAZALI GAIDA 
IRENE ULANDOWSKI 
LUIZA DE SOUZA NEVES 
SEBASTIANA VIEIRA 
 
TURMA DE 1939 TURMA DE 1940 
 
AGNES OTTILIE LOTTE HEGEL 
CONSTANTINA FANINI 
DESOLINA MULLER 
IRENE ADAM MACHADO 
MARIA EMILIA DE LEMOS 
 
 
AURORA DE SOUZA KRUPPEIZAKY 
DILBA HASSELMANN 
MARIA ROSA NOGUEIRA PEREIRA 
MERYAN GIANINI 




TURMA DE 1941 TURMA DE 1942 
 
ABIGAIL BARROS BARBOSA 
AMÉRICA GOMES DE OLIVEIRA 
ARGENTINA DE OLIVEIRA ÁVILA 
DILAH MACIEL DA SILVEIRA 
DINA TODESCO GIAVARINA 
GLACY FIGUEIRA WALSH 
MARGARIDA JACINTO DA SILVA 
THEREZA NOVAKOWSKI 
 
ANNA GRAMA GRZYBOWSKI 
ANNA PERBECCHI MAUAD 
CARLOTA BOCH LAZINSKI 
CECILIA MONICA MAYER GONÇALVES 
ELVIRA LIANZA DE SOUZA 
JEANETTE WANDA WINKLEWSKI 
NOEMI BOTELHO VILELA 
OFELIA REDEDE CORDEIRO 
OTILIA SCHEUNEMANN 
ZENAIDE JASZCZYNSKI 
TURMA DE 1943 TURMA DE 1944 
 
DALILA RIBEIRO DE OLIVEIRA 
IZARINA MARIA DA PENHA 
JANDIRA DE SOUZA 
JULIA NUNES PEREIRA 
LUCIA DURSKI NUNES 
MARIA DA LUZ FRANCO CARRNIERI 
MARIA JOSÉ FERREIRA MUHLMAN 
MARIA PEREIRA DA SILVA 
ROSA ALVES DE CASTRO BARBOSA 
SILVIA LINHARES 




MERCEDES ORTIZ OLSTAN 
 
TURMA DE 1945 TURMA DE 1946 
 
ANIELA GRABOSKI 
HELENA IZABEL IARK 
HERONDINA GRINBOR 










CLEMETILDE DELFINA BORTOLON 
DULCE PHILIPOWSKY ASSIS 
FERMINA ARGAÑA GALARZA 
GENY SABOIA LIMA DA COSTA 




TURMA DE 1947 TURMA DE 1948 
 
ARACY DE OLIVEIRA SCHEREMETTA 
EGLÉA DOS SANTOS GONÇALVES 
LIDIA WASSILEVSKI DE CASTRO 
OLANDA BORATO ZECHYNSKI 
 
INÊS BUSATO 
JOANA DE ALBUQUERQUE MUNIZ 
SELMA STOCKLER DE LIMA 
  
TURMA DE 1949 TURMA DE 1950 
 
ANA MARIA DA SILVA 
AUGUSTA MATILDE GONÇALVES 
CECILIA FALCÃO VIEIRA 
CERINA CARDOSO DE ALMEIDA MELILLO 
ELVIRA NOVOTNI 
EMILIA MENIM GOMES DE OLIVEIRA 
GERDA AUTH 
NAIR COPLA DA SILVA 
NATALIA CAMARGO NASCIMENTO 






EUTALIA DOS SANTOS 
IROTILDE CORRÊA DA SILVA 
MARIA MADALENA NEGRÃO 
MARIA PEREIRA DE LIMA 
SYLVIA PEREIRA MARQUES 
 
TURMA DE 1951* 
IZALTINA MOURÃO 
Fonte: FACULDADE DE MEDICINA DO PARANÁ. Conclusão de curso. Relatórios da Faculdade de 
Medicina do Paraná, anos 1933 a 1950. Nota: as informações foram compiladas pela autora. *Na turma de 1951, 
a derradeira, formaram-se quatro enfermeiras obstétricas, das quais resgatamos o nome de apenas uma delas (o 
Relatório de 1951 não foi localizado), por meio do registro profissional realizado em 1956 no PR, contido no 
LIVRO 3 – ODONTÓLOGOS E DIVERSOS (1955) pertencente ao acervo da Biblioteca da Escola de Saúde 



















APÊNDICE XXI – Enfermeiras Obstétricas que registraram seus certificados na 
Diretoria Geral de Saúde do Estado do Paraná, segundo data de nascimento, 























Jaime Dias da 
Fonseca 
1933 02/01/1935 












1934 26/12/1935 Idem 
 




João Monteiro do 
Rosário 




18/10/1909 Ponta Grossa/PR João Quinol 1933 17/08/1935 Idem 
 
Maria da Conceição 
Machado 
 
24/01/1898 Lapa/PR Ciriaco Moreira 1933 28/08/1935 Idem 
 
Cesira Ruela de Pol 
Fritsch 
 
22/10/1904 Curitiba/PR Cesar de Pol 1934 17/10/1935 Idem 
Fonte: LIVRO 3 – TÍTULOS PROFISSIONAIS (1931). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de 
Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1931 e encerrado em 1937. Não informa o estado 
civil das enfermeiras obstétricas. Todos os certificados foram expedidos pela Faculdade de Medicina do Paraná. 





























APÊNDICE XXII – Enfermeiras Obstétricas que registraram seus certificados na 
Diretoria Geral de Saúde do Estado do Paraná, segundo data de nascimento, 















Helena Bertinatto 10/11/1906 Curitiba/PR Jacob Bertinatto 22/12/1936 02/03/1937 
N. 20.865 






12/08/1913 Curitiba/PR Theofilo Kempa 22/12/1936 20/02/1937 Idem 
 
Diva da Silva Rolim 
 
25/11/1900 Palmas/PR 
Socrates Caetano da 
Silva 
22/12/1936 17/04/1937 Idem 
 





























10/02/1900 Curitiba/PR Joaquim Nogueira 18/12/1937 18/09/1938 Idem 
 
Walmosoliva Alves 
da Conceição Laffitte 
 
17/03/1907 Curitiba/PR Bento Conceição 18/12/1937 03/01/1939 Idem 
 
Theresa Laffitte Scott 
 




























18/12/1937 20/02/1940 Idem 
 
Irene Adam Machado 
 




03/01/1904 PR João Fanini 13/12/1939 13/03/1940 Idem 
Fonte: LIVRO 4 – TÍTULOS PROFISSIONAIS (1936). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de 
Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1936 e encerrado em 1940. Não informa o estado 
civil das enfermeiras obstétricas. Todos os certificados foram expedidos pela Faculdade de Medicina do Paraná. 
As informações foram selecionadas e compiladas pela autora. 
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APÊNDICE XXIII – Enfermeiras Obstétricas que registraram seus certificados na 
Diretoria Geral de Saúde do Estado do Paraná, segundo data de nascimento, 













Maria Emília de 
Lemos 
07/01/1908 MG 


















1940 10/02/1942 Idem 
 

















1941 17/04/1942 Idem 
 
Luiza de Souza Neves 
 
17/02/1906 PR Joaquim Pinto 15/12/1938 30/11/1942 Idem 
 





da Costa Nogueira 
1940 16/07/1941 Idem 
 




Luiz Antonio de 
Souza 













22/07/1905 PR Francisco Perbechi 1942 12/05/1943 Idem 
 
Elvira Lianza de 
Souza 
 
12/05/1907 PB Gilberto Lianza 1942 25/05/1943 Idem 
Fonte: TÍTULOS PROFISSIONAIS 1940. Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de Estado da 
Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1940 e encerrado em 1943. Não informa o estado civil das 
enfermeiras obstétricas. Todos os certificados foram expedidos pela Faculdade de Medicina do Paraná. As 











APÊNDICE XXIV – Enfermeiras Obstétricas que registraram seus certificados na 
Diretoria Geral de Saúde do Estado do Paraná, segundo data de nascimento, 














Noemi Botelho Vilela 18/11/1914 PR 
Francisco Vergilio 
Vilela 
15/12/1942 19/06/1943  
N. 20.865 




Cecília Mônica Mayer 
Gonçalves 
 
09/04/1906 PR Augusto Mayer 15/12/1942 23/03/1944  Idem 
 
Maria da Luz Franco 
Carnieri 
 




16/10/1913 PR Pedro Baroni 06/12/1943 03/10/1944  Idem 
 
Rosa Alves de Castro 
Barbosa 
 














Narciso de Paula 
Guimarães 




21/03/1918 PR Albino Glinski 22/12/1945 25/04/1946  Idem 
Adelina Benincasa dos 
Passos 





24/05/1946  Idem 
Fonte: LIVRO 6 – TÍTULOS PROFISSIONAIS (1943). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de 
Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1943 e encerrado em 1946. Não informa o estado 
civil das enfermeiras obstétricas. À exceção do certificado de Adelina Benincasa dos Passos, os demais foram 





















APÊNDICE XXV – Enfermeiras Obstétricas que registraram seus certificados na 
Diretoria Geral de Saúde do Estado do Paraná, e, a partir de maio de 1947, na então 
criada Secretaria de Saúde e Assistência Social, segundo data de nascimento, 
naturalidade, paternidade, data de formatura, data do registro do título no Paraná e 















Lima da Costa 
08/06/1918 Paraná 















30/05/1921 Distrito Federal 
Leopoldo de 
Campos 












Rio Grande do 
Sul 





12/06/1906 Polônia José Grama 1942 27/05/1947 Idem 
Fonte: LIVRO 7 – REGISTRO DE TÍTULOS. Biblioteca da Escola de Saúde Pública da Secretaria de Estado 
da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1946 e encerrado em 1948. Não informa o estado civil das 
enfermeiras obstétricas. Os certificados foram expedidos pela Faculdade de Medicina do Paraná. As informações 
























APÊNDICE XXVI – Enfermeiras Obstétricas que registraram seus certificados na 
Secretaria de Saúde e Assistência Social do Estado do Paraná, Departamento de Saúde, 
Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional, segundo data de nascimento, estado 
civil, naturalidade, paternidade, data da expedição do certificado pela Universidade, 
data do registro no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina do Departamento 



















































Med. de SP 
















Med. do PR 








Med. do PR 









Med. do PR 










Med. do PR 
16/12/1949 14/02/1950 14/03/1950 Idem 
 
Ana Maria da 
Silva 
 





Med. do PR 







03/09/1912 Casada SP José Mathilde 
Fac. de 
Med. do PR 











Med. do PR 












Med. do PR 










Med. do PR 
08/12/1947 24/02/1948 11/06/1951 Idem 
 
Nair Copla da 
Silva 
 
07/08/1916 Casada PR Getúlio Copla 
Fac. de 
Med. do PR 









Med. do PR 

















































Med. do PR 









16/06/1927 Casada SC 
Pedro José da 
Silva 
Fac. de 
Med. do PR 
09/12/1950 19/04/1952 24/01/1952 Idem 
 
Lidia Wassile 
vski de Castro 
 





Med. do PR 
08/12/1947 24/02/1948 04/08/1952 Idem 
Fonte: LIVRO 1 – ODONTÓLOGOS E DIVERSOS (1949). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1949 e encerrado em 1953. As 




































APÊNDICE XXVII – Enfermeiras Obstétricas que registraram seus certificados na 
Secretaria de Saúde e Assistência Social do Estado do Paraná, Departamento de Saúde, 
Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional, segundo data de nascimento, estado 
civil, paternidade, data da expedição do certificado pela Universidade, instituição 
formadora, data do registro do título no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina 

















































































de da Bahia 
 
12/05/1949 05/10/1953 Idem 
Fonte: LIVRO 2 – ODONTÓLOGOS E DIVERSOS (1953). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1953 e encerrado em 1955. As 


























APÊNDICE XXVIII – Enfermeiras Obstétricas que registraram seus certificados na 
Secretaria de Saúde e Assistência Social do Estado do Paraná, Departamento de Saúde, 
Divisão de Fiscalização do Exercício Profissional, segundo data de nascimento, estado 
civil, paternidade, data da expedição do certificado pela Universidade, data do registro 
do título no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina do Departamento Nacional de 







































25/04/1923 casada João Auth 16/12/1949 10/02/1950 07/01/1958 
N. 20.865 de 28 
de dezem 




























31/03/1952 18/08/1952 09/04/1956 Idem 
Fonte: LIVRO 3 – ODONTÓLOGOS E DIVERSOS (1955). Biblioteca da Escola de Saúde Pública da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. Notas: Este livro foi aberto em 1955 e encerrado em 1960. Os 





















ANEXO I – Regulamento do Exame pratico de parteiras com o programma de Obstetricia 
annexo. Universidade do Paraná, Curitiba: Typographia Max Roesner, 1915.  
  
ANEXO II – Regulamento da Maternidade do Paraná. Faculdade de Medicina do Paraná, 
Curitiba: Typographia João Haupt & CIA, 1923. 
 
ANEXO III – Decreto Estadual N. 1179 de 26 de dezembro de 1922.  [Regulamenta a 
concessão do título de licenciado (a) a práticos de farmácia e parteiras]. 
Diário Oficial do Estado do Paraná, ano 10, n. 3.629 de 30 de dezembro de 
1922. 
 
ANEXO IV –  Decreto n. 20.865, de 28 de dezembro de 1931. Aprova os regulamentos da 
Faculdade de Medicina da Escola Politécnica e da Escola de Minas. Cap. V – 
Curso de Enfermagem Obstétrica. LEX – Coletânea de Legislação, v. 4, dez. 
1931. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1931, p. 319-320. 
 
ANEXO V – Programas do Curso de Enfermagem Obstétrica da Faculdade de Medicina do 
Paraná, aprovados pela Congregação em 1933. Curitiba: Typographia Max 
Roesner, 1933. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
































